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Atos do Poder Legislativo

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5°combinado
com o §7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promulga a Lei
Complementar nº 207, de 15 de dezembro de 2022, oriunda do
Projeto de Lei Complementar n°67, de 2022.

LEI COMPLEMENTAR Nº 207, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

REGULAMENTA O INCISO X DO ARTIGO
307 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O LV E :

Art. 1ºPara efeito do disposto no inciso X do artigo 307 da
Constituição do estado do Rio de Janeiro, a animação cultural en-
quanto princípio do ensino no Estado do Rio de Janeiro será incluída
no plano estadual de educação, bem como em eventuais orientações
e diretrizes elaboradas pela Secretaria de Estado de Educação.

Art. 2° A animação cultural nas escolas da rede pública de
ensino terá por finalidade principal garantir o acesso à diversidade cul-
tural no ambiente escolar, através de:

I - desenvolvimento de atividades teatrais com o corpo dis-
cente;

II - desenvolvimento de atividades musicais;
III - apresentações artísticas envolvendo a comunidade esco-

lar;
brasileira;
IV - ensino das diferentes formas de expressão cultural e ar-

tística existentes na cultura
V- apresentação, orientação e ensino da cultura brasileira;
escolar;
VI - outras manifestações culturais relevantes e assim con-

sideradas pela comunidade
VII - desenvolvimento de atividades de artes visuais;
VIII - desenvolvimento de atividades de artes plásticas;
IX - desenvolvimento de atividades de artes circenses;
X - desenvolvimento de atividades literárias.
Art. 3° Para consecução do disposto no inciso X do artigo

307 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, fica criado na es-
trutura da Secretaria de Estado de Educação, o cargo de animador
cultural.

§1° Caberá à Secretaria de Estado de Educação a elabora-
ção de plano quantitativo de servidores necessários ao atendimento
das unidades escolares do estado do Rio de Janeiro.

§2° O Poder Executivo definirá a inclusão dos profissionais
de que trata a presente Lei em plano de cargos, carreiras e salários
próprio, definindo o quantitativo necessário, a forma de progressão e
os requisitos à ocupação da carreira.

Art.4° Enquanto não for editada a lei de que trata o parágrafo
2° do artigo anterior e realizado concurso público de provas e/ou pro-
vas e títulos ou, ainda, processo seletivo próprio, os animadores cul-
turais que estiverem no exercício da função, serão mantidos nas uni-
dades escolares que se encontrarem lotados e ficarão, ainda, respon-
sáveis, pela transição e orientação dos novos servidores que vierem a
ingressar na carreira.

Art. 5° Fica retificada, sem aumento de despesa, a denomi-
nação dos postos fiduciários mencionados na Lei nº 2.162, de 09 de
setembro de 1993, para cargo em comissão.

Art.6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei por
ato próprio.

Art.7°Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua
publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autor: Deputado ANDRÉ CECILIANO.

LEI Nº 9.843, DE 02 DE SETEMBRO DE 2022.

Parte vetada pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro e
rejeitada pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, do
Projeto de Lei nº 4254-A, de 2021, que se transformou na Lei nº
9.843, de 02 de setembro de 2022, que “DISPÕE SOBRE O PRO-
GRAMA “PASSARELA SEGURA” NO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO, NA FORMA QUE MENCIONA”.

(...)

Art. 6º Fica autorizada a implementação de parceria público-
privada, visando à “adoção” das passarelas pela iniciativa privada, a
fim de garantir o custeio dos equipamentos, estando permitida a ex-
ploração da respectiva marca da empresa patrocinadora.

(...)

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autor: Deputado ANDERSON MORAES.

LEI Nº 9.848, DE 09 DE SETEMBRO DE 2022.

Parte vetada pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro e
rejeitada pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, do
Projeto de Lei nº 5173-A, de 2021, que se transformou na Lei nº
9.848, de 09 de setembro de 2022, que “CRIA O PROGRAMA “SOU
JOVEM, SOU EMPREENDEDOR” NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

(...)

Art. 6º Fica a JUCERJA autorizada a conceder a dispensa
do pagamento dos preços dos serviços atinentes aos atos de cons-
tituição de empresa e de sociedades empresárias perante o órgão pa-
ra os beneficiários do Programa “Sou Jovem, Sou Empreendedor”.

(...)

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autor: Deputado RODRIGO AMORIM.

LEI Nº 9.865, DE 23 DE SETEMBRO DE 2022.

Partes vetadas pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro
e rejeitadas pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro,
do Projeto de Lei nº 5587-A, de 2022, que se transformou na Lei nº
9.865, de 23 de setembro de 2022, que “DISPÕE SOBRE A CRIA-
ÇÃO DA CAMPANHA DE CONSCIENTIZAÇÃO E FOMENTO À DIÁ-
LISE PERITONEAL NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

(...)
Art. 2º (...)
(...)
IV - a efetivação, sempre que possível, do disposto na De-

liberação CIB-RJ nº 6.459, de 08 de julho de 2021, que pactua a Po-
lítica de Cofinanciamento Estadual do procedimento de terapia renal
substitutiva (TRS) e confecção de fístula arteriovenosa (FAV) aos
prestadores habilitados ao SUS contratualizados com os municípios,
no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, bem como a atualização con-
forme a edição de novas Deliberações CIB-RJ que versem sobre o
cofinanciamento estadual do procedimento de Terapia Renal Substitu-
tiva, sempre que possível;

V - a celebração de convênios e credenciamento de clínicas
habilitadas ao SUS - Sistema Único de Saúde especializadas em Diá-
lise Peritoneal, tendo em vista a precariedade na oferta da referida
terapia por parte do Poder Público.

(...)
Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15

de dezembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados RENATO ZACA e Martha Rocha.

LEI Nº 9.870, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022.

Partes vetadas pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro
e rejeitadas pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro,
do Projeto de Lei nº 4522, de 2021, que se transformou na Lei nº
9.870, de 30 de setembro de 2022, que “DISPÕE SOBRE O FOMEN-
TO À UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS MOVIDOS À PROPULSÃO ELÉ-
TRICA E HÍBRIDOS SEGUNDO AS DIRETRIZES SETORIAIS DE
TRANSPORTES DA LEI ESTADUAL Nº 5.690, DE 14 DE ABRIL DE
2010, POLÍTICA ESTADUAL SOBRE MUDANÇA GLOBAL DO CLI-
MA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS”.

(...)

Art. 10. O Estado fica autorizado a conceder os incentivos
fiscais necessários para a fomentar a produção e a venda de veículos
movidos à propulsão elétrica e híbridos em território estadual, obser-
vada a legislação federal e estadual vigentes.

Parágrafo único. A concessão do incentivo fiscal a que se
refere o art. 10, caput, desta Lei só será admissível após o término
do período de vedação à concessão de incentivo fiscal que importe
em renúncia de receita decorrente da adesão do Estado ao regime de
recuperação fiscal na forma do art. 8º, inc. IX, da Lei Complementar
Federal nº 159, de 19 de maio de 2021.

(...)

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados CARLOS MINC e RUBENS BOMTEMPO.

LEI Nº 9.872, DE 05 DE OUTUBRO DE 2022.

Partes vetadas pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro
e rejeitadas pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro,
do Projeto de Lei nº 3906, de 2018, que se transformou na Lei nº
9.872, de 05 de outubro de 2022, que “OBRIGA AS EMPRESAS
PRESTADORAS DE SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES A INFOR-
MAREM SOBRE A POSSIBILIDADE DE AQUISIÇÃO SEPARADA
DOS SERVIÇOS INCLUSOS NOS PACOTES PROMOCIONAIS
OFERTADOS, NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

(...)

Art. 3º Os contratos celebrados entre as empresas prestado-
ras de serviço de telecomunicações e seus consumidores poderão ser
revistos a pedido destes, mesmo sob a vigência do contrato, uma vez
que os consumidores não tenham sido informados da opção de con-
tratar, separadamente, um ou mais serviços do pacote promocional.

(...)

Art. 6º Os Poderes Legislativo, Executivo, Judiciário e o Mi-
nistério Público promoverão, na medida do possível, ampla divulgação
aos direitos e deveres, impostos por esta Lei, nos meios de comu-
nicação.

(...)

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autora: Deputada MARTHA ROCHA.
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LEI Nº 9.879, DE 13 DE OUTUBRO DE 2022.

Partes vetadas pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro
e rejeitadas pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro,
do Projeto de Lei nº 4196-A, de 2021, que se transformou na Lei nº
9.879, de 13 de outubro de 2022, que “DISPÕE SOBRE O PROGRA-
MA DE CAPACITAÇÃO “HORTA ACOLHEDORA URBANA”, COM O
OBJETIVO DE INSTRUIR PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA ÀS
PRÁTICAS DE AGRICULTURA URBANA AGROECOLÓGICA E FO-
MENTAR A SEGURANÇA ALIMENTAR DA POPULAÇÃO EM ESTA-
DO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.

(...)

Art. 12. Fica autorizada a celebração de convênios com ór-
gãos e empresas públicas, municipais, estaduais ou federais para a
assistência técnica do programa descrito na presente lei.

(...)

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autora: Deputada LUCINHA.

LEI Nº 9.880, DE 14 DE OUTUBRO DE 2022.

Parte vetada pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro e
rejeitada pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, do
Projeto de Lei nº 1898, de 2016, que se transformou na Lei nº 9.880,
de 14 de outubro de 2022, que “DISPÕE SOBRE O DESCARTE DE
EMBALAGENS RECICLÁVEIS EM PONTOS COMERCIAIS NO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

(...)

Art. 4º O descumprimento desta Lei sujeita os estabelecimen-
tos às sanções previstas pelo Código de Defesa do Consumidor, as
quais serão aplicadas pelo órgão competente.

(...)

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autor: Deputado THIAGO PAMPOLHA.

LEI Nº 9.883, DE 18 DE OUTUBRO DE 2022.

Partes vetadas pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro
e rejeitadas pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro,
do Projeto de Lei nº 6118, de 2022, que se transformou na Lei nº
9.883, de 18 de outubro de 2022, que “ALTERA-SE A LEI Nº 6.615,
06 DE DEZEMBRO DE 2013”.

(...)
Art. 9º (...)
“Art. 6-A. A partir da publicação da presente Lei ficam

extintas todas as punições às torcidas organizadas, por atos pra-
ticados até o momento, ficando permitido o retorno destas aos
eventos esportivos.

§ 1º O disposto no caput deste artigo fica condicionado à
nova pactuação com as autoridades competentes.

§ 2º O disposto no caput deste artigo não se aplica às
pessoas físicas e às torcidas organizadas que possuam decisão
judicial a seu desfavor punidas por atos ilícitos.

(...)”
(...)
Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15

de dezembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados ZEIDAN, CARLOS MINC, LUIZ PAULO, MAR-
THA ROCHA, Waldeck Carneiro, Renata Souza, Dionísio Lins e
Dani Monteiro.

LEI Nº 9.894, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2022.

Partes vetadas pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro
e rejeitadas pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro,
do Projeto de Lei nº 4303, de 2021, que se transformou na Lei nº
9.894, de 04 de novembro de 2022, que “DISPÕE SOBRE AS NOR-
MAS DE CONCESSÃO E UTILIZAÇÃO DO CORDÃO DE GIRAS-
SOL COMO SÍMBOLO DE IDENTIFICAÇÃO DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIAS OCULTAS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

(...)

Art. 8º O descumprimento ao disposto no art. 4º desta Lei,
sujeitará os responsáveis a:

I - em sendo servidor Público, poderá responder administra-
tivamente, conforme disposto em legislação específica;

II - em se tratando de órgãos privados, responderão penal ou
civilmente, nos termos das Leis vigentes;

III - o servidor ou ente privado estará sujeito a todas as pe-
nalidades contidas nas Leis e estatutos que visem assegurar a pro-
teção da vida e a dignidade da pessoa com deficiência.

(...)

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados ALEXANDRE KNOPLOCH, Sérgio
Louback, Eurico Júnior, Marcus Vinícius, Marcelo Dino e Alana
Passos.

LEI Nº 9.905, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2022.

Parte vetada pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro e
rejeitada pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, do
Projeto de Lei nº 4298-A, de 2021, que se transformou na Lei nº 9.905,
de 28 de novembro de 2022, que “CONSIDERA PATRIMÔNIO HISTÓ-
RICO E CULTURAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PARA FINS
DE PRESERVAÇÃO, O PAVILHÃO DAS ERVAS E VERDURAS LOCA-
LIZADO NO 1º PAVIMENTO DA RUA CONSELHEIRO GALVÃO Nº 58,
BAIRRO DE MADUREIRA, O QUAL FAZ PARTE INTEGRANTE DO
COMPLEXO DE CONDOMÍNIOS QUE INTEGRAM O “MERCADÃO
DE MADUREIRA”, MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO”.

(...)

Art. 2º Aos verdureiros que possuem o local é vedada a rea-
lização de quaisquer alterações, reformas ou obras que alterem as ca-
racterísticas históricas e culturais do Pavilhão das Ervas e Verduras.

(...)

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2022.

Deputado ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autor: Deputado DIONÍSIO LINS.

LEI Nº 9.911, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2022.

Partes vetadas pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro
e rejeitadas pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro,
do Projeto de Lei nº 6287-A, de 2022, que se transformou na Lei nº
9.911, de 05 de dezembro de 2022, que “CRIA O PROGRAMA DE
APOIO E FOMENTO À PRODUÇÃO LITERÁRIA EM TERRITÓRIOS
DE FAVELA E DEMAIS ÁREAS POPULARES NO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO”.

(...)

Art. 4º O Poder Executivo poderá celebrar convênio de coope-
ração técnica, social, científica e cultural com instituições de ensino su-
perior e de pesquisa e com instituições ligadas aos movimentos popu-
lares e comunitários, desde que sediadas no Rio de Janeiro, com vistas
à efetivação das formas de apoio a projetos de produção literária de-
senvolvidos em territórios de favela e demais áreas populares.

Art. 5º As despesas decorrentes do cumprimento desta lei
correrão à conta dos recursos do Fundo Estadual de Cultura, bem co-
mo de outras dotações fixadas a critério do Poder Executivo.

Parágrafo único. As decisões do Poder Executivo sobre in-
vestimentos em projetos de produção literária em territórios de favela
e demais áreas populares poderão levar em conta o Índice de De-
senvolvimento, Cidadania e Direitos em territórios de favela e demais
áreas populares (IDCD-Favela), nos termos do Artigo 3º e do pará-
grafo único do Artigo 7º da Lei Estadual nº 9.131, de 14 de dezembro
de 2020.

(...)

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15 de de-
zembro de 2022.

Deputado ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados WALDECK CARNEIRO, Jari Oliveira, Mônica
Francisco, Flávio Serafini, Wellington José e Renata Souza.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.921, de 15 de dezembro de 2022, oriunda do Projeto
de Lei nº 5192, de 2021.

LEI Nº 9.921, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

DETERMINA A PROVIDÊNCIA DOS ATOS NECESSÁRIOS
À CONCESSÃO DE ISENÇÃO DE COBRANÇA DE ICMS
NAS CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA NAS UNIDADES
PÚBLICAS DE SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
QUE INTEGRAM A REDE DE SISTEMA ÚNICO DE SAÚ-
DE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º VETO MANTIDO.

Art. 2º VETO MANTIDO.

Art. 3º VETO MANTIDO.

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a aderir ao Con-
vênio 179, de 06 de Outubro de 2021, que autoriza os estados que
menciona a conceder isenção do Imposto sobre Operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - in-
cidente nas operações de fornecimento de energia elétrica destinadas
a consumo por hospital integrante do Sistema Único de Saúde - SUS
- situado em seu território.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15 de de-
zembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados LUCINHA e Luiz Paulo.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.922, de 15 de dezembro de 2022, oriunda do Projeto
de Lei nº 5645, DE 2022.

LEI Nº 9.922, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

DISPENSA DA VISTORIA DO DETRAN-RJ, OS TÁXIS, OS
VEÍCULOS DESTINADOS A ALUGUEL E DE USO PARTI-
CULAR, MOVIDOS A GNV (GÁS NATURAL VEICULAR) NA
FORMA QUE MENCIONA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Ficam dispensados da vistoria do DETRAN-RJ os tá-
xis, os veículos destinados a aluguel e os de uso particular, desde
que movidos a gás natural veicular - GNV, quando se tratar de qual-
quer das alternativas adiante:

I - transferência de propriedade do veículo;

II - emissão de 2ª via de Certificado de Registro de Veículo -
C RV.

Parágrafo único. Fica proibida a exigência de emissão de
novo Certificado de Segurança Veicular (CSV) para veículos movidos
a Gás Natural Veicular (GNV), para fins de realização de serviços por
parte do Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro (DE-
TRAN-RJ), inclusive transferência de propriedade, dentro do período
de validade previsto no certificado.

Art. 2º Fica mantida a perícia no chassi do veículo.

Art. 3º Os veículos, com sistema GNV instalado e dispensa-
dos da vistoria de DETRAN-RJ, obrigam-se ao recolhimento das taxas
previstas em Lei.

Art. 4º Fica estabelecido que os veículos devam estar iden-
tificados com o selo Gás Natural Veicular.

Parágrafo único. O DETRAN fará a entrega do documento
de vistoria após a apresentação do Certificado Serviço Veicular
(CSV).

Art. 5º O DETRAN disponibilizará um serviço de comunica-
ção on-line destinado à aplicação do que aqui disposto e linha ex-
clusiva nos postos de vistoria para a perícia no chassi do veículo.

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15 de de-
zembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados BRAZÃO e Dr. Serginho.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de
Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combinado com o
§ 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promulga a Lei nº 9.923,
de 15 de dezembro de 2022, oriunda do Projeto de Lei nº 2476-A, de
2013.

LEI Nº 9.923, DE 15 DE DEZEMBRO DE
2022.

DISPÕE SOBRE NORMAS PARA A MU-
DANÇA DE DATA DO VENCIMENTO DA
COMPRA PARCELADA DE UM BEM.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º É garantido, ao consumidor adquirente de um bem
que depende da entrega ou montagem por parte do fornecedor, mo-
dificar a data de vencimento do seu carnê de pagamento, caso não
sejam cumpridos, pelo fornecedor, os prazos contratuais para entrega
ou montagem do bem.

Parágrafo único. O período entre a compra e a utilização (en-
trega/montagem) não poderá ultrapassar 10 (dez) dias corridos, salvo
quando houver pleno acordo entre as partes, formalizado por escrito e
assinado pelo fornecedor e pelo consumidor adquirente.
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Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autor: Deputado BEBETO.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.924, de 15 de dezembro de 2022, oriunda do Projeto
de Lei nº 6341, de 2022.

LEI Nº 9.924, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

ESTIPULA REGRAS PARA O PAGAMEN-
TO E RECEBIMENTO DE VERBAS DE
EDITAIS DE PRODUÇÕES VOLTADAS PA-
RA O SETOR CULTURAL NO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Ao elaborar editais de produções voltadas para o se-
tor cultural, o Poder Executivo não poderá condicionar o recebimento
dos respectivos valores pelos vencedores, à abertura de conta, exclu-
sivamente, em uma única instituição bancária.

Art. 2º O pagamento dos editais de produções voltadas para
o setor cultural poderá ser realizado em conta bancária de exclusiva
titularidade do vencedor, em instituição a ser escolhida e comunicada
pelo próprio, incluída a possibilidade de bancos digitais e recebimento
por PIX, hipótese em que a chave utilizada deverá ser CNPJ ou
C P F.

Art. 3º No caso de o vencedor do Edital optar por abrir conta
bancária em instituição conveniada com o Poder Executivo, esta ficará
obrigada à efetiva abertura da conta no prazo máximo de 3 (três) dias
úteis a partir da solicitação, sob pena de multa no valor de
R$1.000,00 UFIR's por dia de descumprimento, cujo valor será rever-
tido ao Fundo Estadual de Cultura (FEC).

Art. 4º Ficam vedados a retenção ou desconto sobre paga-
mentos das verbas provenientes de editais de produções voltadas pa-
ra o setor cultural, com finalidade de compensação de dívidas do be-
neficiário com o Estado ou quaisquer instituições financeiras ou afins.

Art. 5º As regras de procedimento para o pagamento e re-
cebimento das verbas de editais de produções voltadas para o setor
cultural deverão estar expressas, de forma clara e ostensiva, nos ter-
mos do respectivo edital.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados ELIOMAR COELHO e ANDRÉ CECILIANO.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.925, de 15 de dezembro de 2022, oriunda do Projeto
de Lei nº 14-A, de 2019.

LEI Nº 9.925, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

ASSEGURA, AO CONSUMIDOR DE SER-
VIÇO MÓVEL DE TELEFONIA, O DIREITO
DE FUNCIONALIDADE E ACESSO DE
DADOS EM PASSAGENS SUBTERRÂ-
NEAS DE TRÂNSITO EM QUALQUER
MODALIDADE DE TRANSPORTE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Fica assegurado, ao consumidor de serviço móvel de
telefonia, o direito a funcionalidade e acesso de dados para fins de
ligação telefônica e utilização da internet em todas as passagens sub-
terrâneas de trânsito no Estado do Rio de Janeiro, cuja extensão seja
superior a 1.000 (um mil) metros, independente da modalidade de
transporte que a utilize, em especial no transporte rodoviário, ferro-
viário e metroviário.

Art. 2º As concessionárias de telefonia móvel poderão viabi-
lizar esse direito do consumidor por meio de repetidores de sinais nas
passagens subterrâneas ou por meio de instalação de equipamentos
equivalentes nas composições de trem e metrô, para manter o sinal
de telefonia aos usuários destes serviços de transporte, respeitadas
as regras para tal instalação previstas na Legislação Municipal e/ou
Estadual.

§ 1º A instalação destes equipamentos dar-se-á de forma
gratuita, sem ônus para o consumidor, ficando as concessionárias de
telefonia responsáveis por qualquer custo relativo à alocação e ma-
nutenção destes equipamentos nos locais abrangidos por esta lei.

§ 2º As concessionárias de telefonia deverão observar as re-
gras locais específicas da Legislação de cada município no tocante à
engenharia, à construção e à localização de torres de transmissão de
sinal de telefonia móvel e repetidores de sinal, caso existentes, cum-
prindo todas as exigências para a instalação dos equipamentos pre-
vistos nesta Lei.

Art. 3º As concessionárias de telefonia terão o prazo de 12
(doze) meses para se adaptarem às previsões da presente lei.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autor: Deputado MÁRCIO CANELLA.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.926, de 15 de dezembro de 2022, oriunda do Projeto
de Lei nº 6223, de 2022.

LEI Nº 9.926, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

ALTERA A LEI ESTADUAL Nº 8.266, DE
26 DE DEZEMBRO DE 2018, QUE AUTO-
RIZA O ESTADO DO RIO DE JANEIRO A
REINSTITUIR O INCENTIVO FISCAL DE

QUE TRATA A LEI ESTADUAL Nº 1.954,
DE 26 DE JANEIRO DE 1992, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º O artigo 1º da Lei Estadual nº 8.266, de 26 de de-
zembro de 2018, passa a vigorar acrescido de três parágrafos com as
seguintes redações:

“Art. 1º (...)

(...)

§ 6º Quando se tratar de empresa de pequeno e médio
porte, assim entendidas aquelas com contribuição de ICMS de
até R$ 4,8 milhões (quatro milhões e oitocentos mil reais), por
período de apuração, o limite de que trata o parágrafo 1º será
ampliado para 10% (dez por cento) do ICMS a recolher em cada
período.

§ 7º O imposto a recolher previsto no § 1º é o ICMS so-
bre a operação própria, calculado nos termos do Art. 33 da Lei
2.657/1996.

§ 8º Em substituição ao disposto no § 7º, a empresa po-
derá optar por utilizar parcela do ICMS de importação ou do di-
ferencial de alíquota, o qual será lançada no campo “outros dé-
bitos” do livro Registro de Apuração do ICMS, englobando o va-
lor integral do projeto, cabendo ao Poder Executivo regulamentar
os aspectos operacionais relacionados à implementação do regi-
me de tributação de que trata esta Lei.”

Art. 2º Está Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autor: Deputado ANDRÉ CECILIANO.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.927, de 15 de dezembro de 2022, oriunda do Projeto
de Lei nº 6023, de 2022.

LEI Nº 9.927, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
CONVOCAR TODOS OS APROVADOS NO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMEN-
TO DE CARGO INVESTIGADOR POLICIAL
DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO REALIZADO DO ANO DE
2005.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Autoriza o Poder Executivo a convocar todos os apro-
vados no concurso público para o Concurso Público para provimento
de cargos de investigador policial, realizado no ano de 2005 no Es-
tado do Rio de Janeiro.

Parágrafo único. Fica reconhecida a prorrogação do prazo
de validade e homologação do resultado final do certame de que trata
esta Lei, a partir da vigência desta Lei.

Art. 2º VETO MANTIDO.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autor: Deputado RODRIGO AMORIM.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.928, de 15 de dezembro de 2022, oriunda do Projeto
de Lei nº 5336-A, de 2022.

LEI Nº 9.928, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

DISPÕE SOBRE A PRIORIDADE NA TRA-
MITAÇÃO DE INVESTIGAÇÃO POLICIAL
QUE VISE À APURAÇÃO DE CRIME
PRATICADO CONTRA PESSOA COM DE-
FICIÊNCIA NAS REDES SOCIAIS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a prioridade na tramitação de
investigação policial que vise à apuração de crime praticado contra
pessoa com deficiência nas redes sociais.

Art. 2º Fica estabelecida a prioridade na tramitação de inves-
tigação policial que vise à apuração de crime praticado contra pessoa
com deficiência nas redes sociais.

Parágrafo único. A Delegacia de Repressão aos Crimes de
Informática (DRCI), ao instaurar o procedimento investigatório de que
trata esta lei, deverá identificar a capa do Registro de Ocorrência com
etiqueta, contendo o seguinte: “Prioridade - Pessoa com Deficiência
Vítima”.

Art. 3º As dotações vigentes na Lei Orçamentária Anual 2022
contemplarão as despesas decorrentes desta lei, devendo ser suple-
mentadas, caso necessário.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autora: Deputada ALANA PASSOS.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.929, de 15 de dezembro de 2022, oriunda do Projeto
de Lei nº 6335, de 2022.

LEI Nº 9.929, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

DISPÕE SOBRE O TOMBAMENTO, POR
INTERESSE HISTÓRICO E CULTURAL DO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO, DO QUI-
LOMBO DO CRUZEIRINHO E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Fica tombado, por interesse histórico e cultural do Es-
tado do Rio de Janeiro, o Quilombo do Cruzeirinho, situado na Zona
rural do Cruzeirinho de Cima, município de Natividade/RJ.

Art. 2º Fica vedada a descaracterização ou qualquer mudan-
ça da área em questão, preservando-se suas características originais
em decorrência do tombamento efetuado por esta Lei.

Art. 3º O Poder Executivo, por intermédio do Instituto Esta-
dual do Patrimônio Cultural - INEPAC, adotará as medidas necessá-
rias para a efetivação do tombamento previsto nesta Lei.

Parágrafo único. O INEPAC procederá ao registro do tom-
bamento dos bens imóveis no Ofício de Registro de Imóveis compe-
tente.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados EURICO JÚNIOR e André Ceciliano.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.930, de 15 de dezembro de 2022, oriunda do Projeto
de Lei nº 4139-A, de 2021.

LEI Nº 9.930, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

DISPÕE SOBRE A PUBLICIZAÇÃO DA
LISTA DE MEDICAMENTOS DISPONÍVEIS
PARA ABASTECIMENTO DA REDE PÚ-
BLICA ESTADUAL DE SAÚDE, NO SITE
OFICIAL DO GOVERNO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO, NA FORMA QUE ES-
PECIFICA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Esta lei determina a publicização, no sítio oficial da
Secretaria de Estado de Saúde e no Portal de Transparência do go-
verno do Estado do Rio de Janeiro, da listagem atualizada de me-
dicamentos disponíveis para abastecimento das unidades da rede pú-
blica estadual de saúde, em conformidade ao que dispõe a Lei Fe-
deral nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, a fim de garantir a di-
vulgação de informações de interesse público, independente de soli-
citação.

§ 1º Em caso de falta de determinado medicamento, a Se-
cretaria de Estado de Saúde divulgará a data prevista para a sua dis-
ponibilização, priorizando o paciente que já esteja na lista de espera.

§ 2º A referida publicização, de forma virtual ou impressa,
contida no caput deste artigo, deverá ser em local de fácil visualiza-
ção por parte da população.

Art. 2º A listagem de que trata esta lei deve conter as se-
guintes informações:

I - nomes dos medicamentos disponíveis e dos que estão em
falta, contendo composição e apresentação de cada um deles;

II - data de compra e de entrada dos medicamentos no es-
toque;

III - data de fabricação e de validade;

IV - local de armazenamento.

Parágrafo único. A listagem será publicada, mensalmente,
com as atualizações dos dados contidos.

Art. 3º VETO MANTIDO.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua
publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autora: Deputada TIA JU.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.931, de 15 de dezembro de 2022, oriunda do Projeto
de Lei nº 6456, de 2022.

LEI Nº 9.931, DE 15 DE DEZEMBRO DE
2022.

ADERE À ALÍQUOTA DE ICMS DISPOSTA
NO INCISO XIV, DO ARTIGO 5-A DA LEI
ESTADUAL Nº 7.000, DE 27 DE DEZEM-
BRO DE 2001 DO ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO, COM BASE NO § 8º DO ARTIGO
3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 160, DE 7
DE AGOSTO DE 2017 E NA CLÁUSULA
DÉCIMA TERCEIRA DO CONVÊNIO ICMS
Nº 190/2017.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Fica concedida, com base no § 8º do artigo 3º da Lei
Complementar nº 160, de 07 de agosto de 2017 e na cláusula décima
terceira do Convênio ICMS nº 190, de 04 de dezembro de 2017, a
redução da alíquota do ICMS nas operações e as prestações rela-
cionadas à saída, em operação interestadual de café arábica cru, em
coco ou em grão, produzido no estado do Rio de Janeiro, conforme
disposto no inciso XIV, do artigo 5-A, da Lei Estadual nº 7.000, de 27
de dezembro de 2001, do estado do Espírito Santo.

Art. 2º VETO MANTIDO.
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Art. 3º A execução da presente lei fica condicionada a apre-
sentação da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro, con-
forme preceitua o art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias e demais exigências legais.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei por
decreto.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
contando seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2023, caso seja
cumprido pelo Poder Executivo o disposto no artigo 3º.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2022.

Deputado ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados ANDRÉ CECILIANO e Jair Bittencourt.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.932, de 15 de dezembro de 2022, oriunda do Projeto
de Lei nº 6303, de 2022.

LEI Nº 9.932, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

DISPÕE SOBRE O TOMBAMENTO POR
INTERESSE HISTÓRICO E CULTURAL DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO O QUI-
LOMBO DO CAMORIM E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Fica tombado, por interesse histórico e cultural do Es-
tado do Rio de Janeiro, o Quilombo de Camorim, situado na estrada
do Camorim nº 926, bairro de Jacarepaguá, município do Rio de Ja-
neiro-RJ.

Art. 2º Fica vedada a descaracterização ou qualquer mudan-
ça da área em questão, preservando-se suas características originais
em decorrência do tombamento efetuado por esta Lei.

Art. 3º O Poder Executivo, por intermédio do Instituto Esta-
dual do Patrimônio Cultural - INEPAC, adotará as medidas necessá-
rias para a efetivação do tombamento previsto nesta Lei.

Parágrafo único. O INEPAC procederá ao registro do tom-
bamento do referido bem imóvel no Ofício de Registro de Imóveis
competente.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2022.

Deputado ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados EURICO JÚNIOR e ANDRÉ CECILIANO.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.933, de 15 de dezembro de 2022, oriunda do Projeto
de Lei nº 6342-A, de 2022.

LEI Nº 9.933, DE 15 DE DEZEMBRO DE
2022.

CONSIDERA PATRIMÔNIO MATERIAL DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PARA
FINS DE PRESERVAÇÃO CULTURAL, O
GRÊMIO RECREATIVO ESCOLA DE SAM-
BA IMPERATRIZ LEOPOLDINENSE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Fica considerado no âmbito do Estado do Rio de Ja-
neiro, como patrimônio material, o Grêmio Recreativo Escola de Sam-
ba Imperatriz Leopoldinense, situado na Rua Professor Lacé, 235 -
Ramos, no Município do Rio de Janeiro, com a finalidade de preser-
var a cultura do samba, da música e da história, bem como a divul-
gação do local para ensaios e visitação turística de uma das maiores
festas populares do país.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2022.

Deputado ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autor: Deputado VALDECY DA SAÚDE.

Faço saber que, tendo em vista a apreciação, na Sessão Ex-
traordinária de 15 de dezembro de 2022, do Projeto de Resolução nº
1465 de 2022 de autoria do Deputado Max Lemos, a Assembleia Le-
gislativa do Estado do Rio de Janeiro resolve e eu, Presidente, pro-
mulgo a seguinte:

RESOLUÇÃO Nº. 1409,
DE 2022

CONCEDE MEDALHA TIRADENTES E
RESPECTIVO DIPLOMA AO SR. CEL. PM,
RENAN GOMES DE OLIVEIRA.

Art. 1º Ficam concedidos a MEDALHA TIRADENTES e o
respectivo diploma ao Sr. Cel. PM. RENAN GOMES DE OLIVEIRA.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, em 15 de dezembro de 2022.
Deputado ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Faço saber que, tendo em vista a apreciação, na Sessão Ex-
traordinária de 15 de dezembro de 2022, do Projeto de Resolução nº
1559 de 2022 de autoria do Deputado Flávio Serafini, a Assembleia
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro resolve e eu, Presidente, pro-
mulgo a seguinte:

RESOLUÇÃO Nº. 1410,
DE 2022

CONCEDE A MEDALHA TIRADENTES E
SEU RESPECTIVO DIPLOMA A IBERÊ
FRANCISCO THENÓRIO.

Art. 1º Fica concedida MEDALHA TIRADENTES e o respec-
tivo Diploma a IBERÊ FRANCISCO THENÓRIO.

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, em 15 de dezembro de 2022.

Deputado ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Faço saber que, tendo em vista a apreciação, na Sessão Ex-
traordinária de 15 de dezembro de 2022, do Projeto de Resolução nº
1578 de 2022 de autoria do Deputado Marcos Abrahão, a Assembleia
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro resolve e eu, Presidente, pro-
mulgo a seguinte:

RESOLUÇÃO Nº. 1411,
DE 2022

CONCEDE O PRÊMIO BARBOSA LIMA
SOBRINHO DE JORNALISMO AO DR.
CLAUDIO ANDRE PADILHA DE CASTRO.

Art. 1º Fica concedido o PRÊMIO BARBOSA LIMA SOBRI-
NHO DE JORNALISMO ao Dr. CLAUDIO ANDRE PADILHA DE
CASTRO.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, em 15 de dezembro de 2022.
Deputado ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Faço saber que, tendo em vista a apreciação, na Sessão Ex-
traordinária de 15 de dezembro de 2022, do Projeto de Resolução nº
1579 de 2022 de autoria do Deputado Marcos Abrahão, a Assembleia
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro resolve e eu, Presidente, pro-
mulgo a seguinte:

RESOLUÇÃO Nº. 1412,
DE 2022

CONCEDE O PRÊMIO BARBOSA LIMA
SOBRINHO DE JORNALISMO AO JORNA-
LISTA QUINTINO GOMES FREIRE.

Art. 1º Fica concedido o PRÊMIO BARBOSA LIMA SOBRI-
NHO DE JORNALISMO ao jornalista QUINTINO GOMES FREIRE.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, em 15 de dezembro de 2022.

Deputado ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Faço saber que, tendo em vista a apreciação, na Sessão Ex-
traordinária de 15 de dezembro de 2022, do Projeto de Resolução nº
1580 de 2022 de autoria do Deputado Marcos Abrahão, a Assembleia
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro resolve e eu, Presidente, pro-
mulgo a seguinte:

RESOLUÇÃO Nº. 1413,
DE 2022

CONCEDE O DIPLOMA CRISTO REDEN-
TOR AO PROFESSOR CARLOS ALBER-
TO SERPA DE OLIVEIRA.

Art. 1º Fica concedido o DIPLOMA CRISTO REDENTOR ao
empresário Prof. CARLOS ALBERTO SERPA DE OLIVEIRA.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, em 15 de dezembro de 2022.
Deputado ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Faço saber que, tendo em vista a apreciação, na Sessão Ex-
traordinária de 15 de dezembro de 2022, do Projeto de Resolução nº
1609 de 2022 de autoria da Deputada Tia Ju, a Assembleia Legis-
lativa do Estado do Rio de Janeiro resolve e eu, Presidente, promulgo
a seguinte:

RESOLUÇÃO Nº. 1414,
DE 2022

CONCEDE A MEDALHA TIRADENTES E
O RESPECTIVO DIPLOMA À EXCELEN-
TÍSSIMA SENHORA THAÍSA GUERREIRO
DE SOUZA, DEFENSORA PÚBLICA DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

Art. 1º Fica concedida a MEDALHA TIRADENTES e o res-
pectivo diploma à Excelentíssima Senhora THAÍSA GUERREIRO DE
SOUZA, Defensora Pública do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, em 15 de dezembro de 2022.

Deputado ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Faço saber que, tendo em vista a apreciação, na Sessão Ex-
traordinária de 15 de dezembro de 2022, do Projeto de Resolução nº
1624 de 2022 de autoria do Deputado Max Lemos, a Assembleia Le-
gislativa do Estado do Rio de Janeiro resolve e eu, Presidente, pro-
mulgo a seguinte:

RESOLUÇÃO Nº. 1415,
DE 2022

CONCEDE A MEDALHA TIRADENTES E
O SEU RESPECTIVO DIPLOMA AO DR.
GABRIEL DE MIRANDA PEÇANHA.

Art. 1º Fica concedida a MEDALHA TIRADENTES e o seu
respectivo diploma ao Dr. GABRIEL DE MIRANDA PEÇANHA.

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, em 15 de dezembro de 2022.
Deputado ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Faço saber que, tendo em vista a apreciação, na Sessão Ex-
traordinária de 15 de dezembro de 2022, do Projeto de Resolução nº
1659 de 2022 de autoria do Deputado Dr. Serginho, a Assembleia Le-
gislativa do Estado do Rio de Janeiro resolve e eu, Presidente, pro-
mulgo a seguinte:

RESOLUÇÃO Nº. 1416,
DE 2022

CONCEDE A MEDALHA TIRADENTES E
O RESPECTIVO DIPLOMA AO EXMO. SR.
JOSE ANTUNES GONÇALVES.

Art. 1º Fica concedida a MEDALHA TIRADENTES e o res-
pectivo Diploma ao Exmo. Sr. JOSE ANTUNES GONÇALVES, pelos
relevantes serviços prestados à população do Estado do Rio de Ja-
neiro.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Rio de Janeiro, em 15 de dezembro de 2022.

Deputado ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Id: 2446348

Expediente Despachado pelo Presidente

*REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI Nº 6.413/2022

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022
Autor: PODER EXECUTIVO

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O LV E :
Art. 1º Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Estado

do Rio de Janeiro para o exercício financeiro de 2023, nos termos do
§ 5º, do art. 209, da Constituição Estadual e do disposto na Lei nº
9.808, de 22 de julho de 2022, que dispõe sobre a Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o exercício financeiro de 2023 - LDO/2023, e
compreende:

I - O Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Estado e
seus fundos, órgãos e entidades da Administração Estadual direta e
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Públi-
co;

II - O Orçamento da Seguridade Social, que abrange todos
os fundos, órgãos e entidades vinculadas da Administração Estadual
direta e indireta, bem como as fundações instituídas e mantidas pelo
Poder Público; e

III - O Orçamento de Investimento das Empresas em que o
Estado, direta ou indiretamente, detém a maioria do capital social com
direito a voto.

Art. 2º Integram esta Lei, os conteúdos abaixo discriminados,
conforme inciso I do art. 23 da LDO 2023:

I - Resumo Geral da Receita (Anexo I);
II - Resumo da Despesa por Função (Anexo II);
III - Demonstrativo de Receita e Despesa por Categorias

Econômicas (Anexo III);
IV - Quadro Discriminativo da Receita por Natureza de Re-

ceita (Anexo IV);
V - Resumo da Despesa por Poderes e Órgãos (Anexo V).
Parágrafo único. Acompanham esta Lei os demonstrativos

indicados nos incisos II e III do art. 23, da Lei nº 9.808, de 22 de
julho de 2022, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2023.

CAPÍTULO II
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção I
Da Estimativa da Receita Pública

Art. 3º A receita total dos Orçamentos Fiscal e da Seguri-
dade Social corresponde à previsão da receita bruta de R$
129.255.229.840,00 (cento e vinte e nove bilhões, duzentos e cin-
quenta e cinco milhões, duzentos e vinte e nove mil, oitocentos e
quarenta reais), menos a estimativa das deduções da receita de R$
26.907.975.924,00 (vinte e seis bilhões, novecentos e sete milhões,
novecentos e setenta e cinco mil, novecentos e vinte e quatro reais),
perfazendo o valor líquido de R$ 102.347.253.916,00 (cento e dois bi-
lhões, trezentos e quarenta e sete milhões, duzentos e cinquenta e
três mil, novecentos e dezesseis reais), assim distribuído:

I - R$ 90.900.659.295,00 (noventa bilhões, novecentos mi-
lhões, seiscentos e cinquenta e nove mil, duzentos e noventa e cinco
reais) do Orçamento Fiscal; e

II - R$ 11.446.594.621,00 (onze bilhões, quatrocentos e qua-
renta e seis milhões, quinhentos e noventa e quatro mil, seiscentos e
vinte e um reais) do Orçamento da Seguridade Social.

§ 1º do montante estimado no caput como previsão de re-
ceita bruta e do valor líquido a parcela de R$ 7.270.290.835,00 (sete
bilhões, duzentos e setenta milhões, duzentos e noventa mil, oitocen-
tos e trinta e cinco reais) refere-se à receita intraorçamentária.

§ 2º Fica autorizado o Poder Executivo realizar a desvincu-
lação das receitas, conforme a Emenda Constitucional nº 93, de 8 de
setembro de 2016, que altera o Ato das Disposições Transitórias da
Constituição Federal para prorrogar a desvinculação das receitas da
União e estabelecer a desvinculação das receitas dos Estados, Dis-
trito Federal e Municípios, das receitas do Fundo Estadual de Com-
bate à Pobreza e às Desigualdades Sociais - FECP, do Fundo Es-
tadual de Habitação de Interesse Social - FEHIS, do Fundo Estadual
de Conservação Ambiental - FECAM, do Fundo Estadual de Investi-
mentos e Ações de Segurança Pública e Desenvolvimento Social - FI-
SED e demais taxas.

Seção II
Da Despesa Pública

Art. 4º A despesa total fixada nos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social é de R$ 102.347.253.916,00 (cento e dois bilhões,
trezentos e quarenta e sete milhões, duzentos e cinquenta e três mil
e novecentos e dezesseis reais), discriminada nos anexos II, III e V
por categoria econômica, por função de governo e por órgão, espe-
cificada nos incisos a despesa de cada orçamento e a relativa ao re-
financiamento da dívida pública, em observância ao disposto no art.
5º, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de
2000.

I - R$ 56.693.514.503,00 (cinquenta e seis bilhões, seiscen-
tos e noventa e três milhões, quinhentos e quatorze mil e quinhentos
e três reais) do Orçamento Fiscal, excluídas as despesas de que trata
o inciso III deste artigo;

II - R$ 44.380.551.372,00 (quarenta e quatro bilhões, trezen-
tos e oitenta milhões, quinhentos e cinquenta e um mil e trezentos e
setenta e dois reais) do Orçamento da Seguridade Social; e

III - R$ 1.273.188.041,00 (um bilhão e duzentos e setenta e
três milhões e cento e oitenta e oito mil e quarenta e um reais) cor-
respondentes ao refinanciamento da dívida pública estadual, constante
do Orçamento Fiscal.

§ 1º Do montante fixado no inciso II deste artigo a parcela de
R$ 32.933.956.751,00 (trinta e dois bilhões e novecentos e trinta e
três milhões, novecentos e cinquenta e seis mil e setecentos e cin-
quenta e um reais), será custeada com recursos do Orçamento Fis-
cal.

§ 2º O valor total da despesa inclui a parcela R$
7.270.290.835,00 (sete bilhões e duzentos e setenta milhões e duzen-
tos e noventa mil e oitocentos e trinta e cinco reais) referentes à des-
pesa intraorçamentária.
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Seção III
Das Autorizações para Abertura de Créditos Adicionais

Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adi-
cionais com a finalidade de atender insuficiências nas dotações orça-
mentárias dos Orçamentos Fiscal e o da Seguridade Social, tendo por
limite a utilização de recursos decorrentes de:

I - cancelamento de dotações fixadas nesta Lei, até o limite
de 20% (vinte por cento) do total da despesa, por transposição, re-
manejamento ou transferência integral ou parcial de dotações, inclu-
sive entre unidades orçamentárias distintas, criando, se necessário, os
grupos de despesa relativos a "Outras Despesas Correntes", "Inves-
timentos" e "Inversões Financeiras", respeitadas as disposições cons-
titucionais e os termos da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de
1964;

II - excesso de arrecadação, apurado durante o exercício fi-
nanceiro;

III - superávit financeiro, apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior;

IV - operações de crédito autorizadas e/ou contratadas du-
rante o exercício;

V - dotações consignadas à reserva de contingência, con-
soante com Regime de Recuperação Fiscal;

VI - recursos colocados à disposição do Estado pela União
ou outras entidades nacionais ou estrangeiras, observada a destina-
ção prevista no instrumento respectivo; e

VII - fusão ou extinção de órgãos do Poder Executivo, na for-
ma do art. 15 desta Lei.

§ 1º Os Poderes Judiciário e Legislativo, o Ministério Público,
o Tribunal de Contas e a Defensoria Pública do Estado do Rio de
Janeiro ficam autorizados a realizar transposições, remanejamentos ou
transferências de dotações, dentro de suas respectivas unidades or-
çamentárias, no mesmo limite previsto no inciso I deste artigo, exceto
em dotações consignadas à despesas com pessoal e encargos so-
ciais.

§ 2º O limite indicado no inciso I do presente artigo não será
onerado, quando o crédito se destinar a suprir a insuficiência das do-
tações de pessoal e encargos sociais, inativos e pensionistas, dívida
pública estadual, débitos constantes de precatórios judiciais, despesas
de exercícios anteriores, despesas à conta de receitas vinculadas e
créditos adicionais suplementares citados no art. 15, inciso IV, limita-
do, contudo a 60% (sessenta por cento) do valor total do orçamento
anual.

Art. 6º Os créditos adicionais deverão ser elaborados de for-
ma a possibilitar a identificação do programa de trabalho e do grupo
de despesa a serem remanejados/ cancelados, bem como daqueles
suplementados.

Parágrafo único. Os créditos adicionais abertos com a Fonte
de Recursos, denominada Recursos da Concessão dos Serviços Pú-
blicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário - Tesouro,
preferencialmente, deverão viabilizar os projetos e os programas prio-
ritários para o Estado, que possuem a devida adequação com as Me-
tas e Prioridades atualizadas na Lei de Revisão 2023, do Plano Plu-
rianual 2020-2023.

Art. 7º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos su-
plementares com a finalidade de atender insuficiência nas dotações
orçamentárias do Orçamento de Investimento, tendo por limite a uti-
lização de recursos decorrentes de:

I - anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, até o
limite de 20% (vinte por cento) da despesa fixada, da mesma empre-
sa; e

II - geração de recursos na mesma empresa.

CAPÍTULO III
DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO DAS EMPRESAS

Art. 8º A despesa do Orçamento de Investimento das Em-
presas é fixada em R$ 952.324.901,00 (novecentos e cinquenta e
dois milhões e trezentos e vinte e quatro mil e novecentos e um
reais) destacada dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Art. 9º As fontes de receitas estimadas para cobertura da
despesa fixada no artigo anterior decorrerão da geração de recursos
próprios e de Operações de Crédito, conforme especificado nas fontes
de financiamento do quadro síntese do Orçamento de Investimento
(Anexo VI).

CAPÍTULO IV
DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÕES DE

C R É D I TO

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar opera-
ções de crédito no País e no Exterior, conforme prevê o art. 10, da
Lei nº 9.808, de 22 de julho de 2022 - LDO/2023, até o limite de R$
189.144.817,00 (cento e oitenta e nove milhões e cento e quarenta e
quatro mil e oitocentos e dezessete reais) observado o disposto na
Constituição Federal e nas Resoluções do Senado Federal que dis-
ciplinam o endividamento público estadual, bem como o Regime de
recuperação Fiscal.

Parágrafo único. As operações de crédito externas poderão
ser garantidas pela União, ficando o Poder Executivo Estadual, neste
caso, autorizado a oferecer contragarantias.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. O Poder Executivo fica autorizado a adaptar o Or-
çamento aprovado por esta Lei em virtude dos efeitos de alienação
de participação acionária, inclusive em função de abertura de capital;
do aumento de capital com renúncia ou cessão total ou parcial de di-
reitos de subscrição; da transformação, incorporação, fusão ou cisão
de empresas; da concessão de serviços públicos, da liquidação e/ou
extinção de organismos estaduais, ou da extinção da pessoa jurídica
com alienação dos ativos, na forma prevista na legislação em vigor.

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá publicar, no por-
tal transparência fiscal, o demonstrativo com os valores oriundos das
outorgas via concessão dos serviços de coleta e tratamento de esgoto
e de distribuição de água, bem como a sua destinação especificada
por unidade orçamentária, bem como estimativa do fluxo de recebi-
mentos e todos os valores recebidos e a receber pelo estado do Rio
de Janeiro.

Art. 12. O Poder Executivo fica autorizado a promover, sem-
pre que necessário, ajustes do Programa de Dispêndios Globais das
empresas estatais não dependentes, dando conhecimento ao Poder
Legislativo.

Art. 13. O Poder Executivo fica autorizado a alterar e a nor-
matizar o orçamento e sua execução, no exercício de 2023 para fins
de atender aos ajustes nas despesas decorrentes dos efeitos econô-
micos, desde que devidamente publicizado, provocados por:

I - alterações na estrutura organizacional ou na competência
legal ou regimental de órgãos, entidades e fundos dos poderes do Es-
tado;

II - realização de receitas não previstas;
III - realização de receita em montante inferior previsto ou

não arrecadada; consoante os preceitos da lei nº 4.320 de 17 de mar-
ço de 1964;

IV - calamidade pública e situação de emergência;
V - alterações conjunturais da economia nacional e/ou esta-

dual;
VI - alterações na legislação estadual ou federal; e
VII - promoção do equilíbrio econômico-financeiro entre a

execução das despesas e receitas orçamentárias, desde que devida-
mente publicizado;

VIII - alterações decorrentes de adequações ao novo Regime
de Recuperação Fiscal.

Parágrafo único. As normas necessárias para atender o ca-
put desse artigo serão publicadas no Diário Oficial do Estado, assim
como serão disponibilizadas na página eletrônica do Governo do Es-
tado do Rio de Janeiro.

Art. 14. Os Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, o Mi-
nistério Público, o Tribunal de Contas e a Defensoria Pública do Es-
tado do Rio de Janeiro, consoante ao que dispõe o art. 9º, da Lei
Complementar 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade
Fiscal, promoverão por ato próprio e nos montantes necessários o
contingenciamento de dotações, alocadas em seus orçamentos, pela
possibilidade da não realização das receitas estimadas para o orça-
mento de 2023, em função do grau de incerteza da economia bra-
sileira e fluminense.

Art. 15. O Poder Executivo fica autorizado, em função de al-
terações na estrutura administrativa do Estado decorrentes de mudan-
ça na estrutura organizacional ou da competência legal ou regimental
de órgãos da Administração Direta e de Entidades da Administração
Indireta, a efetivar por meio de ato próprio a:

I - criação de códigos, siglas e títulos para as novas unida-
des orçamentárias;

II - alteração de códigos, siglas e títulos das unidades orça-
mentárias existentes;

III - alteração da vinculação de programas de governos e de
ações orçamentárias já existentes; e

IV - efetivar por meio da edição de créditos adicionais su-
plementares para a movimentação de saldo da mesma ação orçamen-
tária para a nova unidade orçamentária, sem contabilizar para o limite
do art. 5º, inciso I.

§ 1º O Órgão Central de Planejamento e Orçamento, por ato
próprio, publicará a relação das unidades orçamentárias novas em
substituição às antigas, bem como a relação das ações orçamentárias
que tiveram suas unidades alteradas.

§ 2º As normas necessárias para atender o caput desse ar-
tigo serão publicadas no Diário Oficial do Estado, assim como serão
disponibilizadas na página eletrônica do Governo do Estado do Rio de
Janeiro.

Art. 16. O Poder Executivo providenciará a inclusão ou mo-
dificações necessárias em ações orçamentárias e respectivos detalha-
mentos da despesa no Orçamento Anual, em decorrência de:

I - inclusão ou modificação, por emenda parlamentar aprova-
da na Lei de Revisão 2023, do Plano Plurianual;

II - Lei aprovada na Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro que altere a estrutura de programação constante desta Lei
até a data de sua sanção.

Art. 17. O detalhamento da dotação inicial da Lei de Orça-
mento Anual, bem como as modificações orçamentárias que não al-
terem o aprovado na referida Lei, será realizado diretamente no SIA-
FE-Rio pelas unidades orçamentárias integrantes dos Orçamentos Fis-
cal e da Seguridade Social.

Parágrafo único. O detalhamento e modificações orçamen-
tárias, na forma do caput, serão efetivados pelos Poderes Judiciário,
Legislativo, inclusive o Tribunal de Contas do Estado, o Ministério Pú-
blico Estadual e a Defensoria Pública Estadual, após expressa auto-
rização dos respectivos titulares.

Art. 18. Os contingenciamentos orçamentários em obediência
ao disposto na Lei Complementar Federal nº 101 de 04 de maio de
2000, Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e do disposto no Regime
de Recuperação Fiscal- RRF, deverão refletir com o máximo rigor, as
expectativas de receitas, buscando-se minimizar os restos a pagar.

Art. 19 Para fins de transparência e legitimidade no processo
de execução orçamentária de 2021, o Poder Executivo fica autorizado
a realizar audiências públicas na Assembleia Legislativa do Estado do
Rio de Janeiro, com ampla divulgação e incentivo à participação po-
pular, nos termos do artigo 48 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 04 de maio de 2000.

§ 1º Poderão ser realizadas audiências públicas temáticas
com a participação de secretários ou representantes das secretarias e
órgãos estaduais, com o objetivo de discutir e elucidar as ações prio-
ritárias de cada pasta.

§ 2º Em cada audiência deverá ser assegurada a participa-
ção de representantes dos poderes públicos e da sociedade civil or-
ganizada.

Art. 20. A lei orçamentária anual preverá dotação orçamen-
tária para efetivar a reposição das perdas salariais dos servidores es-
taduais, nos termos da lei nº 9.436, de 14 de outubro de 2021.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 01 de janeiro de 2023.

Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2022
Deputados: MÁRCIO CANELLA - Presidente, CHICO MA-

CHADO, ANDERSON MORAES, ELIOMAR COELHO (Contrário), ZEI-
DAN, LUIZ PAULO - Membros Efetivos e MARTHA ROCHA- Membro
suplente

*(Republicado por haver saído com incorreções)

COMISSÃO DE REDAÇÃO

EMENDAS DE REDAÇÃO
(PROJETO DE LEI Nº 56/2019)

EMENDA Nº 01 (MODIFICATIVA)
Modifica o caput do Art. 1º, que passa a ter a seguinte re-

dação:
"Art. 1° As escolas da rede pública ou privada de ensino, no

âmbito do Estado do Rio de Janeiro, ficam autorizadas a disponibi-
lizarem geladeira, armário, ou outro móvel semelhante, para a guarda
e conservação de insulinas, seringas, lancetas ou canetas aplicadoras
utilizadas por alunos com diabetes."

J U S T I F I C AT I VA
Acrescentar o verbo auxiliar “ficam”.

EMENDA Nº 02 (MODIFICATIVA)
Modifica o §1º do Art. 1º, que passa a ter a seguinte reda-

ção:
“§1º Na geladeira, armário ou outro móvel semelhante men-

cionados no caput deste artigo poderão haver locais apropriados para
guarda de algodão e álcool, com a finalidade de higienizar o local on-
de será aplicada a insulina.”

J U S T I F I C AT I VA
Evitar a repetição da preposição “para” e corrigir erro grama-

tical.

EMENDA Nº 03 (MODIFICATIVA)
Modifica o Art. 2º, que passa a ter a seguinte redação:
“Art. 2º (...)
I - estar situado em local arejado, protegido de luz solar e de

umidade, com temperatura que não exceda a 30º C (trinta graus Cel-
sius); e

II - permanecer trancado, autorizando-se o acesso por meio
de solicitação do aluno ou responsável designado pela unidade es-
c o l a r.

J U S T I F I C AT I VA
Grafar por extenso o numeral citado e corrigir a conjunção

“ou”.

Sala da Comissão de Redação, 15 de dezembro de 2022.
DEPUTADO MARCELO CABELEIREIRO, Presidente

PROJETO DE LEI Nº 56/2019

REDAÇÃO DO VENCIDO PARA 2ª DIS-
CUSSÃO

AUTORIZA AS ESCOLAS DA REDE PU-
BLICA E PRIVADA DE ENSINO A DISPO-
NIBILIZAREM GELADEIRA, ARMÁRIO OU
OUTRO MÓVEL SEMELHANTE PARA A
GUARDA E CONSERVAÇÃO DE INSULI-
NAS, SERINGAS, LANCETAS OU CANE-
TAS APLICADORAS UTILIZADAS POR
ALUNOS COM DIABETES, NO ÂMBITO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O LV E :

Art. 1° As escolas da rede pública ou privada de ensino, no
âmbito do Estado do Rio de Janeiro, ficam autorizadas a disponibi-
lizarem geladeira, armário, ou outro móvel semelhante, para a guarda
e conservação de insulinas, seringas, lancetas ou canetas aplicadoras
utilizadas por alunos com diabetes.

§1º Na geladeira, armário ou outro móvel semelhante men-
cionados no caput deste artigo poderão haver locais apropriados para
guarda de algodão e álcool, com a finalidade de higienizar o local on-
de será aplicada a insulina.

§2º A unidade escolar deve buscar parceria com a rede de
Atenção Básica - equipe multiprofissional, incluindo nutricionista - e o
Programa Saúde na Escola, para orientação de procedimentos, dis-
ponibilização de profissional da saúde para administrar medicação e
organizar palestras sobre as causas, sinais, sintomas, complicações
do diabetes descompensado e orientações nutricionais, visando incluir
os alunos, educadores, técnicos administrativos, familiares, objetivando
a educação em saúde, conforme orientações do Ministério da Saúde
e da Organização Mundial de Saúde.

§3º Em caso de conservação sob refrigeração, poderá ser
disponibilizado um termômetro de controle da temperatura da geladei-
ra, conforme recomendação da ANVISA.

Art. 2º O armário ou móvel referido no Art. 1° poderá:

I - estar situado em local arejado, protegido de luz solar e de
umidade, com temperatura que não exceda a 30º C (trinta graus Cel-
sius); e

II - permanecer trancado, autorizando-se o acesso por meio
de solicitação do aluno ou responsável designado pela unidade es-
c o l a r.

Art. 3º Os pais, responsáveis legais ou alunos com diabetes
deverão informar, previamente, à direção da unidade escolar, a neces-
sidade de utilização do armário ou móvel, apresentando a prescrição
médica e orientações devidas.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente lei.

Art. 5° Esta lei entra em vigor após sua publicação.

Sala da Comissão de Redação, 15 de dezembro de 2022.
Deputados: MARCELO CABELEIREIRO, Presidente; PEDRO

RICARDO, Vice-Presidente; ROSENVERG REIS.

Autora do Projeto de Lei nº 56/2019: Deputada MARTHA
ROCHA

Aprovado o substitutivo da Comissão de Constituição e Jus-
tiça.

COMISSÃO DE REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 758/2019

REDAÇÃO DO VENCIDO PARA 2ª DIS-
CUSSÃO

CRIA O PROGRAMA DE ESTÁGIO NA
REDE PÚBLICA DE EDUCAÇÃO PARA
ESTUDANTES DE CURSOS DE PEDAGO-
GIA, PSICOLOGIA E DE SERVIÇO SO-
CIAL DE INSTITUIÇÕES ESTADUAIS DE
ENSINO SUPERIOR, NA FORMA QUE
MENCIONA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

R E S O LV E :

Art. 1º Fica criado o programa de estágio na rede pública de
educação para estudantes de cursos de pedagogia, psicologia e de
serviço social de instituições estaduais de ensino superior.

Parágrafo único. O estágio será realizado em articulação
com equipes multidisciplinares, observando-se o disposto na Lei Fe-
deral nº 13.935, de 11 de dezembro de 2019.

Art. 2º Para os fins desta lei, entende-se por estágio o ato
educativo escolar supervisionado, que visa preparar estudantes regu-
larmente matriculados em cursos de pedagogia, psicologia e de ser-
viço social de instituições estaduais de ensino superior, com o fito de
ambientá-los em atividades teórico-práticas vinculadas a seu campo
de atuação profissional.

§1º O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer na-
tureza.

§2º O estágio de estudantes de Pedagogia, Psicologia e Ser-
viço Social junto a alunos com deficiência só poderá ser realizado
mediante supervisão do Professor de Atendimento Educacional Espe-
cializado.

Art. 3º O estágio poderá ser realizado em escolas de edu-
cação básica da rede pública de educação vinculadas à Secretaria de
Estado de Educação (SEEDUC) ou à Fundação de Apoio à Escola
Técnica (FAETEC).

Parágrafo único. O estágio também será assegurado a es-
tudantes com deficiência, observadas as especificidades de cada ca-
so.

Art. 4º São objetivos do Programa:

I - estimular a integração do estudante com seu campo de
atuação profissional, considerando a indissociabilidade entre teoria e
prática no processo formativo educacional e profissional;

II - proporcionar ao estudante regularmente matriculado o
acesso ao estágio, conforme determinação das diretrizes curriculares
da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto pedagógico do
curso, considerando os termos expressos na legislação, em especial
na Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008;

III - promover oportunidades de aprendizagem profissional;
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IV - incentivar a articulação entre a formação acadêmica e as

demandas da educação básica por meio do fomento aos estágios na

própria rede estadual de educação básica.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta lei.

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Redação, 15 de dezembro de 2022.

Deputados: MARCELO CABELEIREIRO, Presidente; PEDRO

RICARDO, Vice-Presidente; ROSENVERG REIS.

Autores do Projeto de Lei nº 758/2019: Deputados SAMUEL
MALAFAIA e Waldeck Carneiro

Aprovada a emenda nº 04 da Comissão de Ciência e Tec-

nologia.

Aprovada a emenda nº 08 de Plenário

Aprovadas as subemendas da Comissão de Constituição e

Justiça às emendas nºs 01, 02 e 03 da Comissão de Ciência e Tec-

nologia.

Aprovada a subemenda da Comissão de Constituição e Jus-

tiça à emenda nº 04 de Plenário.

Aprovada a subemenda aglutinativa da Comissão de Cons-

tituição e Justiça às emendas nºs 04 da Comissão de Trabalho e 04

da Comissão de Educação.

COMISSÃO DE REDAÇÃO

EMENDAS DE REDAÇÃO
(PROJETO DE LEI Nº 1964/2020)

EMENDA Nº 01 (MODIFICATIVA)
Modifica a ementa, que passa a ter a seguinte redação:

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTITUIR O ESPA-
ÇO INFANTIL NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

J U S T I F I C AT I VA

Adequá-la à modificação efetuada no Art. 1º.

EMENDA Nº 02 (MODIFICATIVA)
Modifica o §2º do Art. 2º, que passa a ter a seguinte reda-

ção:

"§2º O espaço infantil não substitui o período de escolariza-

ção ou creche e pode ser acessado de forma contínua ou eventual."

J U S T I F I C AT I VA

Corrigir concordância verbo nominal.

EMENDA Nº 03 (MODIFICATIVA)
Modifica o §3º do Art. 2º, que passa a ter a seguinte reda-

ção:

“§3º O número de crianças atendidas estará sujeito à capa-

cidade física e técnica de atendimento diário.”

J U S T I F I C AT I VA

Corrigir concordância verbo nominal e transitividade verbal.

Sala da Comissão de Redação, 15 de dezembro de 2022.

DEPUTADO MARCELO CABELEIREIRO, Presidente

PROJETO DE LEI Nº 1964/2020

REDAÇÃO DO VENCIDO PARA 2ª DIS-
CUSSÃO

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INS-
TITUIR O ESPAÇO INFANTIL NO ÂMBITO
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O LV E :

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no âm-

bito da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, o Espaço

Infantil, que consiste em um espaço com atividades recreativas e de-

mais assistências para filhos e filhas dos servidores públicos, tercei-

rizados e demais interessados.

Parágrafo único. O disposto nesta lei se aplica às filhas e

aos filhos de participantes de eventos oficiais e/ou atendidas pelos

serviços públicos no âmbito da Administração Pública do Estado do

Rio de Janeiro.

Art. 2º A Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro

poderá disponibilizar espaço, supervisores, recriadores e cuidadores

infantis aptos a acolher os filhos e filhas de servidores públicos, ter-

ceirizados e demais interessados, durante o horário de funcionamen-

to.

§1º O espaço infantil poderá contemplar as crianças de 06

(seis) meses a 10 (dez) anos de idade, com o desenvolvimento de

atividades lúdicas e cuidados adequados a cada período do desen-

volvimento infantil e às necessidades das crianças com deficiência.

§2º O espaço infantil não substitui o período de escolarização

ou creche e pode ser acessado de forma contínua ou eventual.

§3º O número de crianças atendidas estará sujeito à capa-

cidade física e técnica de atendimento diário.

§4º Ato do Poder Executivo regulamentará os requisitos de

escolarização exigidos para a função de supervisor, recreador e cui-

dador infantil.

Art. 3º As crianças somente poderão permanecer no espaço

infantil no horário de expediente da Administração Pública do Estado

do Rio de Janeiro.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Redação, 15 de dezembro de 2022.

Deputados: MARCELO CABELEIREIRO, Presidente; PEDRO

RICARDO, Vice-Presidente; ROSENVERG REIS.

Autora do Projeto de Lei nº 1964/2020: Deputada MÔNICA
FRANCISCO

Aprovadas as emendas da Comissão de Constituição e Jus-

tiça ao projeto.

Aprovada a emenda de Plenário nº 04.

Aprovadas as subemendas da Comissão de Constituição e

Justiça às emendas de Plenário nºs 05 e 06.

COMISSÃO DE REDAÇÃO

EMENDAS DE REDAÇÃO
(PROJETO DE LEI Nº 4981/2021)

EMENDA Nº 01 (MODIFICATIVA)
Modifica a unidade: inciso I para §2º; e alíneas para incisos.

J U S T I F I C AT I VA

Tornar o artigo mais coerente, pois só havia um inciso.

EMENDA Nº 02 (MODIFICATIVA)
Modifica o inciso VI do §2º do Art. 1º, que passa a ter a se-

guinte redação:
"VI - fortalecer e adequar a infra-estrutura física, esportiva e

administrativa das unidades escolares, bem como sua adaptação, vi-
sando à garantia de acessibilidade para estudantes com deficiência."

J U S T I F I C AT I VA
Corrigir transitividade verbal.

EMENDA Nº 03 (MODIFICATIVA)
Modifica o parágrafo único do Art. 4º, que passa a ter a se-

guinte redação:
Parágrafo único. Poderão ser consideradas, para cumpri-

mento do disposto no caput, as notas mínimas para aprovação nas
disciplinas.

J U S T I F I C AT I VA
Corrigir flexão verbal.

EMENDA Nº 04 (MODIFICATIVA)
Modifica o Art. 14º, que passa a ter a seguinte redação:
“Art. 14 As instituições públicas de ensino serão responsá-

veis por manter atualizadas as informações acadêmicas dos estudan-
tes participantes.”

J U S T I F I C AT I VA
Corrigir concordância verbo nominal.

Sala da Comissão de Redação, 15 de dezembro de 2022.
DEPUTADO MARCELO CABELEIREIRO, Presidente

PROJETO DE LEI Nº 4981/2021

REDAÇÃO DO VENCIDO PARA 2ª DIS-
CUSSÃO

CRIA O PROGRAMA ESTADUAL “CRA-
QUE NA ESCOLA, CRAQUE NO ESPOR-
TE” NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O LV E :

Art. 1º Esta lei cria o Programa Estadual "Craque na Escola,
Craque no Esporte", no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, abran-
gendo toda a rede de ensino público estadual.

§1º O programa previsto no caput deste artigo tem como ob-
jetivo principal combater a evasão escolar e incentivar crianças e ado-
lescentes a se dedicarem mais aos estudos, através da prática de ati-
vidades físicas, gerando a possibilidade de ingressarem no mundo do
esporte profissional.

§2º O Programa "Craque na Escola Craque no Esporte" tra-
balhará com as seguintes diretrizes:

I - incentivar a prática de exercícios e atividades saudáveis;

II - reduzir a evasão escolar;

III - motivar a melhora do rendimento escolar;

IV - desenvolver o espírito esportivo e o trabalho coletivo;

V - criar oportunidades e novas perspectivas de vida para
alunos do ensino público;

VI - fortalecer e adequar a infra-estrutura física, esportiva e
administrativa das unidades escolares, bem como sua adaptação, vi-
sando à garantia de acessibilidade para estudantes com deficiência.

Art. 2º O trabalho será desenvolvido pela Secretaria de Es-
porte, Lazer e Juventude, em parceria com a Secretaria de Educa-
ção.

Parágrafo único. O Programa deverá incentivar a prática e o
oferecimento de diferentes modalidades esportivas e atividades na
unidade escolar.

Art. 3º A Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude poderá
ser responsável por formalizar convites para olheiros, atletas profissio-
nais do Estado, treinadores, empreendedores e dirigentes esportivos,
entre outros, que possam integrar o programa, de forma voluntária ou
através de patrocínios, realizando apresentações de incentivo em ins-
tituições de ensino e eventos a serem realizados através deste pro-
grama, com o intuito de incentivar os jovens a aderirem ao programa
por meio da dedicação aos estudos.

Parágrafo único. A Secretaria de Esporte, Lazer e Juventu-
de poderá organizar torneios e eventos esportivos exclusivamente di-
recionados às mulheres, visando seu empoderamento através do es-
porte.

Art. 4º Poderá participar do programa de que trata esta lei o
estudante que apresentar comprovante de frequência escolar e ates-
tado médico que comprove sua aptidão para a prática de atividades
desportivas.

Parágrafo único. Poderão ser consideradas, para cumpri-
mento do disposto no caput, as notas mínimas para aprovação nas
disciplinas.

Art. 5º Os resultados do programa deverão ser encaminha-
dos à Secretaria de Educação e à Secretaria de Esporte, Lazer e Ju-
ventude, para elaboração de estudos estatísticos acerca da melhora
no desenvolvimento educacional no Estado, assim como desempenho
de seus alunos.

Art. 6º A Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude será res-
ponsável por organizar torneios e eventos esportivos para alunos de
diferentes instituições de ensino e diferentes municípios, buscando
sempre a participação de olheiros profissionais, de diferentes moda-
lidades do esporte, identificando novos talentos, de forma a propiciar
oportunidades no mercado de trabalho.

Art. 7º Serão convidados a integrar o programa, para que
possam, mediante livre liberalidade, oferecer oportunidades e diferen-
tes vivências para os esportistas, atletas profissionais, treinadores,
olheiros, escolas de esporte, times profissionais e instituições repre-
sentativas de todas as modalidades esportivas, gerando novas pers-
pectivas de futuro para jovens de baixa renda, incentivando o esporte
e a melhoria na qualidade do ensino.

Parágrafo único. A Secretaria de Educação e a Secretaria
de Esporte, Lazer e Juventude, em parceria com as instituições de
ensino do Estado, deverão realizar apresentações e palestras com os
convidados, buscando incentivar os jovens a aderirem ao programa,
através da dedicação aos estudos, alcance de melhores notas, boa
relação interpessoal no âmbito escolar e bom comportamento no exer-
cício das atividades educacionais.

Art. 8º O programa deverá ser divulgado em todos os meios
de comunicação do Estado do Rio de Janeiro, de forma a buscar
adesão de todo o sistema de ensino público e instituições ligadas ao
esporte, em todas as suas modalidades, incentivando empresas a par-
ticiparem, através da possibilidade de serem beneficiadas com o que
dispõe a Lei nº 9.290 de 28 de maio de 2021.

Art. 9º O Poder Executivo Estadual poderá firmar parcerias
com os municípios, a fim de realizar campanhas de conscientização
sobre os resultados da aplicação desta lei sobre a importância do es-
porte e da qualidade de ensino na vida dos jovens.

Art. 10 As despesas com a execução desta lei serão supor-
tadas de diferentes formas, mas não se limitando a:

I - emendas parlamentares;

II - fundos sociais existentes ou a serem instituídos.

Art. 11 O programa deve buscar investir, sempre que pos-
sível equitativamente, na quantidade de atletas beneficiados de gêne-
ro masculino e feminino.

Parágrafo único. A equidade deverá ser observada tanto
quanto ao valor total investido nos atletas de gênero masculino e fe-
minino, quanto na quantidade de atletas beneficiados.

Art. 12 O Programa de que trata esta lei observará, sempre
que possível, o disposto na Lei n° 9.519, de 22 de dezembro de
2021.

Art. 13 O Programa de que trata esta lei será implementado,
sempre que possível, como estratégia voltada ao cumprimento do dis-
posto nos incisos I e V do artigo 1º da Lei nº 9.131, de 14 de de-
zembro de 2020.

Art. 14 As instituições públicas de ensino serão responsáveis
por manter atualizadas as informações acadêmicas dos estudantes
participantes.

Art. 15 O Poder Executivo regulamentará a presente lei.

Art. 16 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Redação, 15 de dezembro de 2022.
Deputados: MARCELO CABELEIREIRO, Presidente; PEDRO

RICARDO, Vice-Presidente; ROSENVERG REIS.

Autor do Projeto de Lei nº 4981/2021: Deputado SAMUEL
M A L A FA I A

Aprovado o substitutivo da Comissão de Constituição e Jus-
tiça.

COMISSÃO DE REDAÇÃO

EMENDAS DE REDAÇÃO

(PROJETO DE LEI Nº 5882/2022)

EMENDA Nº 01 (MODIFICATIVA)
Modifica a unidade: inciso I para §2º; e alíneas para incisos.
J U S T I F I C AT I VA
Tornar o artigo mais coerente, pois só havia um inciso; ou-

trossim, adequando-o à regra do inciso IV do Art. 15 do Decreto nº
9.191, de 1º de novembro de 2017.

EMENDA Nº 02 (MODIFICATIVA)
Modifica a unidade §1º do Art. 2º para parágrafo único, man-

tendo-se a redação:
"Art. 2º (...)
Parágrafo único. Os trabalhos poderão ser divididos, respei-

tadas as diretrizes:"
J U S T I F I C AT I VA
O Art. 2º só possui um parágrafo.
EMENDA Nº 03 (MODIFICATIVA)
Modifica o item IV do parágrafo único do Art. 2º, que passa a

ter a seguinte redação:
“IV - organizar torneios e eventos esportivos para pessoas

com deficiência interessadas em aderir ao programa, buscando sem-
pre a participação de olheiros profissionais, de diferentes modalidades
do esporte, identificando novos talentos, de forma a propiciar oportu-
nidades no mercado de trabalho e no mundo do esporte paralímpi-
co.”

J U S T I F I C AT I VA
Corrigir a grafia da palavra “paralímpico.
Sala da Comissão de Redação, 15 de dezembro de 2022.
DEPUTADO MARCELO CABELEIREIRO, Presidente

PROJETO DE LEI Nº 5882/2022

REDAÇÃO DO VENCIDO PARA 2ª DIS-
CUSSÃO

CRIA O PROGRAMA ESTADUAL “PA R A -
DESPORTO RJ” NO ÂMBITO DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O LV E :

Art. 1º Esta lei cria o Programa Estadual “PA R A D E S P O RTO
RJ” no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

§1º O programa previsto no caput deste artigo tem como ob-
jetivo principal fornecer material esportivo, órteses e próteses e outros
insumos ou equipamentos usados pelo Comitê Paralímpico Brasileiro
(CPB) para pessoas com deficiência e de baixa renda, que possuam
interesse em ingressar no mundo do esporte paraolímpico.

§2º O Programa "PARADESPORTO RJ" trabalhará com as
seguintes diretrizes:

I - promover a inserção social de jovens e adultos com de-
ficiência no mundo do paradesporto;

II - incentivar pessoas com deficiência física à prática de
exercícios e atividades saudáveis, promovendo, assim, sua reinserção
social;

III - eliminar o preconceito e promover a igualdade social;
IV - desenvolver o espírito esportivo e o trabalho coletivo;
V - criar oportunidades e novas perspectivas de vida para

pessoas com deficiência aptas para a prática desportiva.
Art. 2º O trabalho poderá ser desenvolvido através do Go-

verno do Estado do Rio de Janeiro.
Parágrafo único. Os trabalhos poderão ser divididos, respei-

tadas as diretrizes:
I - promover eventos paradesportivos e incentivar jovens e

adultos com aptidões para o esporte a aderirem ao programa por
meios facilitadores para o desempenho das atividades desportivas,
além de formalizar convites para olheiros e atletas paralímpicos pro-
fissionais do Estado, que possam integrar o programa, de forma vo-
luntária ou através de patrocínios da iniciativa privada, realizando
apresentações de incentivo em instituições especificas e de ensino;

II - mapear e cadastrar, no âmbito do Estado do Rio de Ja-
neiro, jovens e adultos que possuem alguma deficiência e que este-
jam aptos para a prática desportiva, seja por algum histórico relacio-
nado, preparo físico ou disponibilidade para se dedicarem ao projeto,
criando critérios objetivos de participação;

III - criar banco de dados de Associações, pessoas jurídicas
de direito público e direito privado, pessoas físicas, entidades gover-
namentais e não governamentais interessadas em contribuir com a
execução e desenvolvimento do presente programa estadual, princi-
palmente com o fornecimento de órteses e próteses para os atletas
cadastrados;

IV - organizar torneios e eventos esportivos para pessoas
com deficiência interessadas em aderir ao programa, buscando sem-
pre a participação de olheiros profissionais, de diferentes modalidades
do esporte, identificando novos talentos, de forma a propiciar oportu-
nidades no mercado de trabalho e no mundo do esporte paralímpico.
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Art. 3º Os resultados do programa deverão ser encaminha-
dos à Secretaria de Esporte e Lazer, para elaboração de estudos es-
tatísticos acerca da melhora no desenvolvimento do paradesporto no
âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 4º Serão convidados a integrar o programa, para que
possam, mediante livre liberalidade, oferecer oportunidades e diferen-
tes vivências para os esportistas, atletas profissionais paralímpicos,
olheiros, escolas de esporte, times profissionais e instituições repre-
sentativas de todas as modalidades esportivas, gerando novas pers-
pectivas de futuro para jovens e adultos com deficiência e de baixa
renda, incentivando o esporte, inserção social e melhoria na qualidade
de vida dessas pessoas.

Art. 5º O programa deverá ser amplamente divulgado.
Art. 6º O Poder Executivo Estadual poderá firmar parcerias

com os municípios e empresas privadas, a fim de realizar campanhas
de conscientização social sobre os resultados decorrentes da aplica-
ção desta lei, arrecadando recursos para sua ampliação e desenvol-
vimento de eventos que incentivem o esporte paralímpico.

Art. 7º O programa poderá receber recursos da seguinte for-
ma:

I - Fundo Pró Esporte, nos termos do inciso III do Art. 2º da
Lei nº 9.589, de 03 de março de 2022;

II - Doações e patrocínios, enquadrados ou não nos termos
da Lei nº 9.290, de 28 de maio de 2021;

III - Emendas Parlamentares;
IV - Outros fundos sociais existentes ou a serem instituídos;
V - Dotações orçamentárias fixadas pelo Poder Executivo.
Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala da Comissão de Redação, 15 de dezembro de 2022.
Deputados: MARCELO CABELEIREIRO, Presidente; PEDRO

RICARDO, Vice-Presidente; ROSENVERG REIS.

Autor do Projeto de Lei nº 5882/2022: Deputado SAMUEL
M A L A FA I A

Aprovado o substitutivo da Comissão de Constituição e Jus-
tiça

PROJETO DE LEI Nº 6528/2022

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR O CARGO DE ENFER-
MEIRO OBSTETRA NO ÂMBITO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
Autor: Deputada ENFERMEIRA REJANE

D E S PA C H O :
A imprimir e às Comissões de Constituição e Justiça; de Ser-
vidores Públicos; de Saúde; e de Orçamento, Finanças, Fis-
calização Financeira e Controle
Em 15.12.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO RESOLVE:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o cargo de
Enfermeiro Obstetra para o Quadro Permanente da Secretaria de Es-
tado de Saúde.

§1º Para os fins do disposto nesta Lei, Enfermeiro Obstetra é
aquele que possua qualificação técnica científica e habilidades para
realizar a assistência às gestantes, parturientes, puérperas e recém-
nascidos nos Serviços de Obstetrícia, na forma da resolução do Con-
selho Federal de Enfermagem, sendo vedada a exigência de qualquer
outra qualificação para o exercício de sua profissão.

§2º Ao Enfermeiro Obstetra, atuando em Serviço de Obste-
trícia, Centro de Parto Normal e/ou Casa de Parto ou outro local onde
ocorra a assistência compete:

I - Acolher a mulher e seus familiares ou acompanhantes;
II - Avaliar todas as condições de saúde materna, clínicas e

obstétricas, assim como as do feto;
III - Garantir o atendimento à mulher no pré-natal, parto e

puerpério por meio da consulta de enfermagem;
IV - Promover modelo de assistência, centrado na mulher, no

parto e nascimento, ambiência favorável ao parto e nascimento de
evolução fisiológica e garantir a presença do acompanhante de esco-
lha da mulher, conforme previsto em Lei;

V - Adotar práticas baseadas em evidências científicas como:
oferta de métodos não farmacológicos de alívio da dor, liberdade de
posição no parto, preservação da integridade perineal do momento da
expulsão do feto, contato pele a pele mãe recém-nascido, apoio ao
aleitamento logo após o nascimento, entre outras, bem como o res-
peito às especificidades étnico-culturais da mulher e de sua família;

VI - Avaliar a evolução do trabalho de parto e as condições
maternas e fetais, adotando tecnologias apropriadas na assistência e
tomada de decisão, considerando a autonomia e protagonismo da mu-
lher;

VII - Prestar assistência ao parto normal de evolução fisio-
lógica (sem distócia) e ao recém-nascido;

VIII - Encaminhar a mulher e/ou recém-nascido a um nível de
assistência mais complexo, caso sejam detectados fatores de risco
e/ou complicações que justifiquem;

IX - Garantir a integralidade do cuidado à mulher e ao re-
cém-nascido por meio da articulação entre os pontos de atenção, con-
siderando a Rede de Atenção à Saúde e os recursos comunitários
disponíveis;

X - Registrar no prontuário da mulher e do recém-nascido as
informações inerentes ao processo de cuidar, de forma clara, objetiva
e completa;

XI - Emitir a Declaração de Nascido Vivo - DNV, conforme a
Lei nº 12.662, de 5 de junho de 2012, que regula a expedição e a
validade nacional da Declaração de Nascido Vivo.

XII - Prestar informações, escritas e verbais, completas e fi-
dedignas necessárias ao acompanhamento e avaliação do processo
de cuidado;

XIII - Promover educação em saúde, baseado nos direitos
sexuais, reprodutivos e de cidadania;

XIV - Participar do planejamento de atividades de ensino e
zelar para que os estágios de formação profissional sejam realizados
em conformidade com a legislação de Enfermagem vigente;

XV - Promover, participar e ou supervisionar o processo de
educação permanente e qualificação da equipe de enfermagem, con-
siderando as evidencias cientificas e o modelo assistencial do Centro
de Parto Normal ou Casa de Parto, centrado na mulher e na família;

XVI - Participar de Comissões atinentes ao trabalho e a fi-
losofia do Centro de Parto Normal ou Casa de Parto, como: comissão
de controle de infecção hospitalar, de investigação de óbito materno e
neonatal, de ética, entre outras;

XVII - Participar de ações interdisciplinares e Inter setoriais,
entre outras, que promovam a saúde materna e infantil;

XVIII - Notificar todos os óbitos maternos e neonatais aos
Comitês de Mortalidade Materna e Infantil/Neonatal da Secretaria Mu-
nicipal e/ou Estadual de Saúde, em atendimento ao imperativo da
Portaria GM/MS nº 1.119, de 05 de junho de 2008, ou outra que a
substitua;

§3º Aos Enfermeiros Obstetras e Obstetrizes além das ativi-
dades dispostas nesse artigo compete ainda:

a) Emissão de laudos de autorização de internação hospitalar
(AIH) para o procedimento de parto normal sem distócia, realizado pe-
lo Enfermeiro (a) Obstetra, da tabela do SIH/SUS;

b) Identificação das distócias obstétricas e tomada de provi-
dências necessárias, até a chegada do médico, devendo intervir, em
conformidade com sua capacitação técnico-científica, adotando os pro-
cedimentos que entender imprescindíveis, para garantir a segurança
da mãe e do recém-nascido;

c) Realização de episiotomia e episiorrafia (rafias de lacera-
ções de primeiro e segundo grau) e aplicação de anestesia local,
quando necessária;

d) Acompanhamento obstétrico da mulher e do recém-nasci-
do, sob seus cuidados, da internação até a alta.

Art. 2º - O ingresso de Enfermeiro Obstetra no Quadro de
Pessoal Permanente da Secretaria de Estado de Saúde dar-se-á ex-
clusivamente pela aprovação em concurso público de provas ou pro-
vas e títulos.

Art. 3ºO desenvolvimento funcional, na respectiva carreira,
dos ocupantes do cargo ora criado, far-se-á de acordo com as regras
vigorantes para as correspondentes categorias profissionais.

Art. 4º - Fica autorizado o Poder Executivo, para suprir ne-
cessidade urgente, contratar temporariamente Enfermeiro Obstetra pa-
ra prestarem serviços na Secretaria de Estado de Saúde por até 12
meses, podendo prorrogar pelo prazo improrrogável de até 12 (doze)
meses, obrigando-se, nesse período, a realizar concurso público.

Art. 5º - As despesas dela decorrentes da presente lei cor-
rearão à conta da dotação orçamentária e de créditos adicionais cor-
respondentes ao Poder Executivo.

Art.5 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício Lúcio Costa, 15 de dezembro de 2022.
Deputada ENFERMEIRA REJANE

J U S T I F I C AT I VA

A Resolução COFEN 0516/2016 normatiza a atuação do En-
fermeiro na área de Estética, estabelecendo suas competências e
qualificações.

Estudos internacionais demonstram que a presença de enfer-
meiros obstetras na assistência ao parto contribui para a diminuição
de intercorrências no parto, inclusive o óbito materno e infantil.

Em face de todo o exposto, apresentamos o presente Projeto
de Lei a fim de evidenciar a imperiosa necessidade da criação do car-
go de Enfermeiro obstetra no Quadro Permanente da Secretaria do
Estado de Saúde do nosso Estado.

Desse modo, conto com o apoio dos meus pares para apro-
vação da presente preposição.

PROJETO DE LEI Nº 6529/2022

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR O CARGO DE ENFER-
MEIRO ESTETA NO ÂMBITO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
Autor: Deputada ENFERMEIRA REJANE

D E S PA C H O
A imprimir e às Comissões de Constituição e Justiça; de Ser-
vidores Públicos; de Saúde; e de Orçamento Finanças Fis-
calização Financeira e Controle
Em 15.12.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO RESOLVE:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o cargo de
Enfermeiro Esteta para o Quadro Permanente da Secretaria de Es-
tado de Saúde.

§1º Para os fins do disposto nesta Lei, Enfermeiro Esteta é
aquele que possua qualificação técnica científica e habilidades para
realizar procedimentos estéticos, na forma da resolução do Conselho
Federal de Enfermagem, sendo vedada a exigência de qualquer outra
qualificação para o execício de sua profissão.

§2º O Enfermeiro habilitado, nos termos do §1º, poderá rea-
lizar os seguintes procedimentos na área da estética:

I. Carboxiterapia
II. Cosméticos
III. Cosmecêuticos
IV. Dermo pigmentação
V. Drenagem linfática
VI. Eletroterapia/Eletrotermofototerapia
VII. Terapia Combinada de ultrassom e Micro Correntes
VIII. Micro pigmentação
IX. Ultrassom Cavitacional
X. Vacuoterapia”
XI. Realizar as demais atividades de Enfermagem estética

não relacionadas à prática de atos médicos previstos na Lei
12.842/2013

§3º Para a execução dos procedimentos de estética previstos
no parágrafo anterior o Enfermeiro na área de Estética, poderá:

I. Realizar a consulta de enfermagem, anamnese e estabe-
lecer o tratamento mais adequado à pessoa;

II. Prescrever os cuidados domiciliares e orientações para o
autocuidado aos pacientes submetidos aos procedimentos estéticos;

III. Registrar em prontuário todas as ocorrências e dados re-
ferentes ao procedimento;

IV. Realizar processo de seleção de compra de materiais pa-
ra uso estético, na instituição de saúde;

V. Estabelecer protocolos dos procedimentos estéticos;
VI. Manter-se atualizado através de treinamentos, cursos es-

pecíficos, capacitação, entre outros.
Art. 2º - O ingresso de Enfermeiro Esteta no Quadro de Pes-

soal Permanente da Secretaria de Estado de Saúde dar-se-á exclu-
sivamente pela aprovação em concurso público de provas ou provas e
títulos, sendo obrigatoriamente necessária a formação superior com-
pleta em enfermagem e especialização em Enfermeiro Esteta.

Art. 3º - O desenvolvimento funcional, na respectiva carreira,
dos ocupantes do cargo ora criado, far-se-á de acordo com as regras
vigorantes para as correspondentes categorias profissionais.

Art. 4º - Fica autorizado o Poder Executivo, para suprir ne-
cessidade urgente, contratar temporariamente Enfermeiro Esteta para
prestarem serviços na Secretaria de Estado de Saúde por até 12 me-
ses, podendo prorrogar pelo prazo improrrogável de até 12 (doze) me-
ses, obrigando-se, nesse período, a realizar concurso público.

Art. 5º - As despesas dela decorrentes da presente lei cor-
rearão à conta da dotação orçamentária e de créditos adicionais cor-
respondentes ao Poder Executivo.

Art.6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício Lúcio Costa, 15 de dezembro de 2022.
Deputada ENFERMEIRA REJANE

J U S T I F I C AT I VA

A Resolução COFEN 0529/2016 normatiza a atuação do En-
fermeiro na área de Estética, estabelecendo suas competências e
qualificações.

As práticas do profissional enfermeiro esteta são observados
pelos Conselhos Regionais de Enfermagem e pelo Conselho Federal
de Enfermagem dentro das práticas que dão liberdade de atuação do
enfermeiro esteta citadas pela Resolução 626/2020 inciso 2º de rea-
lizar as demais atividades de enfermagem estética não relacionadas à
prática de atos médicos previstos na lei 12.842/2013.

Em face de todo o exposto, apresentamos o presente Projeto
de Lei a fim de evidenciar a imperiosa necessidade da criação do car-
go de Enfermeiro na área de Estética no Quadro Permanente da Se-
cretaria do Estado de Saúde do nosso Estado.

Desse modo, conto com o apoio dos meus pares para apro-
vação da presente preposição.

PROJETO DE LEI Nº 6530/2022

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR O CARGO DE ENFER-
MEIRO FORENSE NO ÂMBITO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
Autor: Deputada ENFERMEIRA REJANE

D E S PA C H O :
A imprimir e às Comissões de Constituição e Justiça; de Ser-
vidores Públicos; de Segurança Pública e Assuntos de Po-
lícia; de Saúde; e de Orçamento, Finanças, Fiscalização Fi-
nanceira e Controle
Em 15.12.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO RESOLVE:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o cargo de
Enfermeiro Forense para o Quadro Permanente da Secretaria de Es-
tado de Polícia Civil.

Art. 2º - O ingresso de Enfermeiro Esteta no Quadro de Pes-
soal Permanente da Secretaria de Estado de Polícia Civil dar-se-á ex-
clusivamente pela aprovação em concurso público de provas ou pro-
vas e títulos, sendo obrigatoriamente necessária a formação superior
completa em enfermagem e especialização em enfermagem forense.

Art. 3º - O desenvolvimento funcional, na respectiva carreira,
dos ocupantes do cargo ora criado, far-se-á de acordo com as regras
vigorantes para as correspondentes categorias profissionais.

Art. 4º - Fica autorizado o Poder Executivo, para suprir ne-
cessidade urgente, contratar temporariamente enfermagem forense pa-
ra prestarem serviços na Secretaria de Estado de Enfermagem Fo-
rense por até 12 meses, podendo prorrogar pelo prazo improrrogável
de até 12 (doze) meses, obrigando-se, nesse período, a realizar con-
curso público.

Art. 5º - As despesas dela decorrentes da presente lei cor-
rearão à conta da dotação orçamentária e de créditos adicionais cor-
respondentes ao Poder Executivo.

Art.6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício Lúcio Costa, 15 de dezembro de 2022.
Deputada ENFERMEIRA REJANE

J U S T I F I C AT I VA

A Resolução COFEN 0556/2017 normatiza a atuação do En-
fermeiro na área forense, estabelecendo suas competências e quali-
ficações.

Em face de todo o exposto, apresentamos o presente Projeto
de Lei a fim de evidenciar a imperiosa necessidade da criação do car-
go de Enfermeiro na área de Estética no Quadro Permanente da Se-
cretaria do Estado de Saúde do nosso Estado.

A Enfermagem forense presta assistência especializada a ví-
timas dos mais variados tipos de violência, familiares e aos agresso-
res.

Os profissionais devem estar preparados para lidar com os
traumas físicos, psicológicos e sociais de cada caso, desastre de
massa ou missão humanitária.

Além disso, devem dominar o conhecimento sobre os siste-
mas legais, recolher provas, prestar depoimentos em tribunais.

Desse modo, conto com o apoio dos meus pares para apro-
vação da presente preposição.

PROJETO DE LEI Nº 6531/2022

PROÍBE A PRODUÇÃO DE MUDAS E O PLANTIO DA ÁRVORE
SPATHODEA CAMPANULATA NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Autor: Deputada TIA JU

D E S PA C H O

A imprimir e às Comissões de Constituição e Justiça; de De-
fesa do Meio Ambiente; de Assuntos Municipais e de Desen-
volvimento Regional; e de Orçamento Finanças Fiscalização
Financeira e Controle.
Em 15.12.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO RESOLVE:

Art. 1º Ficam proibidos no âmbito do Estado do Rio de Ja-
neiro, a produção de mudas e o plantio da árvore exótica Spathodea
Campanulata, de origem africana, também chamada de Espatódea,
Bisnagueira, Tulipeira-do-Gabão, Xixi-de-Macaco ou Chama-da-Flores-
ta.

Parágrafo único - Esta Lei visa a proteção de abelhas, beija-
flores e outros insetos que ao buscarem o néctar das flores da Spa-
thodea Campanulata para a produção de mel e como alimento, são
mortos em consequência dos alcaloides tóxicos letais nelas contidos.

Art. 2° As árvores da espécie Spathodea Campanulata serão
cortadas e as mudas eventualmente produzidas, descartadas, em con-
sonância com as normas estabelecidas pelos órgãos ambientais.

Parágrafo único - Quando se tratar da retirada das árvores
Spathodea Campanulata existentes em locais públicos e/ou destinados
à arborização urbana, os espécimes suprimidos deverão ser substituí-
dos por árvores nativas.

Art. 3° Compete ao Poder Executivo, por meio da Secretaria
de Estado do Meio Ambiente, promover campanhas de conscientiza-
ção junto aos municípios no sentido de tornar públicos os efeitos da-
nosos da árvore de que trata esta Lei, além de incentivar a substi-
tuição das existentes por espécies nativas.

Art. 4° O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o
infrator ao pagamento de multa, no valor de 10 (dez) Unidades Fis-
cais de Referência do Estado do Rio de Janeiro (UFIRs-RJ) por plan-
ta ou muda produzida, a ser aplicada em dobro no caso de reinci-
dência.

Art. 5º As despesas decorrentes da presente Lei correrão à
custa de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neces-
sário.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que
c o u b e r.

Edifício Lúcio Costa, 15 dezembro de 2022.
Deputada TIA JU

J U S T I F I C AT I VA

Este projeto de lei visa a proibição da produção de mudas e
o plantio da árvore Spathodea Campanulata no âmbito do Estado do
Rio de Janeiro, a fim de proteger a nossa fauna contra os malefícios
que essa espécie invasora vem provocando.

Embora seja uma árvore de grande beleza, com flores gran-
des e vistosas, a “Spathodea Campanulata”, também conhecida como
“Espatódea”, “Bisnagueira”, “Tu l i p a - d o - G a b ã o ”, “Xixi-de-Macaco” ou
“Chama-da-Floresta” é uma espécie invasora, oriunda com continente
africano, que atinge a altura de 15 a 25 metros e o diâmetro de 6
metros. Ocorre que, além de ter raízes pouco profundas, resultando
em frequentes os casos de queda de galhos podres, essa árvore re-
presenta um grave risco para abelhas, beija-flores e outros insetos
que, ao buscarem o néctar de suas flores para a produção de mel e
como alimento, são mortos em consequência dos alcaloides tóxicos
letais nelas contidos.

Isso causa um grande desequilíbrio ecológico na região e
época de florada dessa árvore, pois as abelhas, beija-flores e outras
espécies de insetos e aves são os principais polinizadores de nossa
flora, sem contar os prejuízos às pessoas que dependem da apicul-
tura e meliponicultura como fonte de renda.

As nossas abelhas nativas sem ferrão (melíponas) são as
maiores “vítimas” dessa planta. Pesquisadores brasileiros acreditam
que uma mucilagem presente no botão floral se mistura ao néctar da
flor. Tal mucilagem é tóxica para as abelhas, que acabam morrendo
quando ingerem o néctar. A morte de abelhas nativas pode trazer pro-
blemas para o ambiente natural por comprometer a polinização de ou-
tras espécies nativas. A proibição do plantio desta árvore e a subs-
tituição das existentes por espécies nativas que não causem mal à
nossas abelhas e aos nossos beijaflores, principalmente, virá a con-
tribuir para que não exista desequilíbrio na natureza, com preservação
destas e de outras espécies.

Outros estados e municípios já aprovaram legislação similar.
Dessa forma, diante do importante do tema, solicito aos meus pares a
aprovação do projeto de lei em tela.
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PROJETO DE LEI Nº 6532/2022

DESTINA RECURSOS DO FUNDO ESPECIAL DA ASSEMBLEIA LE-
GISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO AO FUNDO MUNI-
CIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DO RIO DE JA-
NEIRO.
Autor: Deputado ANDRÉ CECILIANO

D E S PA C H O :
A imprimir e às Comissões de Constituição e Justiça; de As-
suntos Municipais e de Desenvolvimento Regional; de Saúde;
de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financeira e Controle;
e da Mesa Diretora
Em 15.12.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO RESOLVE:

Art. 1º - Fica autorizada a transferência de R$ 8,5 mi (oito
milhões e quinhentos mil reais) do Fundo Especial da Assembleia Le-
gislativa do Estado do Rio de Janeiro, para o Fundo Municipal de
Saúde da Prefeitura do Munícipio do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único. Os recursos de que trata o caput serão
destinados ao Hospital Universitário Gaffrée e Guinle, da Universidade
Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO).

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício Lúcio Costa, 15 de dezembro de 2022.
Deputado ANDRÉ CECILIANO

J U S T I F I C AT I VA

O Hospital Universitário Gaffrée e Guinle, da Universidade
Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO), solicitou através de
ofício recursos à ALERJ, pois encontra-se o mesmo em risco de in-
terrupção dos serviços, atendimentos, exames, internações e cirurgias
à população. Por falta de recursos de custeio para tanto.

A presente proposta visa cumprir exigência disposta no do
artigo 3º da Lei Estadual nº 6041, de 15 de setembro de 2011, es-
tabelece que o repasse de recursos do Fundo Especial da ALERJ se
dê após autorização legal específica.

Dessa forma, diante do iminente risco de paralisação dos
serviços essenciais prestados pela instituição, e da impossibilidade de
destinar o recurso diretamente ao Hospital foi firmado acordo junto à
Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro.

A presente proposta legislativa visa o repasse de R$ 8,5 mi
(oito milhões e quinhentos mil reais) do Fundo Especial da Assem-
bleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, para a Prefeitura do
Munícipio do Rio de Janeiro.

Pelo exposto, conclamo aos ilustres pares a aprovação do
presente Projeto de Lei.

PROJETO DE LEI Nº 6533/2022

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE APOIO
AO AGENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA, EX-POLICIAIS E POLI-
CIAIS DO BRASIL- APASEPPOL.
Autor: Deputado MARCELO DINO

D E S PA C H O
A imprimir e às Comissões de Constituição e Justiça; e de
Normas Internas e Proposições Externas
Em 15.12.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO RESOLVE:

Artigo 1o Fica considerada de Utilidade Pública a Associação
de Apoio ao Agente de Segurança Pública, ex-policiais e policiais do
Brasil- APASEPPOL.

Artigo 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício Lúcio Costa, 13 de dezembro de 2022.
Deputado MARCELO DINO

J U S T I F I C AT I VA

A Associação de Apoio ao Agente de Segurança Pública, ex-
policiais e policiais do Brasil - APASEPPOL é uma instituição de con-
duta ilibada, sem fins lucrativos, com personalidade de direito privado,
constituída na forma de associação, filantrópica e sem fins lucrativos,
fundada em 01 de dezembro de 2018, no município de Niterói, no Es-
tado do Rio de Janeiro.

A Associação de Apoio ao Agente de Segurança Pública
presta serviços de natureza técnica e administrativa, concernente a
seu âmbito de atuação, que visem orientar e atender às necessidades
e anseios dos seus associados; promove a solidariedade entre os as-
sociados, compondo e harmonizando seus propósitos; pleiteia e adota
todas as medidas legais de interesse dos seus associados; presta as-
sistência jurídica, beneficente, social e mutuária aos associados, na
forma de regulamentação própria.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1701/2022

CONCEDE A MEDALHA TIRADENTES E RESPECTIVO DIPLOMA À
EXCELENTÍSSIMA PREFEITA DE ARARUAMA, SRA. LIVIA SOARES
BELO DA SILVA - LIVIA DE CHIQUINHO.
Autor: Deputado ANDERSON ALEXANDRE

D E S PA C H O :
A imprimir e à Comissão de Normas Internas e Proposições
Externas.
Em 15.12.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Medalha Tiradentes e o respec-
tivo Diploma à Excelentíssima Prefeita de Araruama, Sra. Livia Soares
Belo da Silva - Lívia de Chiquinho.

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Edifício Lúcio Costa, 14 de dezembro de 2022.
Deputados ANDERSON ALEXANDRE, Adriana Balthazar, An-

derson Moraes, Brazão, Carlos Macedo, Coronel Salema, Danniel Li-
brelon, Delegado Carlos Augusto, Léo Vieira, Márcio Canella, Pedro
Ricardo, Val Ceasa.

J U S T I F I C AT I VA

A prefeita do município de Araruama, Lívia Soares Bello da
Silva “Lívia de Chiquinho”, é a primeira mulher eleita prefeita com
34.253 votos (52,61% dos votos válidos). E também a primeira mulher
reeleita prefeita no município com (63,34% dos votos válidos). A pre-
feita Lívia é graduada em Gestão de Recursos Humanos, casada com
Chiquinho da Educação “Ex prefeito de Araruama” e mãe da Laura
Ribeiro de 12 anos.

Quando assumiu em seu 1º mandato, a prefeita Lívia de Chi-
quinho teve um grande desafio, já que se deparou com dívidas dei-
xadas pelo gestor anterior, com salários de servidores atrasados, to-
das as unidades de saúde fechadas e aulas suspensas nas escolas
públicas municipais.

Surpreendeu a todos logo no 1º ano de seu mandato em
2017, colocando as contas em dia e equilibrando a economia do mu-
nicípio. Transformou o município em um verdadeiro canteiro de obras,
jamais visto na história política de Araruama. Conquistou a confiança
da população com o cumprimento do seu plano de governo na ín-
tegra, o que lhe concedeu sua reeleição com a maior votação da his-
tória no município.

Em sua gestão, Araruama passa por uma verdadeira revo-
lução e com os grandes investimentos em obras de infraestrutura, a
cidade de Araruama vem se mantendo há 2 anos consecutivos como
a cidade que mais gera empregos entre os municípios da baixada li-
torânea.

Após 17 anos, o município de Araruama com a gestão da
prefeita, conquista o CRP - Certificado de Regularidade Previdenciá-
ria. Livia de Chiquinho tem todas as suas contas aprovadas por una-
nimidade pelo Tribunal de Contas do Estado por 5 anos consecuti-
vos.

Além de várias outras obras e projetos pioneiros, na educa-
ção construiu diversas Escolas 100% Ecológicas, com captação de
água da chuva e energia solar, projeto de importância ambiental e ge-
ração de economia com redução de custos com energia. Construiu e
implementou o projeto da Escola Bilíngue Municipal de Tempo Integral
e Orientação Militar, do 6º ao 9º ano, onde os alunos no 9º ano falam
o inglês fluentemente, sendo um diferencial no currículo dos alunos da
rede pública municipal. Implantou o projeto Casa Reforço Escolar,
transformando a casa de professoras desempregadas em núcleo de
reforço aos alunos das escolas públicas municipais, gerando trabalho
e renda.

A saúde pública de Araruama, na gestão da prefeita recebeu
o maior investimento já visto no município, a prefeita inaugurou o
Hospital Geral Municipal com Maternidade, inaugurou o Hospital Mu-
nicipal dos Olhos em São Vicente, a Clínica Vascular Municipal, inau-
gurou 12 Policlínicas, adquiriu 13 ambulâncias, implantou os projetos
dentista e exame no seu bairro, e o destaque para o projeto “Casa
Saúde” com enfermeiras realizando atendimento domiciliar.

Transformou promessas de muitos em realidade, inaugurando
a travessia de Ferryboat, ligando o centro ao distrito de Praia Seca.
Atualmente as obras se mantém intensificadas no município e dentre
outras, estão os preparativos para inauguração do Sítio Uma Nova Vi-
da, projeto que consiste em um espaço construído para atender aos
moradores em situação de rua, um sítio onde os mesmos poderão ter
como moradia e em contrapartida tudo que eles produzirem vão poder
comercializar na loja construída no próprio sítio. Um grandioso projeto,
dando oportunidade a essas pessoas de se ressocializar. A Orla Os-
car Niemeyer se tornará a 2ª maior Orla urbanizada do Estado com
calçadão e ciclovia.

Prefeita Lívia, uma mulher com tantas realizações, mesmo
diante de todas as adversidades e preconceitos, se consagrou uma
representante respeitada da força feminina na política, por mérito aos
seus feitos.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1702/2022

CONCEDE A MEDALHA TIRADENTES E RESPECTIVO DIPLOMA
AO SENHOR LUCIANO PANÇARDES
Autor: Deputado MARCELO CABELEIREIRO

D E S PA C H O :
A imprimir e à Comissão de Normas Internas e Proposições
Externas.
Em 15.12.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO - PRESIDENTE
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO RESOLVE:
Art. 1º - Fica concedida a MEDALHA TIRADENTES e o DI-

PLOMA AO SENHOR LUCIANO PANÇARDES.
Art. 2º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.
Edifício Lúcio Costa, 01 de dezembro de 2022.
Deputados MARCELO CABELEIREIRO, Anderson Alexandre,

Carlos Minc, Coronel Jairo, Eliomar Coelho, Franciane Motta, Jari Oli-
veira, Luiz Martins, Raphael do Gordo, Subtenente Bernardo.

J U S T I F I C AT I VA

O presente Projeto de Resolução visa conceder a Medalha
Tiradentes e Respectivo Diploma ao Senhor Luciano Pançardes em
reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Sul Fluminen-
se.

Nascido em Barra Mansa-RJ, em 12 de novembro de 1974,
Luciano Rodrigo Pançardes é filho de João Batista Pançardes (in me-
morian) e Maria Aparecida Pançardes. Casado com Renata Cristina
de Oliveira Pançardes, tem dois filhos, Isabella e Davi. É um apai-
xonado pela leitura e pela região Sul Fluminense, onde vive e cria
seus filhos.

Jornalista por vocação, Luciano praticamente cresceu na re-
dação do Jornal A VOZ DA CIDADE, veículo fundado por seu pai em
3 de outubro de 1970. Na empresa, trabalha desde os 14 anos e ho-
je, ocupa o cargo de Diretor Geral e Jornalista Responsável.

Sua larga experiência é resultado de muita dedicação, tendo
passado, praticamente, por todos os setores do jornal. Hoje, Luciano
Pançardes escreve um capítulo importante na história do primeiro jor-
nal diário da região.

Como jornalista, participou da divulgação de fatos marcantes
na vida social, comercial, política e empresarial dos municípios do Sul
Fluminense, com conteúdo dinâmico, moderno, integrado e focado na
comunidade.

Seu empreendedorismo o levou a fundar, em 05 de dezem-
bro de 2005, o semanário com maior circulação na Região das Agu-
lhas Negras, a FOLHA FLUMINENSE. Outro semanário do grupo, O
JORNAL DA COSTA VERDE, foi criado em 5 de julho de 2013, com
sede em Angra dos Reis.

Luciano Pançardes continua inovando e modernizando os
produtos editorais que administra. Agrega ainda a formação em Web
Design certificado pela Macromedia e Curso de Redação e Criação
Publicitária expedido pela Escola Superior de Propaganda e Marke-
ting.

Em seu vasto currículo, o jornalista ainda exerceu o cargo de
Secretário de Comunicação no Município de Resende, durante o go-
verno de Silvio de Carvalho (2005/2008).

Possui Título de Profissional Emérito e outras comendas de
diversas cidades da região Sul Fluminense por relevantes serviços
prestados.

No cenário internacional, Luciano Pançardes é corresponden-
te na ONU (Organização das Nações Unidas) desde 2017 e é filiado
à UNCA (Associação dos Correspondentes da ONU). Ele também in-
tegra, com jornalistas do mundo todo, a instituição Foreign Press Cor-
respondents in the USA, que é uma das maiores associações de jor-
nalistas estrangeiros no planeta.

Em 01 de novembro de 2022, Luciano Pançardes assumiu o
controle do jornal DIARIO DO VALE, tornando-se um dos principais
publishers do Estado do Rio de Janeiro. É militante na luta pelo fim
das exclusões sociais e do preconceito em qualquer esfera de exe-
cução.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1703/2022

CONCEDE A MEDALHA TIRADENTES E RESPECTIVO DIPLOMA
AO EXCELENTISSÍMO PREFEITO DO MUNICIPIO DE BARRA MAN-
SA RODRIGO DABLE COSTA
Autor: Deputado MARCELO CABELEIREIRO

D E S PA C H O :
A imprimir e à Comissão de Normas Internas e Proposições
Externas.
Em 15.12.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO - PRESIDENTE

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO RESOLVE:

Art. 1º - Fica concedida a MEDALHA TIRADENTES e o DI-
PLOMA AO EXCELENTÍSSIMO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BAR-
RA MANSA RODRIGO DABLE COSTA.

Art. 2º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Edifício Lúcio Costa, 14 de dezembro de 2022.
Deputados MARCELO CABELEIREIRO, Anderson Alexandre,

Carlos Minc, Coronel Jairo, Eliomar Coelho, Franciane Motta, Jari Oli-
veira, Luiz Martins, Raphael do Gordo, Subtenente Bernardo.

J U S T I F I C AT I VA

O presente Projeto de Resolução visa conceder a Medalha
Tiradentes e Respectivo Diploma RODRIGO DRABLE COSTA, nasci-
do em 24/02/1981, no município de Volta Redonda/RJ, Filho da pro-
fessora aposentada Gláucia Drable Costa e do engenheiro aposenta-
do Sérgio Costa, casado com Dona Regina Borges da Almeida Motta
e pai de dois filhos: Alice e Alexandre. Graduado no Curso de Direito
- Universidade Cândido Mendes, Rio de Janeiro.

Os seus dois avôs foram prefeitos. O materno, Marcello Fon-
seca Drable, governou Barra Mansa por duas vezes (1967-1971) e
(1977-1983). Ele também foi deputado estadual de 1974 a 1976. O
avô paterno, Coronel Aluízio Campos Costa, foi o 9º prefeito de Volta
Redonda (antigo 8º distrito de Barra Mansa), de 1979 a 1982.

O homenageado nos anos de 2005-2008 e 2013-201, exer-
ceu o cargo de vereador no município de Barra Mansa, e Prefeito do
município de Barra Mansa por dois mandatos sendo o primeiro no pe-
ríodo de 2017-2020 e o segundo mandato: 2021-2024.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1704/2022

CONCEDE A MEDALHA TIRADENTES E O SEU RESPECTIVO DI-
PLOMA AO DR. FABIO JOSE MAMEDIO.
Autor: Deputado WELLINGTON JOSE

D E S PA C H O :
A imprimir e à Comissão de Normas Internas e Proposições
Externas.
Em 15.12.2022.
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO
R E S O LV E :

Art. 1º - Fica concedida a Medalha Tiradentes e o respectivo
Diploma ao advogado FABIO JOSÉ MAMEDIO

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Edifício Lúcio Costa, 15 de dezembro de 2022.
Deputados: WELLINGTON JOSÉ, Delegado Carlos Augusto,

Jari Oliveira

J U S T I F I C AT I VA

Fabio Jose Mamedio, nascido em 1961, filho e neto de agri-
cultores do município de Paty do Alferes, pai de Milson José, Rita Fa-
biana, Alicio Bruno, Camilla, Maria Mariana, Maria Fabiana, Nathalia e
avô do Fabio, Maria Rita e João Pedro Mamedio, casado com a ban-
cária Rosilene Kattia, bacharel em direito formado pela Sociedade de
Ensino Superior de Nova Iguaçu - SESNI (1986) e técnico de con-
tabilidade pelo Centro Educacional Nilopolitano (1979).

Foi presidente da câmara comunitária de Anchieta - RJ,
quando conseguiu várias conquistas para a melhoria daquela região,
além de participar ativamente no movimento pela emancipação e a
fundação da cidade de Paty do Alferes, em 15 de dezembro de 1988
- região serrana do rio de janeiro, de onde vem as raízes da família,
terras em que suas tataravós trabalharam como escravos nas plan-
tações de cana de açúcar e café, e ainda hoje a família vive na re-
gião da Maravilha, Arcozelo e Santa Tereza.

Desempenhou pela prefeitura do Rio de Janeiro, importante
trabalho como gerente, da gerência de obras, da diretoria de conser-
vação e obras da Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

Como presidente da Fundação Parques e Jardins, recebeu
prêmios e moções pela gestão eficiente e dedicada a maior ação de
reformas e plantio de árvores em todo o município, recebendo os prê-
mios prata e ouro pelo cumprimento do acordo de participação e me-
tas estabelecidas pela Casa Civil;

Entre as diversas funções, na Assembleia Legislativa do Rio
de Janeiro, ocupou cargos de assessor adjunto administrativo no de-
partamento financeiro da diretoria de finanças, assessor administrativo
adjunto da escola do legislativo fluminense, subdiretor do departamen-
to de expediente e comunicações.

Foi o chefe da representação do Ministério do Esporte du-
rante os jogos olímpicos de 2016;

Pela autoridade de governança do legado olímpico, assumiu
a superintendência de relações com as entidades de desporto edu-
cacional, participação e lazer. Responsável pelo layout da Arena II,
transformada em Centro de Treinamento e dos eventos realizados na
Arena I do Parque Olímpico da Barra;

Foi convidado para a diretoria de departamento do DETRAN
no início da gestão do atual presidente Adolfo Konder;

Atualmente desempenha a função da chefia de gabinete par-
lamentar, do deputado Wellington José da Silva, na Assembleia Le-
gislativa do Estado do Rio de Janeiro.

Certo da importância desta justa homenagem justifica-se a
concessão desta Medalha Tiradentes e seu respectivo diploma.

Diante destas argumentações, solicito aos nobres pares a
aprovação desta matéria.

REQUERIMENTO S/Nº/2022

REQUER NA FORMA REGIMENTAL A TRAMITAÇÃO EM REGIME
DE URGÊNCIA DO PROJETO DE LEI Nº 6451/2022.
Autor: Deputada RENATA SOUZA

D E S PA C H O :
A imprimir e à Mesa Diretora.
Em 15.12.2022
DEPUTADOS ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE; FRANCIA-
NE MOTTA, 3ª VICE-PRESIDENTE; SAMUEL MALAFAIA, 4º
VICE-PRESIDENTE; VALDECY DA SAÚDE, 3º VOGAL.

Requeiro à Mesa Diretora, nos termos do Art. 127 do Regi-
mento Interno, a tramitação no regime de urgência do Projeto de Lei
nº 6451/2022, que “ALTERA A LEI ESTADUAL Nº 9.191, DE 02 DE
MARÇO DE 2021, QUE “INSTITUI O PROGRAMA SUPERA RIO DE
ENFRENTAMENTO E COMBATE À CRISE ECONÔMICA CAUSADA
PELAS MEDIDAS DE CONTENÇÃO DA PANDEMIA DO NOVO CO-
RONAVÍRUS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, de minha autoria.

Edifício Lúcio Costa, 15 de dezembro de 2022.
Deputados RENATA SOUZA, Adriana Balthazar, Alana Pas-

sos, Anderson Moraes, Carlos Minc, Célia Jordão, Coronel Jairo, Co-
ronel Salema, Delegado Carlos Augusto, Eliomar Coelho, Flávio Se-
rafini, Franciane Motta, Jari Oliveira, Jorge Felippe Neto, Luiz Martins,
Luiz Paulo, Martha Rocha, Paula Tringuelê, Renato Zaca, Samuel Ma-
lafaia, Val Ceasa, Valdecy da Saúde, Waldeck Carneiro, Wellington
José.

REQUERIMENTO S/Nº - 2022

REQUER URGÊNCIA PARA TRAMITAÇÃO DO PL Nº 6518/2022
Autor: Deputado ANDRÉ CECILIANO

D E S PA C H O :
A imprimir. Deferido automaticamente nos termos do § 4º,
do art. 127 do Regimento Interno.
Em 13.12.2022.
DEPUTADOS ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE; JAIR BIT-
TENCOURT, 1º VICE-PRESIDENTE; CHICO MACHADO, 2º
VICE-PRESIDENTE; SAMUEL MALAFAIA, 4º VICE-PRESI-
DENTE; MARCOS MULLER, 1º SECRETÁRIO; TIA JÚ, 2ª
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SECRETÁRIA; RENATO ZACA, 3º SECRETÁRIO; BRAZÃO,
1º VOGAL; DR. DEODALTO, 2º VOGAL; VALDECY DA SAÚ-
DE, 3º VOGAL; GIOVANI RATINHO, 4º VOGAL.

Requeiro, nos termos regimentais, URGÊNCIA para tramita-
ção do Projeto de Lei nº 6518/2022, de autoria do Deputado André
Ceciliano, que “TOMBA POR INTERESSE HISTÓRICO, ARTÍSTICO,
ARQUITETÔNICO E CULTURAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
O IMÓVEL QUE ABRIGA O GRÊMIO RECREATIVO ESCOLA DE
SAMBA UNIDOS DA TIJUCA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Edifício Lúcio Costa, 13 de dezembro de 2022.
Deputados ANDRÉ CECILIANO, Brazão, Carlos Macedo, Cé-

lia Jordão, Chico Machado, Chiquinho da Mangueira, Coronel Jairo,
Delegado Carlos Augusto, Dionísio Lins, Dr. Deodalto, Giovani Rati-
nho, Gustavo Schmidt, Jair Bittencourt, Jari Oliveira, Léo Vieira, Mar-
cos Muller, Max Lemos, Rafael do Gordo, Renato Zaca, Rosenverg
Reis, Samuel Malafaia, Tia Ju, Val Ceasa, Valdecy da Saúde.

REQUERIMENTO S/Nº - 2022

REQUER URGÊNCIA PARA TRAMITAÇÃO DO PL Nº 6523/2022
Autor: Deputado ANDRÉ CECILIANO

D E S PA C H O :
A imprimir. Deferido automaticamente nos termos do § 4º,
do art. 127 do Regimento Interno.
Em 15.12.2022.
DEPUTADOS ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE; JAIR BIT-
TENCOURT, 1º VICE-PRESIDENTE; CHICO MACHADO, 2º
VICE-PRESIDENTE; SAMUEL MALAFAIA, 4º VICE-PRESI-
DENTE; MARCOS MULLER, 1º SECRETÁRIO; TIA JÚ, 2ª
SECRETÁRIA; RENATO ZACA, 3º SECRETÁRIO; BRAZÃO,
1º VOGAL; DR. DEODALTO, 2º VOGAL; VALDECY DA SAÚ-
DE, 3º VOGAL; GIOVANI RATINHO, 4º VOGAL.

Requeiro, nos termos regimentais, URGÊNCIA para tramita-
ção do Projeto de Lei nº 6523/2022, de autoria do Deputado André
Ceciliano, que “DESTINA RECURSOS DO FUNDO ESPECIAL DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO AOS
MUNICÍPIOS DE CONCEIÇÃO DE MACABU E CARAPEBUS.”

Edifício Lúcio Costa, 15 de dezembro de 2022.
Deputados ANDRÉ CECILIANO, Brazão, Carlos Macedo, Cé-

lia Jordão, Chico Machado, Chiquinho da Mangueira, Coronel Jairo,
Delegado Carlos Augusto, Dionísio Lins, Dr. Deodalto, Giovani Rati-
nho, Gustavo Schmidt, Jair Bittencourt, Jari Oliveira, Léo Vieira, Mar-
cos Muller, Max Lemos, Rafael do Gordo, Renato Zaca, Rosenverg
Reis, Samuel Malafaia, Tia Ju, Val Ceasa, Valdecy da Saúde.

REQUERIMENTO S/Nº/2022

REQUER A RETIRADA EM DEFINITIVO DA ORDEM DO DIA DO
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1664/2022 QUE “CONCEDE A ME-
DALHA TIRADENTES E O RESPECTIVO DIPLOMA AO EXCELEN-
TÍSSIMO SENHOR MARCOS EURICO DIAS NEVES, “MARCOS LI-
LICO MULLER” VEREADOR DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE ME-
RITI”.
Autor: Deputado MARCOS MULLER

D E S PA C H O :
A imprimir. Deferido.
Em 15.12.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE

Sr. Presidente,
Venho à presença de Vossa Excelência requerer, a retirada

em definitivo da Ordem do dia do PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº
1664/2022 que CONCEDE A MEDALHA TIRADENTES E O RESPEC-
TIVO DIPLOMA AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR MARCOS EURICO
DIAS NEVES, “MARCOS LILICO MULLER” VEREADOR DO MUNICÍ-
PIO DE SÃO JOÃO DE MERITI.

Edifício Lúcio Costa, 13 de dezembro de 2022.
Deputado MARCOS MULLER

OFÍCIO GG/PL N° 411
Rio de Janeiro, 06 de dezembro de 2022.

D E S PA C H O :
A imprimir.
Em 15.12.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE

Senhor Presidente
Tenho a honra de restituir a Vossa Excelência a 2ª via do

Autógrafo do Projeto de Lei n.º 4213-A de 2018 de autoria do De-
putado Bruno Dauaire que, sancionado na forma do artigo 115, in fine,
da Constituição Estadual, se transformou na Lei nº 9912, de 06 de
dezembro de 2022 que, "DISPÕE SOBRE A POSSIBILIDADE DE AU-
TENTICAÇÃO DE DOCUMENTOS POR ADVOGADOS EM PROCES-
SOS ADMINISTRATIVOS".

Aproveito a oportunidade para renovar a essa Casa os meus
protestos de elevada estima e consideração.

CLÁUDIO CASTRO, Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado ANDRÉ CECILIANO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

OFÍCIO GG/PL N° 412/2022
Rio de Janeiro, 06 de dezembro de 2022.

D E S PA C H O :
A imprimir.
Em 15.12.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE

Senhor Presidente,
Tenho a honra de restituir a Vossa Excelência a 2ª via do

Autógrafo do Projeto de Lei nº 5798-A de 2022 de autoria dos De-
putados Tia Ju, Waldeck Carneiro, Enfermeira Rejane, Jari Oliveira,
Martha Rocha, Jair Bittencourt, Célia Jordão, Samuel Malafaia, Luiz
Paulo, Flávio Serafini, Eliomar Coelho, Bebeto, Renata Souza, Alana
Passos e Danniel Librelon que, sancionado na forma do artigo 115, in
fine, da Constituição Estadual, se transformou na Lei nº 9913, de 06
de dezembro de 2022, que “DISPÕE SOBRE O TREINAMENTO E A
CAPACITAÇÃO DOS PROFISSIONAIS QUE REALIZAM O ATENDI-
MENTO DIRETO ÀS PESSOAS COM TRANSTORNO DE ESPECTRO
AUTISTA (TEA) NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO”.

Aproveito a oportunidade para renovar a essa Casa os meus
protestos de elevada estima e consideração.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado ANDRÉ CECILIANO
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Ja-
neiro

OFÍCIO GG/PL N° 413/2022
Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 2022.

D E S PA C H O :
A imprimir.
Em 15.12.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE

Senhor Presidente,
Tenho a honra de restituir a Vossa Excelência a 2ª via do

Autógrafo do Projeto de Lei nº 5961 de 2022 de autoria dos Depu-
tados Tia Ju, Samuel Malafaia, André Ceciliano, Bebeto, Val Ceasa,

Alexandre Knoploch, Rodrigo Amorim, Filippe Poubel, Wellington José,
Chico Machado, Valdecy da Saúde, Rosane Félix, Danniel Librelon e
Dr. Deodalto que, sancionado na forma do artigo 115, in fine, da
Constituição Estadual, se transformou na Lei nº 9914, de 14 de de-
zembro de 2022, que “ALTERA A LEI ESTADUAL Nº 5.645, DE 06
DE JANEIRO DE 2010, PARA INSTITUIR NO ÂMBITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, O DIA ESTADUAL DO CRISTÃO”.

Aproveito a oportunidade para renovar a essa Casa os meus
protestos de elevada estima e consideração.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado ANDRÉ CECILIANO
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Ja-
neiro

OFÍCIO GG/PL N° 414/2022
Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 2022.

D E S PA C H O :
A imprimir.
Em 15.12.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE

Senhor Presidente,
Tenho a honra de restituir a Vossa Excelência a 2ª via do

Autógrafo do Projeto de Lei nº 828-A de 2019 de autoria do Deputado
Alexandre Knoploch que, sancionado na forma do artigo 115, in fine,
da Constituição Estadual, se transformou na Lei nº 9915, de 14 de
dezembro de 2022, que “DECLARA O CANTINHO DAS CONCERTI-
NAS, LOCALIZADO NO CADEG, RIO DE JANEIRO, PATRIMÔNIO
CULTURAL IMATERIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO”.

Aproveito a oportunidade para renovar a essa Casa os meus
protestos de elevada estima e consideração.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado ANDRÉ CECILIANO
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Ja-
neiro

OFÍCIO GG/PL N° 415/2022
Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 2022.

D E S PA C H O :
A imprimir.
Em 15.12.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE

Senhor Presidente,
Tenho a honra de restituir a Vossa Excelência a 2ª via do

Autógrafo do Projeto de Lei nº 6312 de 2022 de autoria das Depu-
tadas Mônica Francisco e Martha Rocha que, sancionado na forma do
artigo 115, in fine, da Constituição Estadual, se transformou na Lei nº
9916, de 14 de dezembro de 2022, que “DECLARA O GRUPO AWU-
RÊ COMO PATRIMÔNIO CULTURAL E IMATERIAL DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO”.

Aproveito a oportunidade para renovar a essa Casa os meus
protestos de elevada estima e consideração.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado ANDRÉ CECILIANO
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Ja-
neiro

OFÍCIO GG/PL Nº 416/2022
Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 2022.

D E S PA C H O :
A imprimir.
Em 15.12.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE

Senhor Presidente,
Tenho a honra de restituir a Vossa Excelência a 2ª via do

Autógrafo do Projeto de Lei n° 3073 de 2020, de autoria do Deputado
Renato Zaca que, sancionado na forma do artigo 115, in fine, da
Constituição Estadual, se transformou na Lei nº 9917, de 14 de de-
zembro de 2022, que, "CLASSIFICA TRAJANO DE MORAIS COMO
MUNICÍPIO DE INTERESSE TURÍSTICO”.

Aproveito a oportunidade para renovar a essa Casa os meus
protestos de elevada estima e consideração.

CLAUDIO CASTRO, Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado ANDRÉ CECILIANO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro.

OFÍCIO GG/PL Nº 417/2022
Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 2022.

D E S PA C H O :
A imprimir.
Em 15.12.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE

Senhor Presidente,
Tenho a honra de restituir a Vossa Excelência a 2ª via do

Autógrafo do Projeto de Lei n° 6388-A de 2022, de autoria da De-
putada Tia Ju que, sancionado na forma do artigo 115, in fine, da
Constituição Estadual, se transformou na Lei nº 9918, de 14 de de-
zembro de 2022, que, "DECLARA PATRIMÔNIO HISTÓRICO CULTU-
RAL E TURÍSTICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO O BAR DA
LAJE”.

Aproveito a oportunidade para renovar a essa Casa os meus
protestos de elevada estima e consideração.

CLAUDIO CASTRO, Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado ANDRÉ CECILIANO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro.

OFICIO GG/PL N° 418
Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 2022.

D E S PA C H O :
A imprimir.
Em, 15.12.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE

Senhor Presidente

Tenho a honra de restituir a Vossa Excelência a 2ª via do
Autógrafo do Projeto de Lei n.º 5466-A de 2022 de autoria dos De-
putados Samuel Malafaia e Tia Ju que, sancionado na forma do artigo
115, in fine, da Constituição Estadual, se transformou na Lei nº 9919,
de 14 de dezembro de 2022 que, "ESTABELECE DIRETRIZES PARA
INSTITUIR A POLÍTICA ESTADUAL DE INCENTIVO À MÚSICA RE-
LIGIOSA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO".

Aproveito a oportunidade para renovar a essa Casa os meus
protestos de elevada estima e consideração.

CLÁUDIO CASTRO, Governador

Excelentíssimo Senhor Deputado
ANDRÉ CECILIANO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de

Janeiro

OFÍCIO GG/PL N°419
Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 2022.

D E S PA C H O :
A imprimir.
Em, 15.12.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE

Senhor Presidente

Tenho a honra de restituir a Vossa Excelência a 2ª via do
Autógrafo do Projeto de Lei n.º 6465 de 2022 de autoria do Deputado
Jair Bittencourt que, sancionado na forma do artigo 115, in fine, da
Constituição Estadual, se transformou na Lei nº 9920, de 14 de de-
zembro de 2022 que, "ALTERA O ARTIGO 8º DA LEI Nº 8.081 DE
2018, QUE FOI ALTERADA PELA LEI Nº 9.538 DE 2021, QUE DIS-
CIPLINA O CONTROLE DE FROTA DE TRANSPORTE ESCOLAR DA
REDE ESTADUAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS".

Aproveito a oportunidade para renovar a essa Casa os meus
protestos de elevada estima e consideração.

CLÁUDIO CASTRO, Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado ANDRÉ CECILIANO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

OFÍCIO GG/PL Nº 420/2022
Rio de Janeiro, 14 dezembro de 2022

D E S PA C H O :
A imprimir e à Comissão de Emendas Constitucionais e Ve-
tos.
Em 15.12.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO - PRESIDENTE
Senhor Presidente,
Cumprimentando-o, acuso o recebimento em 23 de novembro

de 2022 do Ofício nº 499-M, de 22 de novembro de 2022, Projeto de
Lei n.º 1147 de 2019 de autoria do Deputado Max Lemos que, "PRO-
GRAMA DE VALORIZAÇÃO DO DIREITO DE DEFESA DO PARTICU-
LAR EM PROCESSO ADMINISTRATIVO PERANTE A ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, POR MEIO DA
VALORIZAÇÃO DO EXERCÍCIO DA ADVOCACIA (PROGRAMA AD-
VOCACIA VALE)".

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa
Excelência que vetei integralmente o referido projeto, consoante as ra-
zões em anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de
elevada consideração e nímio apreço.

CLÁUDIO CASTRO, Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado ANDRÉ CECILIANO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1147/2019, DE
AUTORIA DO SENHOR DEPUTADO MAX LEMOS QUE CRIA O
“PROGRAMA DE VALORIZAÇÃO DO DIREITO DE DEFESA DO
PARTICULAR EM PROCESSO ADMINISTRATIVO PERANTE A ADMI-
NISTRAÇÃO PÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, POR
MEIO DA VALORIZAÇÃO DO EXERCÍCIO DA ADVOCACIA (PRO-
GRAMA ADVOCACIA VALE)”

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de
Leis, fui levado à contingência de vetar integralmente o Projeto de
Lei, que pretende instituir o programa de valorização do direito de de-
fesa do particular em processo administrativo perante a Administração
Pública no Estado, por meio da valorização do exercício da advoca-
cia.

Redundante, mas, indispensável destacar que a preocupação
do legislador estadual com a matéria disciplinada neste projeto se
mostra louvável, uma vez que evidente o seu compromisso em con-
ferir máxima efetividade ao artigo 133 da Constituição da República
Federativa do Brasil.

Todavia, a proposta acaba por avançar em conteúdo mate-
rialmente administrativo, relativo a organização da Administração Pú-
blica, violando o disposto no artigo 61, § 1º, II, "c" da Constituição
Federal e o artigo 112, § 1º, II, "b", da Constituição do Estado do Rio
de Janeiro, que expressamente conferem ao Chefe do Poder Execu-
tivo a competência privativa para dispor sobre servidores públicos do
Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e apo-
sentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a ina-
tividade.

Com efeito, a definição de políticas públicas encerra provi-
dências materialmente administrativas que se inserem nas competên-
cias exclusivas do Poder Executivo, fugindo totalmente ao escopo das
atribuições do Poder Legislativo, o que afronta a Princípio Constitu-
cional da Separação dos Poderes, consagrado no artigo 2º da Cons-
tituição Federal.

Sob outra perspectiva, é formalmente inconstitucional projeto
de lei de iniciativa do Poder Legislativo que imponha obrigações à ór-
gãos públicos, avançando, consequentemente, em providências mate-
rialmente administrativas que se inserem no rol de atribuições do Po-
der Executivo, mormente diante da necessidade de avaliação quanto
à viabilidade técnica e financeira das medidas.

Por tudo isso, não me restou outra opção a não ser a de
apor o presente veto total, que ora encaminho a deliberação dessa
nobre Casa Parlamentar.

CLAUDIO CASTRO
Governador

*OFÍCIO GG/PL N° 410/2022
Rio de Janeiro, 05 de dezembro de 2022

D E S PA C H O :
A imprimir e à Comissão de Emendas Constitucionais e Ve-
tos.
Em 15.12.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO - PRESIDENTE

Senhor Presidente,
Tenho a honra de restituir a Vossa Excelência a 2a via do

Autógrafo do Projeto de Lei nº 6287-A de 2022 de autoria dos De-
putados Waldeck Carneiro, Jari Oliveira, Mônica Francisco, Flávio Se-
rafini, Wellington José e Renata Souza que, sancionado com veto par-
cial, na forma do artigo 115, in fine, da Constituição Estadual, se
transformou na Lei n° 9.911, de 05 de dezembro de 2022 que, “CRIA
O PROGRAMA DE APOIO E FOMENTO A PRODUÇÃO LITERÁRIA
EM TERRITÓRIOS DE FAVELA E DEMAIS ÁREAS POPULARES NO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO”.

Aproveito a oportunidade para renovar a essa Casa os meus
protestos de elevada estima e consideração.

CLAUDIO CASTRO, Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado ANDRÉ CECILlANO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI N° 6287-A/2022,
DE AUTORIA DOS SENHORES DEPUTADOS WALDECK CARNEI-
RO, JARI OLIVEIRA, MÔNICA FRANCISCO, FLAVIO SERAFINI,
WELLINGTON JOSÉ, RENATA SOUZA QUE “CRIA O PROGRAMA
DE APOIO E FOMENTO A PRODUÇÃO LITERÁRIA EM TERRITÓ-
RIOS DE FAVELA E DEMAIS ÁREAS POPULARES NO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO”

Muito embora nobre a iniciativa do Poder Legislativo, tenden-
te a instituir o Programa de Apoio e Fomento à Produção Literária em
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territórios de favela e demais áreas populares do Estado, não me foi
possível sancioná-la integralmente, recaindo o veto sobre os arts. 4° e
5°.

Como se sabe, o Estado do Rio de Janeiro se encontra sub-
metido ao Novo Regime de Recuperação Fiscal, devendo observância
às vedações a ele impostas, elencadas nos incisos do art. 8° da Lei
Complementar n° 159, de 19 de maio de 2017.

Neste sentido, instada a se manifestar, especificamente quan-
to às repercussões das medidas propostas frente ao NRRF, a Comis-
são de Acompanhamento e Monitoramento Econômico-Financeiro do
Regime de Recuperação Fiscal (COMISARRF) informou que o Estado
está impedido de implementar medidas que impliquem na celebração
de convênios para transferências de recursos a outra entidades, nos
termos em que dispõe o inciso XI do art. 8° da LC 159/2017, bem
como de criar novas despesas de caráter continuado, conforme inciso
VII do mesmo dispositivo legal. Desse modo, os art. 4° e 5° do Pro-
jeto de Lei, ao ventilar tais possibilidades, respectivamente, afrontam
ao Regime de Recuperação Fiscal.

Ademais, a iniciativa viola também os arts. 113, I e 210, § 3°
da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, que estabelecem con-
dicionantes para projetos que aumentem despesas, alterando o orça-
mento anual, bem como os arts. 15 e 16 da Lei de Responsabilidade
Fiscal, que estipulam exigências para a criação de ação governamen-
tal que acarrete aumento de despesas.

Sendo assim, não me restou outra escolha senão apor veto
parcial ao Projeto de Lei ora encaminhado à deliberação dessa Egré-
gia Casa Parlamentar.

CLÁUDIO CASTRO, Governador
*(Republicado por haver saído com incorreções no D.O.

Extra de 08.12.2022)

Id: 2446354

Plenário

ATA DA 116ª SESSÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 15 DE DEZEMBRO DE 2022

Às 14 horas, com a presença dos Senhores Deputados:
Adriana Balthazar, Alana Passos, Alexandre Freitas, Alexandre
Knoploch, Anderson Alexandre, Anderson Moraes, André Cecilia-
no, André Corrêa, Bebeto, Brazão, Carlos Macedo, Carlos Minc,
Célia Jordão, Chico Machado, Chiquinho da Mangueira, Coronel
Jairo, Coronel Salema, Dani Monteiro, Danniel Librelon, Delegado
Carlos Augusto, Dionísio Lins, Dr. Deodalto, Dr. Serginho, Eliomar
Coelho, Enfermeira Rejane, Fábio Silva, Filipe Soares, Filippe
Poubel, Flávio Serafini, Franciane Motta, Giovani Ratinho, Gusta-
vo Schmidt, Gustavo Tutuca, Jair Bittencourt, Jari Oliveira, Jorge
Felippe Neto, Léo Veira, Lucinha, Luiz Martins, Luiz Paulo, Mar-
celo Cabeleireiro, Marcelo Dino, Márcio Canella, Márcio Gualberto,
Marcos Abrahão, Marcos Muller, Marcus Vinícius, Martha Rocha,
Max Lemos, Mônica Francisco, Noel de Carvalho, Paula Tringuelê,
Pedro Ricardo, Raphael do Gordo, Renata Souza, Renato Zaca,
Rodrigo Amorim, Rosane Felix, Rosenverg Reis, Samuel Malafaia,
Sérgio Louback, Subtenente Bernardo, Thiago Pampolha, Tia Ju,
Val Ceasa, Valdecy da Saúde, Waldeck Carneiro, Wellington Jose,
Zeidan (69), assume a Presidência o Senhor Deputado Rosenverg
Reis, nos termos regimentais, ocupando os lugares de 1º, 2º, 3º e 4º
Secretários, respectivamente, os Senhores Deputados: Marcos Muller,
1º Secretário; Tia Ju, 2ª Secretária; Renato Zaca, 3º Secretário; Felipe
Soares, 4º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Rosenverg Reis) - “Sob a proteção de
Deus, iniciamos os nossos trabalhos.” Havendo número legal, está
aberta a Sessão.

(É lida pelo Senhor 2º Secretário a Ata da Sessão anterior
que, sem restrições, é considerada aprovada).

(Suspende-se a Sessão às 14h17min)

(Reabre-se a Sessão às 15h14min)

(ASSUME A PRESIDÊNCIA O SENHOR DEPUTADO ANDRÉ
CECILIANO, PRESIDENTE)

Passa-se à

Ordem do Dia

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Eu, Deputado
Luiz Paulo, estou sendo informado que o Deputado Chico Machado
fez o entendimento de voltar o primeiro projeto da pauta na próxima
terça. A ideia é encerrarmos na próxima terça. Possivelmente, tere-
mos uma sessão mais solene de encerramento na quarta. O Chico
falou que vai votar a favor, inclusive, se tirar da pauta hoje. (Risos)

Anuncia-se a votação - em Discussão Única, em Regime de
Urgência:

PROJETO DE LEI 6414/2022, DE AUTORIA DO DEPUTADO
LUIZ PAULO, QUE DISPÕE SOBRE O PODER DE POLÍCIA
SOBRE A ATIVIDADE PETROLÍFERA E INSTITUI A TAXA
DE CONTROLE, MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS
ATIVIDADES DE EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO DE PETRÓ-
LEO E GÁS - TFPG NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
PA R E C E R E S DAS COMISSÕES: DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA, PELA CONSTITUCIONALIDADE, COM VOTO EM
SEPARADO, PELA INCONSTITUCIONALIDADE, DO DEPU-
TADO CHICO MACHADO (RELATOR ORIGINAL); DE MINAS
E ENERGIA, CONTRÁRIO; DE DEFESA DO MEIO AMBIEN-
TE, FAVORÁVEL; DE ECONOMIA, INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO, FAVORÁVEL; DE TRIBUTAÇÃO, CONTROLE DA AR-
RECADAÇÃO ESTADUAL E DE FISCALIZAÇÃO DOS TRI-
BUTOS ESTADUAIS, FAVORÁVEL; E DE ORÇAMENTO, FI-
NANÇAS, FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE,
CONTRÁRIO, COM VOTO EM SEPARADO, FAVORÁVEL,
DO DEPUTADO ELIOMAR COELHO.
R E L ATO R E S : DEPUTADOS LUIZ PAULO (RELATOR DO
VENCIDO), CHICO MACHADO, CARLOS MINC, WALDECK
CARNEIRO, MARTHA ROCHA E CHICO MACHADO.
(PENDENDO DE PARECERES DAS COMISSÕES: DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE MINAS E ENERGIA; DE
DEFESA DO MEIO AMBIENTE; DE ECONOMIA, INDÚSTRIA
E COMÉRCIO; DE TRIBUTAÇÃO, CONTROLE DA ARRECA-
DAÇÃO ESTADUAL E DE FISCALIZAÇÃO DOS TRIBUTOS
ESTADUAIS; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZA-
ÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE, ÀS EMENDAS DE PLE-
NÁRIO.)

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Retirado a pe-
dido do autor.

Anuncia-se a Discussão Única, em Regime de Urgência:

PROJETO DE LEI 6019/2022, DE AUTORIA DO DEPUTADO
DR. DEODALTO, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
CRIAR O CARGO DE ESTOMATERAPEUTA NO ÂMBITO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
(PENDENDO DE PARECERES DAS COMISSÕES: DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE SAÚDE; DE SERVIDORES
PÚBLICOS; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZA-
ÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE.)

O SR. LUIZ MARTINS - Uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Questão de or-
dem, Deputado Luiz Martins.

O SR. LUIZ MARTINS - Sr. Presidente, eu gostaria que vol-
tasse à pauta na semana que vem o PLC 70/2022. Já que vamos
e n c e r r a r. . .

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - É o da Mesa
Diretora.

O SR. LUIZ MARTINS - É o da Mesa Diretora.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Mas nós com-
binamos de fazer uma audiência, não?

Deputado Luiz Paulo. O projeto da Mesa Diretora, 70/22, nós
não fizemos audiências.

Não, é porque nesse dia eu estava interino, salvo engano,
como Governador e não fui eu que presidi.

O SR. LUIZ MARTINS - Mas é necessário?

O SR. LUIZ PAULO - Presidente.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Deputado Luiz
Paulo.

O SR. LUIZ PAULO - O projeto veio à pauta recebeu emen-
das. Houve uma forte reação midiática contra o mesmo. Ninguém co-
nhecia ainda a regulamentação do mesmo feita pelo Estado do Pa-
raná. E não teve nenhuma audiência pública, nem foi pedido para ter,
por isso que não teve. Aliás, eu não sei nem que comissão faz essa
audiência pública.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Deixa eu tentar,
então, encaminhar aqui.

Deputado Luiz, os dois Luizes, seria importante porque o pró-
prio Dr. Sérgio, do Rioprevidência, por acaso naqueles dias tinha ofe-
recido o plano complementar via Rioprevidência.

Então, não precisa ser uma audiência porque isso está mais
afeto à Mesa Diretora e aos parlamentares. Se puder fazer uma reu-
nião com o Dr. Sérgio de hoje para terça ou de hoje para segunda,
Luiz Martins fica responsável pela Comissão de Tributação. E se V.
Exas. quiserem chamar alguns especialistas para discutir o tema. Que
está sendo oferecido via Rioprevidência essa complementação - não
só para os parlamentares, é bom que se diga, mas para TJ, para o
MP, para os outros entes.

O SR. LUIZ MARTINS - Gostaria de sugerir também a pre-
sença do Procurador Rodrigo Lopes...

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Dr. Rodrigo Lo-
pes.

Seria bom V.Exas. chamarem especialistas para falar, e prin-
cipalmente o presidente do Rioprevidência, Dr. Sérgio Aureliano.

O SR. LUIZ PAULO - Presidente, eu particularmente não te-
nho agenda nem para segunda-feira, nem para terça-feira. Para terça-
feira o senhor acabou de marcar audiência pública. Toda agenda de
segunda-feira eu transferi para segunda, então, eu solicito que outro
membro da Casa faça essa conversa, até porque eu tenho muitas dú-
vidas sobre o presente Projeto.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - O.k. Nós va-
mos...

O SR. CHICO MACHADO - Eu faço audiência e colocamos
para votar, Presidente, na semana que vem. O Parlamento é isso.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Não. Vamos es-
tudar, vamos falar. Sem problema. Aqui não tem dificuldade de co-
locar nada para votar, mas vamos... Então, vê se V.Exa. entra em
contato com o Dr. Sérgio.

O SR. CHICO MACHADO - Está o.k.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Marque para a
próxima segunda-feira.

O SR. CHICO MACHADO - Está ótimo.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Marque por vol-
ta de 13h, 14h.

O SR. CHICO MACHADO - Está ótimo.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Está. Eu vou
convidar todos os parlamentares, aquele que puder passar, para falar,
para tirar dúvida...

O SR. LUIZ PAULO - Sr. Presidente, se o senhor marcar de-
pois das 16h, eu ainda posso tentar, porque...

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - 17h.

O SR. LUIZ PAULO - Porque aquela palestra sobre o Re-
gime, que foi adiada de segunda, passou para agora, para esta se-
gunda, das 14h às 16h. Eu não tenho mais cara para adiar.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Às 17h de se-
gunda-feira. Por favor. Pode ser a sala das Comissões, pode ser no
18º. Faz no 18º. Convida todos os parlamentares, Deputadas e De-
putados. Veja quem tem que convidar e vamos lá.

Para emitir parecer ao Projeto de Lei 6019/2022, pela Comis-
são de Constituição e Justiça, tem a palavra o Deputado Chico Ma-
chado.

O SR. CHICO MACHADO (Para emitir parecer) - Pela cons-
titucionalidade com Emendas, já acordado com o autor, Deputado Dr.
Deodalto.

(Lendo):

PARECER ORAL

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AO PROJETO DE
LEI N.º 6019/2022 QUE “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
CRIAR O CARGO DE ESTOMATERAPEUTA NO ÂMBITO DA SE-
CRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.”
Autor: Deputado DR DEODALTO
Relator: Deputado CHICO MACHADO.

PELA CONSTITUCIONALIDADE COM EMENDAS,
CONCLUINDO POR SUBSTITUTIVO

I - RELATÓRIO
Trata-se de exame ao PROJETO DE LEI N.º 6019/2022 QUE

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR O CARGO DE ESTO-
MATERAPEUTA NO ÂMBITO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

II - PARECER DO RELATOR
Conforme determina o art. 26, §1º do Regimento Interno da

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, compete a esta
Comissão de Constituição e Justiça se pronunciar acerca da consti-
tucionalidade, legalidade, juridicidade e técnica legislativa deste proje-
to.

A proposta é meritória e tem como objetivo autorizar o Poder
Executivo a criar o cargo de estomaterapeuta (ET) para o Quadro
Permanente da Secretaria de Estado de Saúde.

Além do mérito extremamente relevante, a proposição não
esbarra em nenhum óbice constitucional ou legal. Contudo, com o in-
tuito de aprimorar o projeto apresento as seguintes emendas:

EMENDA MODIFICATIVA N.º 01
Modifique-se o artigo 3º do projeto de lei, que passa a vi-

gorar com a seguinte redação:
“Art. 3º - O quantitativo do cargo de estomaterapeuta, de pro-

vimento efetivo, será regulamentado pelo Poder Executivo, que poderá
ser alocado de acordo com a necessidade das unidades de saúde
que possuem ou não o serviço de estomaterapia.”

EMENDA MODIFICATIVA N.º 02
Modifique-se o artigo 4º do projeto de lei, que passa a vi-

gorar com a seguinte redação:

“Art. 4º - O desenvolvimento funcional, na respectiva carreira,
dos ocupantes do cargo mencionado no artigo 1º, poderá se dar em
conformidade com as regras vigorantes para as correspondentes ca-
tegorias profissionais.

EMENDA MODIFICATIVA N.º 03
Modifique-se o artigo 5º do projeto de lei, que passa a vi-

gorar com a seguinte redação:

“Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.”

EMENDA MODIFICATIVA N.º 04
Modifique-se o artigo 6º do projeto de lei, que passa a vi-

gorar com a seguinte redação:

“Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção.”

EMENDA SUPRESSIVA N.º 05
Suprima-se o artigo 2º do projeto de lei.

Ante o exposto, meu parecer ao Projeto de Lei n.º 6019/2022
é pela CONSTITUCIONALIDADE COM EMENDAS, CONCLUINDO
POR SUBSTITUTIVO, com a seguinte redação:

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N.º 6019/2022

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR O CARGO DE ESTO-
MATERAPEUTA NO ÂMBITO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO RESOLVE:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o cargo de
estomaterapeuta (ET) para o Quadro Permanente da Secretaria de
Estado de Saúde.

Parágrafo Único: Para os fins do disposto nesta Lei, estoma-
terapeuta é o enfermeiro especialista que cuida de estomas - rupturas
em órgãos internos, como esôfago (esofagostomia); estômago (gas-
trostomia); íleo (ileostomia) e o cólon (colostomia), além de feridas
agudas e crônicas, incontinências urinária e anal, fístulas, drenos e
cateteres.

Art. 2º - O quantitativo do cargo de estomaterapeuta, de pro-
vimento efetivo, será regulamentado pelo Poder Executivo, que poderá
ser alocado de acordo com a necessidade das unidades de saúde
que possuem ou não o serviço de estomaterapia.

Art. 3º - O desenvolvimento funcional, na respectiva carreira,
dos ocupantes do cargo mencionado no artigo 1º, poderá se dar em
conformidade com as regras vigorantes para as correspondentes ca-
tegorias profissionais.

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Edifício Lúcio Costa, 15 de dezembro de 2022.
Deputado CHICO MACHADO, Relator

(Conclui a leitura)

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Para emitir pa-
recer pela Comissão de Saúde, tem a palavra a Deputada Martha Ro-
cha.

A SRA. MARTHA ROCHA (Para emitir parecer) - O Deputado
Dr. Deodalto, que muito nos ajuda na Comissão de Saúde, apresenta
um Projeto que cria na verdade o cargo de um enfermeiro especia-
lista, que tem a finalidade de cuidar de rupturas em órgãos internos.
Essas doenças, esse tipo de condição, acontecem sobretudo na ter-
ceira idade, já no processo de envelhecimento.

Então, o nosso parecer é favorável.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Para emitir pa-
recer pela Comissão de Servidores Públicos, tem a palavra o Depu-
tado Rodrigo Amorim. (Pausa) Deputado Rodrigo Amorim. (Pausa)

Deputado Flávio Serafini.

O SR. FLÁVIO SERAFINI (Para emitir parecer) - Parecer fa-
vorável.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Para emitir pa-
recer pela Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financeira
e Controle, tem a palavra o Deputado Chico Machado.

O SR. CHICO MACHADO (Para emitir parecer) - Sr. Presi-
dente, vou pedir uma questão de ordem para o parecer da CCJ
s e r. . .

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - A Presidência
chama os trabalhos à ordem e colhe de novo o parecer da CCJ.

O SR. CHICO MACHADO (Para emitir parecer) - Pela cons-
titucionalidade com emendas, pedindo forma final...

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Transformando
em substitutivo, pedindo forma final de redação.

O SR. CHICO MACHADO - Transformando em Substitutivo,
pedindo forma final de redação. Estou aprendendo. Então, eu voto
desta maneira, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Para emitir pa-
recer pela Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financeira
e Controle, Deputado Chico Machado.

O SR. CHICO MACHADO (Para emitir parecer) - Acompanho
a CCJ.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Com os pare-
ceres emitidos, a Presidência defere o pedido de forma final de re-
dação.

Em votação o Substitutivo da CCJ, com forma final de re-
dação, que a Presidência já deferiu. Os Srs. Deputados que aprovam
a matéria permaneçam como estão. (Pausa)

Aprovada. A matéria vai a Autógrafo.
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Anuncia-se a votação - em 2ª Discussão - Redação do Ven-
cido - assim emendada:

PROJETO DE LEI 748-A/2019 , DE AUTORIA DA DEPUTA-
DA FRANCIANE MOTTA, QUE TORNA ILEGAL PRODUZIR,
DISTRIBUIR, COMERCIALIZAR E EXTRAIR, FABRICAR,
TRANSFORMAR, PREPARAR, POSSUIR, MANTER EM DE-
PÓSITO, IMPORTAR, EXPORTAR, REEXPORTAR, REME-
TER, TRANSPORTAR, EXPOR, OFERECER, VENDER,
COMPRAR, TROCAR, CEDER OU ADQUIRIR, PARA QUAL-
QUER FIM, O MMS (MINERAL MIRACLE SOLUTION - SO-
LUÇÃO MINERAL MILAGROSA) NO ÂMBITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO.
PA R E C E R E S , À EMENDA DE PLENÁRIO, DAS COMIS-
SÕES: DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, FAVORÁVEL; DE
SAÚDE, FAVORÁVEL; DE ECONOMIA, INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO, FAVORÁVEL; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS,
FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE, FAVORÁVEL.
R E L ATO R E S : DEPUTADOS CARLOS MINC, JAIR BITTEN-
COURT, WALDECK CARNEIRO E ANDERSON MORAES.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Em discussão...
perdão.

Em votação a emenda de redação. Os Srs. Deputados que
aprovam a matéria permaneçam como estão. (Pausa)

Aprovada.
Em votação o projeto assim emendado. Os Srs. Deputados

que aprovam a matéria permaneçam como estão. (Pausa)
Aprovada. A matéria vai a Autógrafo.

INCLUÍDA NA ORDEM DO DIA DE ACORDO COM O § 3º
DO ARTIGO 47 DO REGIMENTO INTERNO

Anuncia-se a votação - em 1ª Discussão:

PROJETO DE LEI 1964/2020, DE AUTORIA DA DEPUTADA
MÔNICA FRANCISCO, QUE INSTITUI O ESPAÇO INFANTIL
NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PA R E C E R E S DAS COMISSÕES: DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA, PELA CONSTITUCIONALIDADE, COM EMENDAS;
DE ASSUNTOS DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO
IDOSO, FAVORÁVEL, COM AS EMENDAS DA COMISSÃO
DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE SERVIDORES PÚBLI-
COS, FAVORÁVEL; DE DEFESA DOS DIREITOS DA MU-
LHER, FAVORÁVEL; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FIS-
CALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE, FAVORÁVEL.
R E L ATO R E S : DEPUTADOS MÁRCIO PACHECO, ALANA
PASSOS, RODRIGO AMORIM, ENFERMEIRA REJANE E
MÁRCIO PACHECO.
(PENDENDO DE PARECERES DAS COMISSÕES: DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE ASSUNTOS DA CRIANÇA,
DO ADOLESCENTE E DO IDOSO; DE SERVIDORES PÚ-
BLICOS; DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E
CONTROLE, ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO.)

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Para emitir pa-
recer pela Comissão de Constituição e Justiça, tem a palavra o De-
putado Chico Machado. É sobre as emendas de plenário. (Pausa)

A Presidência convida o Deputado Luiz Paulo para emitir pa-
recer pela CCJ.

O SR. LUIZ PAULO (Para emitir parecer) - Sr. Presidente,
vou ler o voto do Deputado Chico Machado ao PL-1964/2020.

Sr. Presidente, se não fosse projeto da Deputada Mônica
Francisco, eu iria pedir arquivamento. O número do projeto é 1964,
Sr. Presidente. Mas, como é da Deputada Mônica Francisco...

O projeto recebeu sete emendas. O parecer da CCJ em re-
lação às emendas é: favorável à Emenda 4; favorável com subemen-
da às Emendas 5 e 6; prejudicadas as Emendas 1, 2, 7 pela Emenda
3 da CCJ; prejudicada a Emenda 3 pela Emenda 2 da CCJ.

É o parecer.
(Lendo):

PARECER ORAL

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA ÀS EMENDAS DE
PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N.º 1964/2020 QUE “INSTITUI O
ESPAÇO INFANTIL NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
Autora: Deputada Mônica Francisco

Autores das Emendas: Deputada Mônica Francisco (n.º 01)
Deputado Alexandre Freitas (n.ºs 02 e 03)
Deputado Waldeck Carneiro (n.ºs 04 a 07)

Relator: Deputado Chico Machado

FAVORÁVEL À EMENDA N.º 04,
FAVORÁVEL COM SUBEMENDA ÀS EMENDAS N.ºS 05 E 06,

PREJUDICADAS AS EMENDAS N.ºS 01, 02 E 07 PELA EMENDA
N.º 03 DA CCJ; N.º 03 PELA EMENDA N.º 02 DA CCJ

I - RELATÓRIO
Trata-se de análise de 07 (sete) Emendas de Plenário ao

Projeto de Lei n.º 1964/2020 QUE “INSTITUI O ESPAÇO INFANTIL
NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

II - PARECER DO RELATOR
Conforme determina o art. 26, §1º do Regimento Interno da

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro compete a esta
Comissão de Constituição e Justiça se pronunciar acerca da consti-
tucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do projeto.

A emenda n.º 04 soma ao projeto e por isso será acolhida
em sua literalidade. As emendas n.ºs 05 e 06 agregam à proposição,
mesmo com subemenda. Restam prejudicadas as emendas n.ºs 01,
02 e 07 pela emenda n.º 03 da CCJ; n.º 03 pela emenda n.º 02 da
CCJ.

SUBEMENDA À EMENDA N.º 05
Modifique-se o parágrafo 1º do artigo 2º do projeto de Lei,

com a seguinte redação:
“Art. 2º - ...
§ 1º. O espaço infantil poderá contemplar as crianças de 06

(seis) meses a 10 (dez) anos de idade, com o desenvolvimento de
atividades lúdicas e cuidados adequados a cada período do desen-
volvimento infantil e às necessidades das crianças com deficiência.”

SUBEMENDA À EMENDA N.º 06
Modifique-se o caput do artigo 2°, que passa a ter a seguinte

redação:
“Art. 2º - A Administração Pública do Estado do Rio de Ja-

neiro poderá disponibilizar espaço, supervisores, recriadores e cuida-
dores infantis aptos a acolher os filhos e filhas de servidores públicos,
terceirizados e demais interessados, durante o horário de funciona-
mento.”

Diante do exposto, meu parecer às Emendas de Plenário do
Projeto de Lei n.º 1964/2020 é FAVORÁVEL À EMENDA N.º 04, FA-
VORÁVEL COM SUBEMENDA ÀS EMENDAS N.ºS 05 E 06, PRE-
JUDICADAS AS EMENDAS N.ºS 01, 02 E 07 PELA EMENDA N.º 03
DA CCJ; N.º 03 PELA EMENDA N.º 02 DA CCJ.

Edifício Lúcio Costa, 15 de dezembro de 2022.
Deputado CHICO MACHADO, Relator”
(Conclui a leitura)

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Para emitir pa-
recer pela Comissão de Assuntos da Criança, do Adolescente e do
Idoso, tem a palavra o Sr. Deputado Wellington José. (Pausa.) De-
putado Wellington José. (Pausa) Deputado Danniel Librelon. (Pausa)

Deputado Luiz Martins.

O SR. LUIZ MARTINS (Para emitir parecer) - Favorável, Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Para emitir pa-
recer pela Comissão de Servidores Públicos, tem a palavra o Sr. De-
putado Flávio Serafini.

O SR. FLÁVIO SERAFINI (Para emitir parecer) - Favorável
às Emendas 4, 5, 6, 7; Contrário às Emendas 1, 2, 3.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Para emitir pa-
recer pela Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, tem a palavra
a Sra. Deputada Renata Souza.

A SRA. RENATA SOUZA (Para emitir parecer) - Sr. Presiden-
te, nosso parecer é favorável à excelente iniciativa da Deputada Mô-
nica Francisco, que institui o espaço infantil no âmbito da administra-
ção pública. Importante dizer que essa era uma das iniciativas da en-
tão Vereadora Marielle Franco, no campo ali da Câmara de Verea-
dores do Rio de Janeiro, e é muito importante quando Mônica Fran-
cisco encampa, também, esse debate no Estado.

Então, sem dúvida nenhuma, ter um espaço infantil para que
nossas crianças se mantenham seguras é fundamental. Parabéns à
Deputada Mônica Francisco.

Nosso parecer é favorável.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Para emitir pa-
recer pela Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financeira
e Controle, tem a palavra Sr. Deputado Anderson Moraes.

O SR. ANDERSON MORAES (Para emitir parecer) - Boa-tar-
de, Sr. Presidente.

Favorável, acompanho a CCJ. Favorável, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Com os pare-
ceres emitidos, m votação o parecer da CCJ com emendas. Os Srs.
Deputados que aprovam a matéria permaneçam como estão. (Pausa)

Aprovada.
Em votação o parecer da CCJ sobre as emendas de Plená-

rio. Os Srs. Deputados que aprovam a matéria permaneçam como es-
tão. (Pausa)

Aprovada.
Em votação o projeto assim emendado. Os Srs. Deputados

que aprovam a matéria permaneçam como estão. (Pausa)
Aprovada. A matéria vai à Redação do Vencido para 2ª Dis-

cussão.

INCLUÍDA NA ORDEM DO DIA DE ACORDO COM O § 3º
DO ARTIGO 47 DO REGIMENTO INTERNO

Anuncia-se a votação - em 1ª Discussão:

PROJETO DE LEI 5882/2022, DE AUTORIA DO DEPUTADO
SAMUEL MALAFAIA, QUE CRIA O PROGRAMA ESTADUAL
“CORPO SÃO, ATLETA CAMPEÃO” NO ÂMBITO DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO.
PA R E C E R E S DAS COMISSÕES: DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA, PELA CONSTITUCIONALIDADE, COM EMENDAS;
DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, FAVORÁVEL; DE ESPOR-
TE E LAZER, FAVORÁVEL; DE SAÚDE, FAVORÁVEL; DE
DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, FAVO-
RÁVEL; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO
FINANCEIRA E CONTROLE, FAVORÁVEL.
R E L ATO R E S : DEPUTADOS LUIZ PAULO, ROSANE FÉLIX,
WELLINGTON JOSÉ, MARTHA ROCHA, DANI MONTEIRO E
LUIZ PAULO.
(PENDENDO DE PARECERES DAS COMISSÕES: DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DA PESSOA COM DEFICIÊN-
CIA; DE ESPORTE E LAZER; DE SAÚDE; DE DEFESA
DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA; E DE ORÇA-
MENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CON-
TROLE, ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO.)

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Para emitir pa-
recer pela Comissão de Constituição e Justiça, tem a palavra o Sr.
Deputado Luiz Paulo.

O SR. LUIZ PAULO (Para emitir parecer) - Sr. Presidente,
Deputado Samuel Malafaia, estou aqui emitindo o parecer da CCJ às
emendas de Plenário, produzido pelo Deputado Chico Machado

O parecer às emendas de Plenário é o seguinte: favorável às
Emendas 1, 2, 4, 5, 8, 10, 11; favorável com Subemenda à Emenda
6, favorável com Subemenda Aglutinativa às Emendas 3 e 7, preju-
dicada a Emenda 9 pela Emenda 1 da CCJ, a Subemenda 6 modifica
o caput do Artigo 1º. Esta lei cria o programa para Desporto Rio de
Janeiro no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. A Subemenda Aglu-
tinativa às Emendas 3 e 7 cria um parágrafo único ao Artigo 1º. “O
programa previsto no caput deste artigo tem como objetivo principal
fornecer material esportivo, órteses e próteses e outros insumos ou
equipamentos usados, pelo Comitê Paralímpico Brasileiro, CPB, para
pessoas com deficiência e de baixa renda que possua interesse em
ingressar no mundo do esporte paralímpico”.

Sr. Presidente, eu opto por Substitutivo e peço forma final de
redação.

(Lendo):

“PARECER ORAL

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA ÀS EMENDAS DE
PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N.º 5882/2022 QUE “CRIA O PRO-
GRAMA ESTADUAL “CORPO SÃO, ATLETA CAMPEÃO” NO ÂMBITO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.”
Autor: Deputado Samuel Malafaia
Autores das Emendas: Deputado Waldeck Carneiro (n.ºs 01 a 04)
Deputado Samuel Malafaia (n.ºs 05 a 11)
Relator: Deputado Luiz Paulo

FAVORÁVEL ÀS EMENDAS N.ºS 01, 02, 04, 05, 08, 10 E 11,
FAVORÁVEL COM SUBEMENDA À EMENDA N.º 06,

FAVORÁVEL COM SUBEMENDA AGLUTINATIVA ÀS EMENDAS
N.ºS 03 E 07,

PREJUDICADA A EMENDA N.º 09 PELA EMENDA N.º 01 DA CCJ,
CONCLUINDO POR SUBSTITUTIVO

I - RELATÓRIO
Trata-se de análise de 11 (onze) Emendas de Plenário ao

Projeto de Lei n.º 5882/2022 QUE “CRIA O PROGRAMA ESTADUAL
“CORPO SÃO, ATLETA CAMPEÃO” NO ÂMBITO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO.”

II - PARECER DO RELATOR
Conforme determina o art. 26, §1º do Regimento Interno da

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro compete a esta
Comissão de Constituição e Justiça se pronunciar acerca da consti-
tucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do projeto.

As emendas n.ºs 01, 02, 04, 05, 08, 10 e 11 somam ao pro-
jeto e por isso será acolhida em sua literalidade. A emenda n.º 06
será incorporada com subemenda. As emendas n.ºs 03 e 07 agregam
ao projeto, ainda que com subemenda aglutinativa. A emenda n.º 09
resta prejudicada pela emenda n.º 01 da CCJ.

SUBEMENDA À EMENDA N.º 06

Modifique-se o caput do artigo 1º, que passa a ter a seguinte
redação:

“Art. 1º. Esta Lei cria o Programa Estadual “PA R A D E S P O R -
TO RJ” no âmbito do Estado do Rio de Janeiro”.

SUBEMENDA AGLUTINATIVA ÀS EMENDAS N.ºS 03 E 07

Modifique-se o parágrafo único do artigo 1º, que passa a ter
a seguinte redação:

“Art. 1º - (...)
Parágrafo único - O programa previsto no caput deste artigo

tem como objetivo principal fornecer material esportivo, órteses e pró-
teses e outros insumos ou equipamentos usados pelo Comitê Para-
límpico Brasileiro (CPB) para pessoas com deficiência e de baixa ren-
da, que possuam interesse em ingressar no mundo do esporte pa-
raolímpico”.

Diante do exposto, meu parecer às Emendas de Plenário do
Projeto de Lei n.º 5882/2022 é FAVORÁVEL ÀS EMENDAS N.ºS 01,
02, 04, 05, 08, 10 E 11, FAVORÁVEL COM SUBEMENDA À EMEN-
DA N.º 06, FAVORÁVEL COM SUBEMENDA AGLUTINATIVA ÀS
EMENDAS N.ºS 03 E 07, PREJUDICADA A EMENDA N.º 09 PELA
EMENDA N.º 01 DA CCJ, CONCLUINDO POR SUBSTITUTIVO, com
a seguinte redação:

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N.º 5882/2022

CRIA O PROGRAMA ESTADUAL “PARADESPORTO RJ” NO ÂMBITO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO RESOLVE:

Art. 1º. Esta Lei cria o Programa Estadual “PA R A D E S P O RTO
RJ” no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo único. O programa previsto no caput deste artigo
tem como objetivo principal fornecer material esportivo, órteses e pró-
teses e outros insumos ou equipamentos usados pelo Comitê Para-
límpico Brasileiro (CPB) para pessoas com deficiência e de baixa ren-
da, que possuam interesse em ingressar no mundo do esporte pa-
raolímpico.

I - O Programa "PARADESPORTO RJ" trabalhará com as se-
guintes diretrizes:

a) Promover a inserção social de jovens e adultos com de-
ficiência no mundo do paradesporto;

b) Incentivar pessoas com deficiência fisica à prática de exer-
cícios e atividades saudáveis, promovendo assim sua reinserção so-
cial;

c) Eliminar o preconceito e promover a igualdade social;
d) Desenvolver o espírito esportivo e o trabalho coletivo;
e) Criar oportunidades e novas perspectivas de vida para

pessoas com deficiência aptas para a prática desportiva.
Art. 2º. O trabalho poderá ser desenvolvido através do Go-

verno do Estado do Rio de Janeiro.
§1º Os trabalhos poderão ser divididos, respeitadas as dire-

trizes:I - Promover eventos paradesportivos e incentivar jovens e adul-
tos com aptidões para o esporte a aderirem ao programa por meios
facilitadores para o desempenho das atividades desportivas, além de
formalizar convites para olheiros e atletas paralímpicos profissionais
do Estado, que possam integrar o programa, de forma voluntária ou
através de patrocínios da iniciativa privada, realizando apresentações
de incentivo em instituições especificas e de ensino.

II - Mapear e cadastrar, no âmbito do Estado do Rio de Ja-
neiro, jovens e adultos que possuem alguma deficiência, e que es-
tejam aptos para a prática desportiva, seja por algum histórico rela-
cionado, preparo físico ou disponibilidade para se dedicarem ao pro-
jeto, criando critérios objetivos de participação.

III - Criar banco de dados de Associações, pessoas jurídicas
de direito público e direito privado, pessoas físicas, entidades gover-
namentais e não governamentais interessadas em contribuir com a
execução e desenvolvimento do presente programa estadual, princi-
palmente com o fornecimento de órteses e próteses para os atletas
cadastrados.

IV - Organizar torneios e eventos esportivos para pessoas
com deficiência interessadas em aderir ao programa, buscando sem-
pre a participação de olheiros profissionais, de diferentes modalidades
do esporte, identificando novos talentos, de forma a propiciar oportu-
nidades no mercado de trabalho e no mundo do esporte paraolímpi-
co.

Art. 3º. Os resultados do programa deverão ser encaminha-
dos à Secretaria de Esporte e Lazer, para elaboração de estudos es-
tatísticos acerca da melhora no desenvolvimento do paradesporto no
âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 4º. Serão convidados a integrar o programa, para que
possam, mediante livre liberalidade, oferecer oportunidades e diferen-
tes vivências para os esportistas, atletas profissionais paralímpicos,
olheiros, escolas de esporte, times profissionais e instituições repre-
sentativas de todas as modalidades esportivas, gerando novas pers-
pectivas de futuro para jovens e adultos com deficiência e de baixa
renda, incentivando o esporte, inserção social e melhoria na qualidade
de vida dessas pessoas.

Art. 5º. O programa deverá ser amplamente divulgado.
Art. 6º. O Poder Executivo Estadual poderá firmar parcerias

com os Municípios e empresas privadas, a fim de realizar campanhas
de conscientização social sobre os resultados decorrentes da aplica-
ção desta lei, arrecadando recursos para sua ampliação e desenvol-
vimento de eventos que incentivem o esporte paralímpico.

Art. 7º. O programa poderá receber recursos da seguinte for-
ma:I - Fundo Pró Esporte, nos termos do inciso III do art. 2º da Lei
9589 de 03 de março de 2022;

II - Doações e patrocínios, enquadrados ou não nos termos
da Lei nº 9.290 de 28 de maio de 2021;

III - Emendas Parlamentares;
IV - Outros fundos sociais existentes ou a serem instituídos;
V - Dotações orçamentárias fixadas pelo Poder Executivo.
Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Edifício Lúcio Costa, 15 de dezembro de 2022.
Deputado LUIZ PAULO, Relator”

(Conclui a leitura)

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Só Substituti-
vo.

O SR. LUIZ PAULO - Eu realmente falei forma final, porque
eu estava em dúvida se voltaria ou não. Se volta, é só por Subs-
titutivo.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Em homenagem
a V.Exa. volta em primeira, volta na segunda, termina na primeira.

Para emitir parecer pela Comissão da Pessoa com Deficiên-
cia, designo relator Deputado Anderson Moraes.

O SR. ANDERSON MORAES (Para emitir parecer) - Favo-
rável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Para emitir pa-
recer pela Comissão de Esporte e Lazer, tem a palavra o Deputado
Wellington José.

O SR. WELLINGTON JOSÉ (Para emitir parecer) - Parecer
favorável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Para emitir pa-
recer pela Comissão de Saúde, tem a palavra a Deputada Martha Ro-
cha.
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A SRA. MARTHA ROCHA (Para emitir parecer) - Elogiando
mais uma vez o Projeto do Deputado Samuel Malafaia, a Comissão
de Saúde vota favorável nos termos do parecer da CCJ.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Para emitir pa-
recer pela Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania,
tem a palavra a Deputada Dani Monteiro. (Pausa)

Deputado Carlos Minc.

O SR. CARLOS MINC (Para emitir parecer) - Sr. Presidente
Deputado André Ceciliano, acompanhamos o parecer da CCJ.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Para emitir pa-
recer pela Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financeira
e Controle, tem a palavra o Deputado Anderson Moraes.

O SR. ANDERSON MORAES (Para emitir parecer) - Favo-
rável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Com os pare-
ceres emitidos, em votação o Substitutivo da CCJ. Os Srs. Deputados
que aprovam a matéria permaneçam como estão. (Pausa)

Aprovada. Vai à Redação do Vencido para 2ª discussão.
Nada mais havendo a tratar na Ordem do Dia, passemos ao

Expediente Final.

Passa-se ao

Expediente Final

* Os Discursos dos Senhores Deputados, proferidos no
Expediente Final, encontram-se publicados no site da Assembleia
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (www.alerj.rj.gov.br), em
conformidade com o Ato N/MD/Nº619/2016.

A SRA. PRESIDENTE (Martha Rocha) - Não havendo mais
oradores inscritos, a Presidência declara encerrada a presente Ses-
são.

Está encerrada a Sessão.

(Encerra-se a Sessão às 15h38min)

PRESIDÊNCIA DOS SENHORES DEPUTADOS: ANDRÉ CE-
CILIANO, PRESIDENTE; ROSENVERG REIS, NOS TERMOS REGI-
MENTAIS; MARTHA ROCHA, A CONVITE

RELAÇÃO DOS PARLAMENTARES PRESENTES NA 116ª SESSÃO
ORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE DEZEMBRO DE 2022

Adriana Balthazar, Alana Passos, Alexandre Freitas, Ale-
xandre Knoploch, Anderson Alexandre, Anderson Moraes, André
Ceciliano, André Corrêa, Bebeto, Brazão, Carlos Macedo, Carlos
Minc, Célia Jordão, Chico Machado, Chiquinho da Mangueira, Co-
ronel Jairo, Coronel Salema, Dani Monteiro, Danniel Librelon, De-
legado Carlos Augusto, Dionísio Lins, Dr. Deodalto, Dr. Serginho,
Eliomar Coelho, Enfermeira Rejane, Fábio Silva, Filipe Soares, Fi-
lippe Poubel, Flávio Serafini, Franciane Motta, Giovani Ratinho,
Gustavo Schmidt, Gustavo Tutuca, Jair Bittencourt, Jari Oliveira,
Jorge Felippe Neto, Léo Veira, Lucinha, Luiz Martins, Luiz Paulo,
Marcelo Cabeleireiro, Marcelo Dino, Márcio Canella, Márcio Gual-
berto, Marcos Abrahão, Marcos Muller, Marcus Vinícius, Martha
Rocha, Max Lemos, Mônica Francisco, Noel de Carvalho, Paula
Tringuelê, Pedro Ricardo, Raphael do Gordo, Renata Souza, Re-
nato Zaca, Rodrigo Amorim, Rosane Felix, Rosenverg Reis, Sa-
muel Malafaia, Sérgio Louback, Subtenente Bernardo, Thiago
Pampolha, Tia Ju, Val Ceasa, Valdecy da Saúde, Waldeck Carnei-
ro, Wellington Jose, Zeidan

ATA DA 129ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 15 DE DEZEMBRO DE 2022

Às 15h39min, com a presença dos Senhores Deputados:
Adriana Balthazar, Alana Passos, Alexandre Freitas, Alexandre
Knoploch, Anderson Alexandre, Anderson Moraes, André Cecilia-
no, André Corrêa, Bebeto, Brazão, Carlos Macedo, Carlos Minc,
Célia Jordão, Chico Machado, Chiquinho da Mangueira, Coronel
Jairo, Coronel Salema, Dani Monteiro, Danniel Librelon, Delegado
Carlos Augusto, Dionísio Lins, Dr. Deodalto, Dr. Serginho, Eliomar
Coelho, Enfermeira Rejane, Fábio Silva, Filipe Soares, Filippe
Poubel, Flávio Serafini, Franciane Motta, Giovani Ratinho, Gusta-
vo Schmidt, Gustavo Tutuca, Jair Bittencourt, Jari Oliveira, Jorge
Felippe Neto, Léo Veira, Lucinha, Luiz Martins, Luiz Paulo, Mar-
celo Cabeleireiro, Marcelo Dino, Márcio Canella, Márcio Gualberto,
Marcos Abrahão, Marcos Muller, Marcus Vinícius, Martha Rocha,
Max Lemos, Mônica Francisco, Noel de Carvalho, Paula Tringuelê,
Pedro Ricardo, Raphael do Gordo, Renata Souza, Renato Zaca,
Rodrigo Amorim, Rosane Felix, Rosenverg Reis, Samuel Malafaia,
Sérgio Louback, Subtenente Bernardo, Thiago Pampolha, Tia Ju,
Val Ceasa, Valdecy da Saúde, Waldeck Carneiro, Wellington Jose,
Zeidan (69), assume a Presidência o Senhor Deputado ANDRÉ CE-
CILIANO, Presidente, ocupando os lugares de 1º, 2º, 3º e 4º Secre-
tários, respectivamente, os Senhores Deputados: Marcos Muller, 1º
Secretário; Tia Ju, 2ª Secretária; Renato Zaca, 3º Secretário; Felipe
Soares, 4º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - “Sob a proteção
de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.” Havendo número legal, está
aberta a Sessão.

(É lida pelo Senhor 2º Secretário a Ata da Sessão anterior
que, sem restrições, é considerada aprovada).

Passa-se à

Ordem do Dia

Anuncia-se a Discussão Única, em Tramitação Ordinária:

PROJETO DE RESOLUÇÃO 1465/2022, DE AUTORIA DO
DEPUTADO MAX LEMOS, QUE CONCEDE MEDALHA TIRA-
DENTES E RESPECTIVO DIPLOMA AO SR. CEL. PM, RE-
NAN GOMES DE OLIVEIRA.
PA R E C E R DA COMISSÃO DE NORMAS INTERNAS E PRO-
POSIÇÕES EXTERNAS, FAVORÁVEL.
R E L ATO R : DEPUTADO RODRIGO AMORIM.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Em discussão a
matéria. Não havendo quem queira discutir, encerrada a discussão.

O SR. LUIZ PAULO - Presidente, mais uma vez eu quero as-
sinalar a minha posição. Em qualquer homenagem, qualquer medalha,
haja vista a quantidade que tem vindo em pauta, sem haver tempo
hábil de uma análise pormenorizada, estou me abstendo de votar em
todas.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Ok.
Em votação. Os Srs. Deputados que aprovam a matéria per-

maneçam como estão. (Pausa)
Aprovada, com abstenção do Deputado Luiz Paulo, Deputada

Martha e bancada do PSB e PSOL também. Vai à Promulgação.

Anuncia-se a Discussão Única, em Tramitação Ordinária:

PROJETO DE RESOLUÇÃO 1559/2022, DE AUTORIA DO
DEPUTADO FLÁVIO SERAFINI, QUE CONCEDE A MEDA-
LHA TIRADENTES E SEU RESPECTIVO DIPLOMA À IBERÊ
FRANCISCO THENÓRIO.
PA R E C E R DA COMISSÃO DE NORMAS INTERNAS E PRO-
POSIÇÕES EXTERNAS, FAVORÁVEL.
R E L ATO R : DEPUTADO ROSENVERG REIS.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Em discussão a
matéria. Não havendo quem queira discutir, encerrada a discussão.

Em votação. Os Srs. Deputados que aprovam a matéria per-
maneçam como estão. (Pausa)

Aprovada, com abstenção do Deputado Luiz Paulo em todas.
Vai à Promulgação.

Anuncia-se a Discussão Única, em Tramitação Ordinária:

PROJETO DE RESOLUÇÃO 1578/2022, DE AUTORIA DO
DEPUTADO MARCOS ABRAHÃO, QUE CONCEDE O PRÊ-
MIO BARBOSA LIMA SOBRINHO DE JORNALISMO AO DR.
CLAUDIO ANDRE PADILHA DE CASTRO.
PA R E C E R DA COMISSÃO DE NORMAS INTERNAS E PRO-
POSIÇÕES EXTERNAS, FAVORÁVEL.
R E L ATO R : DEPUTADO ROSENVERG REIS.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Em discussão a
matéria. Não havendo quem queira discutir, encerrada a discussão.

Em votação. Os Srs. Deputados que aprovam a matéria per-
maneçam como estão. (Pausa)

Aprovada, com abstenção da bancada do PSB, do PSOL, da
Deputada Martha e do Deputado Luiz Paulo. Vai à Promulgação.

Anuncia-se a Discussão Única, em Tramitação Ordinária:

PROJETO DE RESOLUÇÃO 1579/2022, DE AUTORIA DO
DEPUTADO MARCOS ABRAHÃO, QUE CONCEDE O PRÊ-
MIO BARBOSA LIMA SOBRINHO DE JORNALISMO AO
JORNALISTA QUINTINO GOMES FREIRE.
PA R E C E R DA COMISSÃO DE NORMAS INTERNAS E PRO-
POSIÇÕES EXTERNAS, FAVORÁVEL.
R E L ATO R : DEPUTADO ROSENVERG REIS.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Em discussão a
matéria. Não havendo quem queira discutir, encerrada a discussão.

Em votação. Os Srs. Deputados que aprovam a matéria per-
maneçam como estão. (Pausa)

Aprovada, com abstenção da bancada do PSOL, do PSB, da
Deputada Martha e do Deputado Luiz Paulo. Vai à Promulgação.

Anuncia-se a Discussão Única, em Tramitação Ordinária:

PROJETO DE RESOLUÇÃO 1580/2022, DE AUTORIA DO
DEPUTADO MARCOS ABRAHÃO, QUE CONCEDE O DI-
PLOMA CRISTO REDENTOR AO PROFESSOR CARLOS
ALBERTO SERPA DE OLIVEIRA.
PA R E C E R DA COMISSÃO DE NORMAS INTERNAS E PRO-
POSIÇÕES EXTERNAS, FAVORÁVEL.
R E L ATO R : DEPUTADO ROSENVERG REIS.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Em discussão a
matéria. Não havendo quem queira discutir, encerrada a discussão.

Em votação. Os Srs. Deputados que aprovam a matéria per-
maneçam como estão. (Pausa)

Aprovada, com abstenção do Deputado Luiz Paulo. Vai à
Promulgação.

Anuncia-se a Discussão Única, em Tramitação Ordinária:

PROJETO DE RESOLUÇÃO 1609/2022, DE AUTORIA DA
DEPUTADA TIA JU, QUE CONCEDE A MEDALHA TIRA-
DENTES E O RESPECTIVO DIPLOMA À EXCELENTÍSSIMA
SENHORA THAÍSA GUERREIRO DE SOUZA, DEFENSORA
PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
PA R E C E R DA COMISSÃO DE NORMAS INTERNAS E PRO-
POSIÇÕES EXTERNAS, FAVORÁVEL.
R E L ATO R : DEPUTADO CHICO MACHADO.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Em discussão a
matéria.

A SRA. MARTHA ROCHA - Sr. Presidente, peço a palavra
para discutir a matéria.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Para discutir a
matéria, tem a palavra a Sra. Deputada Martha Rocha.

A SRA. MARTHA ROCHA (Para discutir a matéria) - Presi-
dente, eu quero saudar a Deputada Tia Ju pela iniciativa, mas peço
para discutir exatamente para destacar a relevância do papel da Dra.
Thaísa Guerreiro de Souza, que na Defensoria Pública atua na área
da saúde, e a importância da presença da Dra. Thaísa, ocupando
aquele espaço de debate, de discussão e de atuação jurídica.

A Dra. Thaísa acompanha todas as audiências da Comissão
de Saúde; a Dra. Thaísa mantém uma articulação direta conosco, nos
auxilia, muitas vezes compartilha conosco as mesmas decisões toma-
das no Poder Judiciário. Quero lembrar que essa Casa, por intermé-
dio da Comissão de Saúde, já ingressou com duas ações civis pú-
blicas contra o governo federal nas questões relativas aos profissio-
nais de saúde dos hospitais federais - aproveito para saudar o nosso
homenageado de ontem, o Procurador Dr. Rodrigo - e fomos vence-
dores em uma liminar.

Então, eu não podia deixar de dizer o quanto é importante o
trabalho realizado pela Dra. Thaísa Guerreiro de Souza e externar
aqui não só os meus aplausos, mas também o reconhecimento da
Comissão de Saúde.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Não havendo
mais quem queira discutir, encerrada a discussão.

Em votação. Os Srs. Deputados que aprovam a matéria per-
maneçam como estão. (Pausa)

Aprovada. Vai à Promulgação.
(Pausa)

Anuncia-se a Discussão Única, em Tramitação Ordinária:

PROJETO DE RESOLUÇÃO 1624/2022, DE AUTORIA DO
DEPUTADO MAX LEMOS, QUE CONCEDE A MEDALHA TI-
RADENTES E O SEU RESPECTIVO DIPLOMA AO DR. GA-
BRIEL DE MIRANDA PEÇANHA.
PA R E C E R DA COMISSÃO DE NORMAS INTERNAS E PRO-
POSIÇÕES EXTERNAS, FAVORÁVEL.
R E L ATO R : DEPUTADO THIAGO PAMPOLHA.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Em discussão a
matéria. Não havendo quem queira discutir, encerrada a discussão.

Em votação. Os Srs. Deputados que aprovam a matéria per-
maneçam como estão. (Pausa)

Aprovada, com abstenção do Deputado Luiz Paulo, da ban-
cada do PSOL, do PSB e da Deputada Martha Rocha.

Anuncia-se a Discussão Única, em Tramitação Ordinária:

PROJETO DE RESOLUÇÃO 1659/2022, DE AUTORIA DO
DEPUTADO DR. SERGINHO, QUE CONCEDE A MEDALHA
TIRADENTES E O RESPECTIVO DIPLOMA AO EXMO. SR.
JOSE ANTUNES GONÇALVES.
PA R E C E R DA COMISSÃO DE NORMAS INTERNAS E PRO-
POSIÇÕES EXTERNAS, FAVORÁVEL.
R E L ATO R : DEPUTADO CHICO MACHADO.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Em discussão a
matéria. Não havendo quem queira discutir, encerrada a discussão.

Em votação. Os Srs. Deputados que aprovam a matéria per-
maneçam como estão. (Pausa)

Aprovada, vai à promulgação, com voto pela abstenção do
Deputado Luiz Paulo, do PSB, PSOL e da Deputada Martha Rocha.

Anuncia-se a Discussão Única, em Tramitação Ordinária:

PROJETO DE RESOLUÇÃO 1664/2022, DE AUTORIA DO
DEPUTADO MARCOS MULLER, QUE CONCEDE A MEDA-
LHA TIRADENTES E O RESPECTIVO DIPLOMA AO EXCE-
LENTÍSSIMO SENHOR MARCOS EURICO DIAS NEVES,
“MARCOS LILICO MULLER” VEREADOR DO MUNICÍPIO DE
SÃO JOÃO DE MERITÍ.
PA R E C E R DA COMISSÃO DE NORMAS INTERNAS E PRO-
POSIÇÕES EXTERNAS, FAVORÁVEL.
R E L ATO R : DEPUTADO THIAGO PAMPOLHA.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Retirado a pe-
dido do autor.

O SR. WALDECK CARNEIRO - Peço a palavra pela ordem,
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Nada mais a
tratar na Ordem do Dia, antes de encerrar os trabalhos, tem a pa-
lavra, pela ordem, o Deputado Waldeck Carneiro.

O SR. WALDECK CARNEIRO (Pela ordem) - Deputado An-
dré Ceciliano, hoje, como V. Exa. sabe, pela manhã nós fizemos a
Sessão Solene de entrega do Diploma Paul Singer, conforme reso-
lução em vigor nesta Casa para homenagear, reconhecer o trabalho,
a luta, o compromisso de pessoas físicas, jurídicas e empreendimen-
tos solidários que se destacam no campo da EcoSol. E havia uma
homenagem prevista para V. Exa. da Frente Parlamentar e do Mo-
vimento Social. V. Exa. tinha uma outra agenda, então, queríamos fa-
zer aqui a entrega, antes de V. Exa. encerrar a Sessão, de uma placa
que tem origem nos movimentos sociais de EcoSol e na Frente Par-
lamentar aqui da Casa, agradecendo a V. Exa. pelo apoio à pauta da
economia solidária aqui na Assembleia.

Tem Deputados aqui na frente, eu, Minc, Flávio, Martha Ro-
cha, a Mônica Francisco também, mas não está conosco agora.

Então, queríamos dar um pulinho aí para entregar a placa a
V. Exa.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Será que eu
mereço?

A SRA. MÔNICA FRANCISCO - Merece, Presidente. Estou
aqui. Boa-tarde.

O SR. PRESIDENTE (ANDRÉ CECILIANO) - Obrigado.
Então, antes de encerrar a 1ª Sessão Extraordinária, há so-

bre a mesa um REQUERIMENTO S/Nº com o seguinte teor: (Lendo)
“Requeiro à Mesa Diretora, nos termos do artigo 47 § 1º do

Regimento Interno, a inclusão na Ordem do Dia do Projeto de Lei
233/15, de minha autoria.

Plenário do Edifício Lúcio Costa
Em 15 de dezembro de 2022
Deputada Martha Rocha.”
(Conclui a leitura)
Em votação. Os Senhores Deputados que aprovam a matéria

permaneçam como estão. (Pausa)
Aprovada
Há sobre a mesa um REQUERIMENTO S/Nº com o seguinte

teor: (Lendo)
“Requeiro à Mesa Diretora, nos termos do artigo 47 § 1º do

Regimento Interno, a inclusão na Ordem do Dia do Projeto de Lei
1.085/15, de minha autoria.

Plenário do Edifício Lúcio Costa
Em 15 de dezembro de 2022
Deputada Martha Rocha.”
(Conclui a leitura)
Em votação. Os Senhores Deputados que aprovam a matéria

permaneçam como estão. (Pausa)
Aprovada.
Nada mais havendo a tratar na Ordem do Dia, está encer-

rada a Sessão.

(Encerra-se a Sessão às 16h27min)

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO ANDRÉ CECILIA-
NO, PRESIDENTE

RELAÇÃO DOS PARLAMENTARES PRESENTES NA 129ª SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE DEZEMBRO DE 2022

Adriana Balthazar, Alana Passos, Alexandre Freitas, Ale-
xandre Knoploch, Anderson Alexandre, Anderson Moraes, André
Ceciliano, André Corrêa, Bebeto, Brazão, Carlos Macedo, Carlos
Minc, Célia Jordão, Chico Machado, Chiquinho da Mangueira, Co-
ronel Jairo, Coronel Salema, Dani Monteiro, Danniel Librelon, De-
legado Carlos Augusto, Dionísio Lins, Dr. Deodalto, Dr. Serginho,
Eliomar Coelho, Enfermeira Rejane, Fábio Silva, Filipe Soares, Fi-
lippe Poubel, Flávio Serafini, Franciane Motta, Giovani Ratinho,
Gustavo Schmidt, Gustavo Tutuca, Jair Bittencourt, Jari Oliveira,
Jorge Felippe Neto, Léo Veira, Lucinha, Luiz Martins, Luiz Paulo,
Marcelo Cabeleireiro, Marcelo Dino, Márcio Canella, Márcio Gual-
berto, Marcos Abrahão, Marcos Muller, Marcus Vinícius, Martha
Rocha, Max Lemos, Mônica Francisco, Noel de Carvalho, Paula
Tringuelê, Pedro Ricardo, Raphael do Gordo, Renata Souza, Re-
nato Zaca, Rodrigo Amorim, Rosane Felix, Rosenverg Reis, Sa-
muel Malafaia, Sérgio Louback, Subtenente Bernardo, Thiago
Pampolha, Tia Ju, Val Ceasa, Valdecy da Saúde, Waldeck Carnei-
ro, Wellington Jose, Zeidan

Id: 2446349

Comissões

PERMANENTES

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E DESENVOLVIMEN-
TO REGIONAL AO PROJETO DE LEI Nº 3078/2014, QUE AUTORI-
ZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR O PROGRAMA LEI SECA JO-
VEM, COM O OBJETIVO DE FREAR O CONSUMO DE ÁLCOOL EN-
TRE CRIANÇAS E ADOLESCENTES E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.
Autor: Deputado BERNARDO ROSSI
Autores das Emendas: Deputados MÔNICA FRANCISCO, WALDECK
CARNEIRO E FILIPE SOARES.
Relator: Deputado EURICO JÚNIOR

(FAVORÁVEL COM O SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTI-
TUIÇÃO E JUSTIÇA)

I - R E L AT Ó R I O
Trata o presente relatório, do exame do Projeto de Lei N°

3078/2014, de autoria do nobre Deputado Bernardo Rossi, que Au-
toriza o Poder Executivo a criar o Programa Lei Seca Jovem, com
objetivo de frear o consumo de álcool entre crianças e adolescentes.

II-PARECER DO RELATOR
Meritória a iniciativa do nobre colega, Deputado Bernardo

Rossi, que visa proteger a integridade física de todos jovens, com-
batendo o consumo de bebidas a menores, com ações mais eficazes
de fiscalização e conscientização da sociedade. Tais medidas podem
evitar danos maiores a sociedade e integram as políticas públicas, su-
perando situações de vulnerabilidade social desses jovens.

Neste sentido, meu parecer é FAVORAVEL COM O SUBS-
TITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA ao Pro-
jeto de Lei nº 3078/2014.
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III-CONCLUSÃO
Diante do exposto, o meu parecer é FAVORAVEL COM O

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA ao
Projeto de Lei nº 3078/2014.

Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2022.
(a) Deputado CARLOS MACEDO - Presidente, PEDRO RI-

CARDO, CHICO MACHADO, membros efetivos.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E DESENVOLVIMEN-
TO REGIONAL AS EMENDAS DE PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI
Nº 3102/2014, QUE "ALTERA O ARTIGO 7º DA LEI 5636/10 IN-
CLUINDO O DISTRITO INDUSTRIAL DE SÃO PEDRO DA ALDEIA
NO QUE DISPÕE SOBRE A LEI SOBRE POLÍTICA DE RECUPERA-
ÇÃO INDUSTRIAL REGIONALIZADA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO. "
Autor: Deputado DIONÍSIO LINS
Autores das Emendas: Deputados LUIZ PAULO e DR. SERGINHO
Relator: Deputado EURICO JÚNIOR

(FAVORAVEL ÀS EMENDAS Nº 01 E Nº 02 DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA)

I - RELATÓRIO
Trata o presente relatório, do exame de duas Emendas apos-

tas ao Projeto de Lei Nº 3102/2014, de autoria do nobre Deputado
Dionísio Lins, que "Altera o artigo 7º da lei 5636/10 incluindo o Distrito
Industrial de São Pedro da Aldeia no que dispõe sobre a lei sobre
política de recuperação industrial regionalizada do Estado do Rio de
Janeiro. "

II - PARECER DO RELATOR
As emendas apresentadas concorrem para aperfeiçoar a pro-

positura e, assim merecem prosperar.
Neste sentido, meu parecer é FAVORAVEL ÀS EMENDAS Nº

01 E Nº 02 da Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei
nº 3102/2014.

III - CONCLUSÃO
Diante do exposto, o meu parecer é FAVORAVEL ÀS EMEN-

DAS Nº 01 E Nº 02 da Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto
de Lei nº 3102/2014.

Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2022.
Deputado CARLOS MACEDO - Presidente, PEDRO RICAR-

DO, CHICO MACHADO, membros efetivos.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E DESENVOLVIMEN-
TO REGIONAL AS EMENDAS DE PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI
Nº 3191/2014, QUE "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A TRANS-
FORMAR OS CENTROS COMUNITÁRIOS DE SEGURANÇA- CCS
EM AUTÔNOMOS E DÁ OUTRASPROVIDÊNCIAS".Autor: Deputado
PAULO RAMOS
Autores das Emendas: Deputados FLÁVIO SERAFINI E ELIOMAR
COELHO e as Deputadas MÔNICA FRANCISCO, DANI MONTEIRO E
RENATA SOUZA (Nº01 a 6)
Relator: Deputado EURICO JÚNIOR

(FAVORÁVEL ÀS EMENDAS Nº 01 A Nº 05 E CONTRÁRIO À
EMENDA Nº06)

I - RELATÓRIO
Trata o presente relatório de análise de 6 (seis) emendas ao

Projeto de Lei Nº 3191/2014, de autoria do nobre Deputado Paulo Ra-
mos, que autoriza o Poder Executivo a transformar os Centros Co-
munitários de Segurança - CCS em autônomos e dá outras providên-
cias.

II - PARECER DO RELATOR
Meritória a iniciativa do nobre colega, Deputado Paulo Ra-

mos, que pretende transformar os Centros Comunitários de Segurança
- CCS autônomos dotados de CNPJ com eleição de seus membros
pelo voto direto. Estes centros têm caráter consultivo e de colabora-
dores, agregando diversos segmentos da sociedade, o que aproxima
as instituições policiais das comunidades-vice e versa-, aprimorando o
controle da criminalidade com o apoio daqueles que convivem mais
de perto com os problemas no cotidiano, resguardando a autonomia
municipal.

Diante do exposto, apresento parecer FAVORÁVEL às Emen-
das nº 01 a nº 05 que aperfeiçoam o projeto de lei, sendo, entretanto,
CONTRÁRIO à Emenda nº 06 apostas ao Projeto de Lei nº
3191/2014.

III - CONCLUSÃO
Diante do exposto, o meu parecer é FAVORÁVEL ÀS EMEN-

DAS Nº 01 A Nº 05 E CONTRÁRIO À EMENDA Nº06 ao Projeto de
Lei nº 3191/2014.

Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2022.
(a) Deputado CARLOS MACEDO - Presidente, PEDRO RI-

CARDO, CHICO MACHADO, membros efetivos.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E DESENVOLVIMEN-
TO REGIONAL AO PROJETO DE LEI Nº 426/2019, QUE "ALTERA A
LEI Nº 6.036, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011, QUE "CONSOLIDA AS
LEIS QUE DISPÕEM SOBRE NOMES DADOS ÀS VIAS, PRÓPRIOS
E LOGRADOUROS PÚBLICOS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO",
INCLUINDO, NO SEU ART. 1º, O INCISO "L", DENOMINANDO A
RODOVIA RJ-129 NO TRECHO QUE COMPREENDE O CENTRO
DO MUNICÍPIO DE ENGENHEIRO PAULO DE FRONTIN E O PRI-
MEIRO E O SEGUNDO DISTRITOS DO MUNICÍPIO DE MIGUEL PE-
REIRA "PREFEITO JAULDO GOMES BALTHAZAR".
Autor: Deputado RODRIGO AMORIM
Relator: Deputado CARLOS MACEDO

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
Trata o presente relatório do exame do Projeto de Lei N°

426/2019, de autoria do nobre Deputado Rodrigo Amorim, que Altera
a Lei nº 6036, de 9 de setembro de 2011, que consolida as leis que
dispõem sobre nomes dados às vias, próprios e logradouros públicos
no Estado do Rio de Janeiro, incluindo, no seu Art. 1º, o inciso "L",
denominando a Rodovia RJ-129 no trecho que compreende o centro
do Município de Engenheiro Paulo de Frontin o primeiro e o segundo
distritos do Município de Miguel Pereira "Prefeito Jauldo Gomes Bal-
t h a z a r. "

II-PARECER DO RELATOR
A proposição é meritória e propõe a homenagear o ex-pre-

feito Jauldo Gomes Balthazar, dando seu nome a via RJ-129, no tre-
cho que compreende o centro do Município de Engenheiro Paulo de
Frontin e, assim merecem prosperar. Desta forma, meu parecer é FA-
VORÁVEL ao Projeto de Lei nº 426/2019.

III-CONCLUSÃO Diante do exposto, o meu parecer é FAVO-
RÁVEL ao Projeto de Lei nº 426/2019.

Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2022.
(a) Deputado CARLOS MACEDO Presidente, PEDRO RICAR-

DO, CHICO MACHADO membros efetivos.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E DESENVOLVIMEN-
TO REGIONAL AO PROJETO DE LEI Nº 1150/2019, QUE AUTORIZA

O PODER EXCUTIVO A INSTALAR UMA UNIDADE DO POUPATEM-
PO NO MUNICÍPIO DE MIRACEMA - RJ.
Autor: Deputado RENATO COZZOLINO
Relator: Deputado CARLOS MACEDO

( FAV O R AV E L )

I - RELATÓRIO
Trata o presente relatório do exame do PROJETO DE LEI Nº

1150/2019, de autoria do Deputado RENATO COZZOLINO que "AU-
TORIZA O PODER EXCUTIVO A INSTALAR UMA UNIDADE DO
POUPATEMPO NO MUNICÍPIO DE MIRACEMA - RJ."

II - PARECER
O autor da proposição solicita a implantação de unidade do

Poupatempo no Município de Miracema.
Miracema, com uma população estimada de 27.195 (vinte e

sete mil cento e noventa e cinto) habitantes, necessita de maior pre-
sença de órgãos estaduais, para atendimento ao munícipe, assim, en-
tende o relator que é necessário à instalação de unidade na região.

Este relator analisou o parecer da Comissão de Constituição
e Justiça e não vislumbrou qualquer impedimento sobre a proposta.

Assim concluímos que não existe óbice à proposição nesta
comissão de mérito, razão pela qual apresento parecer FAVORÁVEL
ao PROJETO DE LEI Nº 1150/2019.

III - CONCLUSÃO
Diante do exposto, o meu parecer é FAVORAVEL ao Projeto

de Lei nº 1150/2019.
Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2022.
(a) Deputado CARLOS MACEDO - Presidente, PEDRO RI-

CARDO, CHICO MACHADO, membros efetivos.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E DESENVOLVIMEN-
TO REGIONAL AO PROJETO DE LEI Nº 1313/2019, QUE DISPÕE
SOBRE A REALIZAÇÃO DE CONVÊNIOS ENTRE O GOVERNO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO E OS GOVERNOS MUNICIPAIS
COM A FINALIDADE DE PROMOVER COOPERAÇÃO MÚTUA PARA
AS MANUTENÇÕES DE CASAS ABRIGO MANTIDAS PELAS MUNI-
CIPALIDADES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Autora: Deputada ZEIDAN
Relator: Deputado CARLOS MACEDO

(FAVORÁVEL, COM EMENDA DA COMISSÃO DE CONSTI-
TUIÇÃO E JUSTIÇA)

I - RELATÓRIO
Trata o presente relatório do exame do PROJETO DE LEI Nº

1313/2019, de autoria da Deputada ZEIDAN LULA que "DISPÕE SO-
BRE A REALIZAÇÃO DE CONVÊNIOS ENTRE O GOVERNO DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO E OS GOVERNOS MUNICIPAIS COM A
FINALIDADE DE PROMOVER COOPERAÇÃO MÚTUA PARA AS MA-
NUTENÇÕES DE CASAS ABRIGO MANTIDAS PELAS MUNICIPALI-
DADES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. "

II - PARECER DO RELATOR
A autora da proposição requer que estado e municípios fir-

mem convênios para cooperação mútua com destinação à manuten-
ção de casas abrigo.

A proposição é autorizativa, assim analisando o texto e o pa-
recer da Comissão de Constituição e Justiça, que não encontrou ne-
nhum óbice regimental, para que a proposição fosse para votação em
plenário, este relator, define entendimento em acompanhar no mérito
o entendimento da comissão técnica.

Razão pela qual apresento parecer FAVORÁVEL, COM
EMENDA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AO PRO-
JETO DE LEI Nº 1313/2019.

III - CONCLUSÃO
Diante do exposto, o meu parecer é FAVORÁVEL, COM

EMENDA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA ao Projeto
de Lei nº 1313/2019.

Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2022.
(a) Deputado CARLOS MACEDO - Presidente, PEDRO RI-

CARDO, CHICO MACHADO, membros efetivos.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E DESENVOLVIMEN-
TO REGIONAL AO PROJETO DE LEI Nº 1970/2020, QUE AUTORI-
ZA O PODER EXECUTIVO A IMPLANTAR NO DISTRITO DE CON-
SELHEIRO PAULINO NO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO, O PRO-
GRAMA "SEGURANÇA PRESENTE.
Autor: Deputado SERGIO LOUBACK
Relator: Deputado CARLOS MACEDO

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
Trata o presente relatório do exame do PROJETO DE LEI Nº

1970/2020, de autoria do Deputado SERGIO LOUBACK que AUTO-
RIZA O PODER EXECUTIVO A IMPLANTAR NO DISTRITO DE CON-
SELHEIRO PAULINO NO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO, O PRO-
GRAMA "SEGURANÇA PRESENTE.

II - PARECER
O autor da proposição solicita a implantação no Distrito de

Conselheiro Paulino, no Município de Nova Friburgo, o Programa "Se-
gurança Presente".

Nova Friburgo, polo econômico regional da região serrana e
com população estima em 191.664 pessoas, necessita de maiores in-
vestimentos na área de segurança pública. O programa segurança
presente, implantado com eficácia em outros municípios e bairros em
todo Estado, com comprovada eficácia na redução de índices de cri-
minalidade, irá beneficiar a região, e por está razão, este relator, en-
tende ser de grande mérito a proposição.

Este relator analisou o parecer da Comissão de Constituição
e Justiça e não vislumbrou qualquer impedimento sobre a proposta.

Assim concluímos que não existe óbice à proposição nesta
comissão de mérito, razão pela qual apresento parecer FAVORÁVEL
ao PROJETO DE LEI Nº 1970/2020.

III - CONCLUSÃO
Diante do exposto, o meu parecer é FAVORÁVEL ao Projeto

de Lei nº 1970/2020.
Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2022.
(a) Deputado CARLOS MACEDO - Presidente, PEDRO RI-

CARDO, CHICO MACHADO, membros efetivos.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E DESENVOLVIMEN-
TO REGIONAL AO PROJETO DE LEI N° 2757/2020, QUE AUTORI-
ZA O EXECUTIVO A UTILIZAR OS IMÓVEIS DOMINICAIS DO ES-
TADO PARA AÇÕES DE COMBATE AO COVID-19 E SEUS IMPAC-
TOS SOCIAIS.
Autora: Deputada ZEIDAN
Relator: Deputado EURICO JUNIOR

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
Vem à Comissão o presente Projeto de Lei Nº 2757/2020 de

autoria da nobre Deputada Zeidan, que "Autoriza o Executivo a utilizar
os imóveis dominicais do Estado para ações de combate ao COVID-
19 e seus impactos sociais".

II - PARECER DO RELATOR
Na ocasião em que foi declarado o estado em emergência na

saúde, por conta do vírus da Covid -19, os Estados tiveram que to-
mar medidas emergências para combater esse surto caracterizado co-
mo pandêmico. Nada mais justo do que também proteger as popu-
lações mais vulneráveis que vivem nas ruas, com medidas de enfren-
tamento a serem tomadas.

Em julho deste ano, foi divulgado pela Secretaria de Estado
de Saúde o Panorama Covid-19, que mostra um cenário de estabi-
lidade dos indicadores precoces da Covid-19. Alguns dados já come-
çam a apresentar tendência de queda, decorrente de boa parte de a
população estar vacinada. Contudo, isso não quer dizer que não é
necessário que as autoridades continuem combatendo e prevenindo
esse quadro epidemiológico. Verifica-se a relevância nesta matéria, eis
que uso de imóveis dominicais ou do patrimônio disponível, podem
contribuir para diversas ações que combatam os impactos sociais da
Covid-19. A proposição legislativa da lavra da nobre Deputada Zeidan
é meritória, e não havendo nenhum impedimento no Regimento Inter-
no desta Casa, opino pelo encaminhamento ao Chefe do Executivo,
para seu juízo de conveniência e oportunidade.

III - CONCLUSÃO
Diante do exposto, o meu parecer é FAVORÁVEL ao Projeto

de Lei nº 2757/2020.
Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2022.
(a) Deputado CARLOS MACEDO - Presidente, PEDRO RI-

CARDO, CHICO MACHADO, membros efetivos.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E DESENVOLVIMEN-
TO REGIONAL AO PROJETO DE LEI Nº 2932/2020, QUE "AUTO-
RIZA A INSTALAÇÃO DE UNIDADE HOSPITALAR NA ESTRADA DE
MADUREIRA, COM O REAPROVEITAMENTO DE MATERIAIS, EQUI-
PAMENTOS E ESTRUTURA UTILIZADA NO HOSPITAL DE CAMPA-
NHA DE NOVA IGUAÇU".
Autor: Deputado MAX LEMOS
Relator: Deputado CARLOS MACEDO

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
Trata o presente relatório do exame do PROJETO DE LEI Nº

2932/2020, de autoria do Deputado MAX LEMOS que "AUTORIZA A
INSTALAÇÃO DE UNIDADE HOSPITALAR NA ESTRADA DE MADU-
REIRA, COM O REAPROVEITAMENTO DE MATERIAIS, EQUIPA-
MENTOS E ESTRUTURA UTILIZADA NO HOSPITAL DE CAMPANHA
DE NOVA IGUAÇU".

II - PARECER
O autor da proposição requer a instalação de unidade hos-

pitalar definitiva na Estrada de Madureira, com reaproveitamento de
equipamentos e estruturas utilizadas no hospital de campanha, cons-
truído para atendimento emergencial, durante a pandemia de COVID-
19.

A proposição é autorizativa busca implantar de forma defini-
tiva na região unidade hospitalar aproveitando equipamentos compra-
dos pelo estado para o combate a pandemia de COVID-19. Analisan-
do o parecer da Comissão de Constituição e Justiça, que não veri-
ficou nenhum óbice regimental para que a proposição fosse a votação
em plenário, este relator acompanha nesta comissão de mérito o en-
tendimento da comissão técnica.

Razão pela qual apresento parecer FAVORÁVEL ao PROJE-
TO DE LEI Nº 2932/2020.

III - CONCLUSÃO
Diante do exposto, o meu parecer é FAVORÁVEL ao Projeto

de Lei nº 2932/2020.
Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2022.
(a) Deputado CARLOS MACEDO - Presidente, PEDRO RI-

CARDO, CHICO MACHADO, membros efetivos.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E DESENVOLVIMEN-
TO REGIONAL AO PROJETO DE LEI N° 2955/2020, QUE DISPÕE
SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE ESTABELECIMENTOS COMER-
CIAIS UTILIZAREM O TAPETE PEDILÚVIO PARA A PROTEÇÃO
CONTRA A COVID-19 NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
Autor: Deputado BEBETO
Relator: Deputado EURICO JÚNIOR

(CONTRÁRIO)

I - RELATÓRIO
Vem à Comissão o presente Projeto de Lei Nº 2955/2020 de

autoria da nobre Deputado Bebeto, que "Dispõe sobre a obrigatorie-
dade de estabelecimentos comerciais utilizarem o tapete pedilúvio pa-
ra a proteção contra a covid-19 no Estado do Rio de Janeiro".

II - PARECER DO RELATOR
Desde o início da pandemia, em 2020, foi declarado o estado

em emergência na saúde, por conta do vírus da Covid-19. Os estados
tiveram que tomar medidas emergênciais para combater este surto ca-
racterizado como pandêmico inegável nesta época a importância des-
te projeto.

A Secretaria de Estado de Saúde divulgou recentemente da-
dos da Covid-19, que mostra um cenário de estabilidade dos indica-
dores precoces, que começam a apresentar tendência de queda, de-
corrente de boa parte de a população estar vacinada, indicando tec-
nicamente que não estamos mais em situação de emergência de saú-
de pública.

A proposição legislativa da lavra do nobre deputado Bebeto,
perde sua eficácia, visto que desde maio de 2022, não mais estamos
no estado emergencial, não cabendo obrigar os estabelecimentos co-
merciais utilizarem tapetes para a proteção contra a Covid-19.

Em vista disto, o meu parecer é CONTRÁRIO ao Projeto de
Lei Nº 2955/2020.

III - CONCLUSÃO
Diante do exposto, o meu parecer é CONTRÁRIO ao Projeto

de Lei nº 2955/2020.
Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2022.
(a) Deputado CARLOS MACEDO - Presidente, PEDRO RI-

CARDO, CHICO MACHADO, membros efetivos.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E DESENVOLVIMEN-
TO REGIONAL PROJETO DE LEI Nº 3064/2020, QUE "CLASSIFICA
CARMO COMO MUNICÍPIO DE INTERESSE TURÍSTICO".
Autor: Deputado RENATO ZACA
Relator: Deputado CARLOS MACEDO

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
Trata o presente relatório do exame do PROJETO DE LEI Nº

3064/2020, de autoria do Deputado RENATO ZACA que "CLASSIFICA
CARMO COMO MUNICÍPIO DE INTERESSE TURÍSTICO".

II - PARECER DO RELATOR
Município de Carmo, Centro Fluminense, tem como uma de

suas principais atrações a Igreja Matriz de Nossa Senhora do Carmo,
construída em 1876 e tombada como patrimônio nacional, mas na re-
gião ainda há outras igrejas antigas e áreas de interesse ecológico e
de lazer, Carmo merece ser classificada como de interesse turístico.

Este relator, nesta comissão de mérito, entende ser de gran-
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de valia para a região a classificação do município como de interesse
turístico, razão pela qual apresento parecer FAVORÁVEL ao PROJE-
TO DE LEI Nº 3064/2020.

III - CONCLUSÃO
Diante do exposto, o meu parecer é CONTRÁRIO ao Projeto

de Lei nº 3064/2020.
Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2022.
(a) Deputado CARLOS MACEDO - Presidente, PEDRO RI-

CARDO, CHICO MACHADO, membros efetivos.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E DESENVOLVIMEN-
TO REGIONAL AO PROJETO DE LEI Nº 4120/2021, QUE "DENO-
MINA COMO "ESTAÇÃO JARDIM DE ALAH - PAULO GUSTAVO" A
ESTAÇÃO DE METRO "JARDIM DE ALAH", PERTENCENTE À LI-
NHA 4 DO METRÔ RIO, NO BAIRRO LEBLON DO MUNICÍPIO DO
RIO DE JANEIRO".
Autor: Deputado SERGIO FERNANDES
Relator: Deputado CARLOS MACEDO

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
Trata o presente relatório do exame do PROJETO DE LEI Nº

4120/2021, de autoria do Deputado SERGIO FERNANDES que "DE-
NOMINA COMO "ESTAÇÃO JARDIM DE ALAH - PAULO GUSTAVO"
A ESTAÇÃO DE METRO "JARDIM DE ALAH", PERTENCENTE À LI-
NHA 4 DO METRÔ RIO, NO BAIRRO LEBLON DO MUNICÍPIO DO
RIO DE JANEIRO".

II - PARECER DO RELATOR
O autor da proposição requer que a estação do MetrôRio,

Jardim de Alah, passe a ser denominada, "Estação Jardim de Alah -
Paulo Gustavo.

Após analisar o parecer da Comissão de Constituição e Jus-
tiça, que não verificou nenhum óbice regimental, para que a propo-
sição fosse a votação em plenário, este relator acompanha nesta co-
missão de mérito o entendimento da comissão técnica.

Razão pela qual apresento parecer FAVORÁVEL ao PROJE-
TO DE LEI Nº 4120/2021.

III - CONCLUSÃO
Diante do exposto, o meu parecer é FAVORÁVEL ao Projeto

de Lei nº 4120/2021.

Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2022.
Deputado CARLOS MACEDO - Presidente, PEDRO RICAR-

DO, CHICO MACHADO, membros efetivos

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, ÀS EMENDAS DE
PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI Nº 3275/2014, QUE "DISPÕE SO-
BRE A POLÍTICA ESTADUAL PARA INCENTIVO À PROFISSÃO DE
CUIDADOR DE IDOSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Autor: Deputado DIONISIO LINS
Autor das Emendas nº 01, 02, 03, 04, 05 e 06: Deputada EMFER-
MEIRA
REJANE
Relator: Deputado CHICO MACHADO

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
Trata-se de exame de 06 (seis) emendas de Plenário ao Pro-

jeto de Lei nº 3275/2014, que "Dispõe sobre Política Estadual para
incentivo à profissão de Cuidador de Idoso e dá outras providências".

II - PARECER DO RELATOR
Em Plenário foram apresentadas 06 (seis) emendas. No que

pese o mérito da proposta da nobre deputada, cumpre tecer consi-
derações quanto a cada uma delas.

Para as emendas que foram acolhidas como favoráveis, foi
considerado que a redação aperfeiçoa o projeto no seu mérito e na
forma.

Desta forma, este parecer é FAVORÁVEL às emendas 01,
02, 03, 04, 05 e 06.

Sala das Comissões, 23 de novembro de 2022.
(a) Deputado CHICO MACHADO - Relator

III - CONCLUSÃO A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA, na 2ª Reunião Extraordinária semipresencial (votação pre-
sencial e eletrônica), realizada em 09 de março de 2022, aprovou o
parecer do relator FAVORÁVEL ÀS EMENDAS ao Projeto de Lei nº
3275/2014.

Sala das Comissões, 09 de março de 2022.
(a) Deputados MÁRCIO PACHECO, Presidente; CHICO MA-

CHADO, RODRIGO AMORIM, LUIZ PAULO, CARLOS MINC, ROSEN-
VERG REIS, membros efetivos; WALDECK CARNEIRO, suplente.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, ÀS EMENDAS DE
PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI Nº 3674/2017, QUE "ALTERA A
LEI Nº 5.196, DE 05 DE MARÇO DE 2008, PARA ACRESCENTAR
DIRETRIZES A SEREM EXECUTADAS PELO PROGRAMA DE COM-
BATE À OBESIDADE DO ESTUDANTE DAS REDES PÚBLICA E
PRIVADA DE ENSINO, NA FORMA QUE MENCIONA".
Autor: Deputado ATILA NUNES.
Autores das Emendas nº 01, 02 e 03: Deputados LUIZ PAULO, LU-
CINHA.
Autores da Emenda nº 04: Deputados ALEXANDRE FREITAS, ADRIA-
NA BALTHAZAR.
Autor da Emenda nº 05: Deputado WALDECK CARNEIRO.
Autor da Emenda nº 06: Deputada CÉLIA JORDÃO.
Autor das Emendas nº 07, 08, 09, 10 e 11: Deputado RODRIGO
AMORIM.
Autores das Emendas nº 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18 e 19: Deputados
DANI MONTEIRO, ELIOMAR COELHO, MÔNICA FRANCISCO, RE-
NATA SOUZA.
Relator: Deputado CHICO MACHADO

(FAVORÁVEL COM SUBEMENDA À EMENDA Nº 01; FAVORÁVEL
ÀS EMENDAS NºS 02, 03, 04, 05, 10, 11 E 12; CONTRÁRIO ÀS

EMENDAS NºS 06, 07, 08, 09, 13, 14, 15, 16, 17, 18 E 19)

I - RELATÓRIO
Trata-se de exame de 19 (dezenove) emendas de plenário

ao Projeto de Lei nº 3674/2017, que "Altera a Lei nº 5.196, de 05 de
março de 2008, para acrescentar diretrizes a serem executadas pelo
programa de combate à obesidade do estudante das redes pública e
privada de ensino, na forma que menciona".

II - PARECER DO RELATOR
Em plenário foram apresentadas 11 (onze) emendas. No que

pese o mérito da proposta dos nobres deputados, cumpre tecer con-
siderações quanto a cada uma delas:

EMENDA Nº 01 (MODIFICATIVA)
Modifique-se o §1º do artigo 1-A, acrescentado pelo artigo 2º

do projeto, que passa a ter a seguinte redação:
"Art. 2º ...
Art. 1-A ...

§1º Os alunos receberão informações sobre os assuntos re-
ferentes ao objeto desta Lei por meio de material didático apropriado,
em extensão aos seis responsáveis e familiares."

Edifício Lúcio Costa, 03 de fevereiro de 2021.
Deputados LUIZ PAULO, LUCINHA

EMENDA Nº 02 (MODIFICATIVA)
Modifique-se o caput do artigo 1-A, acrescentado pelo artigo

2º do projeto, que passa a ter a seguinte redação:
"Art. 2º ...
Art. 1-A A abordagem do tema obesidade pelas instituições

de ensino deverá ser desenvolvida de forma permanente, voltada ao
desenvolvimento de uma alimentação saudável e de ações preventi-
vas para evitar o bullying a obesidade, que visem à segurança ali-
mentar, o enfrentamento da obesidade em crianças e adolescentes,
mediante a capacitação de professores da rede escolar para o ensino
e a aplicação de informações concernentes à temática do enfrenta-
mento da obesidade infanto-juvenil."

Edifício Lúcio Costa, 03 de fevereiro de 2021.
Deputados LUIZ PAULO, LUCINHA

EMENDA Nº 03 (MODIFICATIVA)
Modifique-se o §3º do artigo 1-A, acrescentado pelo artigo 2º

do projeto, que passa a ter a seguinte redação:
"Art. 2º ...
Art. 1-A …
§ 3º Os professores e os funcionários deverão ser treinados

previamente para as atividades relacionadas à obesidade, de forma a
proporcionar aos estudantes lições de combate à obesidade de modo
amplo, por meio de aulas próprias, atividades práticas, vídeos, pales-
tras e outros meios, abrangendo variados aspectos deste tema, difu-
são de princípios de uma alimentação saudável e prevenção de pro-
blemas decorrentes, em atenção a abordagem e os devidos ajustes
pedagógicos do tema no Projeto Político Pedagógico da Escola."

Edifício Lúcio Costa, 03 de fevereiro de 2021.
Deputados LUIZ PAULO, LUCINHA

EMENDA Nº 04 (ADITIVA)
Adiciona-se o artigo 5º, renumerando-se os seguintes, com a

seguinte redação:
"Art. 5º Modifique-se o artigo 6º da Lei 5.196, de 05 de mar-

ço de 2008, que passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 6º As coletas dos materiais para exames laboratoriais se-

rão obrigatoriamente realizadas em hospitais da rede pública, através
de acompanhamento médico, ou opcionalmente fornecidos pela rede
privada quando exclusivamente manifesto o interesse do estudante
por sua conveniência."

Edifício Lúcio Costa, 03 de fevereiro de 2021.
Deputados ALEXANDRE FREITAS, ADRIANA BALTHAZAR

EMENDA Nº 05 (ADITIVA)
Adicione-se artigo onde couber, com a seguinte redação:
'Art. (…) Adicione-se artigo a Lei nº 5.196, de 05 de março

de 2008, com a seguinte redação:
"Art. As cantinas, lanchonetes e similares instalados em uni-

dades escolares deverão participar do Programa de Acompanhamento
e Combate à Obesidade de que trata esta Lei.

Parágrafo único - Os responsáveis pelas cantinas, lanchone-
tes e similares deverão receber orientação sobre a proibição de co-
mercializar, distribuir ou divulgar produtos que contribuam para a obe-
sidade infanto-juvenil.'

Edifício Lúcio Costa, 03 de janeiro de 2021.
Deputado WALDECK CARNEIRO

EMENDA Nº 06 (MODIFICATIVA)
Modifique-se o artigo 1º, que passa a ter a seguinte reda-

ção:
"Art. 1º Fica instituído em toda a rede pública e privada de

ensino do Estado do Rio de Janeiro o Programa de combate a obe-
sidade Infanto Juvenil, com o objetivo de promover o combate e cons-
cientização do tema no ambiente escolar de forma integrada do es-
tudante do ensino fundamental e médio."

Edifício Lúcio Costa, 03 de fevereiro de 2021.
Deputada CÉLIA JORDÃO

EMENDA Nº 07 (MODIFICATIVA)
Modifica-se o Art. 1°, que passa a ter a seguinte redação:
"Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado e instituído em to-

da a rede pública e privada de ensino do Estado do Rio de Janeiro o
Programa de Combate à Obesidade Infanto Juvenil, com o objetivo de
promover o combate e conscientização do tema no ambiente escolar,
bem como promover o atendimento personalizado aos que necessi-
tarem de tratamento."

Edifício Lúcio Costa, 03 de fevereiro de 2021.
Deputado RODRIGO AMORIM

EMENDA Nº 08 (MODIFICATIVA)
Modifica-se o Art. 2°, que passa a ter a seguinte redação:
'Art. 2º Acrescente-se o artigo 1-A e respectivos parágrafos à

Lei n° 5.196, de 05 de março de 2008, com a seguinte redação:
"Art. 1-A A abordagem do tema obesidade pelas instituições

de ensino deverá ser desenvolvida de forma transversal, voltada ao
desenvolvimento de uma alimentação saudável e de ações que visem
à segurança alimentar e ao enfrentamento da obesidade em crianças
e adolescentes, mediante a capacitação de professores da rede es-
colar pública de ensino e a aplicação de informações concernente à
temática do enfrentamento da obesidade infanto-juvenil.

§ 1º Os alunos receberão informações sobre os assuntos re-
ferentes ao objeto desta lei por meio de material didático apropriado.

§ 2º As informações sobre o enfrentamento da obesidade in-
fantil serão dirigidas indistintamente, em âmbito institucional, a todos
os alunos do ensino fundamental e médio, bem como aos professores
e aos responsáveis pela elaboração das merendas e cantinas nas es-
colas, de maneira integrada, para se implantar e estender, no ambien-
te escolar, uma cultura alimentar voltada para a diminuição gradativa
do problema.

§ 3º Os professores e os funcionários poderão ser previa-
mente orientados para as atividades relacionadas à obesidade, de for-
ma a difundir os princípios de uma alimentação saudável e prevenção
de problemas decorrentes, bem como proporcionar aos estudantes li-
ções de combate à obesidade de modo amplo, por meio de aulas
próprias, atividades práticas, vídeos, palestras e outros meios, abran-
gendo variados aspectos deste tema.'

Edifício Lúcio Costa, 03 de fevereiro de 2021.
Deputado RODRIGO AMORIM

EMENDA Nº 09 (MODIFICATIVA)
Modifica-se o Art. 3°, que passa a ter a seguinte redação:
'Art. 3º Modifique-se o artigo 2º da Lei n° 5.196, de 05 de

março de 2008, que passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2º O estudante que necessite de tratamento poderá se

inscrever no Programa de Acompanhamento e Combate à Obesidade
da Secretaria de Estado de Saúde, devendo, quando menor de idade,
apresentar autorização por escrito de seus pais ou responsável."'

Edifício Lúcio Costa, 03 de fevereiro de 2021.
Deputado RODRIGO AMORIM

EMENDA Nº 10 (MODIFICATIVA)
Modifica-se o Art. 4°, que passa a ter a seguinte redação:
"Art. 4º Modifique-se o artigo 3º da Lei n° 5.196, de 05 de

março de 2008, que passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 3º Uma vez cadastrado no programa, o estudante será

avaliado pelos especialistas indicados pela Secretaria de Estado de
Saúde e será encaminhado para tratamento e acompanhamento mé-
dico personalizado gratuito, conforme diagnóstico médico."

Edifício Lúcio Costa, 03 de fevereiro de 2021.
Deputado RODRIGO AMORIM

EMENDA Nº 11 (MODIFICATIVA)
Adicione-se artigo, com a seguinte redação:
'Art. ... Modifique-se o artigo 5º da Lei n° 5.196, de 05 de

março de 2008, que passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 5º As consultas e avaliações médicas poderão ser pres-

tadas dentro do estabelecimento de ensino no qual o estudante está
matriculado, de acordo com a anuência da direção escolar e obser-
vando a pertinência do horário e local, para que não ajam quaisquer
prejuízos de desenvolvimento de outro trabalho, bem como exposição
desnecessária do estudante."'

Edifício Lúcio Costa, 03 de fevereiro de 2021.
Deputado RODRIGO AMORIM

EMENDA Nº 12 (ADITIVA)
Adiciona Parágrafo Único ao Art. 1º com a seguinte reda-

ção:
"Art. 1º (...)
Parágrafo único: O Programa deverá observar a Resolução

600/CFN, que dispõe sobre a definição das áreas de atuação do nu-
tricionista e suas atribuições, indica parâmetros numéricos mínimos de
referência, por área de atuação, para a efetividade dos serviços pres-
tados à sociedade no segmento - Alimentação e Nutrição no Ambiente
Escolar: Rede Pública de Ensino - Programa Nacional de Alimentação
Escolar (PNAE) e na Rede Privada de Ensino."

Edifício Lúcio Costa, 03 de fevereiro de 2021.
Deputados DANI MONTEIRO, ELIOMAR COELHO, MÔNICA

FRANCISCO, RENATA SOUZA

EMENDA Nº 13 (MODIFICATIVA)
Modifica o Art. 2º, que passa a ter a seguinte redação:
"Art. 2° Acrescente-se o artigo 1-A e respectivos parágrafos à

Lei 5.196, de 05 de março de 2008, com a seguinte redação:
Art. 1-A A abordagem do tema obesidade pelas instituições

de ensino deverá ser desenvolvida de forma permanente, voltada ao
desenvolvimento da alimentação e de hábitos saudáveis, e de ações
que visem à segurança alimentar, ao enfrentamento da obesidade, da
desnutrição e de transtornos alimentares em crianças e adolescentes,
mediante a iniciativa multidisciplinar de professores e equipe pedagó-
gica, e da equipe de nutrição da rede escolar, em respeito à Reso-
lução 600 do CFN e ao Plano Nacional de Alimentação, para o en-
sino e a aplicação de informações e ações concernentes à temática.

§ 1º Os alunos receberão informações sobre os assuntos re-
ferentes ao objeto desta lei por meio de material didático apropriado,
de acordo com as diretrizes da Base Nacional Comum Curricular, res-
peitando a Lei Federal N° 9.394 de 1996, e por meio dos debates
promovidos em sala de aula ou amplamente pela equipe escolar, den-
tro das temáticas de cada disciplina correspondentes ao tema da saú-
de, da segurança alimentar, da nutrição e do cuidado e aceitação do
corpo, com a mediação do docente de cada área.

§ 2º As informações sobre o enfrentamento da obesidade,
desnutrição e transtornos alimentares serão dirigidas indistintamente a
todos os alunos do ensino fundamental e médio, bem como aos pro-
fessores e aos responsáveis pela elaboração das merendas e canti-
nas nas escolas, de maneira integrada, para se implantar e estender,
no ambiente escolar, uma cultura voltada para hábitos saudáveis de
cuidado com a alimentação, o corpo e a saúde mental.

§ 3º A equipe pedagógica e demais funcionários deverão pre-
parar as atividades de forma interdisciplinar e integrada, compreen-
dendo as questões relacionadas à obesidade, desnutrição e transtor-
nos alimentares em suas diferentes esferas - da educação social, psí-
quica e física - de forma a proporcionar aos estudantes lições de
combate à desnutrição, transtornos alimentares, obesidade e aos es-
tigmas relacionados à diversidade dos corpos, de modo amplo, por
meio de aulas próprias, atividades práticas, vídeos, palestras e outros
meios, abrangendo variados aspectos deste tema, difusão de princí-
pios de uma alimentação e hábitos saudáveis, e prevenção de trans-
tornos relacionados ao constrangimento em relação ao próprio corpo e
problemas decorrentes."

Edifício Lúcio Costa, 03 de fevereiro de 2021.
Deputados DANI MONTEIRO, ELIOMAR COELHO, MÔNICA

FRANCISCO, RENATA SOUZA

EMENDA Nº 14 (MODIFICATIVA)
Modifica o Art. 2º, que passa a ter a seguinte redação:
"Art. 2° Acrescente-se o artigo 1-A e respectivos parágrafos à

Lei 5.196, de 05 de março de 2008, com a seguinte redação:
Art. 1-A A abordagem do tema obesidade pelas instituições

de ensino deverá ser desenvolvida de forma permanente, voltada ao
desenvolvimento da alimentação e de hábitos saudáveis, e de ações
que visem à segurança alimentar, ao enfrentamento da obesidade, da
desnutrição e de transtornos alimentares em crianças e adolescentes,
mediante a iniciativa multidisciplinar de professores e equipe pedagó-
gica, e da equipe de nutrição da rede escolar, em respeito à Reso-
lução 600 do CFN e ao Plano Nacional de Alimentação, para o en-
sino e a aplicação de informações e ações concernentes à temática.

(...)"
Edifício Lúcio Costa, 03 de fevereiro de 2021.
Deputados DANI MONTEIRO, ELIOMAR COELHO, MÔNICA

FRANCISCO, RENATA SOUZA

EMENDA Nº 15 (MODIFICATIVA)
Modifica o Art. 2º, que passa a ter a seguinte redação:
"Art. 2° Acrescente-se o artigo 1-A e respectivos parágrafos à

Lei 5.196, de 05 de março de 2008, com a seguinte redação:
Art. 1-A (...)
§ 1º Os alunos receberão informações sobre os assuntos re-

ferentes ao objeto desta lei por meio de material didático apropriado,
de acordo com as diretrizes da Base Nacional Comum Curricular, res-
peitando a Lei Federal N° 9.394 de 1996, e por meio dos debates
promovidos em sala de aula ou amplamente pela equipe escolar, den-
tro das temáticas de cada disciplina correspondentes ao tema da saú-
de, da segurança alimentar, da nutrição e do cuidado e aceitação do
corpo, com a mediação do docente de cada área.

(...)."
Edifício Lúcio Costa, 03 de fevereiro de 2021.
Deputados DANI MONTEIRO, ELIOMAR COELHO, MÔNICA

FRANCISCO, RENATA SOUZA

EMENDA Nº 16 (MODIFICATIVA)
Modifica o Art. 2º, que passa a ter a seguinte redação:
"Art. 2° Acrescente-se o artigo 1-A e respectivos parágrafos à

Lei 5.196, de 05 de março de 2008, com a seguinte redação:
Art. 1-A (...)
(...)
§ 2º As informações sobre o enfrentamento da obesidade,

desnutrição e transtornos alimentares serão dirigidas indistintamente a
todos os alunos do ensino fundamental e médio, bem como aos pro-
fessores e aos responsáveis pela elaboração das merendas e canti-
nas nas escolas, de maneira integrada, para se implantar e estender,
no ambiente escolar, uma cultura voltada para hábitos saudáveis de
cuidado com a alimentação, o corpo e a saúde mental.

(...)."
Edifício Lúcio Costa, 03 de fevereiro de 2021.
Deputados DANI MONTEIRO, ELIOMAR COELHO, MÔNICA

FRANCISCO, RENATA SOUZA

EMENDA Nº 17 (MODIFICATIVA)
Modifica o Art. 2º, que passa a ter a seguinte redação:
"Art. 2° Acrescente-se o artigo 1-A e respectivos parágrafos à

Lei 5.196, de 05 de março de 2008, com a seguinte redação:
Art. 1-A (...)
(...)
§ 3º A equipe pedagógica e demais funcionários deverão pre-

parar as atividades de forma interdisciplinar e integrada, compreen-
dendo as questões relacionadas à obesidade, desnutrição e transtor-
nos alimentares em suas diferentes esferas - da educação social, psí-
quica e física - de forma a proporcionar aos estudantes lições de
combate à desnutrição, transtornos alimentares, obesidade e aos es-
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tigmas relacionados à diversidade dos corpos, de modo amplo, por
meio de aulas próprias, atividades práticas, vídeos, palestras e outros
meios, abrangendo variados aspectos deste tema, difusão de princí-
pios de uma alimentação e hábitos saudáveis, e prevenção de trans-
tornos relacionados ao constrangimento em relação ao próprio corpo e
problemas decorrentes."

Edifício Lúcio Costa, 03 de fevereiro de 2021.
Deputados DANI MONTEIRO, ELIOMAR COELHO, MÔNICA

FRANCISCO, RENATA SOUZA

EMENDA Nº 18 (MODIFICATIVA)
Modifica o Art. 3º, que passa a ter a seguinte redação:
"Art. 3º Modifique-se o artigo 2º da Lei 5.196, de 05 de mar-

ço de 2008, que passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 2º O estudante que necessite poderá ser inscrito no Pro-

grama de Acompanhamento e Combate à Obesidade, que, por sua
vez, deve ser estabelecido em parceria com o Programa de Saúde na
Escola e com o Núcleo de Apoio à Saúde da Família.

Parágrafo único: Caso o estudante for menor de idade, deve
apresentar autorização por escrito de seus pais ou responsável."

Edifício Lúcio Costa, 03 de fevereiro de 2021.
Deputados DANI MONTEIRO, ELIOMAR COELHO, MÔNICA

FRANCISCO, RENATA SOUZA

EMENDA Nº 19 (MODIFICATIVA)
Modifica o Art. 4º, que passa a ter a seguinte redação:
"Art. 4º Modifique-se o artigo 3º da Lei 5.196, de 05 de mar-

ço de 2008, que passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 3º Uma vez cadastrado no programa, o estudante será

avaliado e poderá ser encaminhado para acompanhamento médico
gratuito pelos equipamentos de saúde pública, dentro dos parâmetros
previstos pelo Programa de Saúde na Escola e pelo Núcleo de Apoio
à Saúde da Família."

Edifício Lúcio Costa, 03 de fevereiro de 2021.
Deputados DANI MONTEIRO, ELIOMAR COELHO, MÔNICA

FRANCISCO, RENATA SOUZA
Desta forma o parecer é FAVORÁVEL COM SUBEMENDA À

EMENDA Nº 01; FAVORÁVEL ÀS EMENDAS NºS 02, 03, 04, 05, 10,
11 E 12; CONTRÁRIO ÀS EMENDAS NºS 06, 07, 08, 09, 13, 14, 15,
16, 17, 18 E 19.

Sala das Comissões, 23 de novembro de 2022.
(a) Deputado CHICO MACHADO - Relator

III - CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, na 2ª Reu-

nião Extraordinária semipresencial (votação presencial e eletrônica),
realizada em 09 de março de 2022, aprovou o parecer do relator FA-
VORÁVEL COM SUBEMENDA À EMENDA Nº 01; FAVORÁVEL ÀS
EMENDAS NºS 02, 03, 04, 05, 10, 11 E 12; CONTRÁRIO ÀS EMEN-
DAS NºS 06, 07, 08, 09, 13, 14, 15, 16, 17, 18 E 19 ao Projeto de
Lei nº 3674/2017.

Sala das Comissões, 09 de março de 2022.
(a) Deputados MÁRCIO PACHECO, Presidente; CHICO MA-

CHADO, RODRIGO AMORIM, LUIZ PAULO, CARLOS MINC, ROSEN-
VERG REIS, membros efetivos; WALDECK CARNEIRO, suplente.

PA R E C E R
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, AO PROJETO DE
LEI Nº 1437/2019, QUE "DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE,
NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, DE QUE A PRES-
CRIÇÃO E A SUPERVISÃO DA APLICAÇÃO DE VACINAS EM ANI-
MAIS DOMÉSTICOS SEJAM REALIZADAS, EXCLUSIVAMENTE, POR
MÉDICOS VETERINÁRIOS".
Autor: Deputado DELEGADO CARLOS AUGUSTO
Relator: Deputado CHICO MACHADO

(JURIDICIDADE COM EMENDA)

I - RELATÓRIO
Trata-se de análise ao Projeto de Lei nº 1437/2019, que "Dis-

põe sobre a obrigatoriedade, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro,
de que a prescrição e a supervisão da aplicação de vacinas em ani-
mais domésticos sejam realizadas, exclusivamente, por médicos vete-
rinários".

II - PARECER DO RELATOR
Em plenário foram apresentadas 01 (uma) emenda. No que

pese o mérito da proposta, cumpre tecer considerações quanto a ca-
da uma delas.

A emenda que fora acolhida como favorável foi considerado
que a redação aperfeiçoa o projeto no seu mérito e na forma.

Desta forma este parecer é pela juridicidade com emenda do
Projeto de Lei nº 1437/2019.

Sala das Comissões, 23 de novembro de 2022.
(a) Deputado CHICO MACHADO - Relator

III - CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, na 17ª Reu-

nião Extraordinária semipresencial, realizada em 13 de outubro de
2021, aprovou o parecer do relator pela JURIDICIDADE, COM EMEN-
DA, do Projeto de Lei nº 1437/2019.

Sala das Comissões, 13 de outubro de 2021.
(a) Deputados MÁRCIO PACHECO, Presidente; CHICO MA-

CHADO, RODRIGO AMORIM, LUIZ PAULO, CARLOS MINC, ROSEN-
VERG REIS, membros efetivos; MÔNICA FRANCISCO, suplente.

PA R E C E R
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, AO PROJETO DE
LEI Nº 2776/2020, QUE "DISPÕE SOBRE NOTIFICAÇÃO COMPUL-
SÓRIA DOS RESULTADOS ANORMAIS DO EXAME DE SANGUE
HEMIGLOBINA GLICADA DOS LABORATÓRIOS DE ANÁLISES CLÍ-
NICAS PÚBLICOS E PRIVADOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PARA A SES - SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO".
Autor: Deputado SAMUEL MALAFAIA
Relator: Deputado CHICO MACHADO

(PREJUDICABILIDADE)

I - RELATÓRIO
Trata-se de exame ao Projeto de Lei nº 2776/2020, que "Dis-

põe sobre notificação compulsória dos resultados anormais do exame
de sangue Hemiglobina Glicada dos Laboratórios de análises clínicas
públicas e privadas do Estado do Rio de Janeiro para a Secretaria
Estadual de Saúde do Estado do Rio de Janeiro".

II - PARECER DO RELATOR
Conforme determina o artigo 26, §1º do Regimento Interno

da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, compete a
esta Comissão de Constituição e Justiça se pronunciar acerca da
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e técnica legislativa do pro-
jeto.

A presente proposição pretende permitir à Secretaria do Es-
tado de Saúde do Rio de Janeiro - SES criar um grande banco de
dados dos exames laboratoriais da população fluminense sobre os re-
sultados anormais dos níveis/taxas de hemoglobina glicada dos cida-
dãos para, de forma pró-ativa, poder desenvolver políticas públicas
eficientes de prevenção e combate à diabetes.

Opina-se pela prejudicabilidade, considerando que a presente
proposição tem o mesmo objeto da Lei nº 9.336, de 15 de junho de
2021, que "DETERMINA QUE LABORATÓRIOS DE ANÁLISES CLÍ-
NICAS INFORMEM À SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE QUAN-
DO ALGUM CLIENTE OU PACIENTE TENHA ALTERAÇÃO DA HE-
MOGLOBINA GLICADA".

Ex positis, manifesto-me pela PREJUDICABILIDADE do Pro-
jeto de Lei nº 2776/2020.

Sala das Comissões, 23 de novembro de 2022.
Deputado CHICO MACHADO - Relator

III - CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, na 1ª Reu-

nião Extraordinária remota (votação eletrônica), realizada em 09 de fe-
vereiro de 2022, aprovou o parecer do relator pela PREJUDICABILI-
DADE do Projeto de Lei nº 2776/2020.

Sala das Comissões, 09 de fevereiro de 2022.
(a) Deputados MÁRCIO PACHECO, Presidente; LUIZ PAULO,

CARLOS MINC e ROSENVERG REIS, membros efetivos; MÔNICA
FRANCISCO e WALDECK CARNEIRO, suplentes.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FI-
NANCEIRA E CONTROLE AO PROJETO DE LEI Nº 1717/2016, QUE
INSTITUI O CADASTRO DE FORNECEDORES IMPEDIDOS DE LI-
CITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTA-
DUAL.
Autor: Deputado PAULO RAMOS
Relator: Deputado LUIZ PAULO

(FAVORÁVEL COM A EMENDA DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA)

I - RELATÓRIO
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Deputado Paulo Ra-

mos, que institui o cadastro de fornecedores impedidos de licitar e
contratar com a administração pública estadual.

II - PARECER DO RELATOR
O projeto de lei pretende criar cadastro específico de forne-

cedores impedidos de licitar e contratar com a administração pública
estadual.

A justificativa apresentada pauta-se na ideia de que o refe-
rido cadastro é um importante instrumento a favor da eficiência e da
transparência nas contratações públicas.

A Comissão de Constituição e Justiça entendeu que não há
óbice para a tramitação do projeto de lei propondo emenda aditiva
que prevê a regulamentação da matéria pelo Poder Executivo.

Louvável a iniciativa que garantirá a qualidade e eficiência da
administração pública criando mais um mecanismo de controle de em-
presas que não cumprem suas obrigações contratuais.

Diante do exposto, apresento parecer FAVORÁVEL COM A
EMENDA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA ao Projeto
de Lei nº 1717/2016.

Sala das Comissões 13 de setembro de 2022.
(a)Deputado LUIZ PAULO - Relator

III- CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZA-

ÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE, na 12ª Reunião Extraordinária Re-
mota, realizada em 14 de dezembro de 2022, aprovou o parecer do
Relator, FAVORÁVEL À EMENDA DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA ao Projeto de Lei nº 1717/2016.

Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2022.
(a) Deputados: MÁRCIO CANELLA - Presidente, CHICO MA-

CHADO, ANDERSON MORAES, ZEIDAN, LUIZ PAULO - Membros
Efetivos e MARTHA ROCHA- Membro suplente.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FI-
NANCEIRA E CONTROLE AO PROJETO DE LEI Nº 2474/2017, QUE
"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A IMPLEMENTAR O PROGRA-
MA "CULTURA QUE LIBERTA" NOS PRESÍDIOS NO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO".
Autor: Deputado ÁTILA NUNES
Relator: Deputado LUIZ PAULO

(FAVORÁVEL, COM AS EMENDAS DA COMISSÃO DE CONSTI-
TUIÇÃO E JUSTIÇA)

I - RELATÓRIO
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Deputado Átila Nu-

nes, que autoriza o poder Executivo a implementar o programa "cul-
tura que liberta" nos presídios no Estado do Rio de Janeiro.

II - PARECER DO RELATOR
O projeto de lei pretende autorizar o Poder Executivo a im-

plementar o programa "cultura que liberta" nos presídios localizados
no Estado do Rio de Janeiro.

A justificativa apresentada é no sentido de que o referido pro-
grama contribui para a ressocialização do preso, e, consequentemen-
te, para o exercício da cidadania.

A iniciativa é meritória, uma vez que atende ao princípio da
individualização da pena (art. 5º, XLVI, da CF), além de promover a
dignidade humana dos presidiários e contribuir para a prevenção de
novas infrações penais.

O projeto de lei recebeu emendas da Comissão de Consti-
tuição e Justiça que aprimoram a redação inicialmente apresentada.

Diante do exposto, apresento parecer FAVORÁVEL COM AS
EMENDAS DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA ao pro-
jeto de lei nº 2474/2017.

Sala das Comissões, 02 de setembro de 2022.
(a)Deputado LUIZ PAULO - Relator

III- CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZA-

ÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE, na 12ª Reunião Extraordinária Re-
mota, realizada em 14 de dezembro de 2022, aprovou o parecer do
Relator, FAVORÁVEL ÀS EMENDAS DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA ao Projeto de Lei nº 2474/2017.

Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2022.
(a) Deputados: MÁRCIO CANELLA - Presidente, CHICO MA-

CHADO, ANDERSON MORAES, ZEIDAN, LUIZ PAULO - Membros
Efetivos e MARTHA ROCHA- Membro suplente.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FI-
NANCEIRA E CONTROLE AO PROJETO DE LEI Nº 2906/2017, QUE
"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR O "CLUBE DE DES-
CONTOS DO SERVIDOR" POR MEIO DE PARCERIAS COM EM-
PRESAS PRIVADAS DE DIVERSOS SEGMENTOS, TENDO COMO
FINALIDADE OFERECER DESCONTOS NA AQUISIÇÃO DE PRODU-
TOS E SERVIÇOS PARA SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO".
Autor: Deputado DR. DEODALTO
Relator: Deputado LUIZ PAULO

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Deputado Dr. Deo-

dalto, que autoriza o Poder Executivo a criar o "clube de descontos
do servidor" por meio de parcerias com empresas privadas de diver-
sos segmentos, tendo como finalidade oferecer descontos na aquisi-
ção de produtos e serviços para servidores públicos do Estado do Rio
de Janeiro.

II - PARECER DO RELATOR
O projeto de lei pretende autorizar o Poder Executivo a criar

o "clube de descontos do servidor" por meio de parcerias com em-
presas privadas de diversos segmentos, tendo como finalidade ofere-
cer descontos na aquisição de produtos e serviços para servidores
públicos do Estado do Rio de Janeiro.

A justificativa apresentada é no sentido de que o programa
pode contribuir para o fortalecimento do poder aquisitivo dos servido-
res e, ao mesmo tempo, estimular diversas atividades econômicas.

Trata-se de iniciativa meritória, que pode vir a estimular o
consumo por parte dos servidores e, consequentemente, incrementar
a arrecadação tributária.

Diante do exposto, apresento parecer FAVORÁVEL ao Pro-
jeto de Lei nº 2906/2017.

Sala das Comissões, 05 de setembro de 2022.
(a)Deputado LUIZ PAULO - Relator

III- CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZA-

ÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE, na 12ª Reunião Extraordinária Re-
mota, realizada em 14 de dezembro de 2022, aprovou o parecer do
Relator, FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 2906/2017.

Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2022.
(a) Deputados: MÁRCIO CANELLA - Presidente, CHICO MA-

CHADO, ANDERSON MORAES, ZEIDAN, LUIZ PAULO - Membros
Efetivos e MARTHA ROCHA- Membro suplente.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FI-
NANCEIRA E CONTROLE AO PROJETO DE LEI Nº 3355/2017, QUE
"DISPÕE SOBRE OS MEIOS DE VEICULAÇÃO DO ARTIGO 39 DA
RESOLUÇÃO Nº 1.779/2005, DO CONSELHO FEDERAL DE MEDI-
CINA CUMULADO COM ARTIGO 11 DO CÓDIGO DE ÉTICA MÉDI-
CA DE 2009 E ARTIGO 15 DO DECRETO FEDERAL Nº 20.931/1932,
ITEM "B" E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Autor: Deputado CHICO MACHADO
Relator: Deputado LUIZ PAULO

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Deputado Chico Ma-

chado, que dispõe sobre os meios de veiculação do artigo 39 da Re-
solução nº 1.779/2005, do Conselho Federal de Medicina cumulado
com artigo 11 do Código de Ética Médica de 2009 e artigo 15 do de-
creto federal nº 20.931/1932, item "b" e dá outras providências.

II - PARECER DO RELATOR
O projeto de lei pretende fazer com que os estabelecimentos

hospitalares, clínicas, consultórios médicos e laboratórios em geral,
sejam obrigados a fixar cartazes informando que é dever do médico
prescrever receitas médicas com letra legível.

Trata-se de iniciativa meritória, uma vez que reforça as dis-
posições já constantes nas normas que orientam o exercício da me-
dicina. Além disso, a medida garante maior publicidade sobre o dever
do médico de prescrever receitas de forma legível, permitindo que os
próprios pacientes tenham ciência dessa exigência.

Diante o exposto, apresento parecer FAVORÁVEL ao Projeto
de Lei nº 3355/2017.

Sala das Comissões, 08 de setembro de 2022.
(a) Deputado LUIZ PAULO - Relator

III- CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZA-

ÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE, na 12ª Reunião Extraordinária Re-
mota, realizada em 14 de dezembro de 2022, aprovou o parecer do
Relator, FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 3355/2017.

Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2022.
(a) Deputados: MÁRCIO CANELLA - Presidente, CHICO MA-

CHADO, ANDERSON MORAES, ZEIDAN, LUIZ PAULO - Membros
Efetivos e MARTHA ROCHA- Membro suplente.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FI-
NANCEIRA E CONTROLE AO PROJETO DE LEI Nº 93/2019, QUE
"INSTITUI O PROGRAMA CNH - SOCIAL DESTINADO ÀS PESSOAS
QUE COMPROVEM SER NECESSITADOS FINANCEIRAMENTE E
CUJA RENDA FAMILIAR SEJA DE ATÉ TRÊS SALÁRIOS MÍNIMOS
OU INSCRITAS NO CADASTRO ÚNICO PARA PROGRAMAS SO-
CIAIS DO GOVERNO FEDERAL".
Autor: Deputado RENATO COZZOLINO
Relator: Deputado LUIZ PAULO

(CONTRÁRIO)

I - RELATÓRIO
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Deputado Renato

Cozzolino, que institui o programa CNH - social destinado às pessoas
que comprovem ser necessitados financeiramente e cuja renda fami-
liar seja de até três salários-mínimos ou inscritas no cadastro único
para programas sociais do governo federal.

II - PARECER DO RELATOR
O projeto de lei pretende criar o programa CNH - social des-

tinado às pessoas que comprovem ser necessitados financeiramente e
cuja renda familiar seja de até três salários-mínimos ou inscritas no
cadastro único para programas sociais do governo federal.

A justificativa apresentada pauta-se na ideia de que o refe-
rido programa pode vir a estimular as pessoas financeiramente mais
necessitadas a obter a CNH.

Embora meritória, a proposição legislativa se mostra desne-
cessária, haja vista que já existem programas que concedem a gra-
tuidade da CNH em situações semelhantes, conforme ressaltado pela
Comissão de Constituição e Justiça.

Diante do exposto, apresento parecer CONTRÁRIO ao Pro-
jeto de Lei nº 93/2019.

Sala das Comissões 14 de setembro de 2022.
(a) Deputado LUIZ PAULO - Relator

III- CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZA-

ÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE, na 12ª Reunião Extraordinária Re-
mota, realizada em 14 de dezembro de 2022, aprovou o parecer do
Relator, CONTRÁRIO ao Projeto de Lei nº 93/2019.

Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2022.
(a) Deputados: MÁRCIO CANELLA - Presidente, CHICO MA-

CHADO, ANDERSON MORAES, ZEIDAN, LUIZ PAULO - Membros
Efetivos e MARTHA ROCHA- Membro suplente.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FI-
NANCEIRA E CONTROLE AO PROJETO DE LEI Nº 491/2019, QUE
"ALTERA O ART. 1º DA LEI 8.210 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018,
QUE CRIA O PROGRAMA ESTADUAL DE RECUPERAÇÃO DA MA-
LHA FERROVIÁRIA COM OBJETIVOS TURÍSTICOS".
Autor: Deputado CARLO CAIADO
Relator: Deputado LUIZ PAULO

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Deputado Carlo

Caiado, que altera o art. 1º da Lei 8.210 de 10 de dezembro de 2018,
que cria o programa estadual de recuperação da malha ferroviária
com objetivos turísticos.

II - PARECER DO RELATOR
O projeto de lei pretende alterar o art. 1º da Lei nº 8.210 de

10 de dezembro de 2018, que cria o programa estadual de recupe-
ração da malha ferroviária com objetivos turísticos.

A proposição legislativa visa, basicamente, ajustar os nomes
das estações à realidade da estrutura ferroviária atual, a fim de ex-
cluir aqueles ramais já desativados e incluir trechos que, atualmente,
têm significativo potencial turístico.
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A iniciativa é meritória, uma vez que inclui trechos importan-
tes no programa em referência e, assim, contribui para a valorização
e exploração turística das respectivas regiões.

Diante o exposto, apresento parecer FAVORÁVEL ao Projeto
de Lei nº 491/2019.

Sala das Comissões, 06 de setembro de 2022.
(a) Deputado LUIZ PAULO - Relator

III- CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZA-

ÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE, na 12ª Reunião Extraordinária Re-
mota, realizada em 14 de dezembro de 2022, aprovou o parecer do
Relator, FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 491/2019.

Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2022.
(a) Deputados: MÁRCIO CANELLA - Presidente, CHICO MA-

CHADO, ANDERSON MORAES, ZEIDAN, LUIZ PAULO - Membros
Efetivos e MARTHA ROCHA- Membro suplente.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇA, FISCALIZAÇÃO FI-
NANCEIRA E CONTROLE AO PROJETO DE LEI Nº 1264/2019, QUE
"DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE RESERVA DE 5% (CIN-
CO POR CENTO) DAS VAGAS DISPONIBILIZADAS EM CONCUR-
SOS PÚBLICOS DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO - PMERJ - E DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO - CBMERJ PARA A ÁREA DE SAÚDE
DESTES RESPECTIVOS ÓRGÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Autor: Deputado ALEXANDRE KNOPLOCH
Relator: Deputado LUIZ PAULO

(CONTRÁRIO CONCLUINDO PELA TRANSFORMAÇÃO EM INDI-
CAÇÃO LEGISLATIVA)

I - RELATÓRIO
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Deputado Alexandre

Knoploch, que dispõe sobre a obrigatoriedade de reserva de 5% (cin-
co por cento) das vagas disponibilizadas em concursos públicos da
polícia militar do estado do Rio de Janeiro - PMERJ - e do corpo de
bombeiros militar do estado do Rio de Janeiro - CBMERJ para a área
de saúde destes respectivos órgãos e dá outras providências.

II - PARECER DO RELATOR
O projeto de lei em questão pretende reservar 5% das vagas

dos concursos públicos da PMERJ e CBMERJ para as áreas de saú-
de desses órgãos, cujo intuito é garantir maior assistência médica aos
respectivos agentes de segurança.

Embora elogiável, a proposta acaba promovendo alteração na
estrutura de funcionamento da Administração Pública na área de se-
gurança pública, cuja matéria é de iniciativa privativa do Poder Exe-
cutivo, conforme art. 61, § 1º, II, "a" e "b", da CF; e art. 112, § 1º, II,
"a" e "b", da CERJ.

É nesse sentido, inclusive, o entendimento das Comissões de
Constituição e Justiça; de Servidores Públicos; de Saúde; de Defesa
Civil; e de Segurança Pública.

Diante do exposto, apresento parecer pela CONTRÁRIO,
CONCLUINDO PELA SUA TRANSFORMAÇÃO EM INDICAÇÃO LE-
G I S L AT I VA ao projeto de lei nº 1264/2019.

Sala das Comissões 06 de dezembro de 2022.
(a) Deputado LUIZ PAULO - Relator

III- CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZA-

ÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE, na 12ª Reunião Extraordinária Re-
mota, realizada em 14 de dezembro de 2022, aprovou o parecer do
Relator, CONTRÁRIO, CONCLUINDO PELA SUA TRANSFORMAÇÃO
EM INDICAÇÃO LEGISLATIVA ao Projeto de Lei nº 1264/2019.

Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2022.
(a) Deputados: MÁRCIO CANELLA - Presidente, CHICO MA-

CHADO, ANDERSON MORAES, ZEIDAN, LUIZ PAULO - Membros
Efetivos e MARTHA ROCHA- Membro suplente.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FI-
NANCEIRA E CONTROLE AO PROJETO DE LEI Nº 3110/2020, QUE
"DISPÕE SOBRE A TRANSPARÊNCIA DOS RELATÓRIOS DE VIS-
TORIAS TÉCNICAS REALIZADAS EM VIADUTOS, PONTES, TÚ-
NEIS, PASSARELAS E QUAISQUER OBRAS PÚBLICAS".
Autor: Deputado DANNIEL LIBRELON
Relator: Deputado LUIZ PAULO

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Deputado Danniel Li-

brelon, que dispõe sobre a transparência dos relatórios de vistorias
técnicas realizadas em viadutos, pontes, túneis, passarelas e quais-
quer obras públicas.

II - PARECER DO RELATOR
O projeto de lei pretende dar transparência aos relatórios de

vistorias técnicas realizadas em viadutos, pontes, túneis, passarelas e
quaisquer obras públicas.

A justificativa apresentada é no sentido de que tal medida
contribui com a publicidade dos atos da Administração Pública, e,
consequentemente, com o controle social.

A iniciativa é elogiável, uma vez que fortalece os princípios
republicano e democrático, além de ensejar uma maior eficiência no
trato com a coisa pública.

Diante o exposto, apresento parecer FAV O R Á V E L ao Projeto
de Lei nº 3110/2020.

Sala das Comissões, 08 de setembro de 2022.
(a) Deputado LUIZ PAULO - Relator

III- CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZA-

ÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE, na 12ª Reunião Extraordinária Re-
mota, realizada em 14 de dezembro de 2022, aprovou o parecer do
Relator, FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 3110/2020.

Sala das Comissões, 14 de dezembro de 2022.
(a) Deputados: MÁRCIO CANELLA - Presidente, CHICO MA-

CHADO, ANDERSON MORAES, ZEIDAN, LUIZ PAULO - Membros
Efetivos e MARTHA ROCHA- Membro suplente.

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E POLÍTICAS RURAL,
AGRÁRIA E PESQUEIRA

ATA DA 1ª AUDIÊNCIA PÚBLICA
Aos oito dias do mês de outubro de dois mil e vinte e um, às qua-
torze horas, reuniu-se a Comissão de Agricultura, Pecuária e Políticas
Rural, Agrária e Pesqueira, por meio de videoconferência, da sede da
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMATER-RIO, no
município de Italva, com a presença do Senhor Deputado JAIR BIT-
TENCOURT, membro efetivo deste órgão técnico, para a realização
da 1ª audiência pública remota, em consonância com o artigo 6º do
Ato da Mesa Diretora "N"/MD/nº 651/2020, de 13.03.2020. Havendo
número regimental, o Senhor Deputado Jair Bittencourt, no exercício
da Presidência, assumiu os trabalhos e declarou aberta a audiência
pública sobre "O papel da Assistência Técnica e Extensão Rural -
Ater na execução de políticas públicas de apoio à agricultura familiar
e à produção de alimentos no Estado do Rio de Janeiro." Prosseguin-
do, ao justificar a ausência do Senhor Deputado Val Ceasa, presiden-
te da Comissão, fez um agradecimento pelo seu empenho ao aprovar
a realização desta audiência, nos termos do ofício GDJB nº 87, de 10
de agosto do corrente. Sua Excelência expôs os motivos da neces-
sidade da audiência, com a devida atenção a ser dada à produção
rural, ao pequeno produtor rural e ao importante papel desempenhado

pela Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural - Emater-Rio,
com seu corpo técnico, na extensão rural, contribuindo para o desen-
volvimento da agricultura em nosso Estado. A reunião serve para for-
talecer o trabalho da Assistência Técnica e Extensão Rural - Ater, fun-
damental para o desenvolvimento da agricultura do Estado do Rio de
Janeiro e sua importância para o pequeno produtor, que é o grande
cliente e parceiro da Emater e da agropecuária no nosso Estado. A
Ater tem papel relevante na execução de políticas de desenvolvimento
rural sustentável, com importância social, econômica e ambiental,
além de contribuir para a segurança alimentar e nutricional da popu-
lação do Estado. Com a palavra, o Senhor Marcelo Monteiro da Cos-
ta, presidente da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural -
Emater-Rio, discorreu sobre o panorama do setor rural fluminense e
do trabalho da Ater pública como serviço essencial do Estado. A ati-
vidade agropecuária do Estado, dos ciclos de monoculturas à diver-
sificação agrícola, conta com 64 culturas e 22 criações comerciais, e
ocupa mais de 2,4 milhões de hectares, sendo este o principal uso da
terra no Estado. A agricultura familiar é responsável por 82% dos es-
tabelecimentos rurais, segundo dados do IBGE, um aumento de 11%
nos dois últimos Censos 2006/2017. Com a palavra, o Excelentíssimo
Senhor Marcelo Queiroz, Secretário Estadual de Agricultura, Pecuária,
Pesca e Abastecimento - SEAPPA, elogiou o apoio recebido pela Alerj
ao setor, além do papel da Emater como função social, braço social
do Estado. Destacou a função da Empresa na orientação e uso do
Agrofundo, 'Programa Especial de Fomento Agropecuário e Tecnoló-
gico', antigo 'Pefate', com empréstimos a juros baixos oferecidos pelo
Estado, com recursos próprios, aos produtores rurais, que durante o
período de pandemia causou sérios problemas ao setor, principalmen-
te para os produtores de flores. Em outra frente, com seu apoio, a
Secretaria está iniciando dois importantes projetos: um de 'Recupera-
ção de Estradas Vicinais', fundamental para o escoamento da produ-
ção agrícola, uma das principais demandas dos produtores; e outro,
em parceria com os municípios fluminenses, sobre a criação do 'Mer-
cado do Produtor', para a construção e gestão de mercados, em con-
junto com a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Obras, ficando
os municípios responsáveis pela integração dos produtores, associa-
ções e cooperativas ao projeto. Prosseguindo, o Senhor Presidente
franqueou a palavra aos inscritos para suas considerações sobre o te-
ma. A audiência contou com a participação dos Senhores Léo Pelan-
ca, prefeito do município de Italva; Deputado Flávio Serafini; Marconi
Resende, diretor técnico da Emater-Rio; Alexandre Pessoas Dias, da
Escola Nacional de Saúde Pública da Fundação Oswaldo Cruz -
ENSP-Fiocruz; Cristhiane Oliveira da Graça Amâncio, chefe geral da
Embrapa Agrobiologia; Margareth Teixeira, gerente geral, da União
das Associações e Cooperativas Usuárias do Pavilhão 30 - Unacoop
e da Câmara Técnica de Agroecologia e do Conselho Estadual de
Desenvolvimento Rural e Sustentável - CEDRUS; Cláudio Meireles,
presidente da Cooperativa de Produtores de Leite de Barra Mansa;
representantes das secretarias municipais de agricultura; empresas
técnicas, instituições e órgãos de fomento da agricultura do Estado;
associações de produtores rurais e sindicatos de trabalhadores rurais.
Nada mais havendo a tratar, Sua Excelência agradeceu a presença
de todos e deu por encerrada a presente audiência pública, da qual,
para constar, eu, Rogério Vieira de Castro, Secretário, matrícula nº
201.603-8, lavrei a presente ata, que, após lida e aprovada, vai as-
sinada por mim e pelo Senhor Deputado Jair Bittencourt, no exercício
da Presidência pela Comissão de Agricultura, Pecuária e Políticas Ru-
ral, Agrária e Pesqueira. Sala das Comissões, por meios digitais, oito
de outubro de dois mil e vinte e um. (a) Rogério Vieira de Castro -
Secretário; (a) Deputado JAIR BITTENCOURT - No exercício da Pre-
sidência.

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E POLÍTICAS RURAL,
AGRÁRIA E PESQUEIRA

ATA DA 1ª AUDIÊNCIA PÚBLICA
Aos sete dias do mês de novembro de dois mil e vinte e dois, às dez
horas e quarenta minutos, no auditório nº 1801 do Edifício Lúcio Cos-
ta, sede da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro -
ALERJ, o Senhor Deputado Flávio Serafini, pela Comissão de Agri-
cultura, Pecuária e Políticas Rural, Agrária e Pesqueira, declarou
aberta a audiência pública sobre o "Planejamento da execução da Lei
Estadual nº 9.822/2022 e estratégias para atender diretamente os
agricultores agroecológicos". Sua Excelência justificou a ausência dos
Senhores Deputados Val Ceasa, presidente, e Jair Bittencourt, agra-
decendo, em nome dos demais membros da Comissão, o empenho
ao aprovar a realização desta audiência, conforme solicitação realiza-
da através do ofício GDFS nº 380, de 21 de outubro do corrente. O
documento, em síntese, propõe debater a forma de destinação de
2,5%, dois e meio por cento, do Fundo Estadual de Conservação Am-
biental e Desenvolvimento Urbano - FECAM à implementação da Po-
lítica Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável, de Agroecologia
e de Produção Orgânica - PEAPO, e discutir cronogramas, estratégias
de execução das propostas, segundo a Lei, planos e responsáveis pe-
la gestão, atores sociais e público-alvo por períodos. A destinação dos
recursos é uma determinação da Lei nº 9.822/2022, porém, não con-
templada no Projeto de Lei Orçamentária Anual - PLOA, de 2023, en-
viado pelo Poder Executivo. É uma maneira de financiamento de po-
lítica pública permanente que pode garantir de 15 a 18 milhões de
reais por ano à PEAPO. Para compor a mesa, o Senhor presidente
convidou os Senhores Leonardo Pinto, Subsecretário da Secretaria de
Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento - SEAPPA;
Nelson Teixeira Alves Filho, Superintendente de Desenvolvimento Ru-
ral Sustentável - SEAPPA; Marcelo Monteiro da Costa, Presidente da
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMATER-RIO;
Paulo Renato Marques, Presidente da Empresa de Pesquisa Agrope-
cuária - PESAGRO-RIO; Maria Bernardete de Castro Montesano, re-
presentante da Articulação de Agroecologia do Estado do Rio de Ja-
neiro - AARJ; e José Teixeira, do Movimento Pequenos Agricultores -
MPA. Em seguida, registrou a presença das seguintes autoridades e
convidados: André Dutra, chefe-adjunto de transferência de tecnologia
da Embrapa Agroindústria de Alimentos; Helga Hissa, coordenadora
da SEAPPA; Sílvio José Elia Galvão, diretor técnico, e Anibal de Sou-
za, assessor, da PESAGRO-RIO; Renata Machado, presidente, e Ri-
naldo Araújo, conselheiro estadual, do Conselho Estadual de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional - CONSEA/RJ; Caroline Soares Barros, as-
sessora do Instituto Rio Metrópole - IRM, do Governo do Estado do
Rio de Janeiro; Guilherme Strauch, extensor rural, Nicolas e Érika Flo-
res, assessores de comunicação, da EMATER-RIO; Pedro Eduardo
Graça Aranha, assessor da Frente Parlamentar de Agroecologia da
Alerj, Marina dos Santos, deputada eleita pelo PT; Breno Machado,
superintendente da Agência Estadual de Fomento - AGERIO; Cristina
de Brito Ribeiro e Marconi Bezerra Santos, coordenadores, e Antônio
Júnior, produtor rural, da Associação de Agricultores Biológicos -
ABIO/RJ; Cristina e André Luiz, do Movimento dos Pequenos Agricul-
tores - MPA/RJ; Christine Cardozo de Oliveira, agricultora agroecolo-
gista, especialista em ervas e pancs, da Agricultura Familiar de Nova
Iguaçu; Valdirene de Oliveira Militão, agricultora da Rede Carioca de
Agricultura Urbana - REDE CAU; Mário Henrique de Aragão, da As-
sociação Agroecológica de Teresópolis - AAT; Jaqueline Telles, da Co-
ordenadoria da Mulher, Defensoria Pública, da Associação dos Agri-
cultores da Feira Agroecológica de Campo Grande, Processadores de
Alimentos Artesãos e Amigos - Associação AAFA; Edson Correia da
Silva, 'Dinho da pesca', da Associação de Pescadores Artesanais do
Canal do Rio São Francisco - APACRSF; Juventino Barros Filho, da
Associação de Desenvolvimento de Apicultura da Baixada - ADAB;
Eduarda de Souza e Maria Barbosa, do Coletivo Caboclos - Teia de
Solidariedade da Zona Oeste; Jorge Antônio da Silva, coordenador do
FEEA/RJ e do CLEMAA/RJ, e diretor do Sindicato dos Engenheiros -
SENGE/RJ; Luísa Albuquerque Pinheiro, pesquisadora da UFRJ; João
Vítor Mendes, estudante extensionista da LUPPA - Rio/UFRJ e Muda-
CTS/Rede de Agroecologia, da UFRJ; Paolo de Castro, da UNI-
RIO/Rede Carioca de Agricultura Urbana; Marc Ferrez Weinberg, pro-
prietário, e Nicole Doerrzapf, produtora orgânica de frutas e doces, do
Sítio Quaresmeiras; Helene Pailhous, coordenadora da ONG Rio Ver-
de, município de Silva Jardim; Diogo Majerowicz Maneschy, assessor
técnico, equipe de segurança e soberania alimentar, do Campos Mata
Atlântica; Larissa de Sousa, da Feira da Roça, Juventude Agroeco-

lógica; Maria de Lourdes, assessora parlamentar do Deputado Carlos
Minc; Sônia de Azevedo, assessora parlamentar da Deputada Enfer-
meira Rejane; Denise, assessora parlamentar do Deputado Luiz Pau-
lo; Carlos Henrique, assessor parlamentar da Alerj; Sandra Kokudai,
assessora parlamentar do Vereador Reimont; Vítor Moisés, assessor
parlamentar do Vereador William Siri; e Talles Adriano dos Reis, do
Movimento Sem Terra - MST. A seguir, o Senhor Presidente fez uma
breve explanação sobre o tema e franqueou a palavra a cada mem-
bro da mesa e aos convidados inscritos para suas considerações so-
bre o assunto em pauta. Reassumindo a presidência, Sua Excelência
destacou dois pontos relevantes que precisavam convergir nesta au-
diência: o financiamento da PEAPO, que sintetiza bem as preocupa-
ções envolvidas nesta questão, e um esforço para que os recursos do
FECAM cheguem à área ambiental. O Senhor Presidente, antes de
encerrar, agradeceu a presença de todos e informou que vai lutar jun-
to aos parlamentares da Casa para que os objetivos da audiência se-
jam alcançados. As notas taquigráficas, contendo o inteiro teor do
ocorrido na audiência pública, ficarão arquivadas para consulta na se-
cretaria da Comissão. Nada mais havendo a tratar e como ninguém
quisesse mais fazer uso da palavra, Sua Excelência deu por encer-
rada a presente audiência pública, da qual, para constar, eu, Rogério
Vieira de Castro, Secretário, matrícula nº 201.603-8, lavrei a presente
ata, que, após lida e aprovada, vai assinada por mim e pelo Senhor
Deputado Flávio Serafini, no exercício da Presidência pela Comissão
de Agricultura, Pecuária e Políticas Rural, Agrária e Pesqueira. Sala
das Comissões, sete de novembro de dois mil e vinte e dois. (a) Ro-
gério Vieira de Castro - Secretário; (a) Deputado Flávio Serafini - No
exercício da Presidência

COMISSÃO DE CULTURA

ATA DA 11ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
Aos quatorze dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e dois, às
doze horas, reuniu-se a COMISSÃO DE CULTURA, por meios digitais
remotos/Via WhatsApp, com a presença virtual dos Senhores Depu-
tados Eliomar Coelho - Presidente, Waldeck Carneiro - Vice-Presiden-
te, Luiz Paulo, Carlos Minc, Chiquinho Mangueira e Dani Monteiro,
membros efetivos deste órgão técnico. Havendo número regimental, o
Senhor Presidente declarou aberta a 11ª Reunião Extraordinária, con-
forme convocação por edital publicado em 13.12.2022. Dando início
aos trabalhos, Sua Excelência apresentou o Relatório Anual da Co-
missão de Cultura/2022, conforme segue transcrito: "COMISSÃO DE
CULTURA/Relatório Anual 2022 / Apresentação / O ano de 2022 en-
saiou uma retomada presencial das atividades, visto que a vacina
chegou à segunda dose de reforço para quase toda a população. As
perspectivas da eleição de um novo governo, progressista, gerou ex-
pectativas, que, de certa forma, animou o setor cultural, o que per-
mitiu trocas mais intensas com o objetivo de reenergizar as ações e
pensar formas de uma retomada mais prática. Seguimos ouvindo as
demandas dos grupos de fazedores, gestores e atores em geral, des-
de a ponta, sempre cobrando das autoridades as providências cabí-
veis. Participamos das reuniões do Conselho Estadual de Políticas
Culturais e da Comissão Estadual de Patrimônio Imaterial. Na fisca-
lização à Secretaria Estadual de Cultura e Economia Criativa (SE-
CEC) acompanhamos a execução dos editais lançados em 2021, que
só foram executados e pagos em 2022, com muitos problemas de
execução, e que necessitaram de acompanhamento e revisões. Um
edital inédito para quadrilhas juninas com diversos problemas e de-
sencontros com as necessidades reais da ponta. E estamos acompa-
nhando ainda os editais para o carnaval do ano que vem, tem edital
para grupos antes invisibilizados como as Folias de Reis e os Bate-
Bolas, tem editais para Blocos de Rua e Escola de Samba com me-
lhorias no formato ao anterior, e são num tempo mais adequado para
que a folia aconteça até fevereiro. Percebemos avanços, mas ainda
muitas dificuldades de execução e de refletir o que quem está na
ponta da execução realmente necessita. Seguimos acompanhando e
reafirmamos a importância de um Programa de Formação real para
agentes e gestores, assim como uma secretaria mais fortalecida em
sua estrutura - pessoal e orçamento - para dar conta dessa área tão
importante e que, se bem estimulada, cresce muito. Considerando as
escutas, a fiscalização e ainda o último ano da Comissão de Cultura
sob a presidência do Deputado Eliomar Coelho, trabalhamos no sen-
tido de deixar legados práticos que sirvam não só para as próximas
gestões da Comissão, mas também para o fortalecimento e efetivação
da política cultural do estado. Produzimos, em parceria com a ELERJ,
o curso FRESTAS DO TEMPO, PISTAS DA HISTÓRIA, em que dis-
cutimos, em 10 módulos, os efeitos dos 200 anos da Independência
do Brasil e os 100 anos da Semana de Arte Moderna, trazendo novos
enfoques e desestabilizando os protagonismos consolidados pela his-
tória hegemônica. Esse curso, realizado na Escola do Legislativo de
forma presencial e virtual, transbordou para Paraty em versão resu-
mida, apresentada no Centro Cultural. n A partir do curso, também em
parceria com a ELERJ, foi publicada uma revista com artigos escritos
pelos professores do curso, trazendo resumidamente um pouco das
discussões apresentadas pelos seus respectivos módulos. n Produzi-
mos uma cartilha de Formação em Políticas Culturais, que visa a au-
xiliar os municípios, seus gestores públicos e fazedores culturais nas
ações necessárias para que a cultura possa fluir com respaldo das
autoridades locais e com consciência de que é um direito, assim co-
mo a saúde e a educação, por exemplo. O formato escolhido foi o de
história em quadrinhos, para que a leitura, apesar de necessária e sé-
ria, possa ser feita de maneira leve por todas e todos. As demandas
de investimento no setor cultural continuam existindo, e a porcenta-
gem destinada a ele ainda é irrisória. Seguimos nas frentes de luta,
com esperança de que o enfoque dado pelo novo governo federal,
com a execução das Leis Paulo Gustavo e Aldir Blanc 2, já aprova-
das, e marcado pelo retorno do Ministério da Cultura, enxergue nas
atividades culturais toda a potência de que realmente dispõe. / PA-
RECERES EMITIDOS: n 18 PARECERES A PROPOSIÇÕES APRO-
VADOS EM REUNIÃO n 101 PARECERES VERBAIS EM PLENÁRIO /
REUNIÕES DELIBERATIVAS: 11 REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS /
SOLENIDADE n Em 29.11.2022 - ENTREGA DO DIPLOMA HELONEI-
DA STUDART DE CULTURA 2022, 45 agraciados, Plenário do Edi-
fício Lúcio Costa. / AUDIÊNCIAS PÚBLICAS: n Em 05.04.2022 - "BA-
LANÇO DE 2021 E PLANEJAMENTO PARA 2022 DA SECRETARIA
ESTADUAL DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA" - Auditório 1801
do Edifício Lúcio Costa - SEMIPRESENCIAL. n Em 20.09.2022 - "DIS-
CUSSÃO AO PL 6118/2022 - QUE TRATA DA VIOLÊNCIA NOS
EVENTOS ESPORTIVOS" CONJUNTA COM A COMISSÃO DE COM-
BATE ÀS DISCRIMINAÇÕES DE RAÇA, COR, ETNIA, RELIGIÃO E
PROCEDÊNCIA NACIONAL E A COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA E ASSUNTOS DE POLÍCIA - Auditório 1801 do Edifício Lúcio
Costa - SEMIPRESENCIAL / CURSOS: n Em 12.07.2022 a 20.09.2022
CURSO 'FRESTAS DO TEMPO, PISTAS DA HISTÓRIA 1922 - 2022'
Escola do Legislativo do Estado do Rio de Janeiro/ELERJ. n Em 05.09
e 06.09.2022 CURSO 'FRESTAS DO TEMPO, PISTAS DA HISTÓRIA
1922 - 2022' Em Paraty/RJ. / REUNIÕES DE TRABALHO: n Conselho
Estadual de Políticas Culturais - 6 reuniões. n Comissão Estadual de
Patrimônio Imaterial - 7 reuniões. / Participação do presidente Eliomar
Coelho, dos deputados/a membros ou da assessoria técnica em ati-
vidades presenciais e virtuais diversas (seleção das principais agen-
das públicas): n 09/05 - Reunião com Fórum Cultural da Baixada; n

17/05 - Reunião com Servidores da Funarte; n 30/05 - Visita ao CTAv
- fiscalização de obras; n 29/06 - Reunião produtores da FLIP; n 29/08
- Participação na 1ª Pré-conferência de Cultura da Baixada Litorâ-
nea/Região dos Lagos; n 14/09 - Reunião com conselheiros da socie-
dade civil do CEPC". Prosseguindo, o Senhor Presidente disponibili-
zou pelo WhatsApp em arquivo PDF a Cartilha de Política Cultural da
Comissão de Cultura, impressa e divulgada pela ALERJ. Em seguida,
o Senhor Presidente agradeceu aos Deputados membros deste órgão
técnico que durante os quatro anos em que presidiu esta Comissão
de Cultura participaram com presença atuante, colaborando com pro-
postas e apoiando todas as iniciativas apresentadas visando o en-
grandecimento e valoração da nossa Cultura. Também agradeceu à
Assessoria Técnica desta Comissão que com responsabilidade e ex-
pertise se dedicaram trabalhando com o interesse e o empenho ne-
cessários às importantes pautas da Cultura, assim como, todas As-
sessorias dos Mandados Parlamentares que solidariamente compuse-
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ram este Projeto. Em seguida, Sua Excelência concedeu a palavra
aos Deputados presentes que se manifestaram parabenizando a con-
dução diligente, combativa e comprometida em defesa da democra-
tização da Cultura e da valorização das fazedoras e dos fazedores de
Cultura nos quatro cantos do nosso Estado. Antes de terminar, o Se-
nhor Presidente desejou a todas e todos Boas Festas e um Feliz
2023. Concluindo, nada mais havendo a tratar, e como ninguém qui-
sesse fazer uso da palavra, Sua Excelência suspendeu a reunião para
que eu, Haroldo Motta Lima Leão de Aquino, Secretário, mat.
201.597-2, lavrasse a presente ata. Reabertos os trabalhos, foi a ata
lida, aprovada, sendo assinada por mim e pelo Senhor Presidente.
Sala das Comissões, em quatorze de dezembro de dois mil e vinte e
dois. (a) Haroldo M. L. L. de Aquino - Secretário; Deputado Eliomar
Coelho - Presidente

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS DE POLÍ-
CIA

ATA DA 10ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
Ao primeiro dia do mês de dezembro de dois mil e vinte e dois, às
dez horas, por meios digitais, conforme Art. 6º do Ato "N" /MD/nº
674/2022, combinado com deliberação aprovada na 4ª Reunião Ex-
traordinária, realizada em 27/04/2022, reuniu-se a Comissão de Se-
gurança Pública e Assuntos de Polícia, com a presença dos Senhores
Deputados Delegado Carlos Augusto, Presidente; Coronel Salema, Vi-
ce-Presidente; Martha Rocha e Marcelo Dino, membros efetivos deste
órgão técnico. Havendo número regimental, o Senhor Presidente de-
clarou abertos os trabalhos, agradeceu a presença de todos e passou
aos itens da pauta. Sua Excelência informou ter distribuído para o De-
putado Coronel Salema, em 30/05/2022, a emenda de plenário ao
Projeto de Lei nº 1268-A/2019, de autoria dos Deputados Rodrigo
Amorim, Filipe Soares e Marcos Muller; também em 30/05/2022, as
emendas de plenário ao Projeto de Lei nº 366/2019, de autoria do
Deputado Max Lemos. Continuando, o Senhor Presidente distribuiu
para o Deputado Renato Zaca, em 30/05/2022, as emendas de ple-
nário ao Projeto de Lei nº 1913/2020, de autoria do Deputado Coronel
Salema; em 07/06/2022, o Projeto de Lei nº 3913/2021, de autoria do
Deputado Alexandre Knoploch. Por fim, informou a distribuição, em
30/05/2022 para o Deputado Marcio Canella, do Projeto de Lei nº
204/2015, de autoria do Deputado Carlos Minc. Uma vez encerrada a
leitura das distribuições, o Senhor Presidente passou a palavra ao De-
putado Coronel Salema que apresentou seus pareceres: FAVORÁVEL
às emendas de plenário ao Projeto de Lei nº 366/2019 e FAVORÁVEL
à emenda de plenário ao Projeto de Lei nº 1268-A/2019. Postos em
discussão e votação, todos os pareceres foram aprovados. O Senhor
Deputado Coronel Salema retornou a palavra ao Presidente, Deputado
Delegado Carlos Augusto, que leu o parecer exarado pelo Deputado
Renato Zaca, FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 3913/2021, de autoria
do Deputado Alexandre Knoploch. Posto em discussão e votação, o
parecer foi aprovado. A seguir, o Presidente procedeu à leitura do pa-
recer do Deputado Renato Zaca, FAVORÁVEL às emendas n° 01, 02,
07 e 08; e CONTRÁRIO às emendas n° 03, 04, 05 e 06 ao Projeto
de Lei nº 1913/2020, de autoria do Deputado Coronel Salema, e, ato
contínuo, apresentou parecer de sua própria autoria, divergente do re-
lator, sendo FAVORÁVEL às emendas nº 05, 07 e 08; CONTRÁRIO
às emendas nº 01, 02, 03, 04 e 06. Postos em discussão e votação,
o parecer do relator do vencido de autoria do Deputado Delegado
Carlos Augusto foi aprovado, com voto em separado do Deputado Re-
nato Zaca, relator original. Em seguida, o Presidente leu o parecer do
Deputado Marcio Canella, PELA PREJUDICABILIDADE do Projeto de
Lei nº 204/2015, de autoria do Deputado Carlos Minc. Posto em dis-
cussão e votação, foi aprovado. Passando ao último item da pauta, o
Senhor Presidente informou as medidas tomadas em função de dois
ofícios enviados pela Deputada Martha Rocha à Comissão. Em rela-
ção ao ofício GDMR nº 866/2022/MB, encaminhou-se o ofício nº
724/GDCAN/2022 à Secretaria de Estado de Polícia Civil, que respon-
deu através do ofício Sepol/Ata 612, informando que a situação do
servidor objeto do ofício original havia sido sanada e o pagamento
restabelecido. Em relação ao ofício GDMR nº 913/2022/MB, contendo
o pleito de um cidadão, recebido pelo Linha Direta ALERJ, que trata
do fim de contribuições previdenciárias, foi verificado que já existem
indicações legislativas no mesmo sentido, como a de nº 286/2020 do
Deputado Marcelo Dino. Nada mais havendo a tratar, e como ninguém
quisesse fazer uso da palavra, o Senhor Presidente agradeceu a par-
ticipação e esforço de todos e deu por encerrada a presente reunião
extraordinária, da qual, para constar, eu, Maurício Pires Augusto, Se-
cretário, matrícula 201.781-2, lavrei a presente ata, que, após lida e
aprovada, vai assinada por mim e pelo Senhor Presidente. Sala das
Comissões, no dia primeiro de dezembro de dois mil e vinte e dois.
(a) Maurício Pires Augusto, Secretário; (a) Deputado Delegado Carlos
Augusto, Presidente.
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1.DO CONHECIMENTO DO FATO

A criação da Comissão Parlamentar de Inquérito foi requerida pelos
Deputados ANDRÉ CECILIANO e LUIZ PAULO, com o objetivo de in-
vestigar o crescimento da Dívida Pública do Estado do Rio de Janei-
ro.

A justificativa do Projeto de Resolução baseou-se nas seguintes con-
siderações:

Considerando que os governantes devem compatibilizar demandas por
gastos superiores à disponibilidade de recursos. Portanto, governar
implica alocar da melhor forma possível recursos escassos. O endi-
vidamento surge como uma oportunidade de relativizar a restrição or-
çamentária com a qual os governantes se defrontam.

Deve-se levar em consideração que as operações de crédito contra-
tadas hoje implicam um compromisso futuro assumido pelo governo.
Se o endividamento promove o desenvolvimento, aumenta a capaci-
dade de arrecadação e cria as condições necessárias para que a Uni-
dade da Federação (UF) arque com o ônus do financiamento, ele ori-
gina um ciclo virtuoso.

Nas últimas décadas, observou-se, no Brasil, um novo ciclo de en-
dividamento estadual, após um longo período com poucas operações
de crédito. Isto levou a que o assunto retomasse uma posição central
no debate sobre finanças públicas.

Historicamente, após o lançamento do Plano Real, em julho de 1994,
essa situação se agravou, devido à combinação de aumentos autô-
nomos de gastos, redução significativa da inflação e elevação da taxa
de juros real, fatores esses que aumentaram as despesas reais des-
ses governos. Os déficits elevados e o crescimento explosivo das dí-
vidas estaduais introduziram sérios riscos para a manutenção da es-
tabilidade macroeconômica e das perspectivas de retomada do cres-
cimento econômico.

Entre os períodos 1990-1994 e 1995-1998 houve uma deterioração

significativa dos resultados fiscais agregados. O superávit primário de
2,8% do PIB no primeiro período foi substituído pelo déficit de 0,2%,
enquanto o equilíbrio operacional deu lugar ao déficit de 5,2%.

A deterioração de 1,1% do PIB no resultado primário dos governos
subnacionais foi responsável por 35% da piora do resultado primário
agregado e por 20% da piora do resultado operacional. Já o aumento
de 0,8% do PIB nas despesas com juros reais desses governos con-
tribuiu com 15% da piora do resultado operacional do setor público.
Portanto, estados e municípios responderam, sozinhos, por 35% da
deterioração substancial - 5,2% do PIB - do resultado operacional
agregado entre 1990-1994 e 1995-1998.

Os condicionantes da dívida estadual, calculados pelo BCB, revelam
que, entre 2002 e 2013, o superavit primário não foi suficiente para
financiar o pagamento dos juros nominais (à exceção de 2009), le-
vando à ocorrência de sucessivas e expressivas necessidades de fi-
nanciamento positivas e, portanto, a um aumento da dívida nominal. A
queda da dívida reforça a importância dos fatores macroeconômicos
para definir a trajetória do endividamento e para tornar a dívida com-
patível com necessidades de financiamento positivas e elevadas.

Essa combinação de fatores permitiu que a dívida decrescesse e,
posteriormente, retomasse um movimento ascendente, sem que, em
um primeiro momento, este transparecesse na dívida estadual em por-
centagem do PIB.

A queda da dívida, seja em termos do PIB, seja em termos da receita
corrente líquida (RCL) ou da RLR, tornou possível o novo ciclo de
endividamento. Segundo informações contidas no VOTO GC-7 da
Conselheira Marianna Montebello Willeman, Processo nº 107.893-2/16
do Tribunal de Contas, a dívida consolidada líquida do Estado, até o
2º quadrimestre de 2016, somou, de acordo com o publicado, R$
98.531.647.994, que correspondem a 201,94% da receita corrente lí-
quida. Registrou a instrução que o montante de R$ 4.657.848.447 foi
expurgado da dívida contratual.

Percebe-se um aumento exponencial da Dívida Pública Estadual Con-
solidada merecedora de fiscalização e controle por parte do Poder Le-
gislativo. Nesse sentido, a Alerj, em sua função típica de órgão fis-
calizador do Executivo, tem o dever de acompanhar e investigar as
receitas e despesas, bem como suas respectivas destinações. Em se
tratando de um Estado em Recuperação Fiscal, enfrentando grave cri-
se econômica em decorrência, também, da pandemia do coronavírus,
mais importante é o papel vigilante do Legislativo.

2. DA CONSTITUIÇÃO, COMPOSIÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CO-
MISSÃO

2.1. Da Constituição

A Comissão Parlamentar de Inquérito foi constituída a partir do Pro-
jeto de Resolução nº 518/2021, o qual foi aprovado, dando origem à
Resolução nº 1131/2022, publicada no Diário Oficial do Poder Legis-
lativo de 06 de abril de 2022, nos seguintes termos:

"Faço saber que, tendo em vista a apreciação, na Sessão Extraor-
dinária de 12 de abril de 2022, do Projeto de Resolução nº 1131/2022
de autoria dos Deputados André Ceciliano e Luiz Paulo, a Assembleia
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro resolve e eu, Presidente, pro-
mulgo a seguinte:

RESOLUÇÃO Nº 848 de 2022

CRIA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A
INVESTIGAR O CRESCIMENTO DA DÍVIDA PÚBLICA DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

Art. 1º Fica criada a Comissão Parlamentar de Inquérito - CPI - des-
tinada a investigar o crescimento da Dívida Pública do Estado do Rio
de Janeiro desde a promulgação da Constituição Estadual.

Parágrafo único. A presente Comissão Parlamentar Inquérito - CPI -
tem por objetivo:

I - Realizar exame analítico e pericial dos atos e fatos geradores da
dívida pública estadual, nos termos do artigo 36 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias - ADCT;

II - Estudar e analisar o histórico da dívida pública estadual desde a
promulgação da Constituição Estadual;

III - Analisar a consolidação da dívida pública em cada renegociação
realizada pelo Governo Estadual desde a promulgação da Constitui-
ção Estadual;

IV - Estudar e parametrizar os indicadores de correção e atualização
incidentes sobre a dívida pública estadual ao longo dos anos desde a
promulgação da Constituição Estadual;

V - Levantar eventual vício legal ou jurídico sobre o reconhecimento
da dívida pública efetuado pelo Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - A Comissão Parlamentar de Inquérito será composta por 7
(sete) membros e terá prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão
de seus trabalhos prorrogáveis, na forma do disposto no § 6º, do Art.
30, do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Art. 3º - A presente Comissão Parlamentar de Inquérito poderá rea-
lizar todos os atos previstos no artigo 31 do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro e todas as le-
gislações federais e estaduais correlatas.

Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Edifício Lúcio Costa, 05 de abril de 2022.

Deputados ANDRÉ CECILIANO e LUIZ PAULO

2.2. Da Composição

ATO "E" /GP/Nº17/2022

DESIGNAR, PARA COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO PARLAMENTAR
DE INQUÉRITO INSTITUÍDA PELA RESOLUÇÃO Nº 848/2022.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições que lhe conferem os
Artigos 20, III, alínea "a" e 24, "caput", do Regimento Interno,

R E S O L V E:

DESIGNAR, para a composição da COMISSÃO PARLAMENTAR DE
INQUÉRITO INSTITUÍDA PELA RESOLUÇÃO Nº 848/2022, como
membros efetivos, os Senhores Deputados LUIZ PAULO - PSD, MAR-
THA ROCHA - PDT, DANI MONTEIRO - PSOL, WALDECK CARNEI-
RO - PSB, RODRIGO AMORIM - PTB, RODRIGO BACELLAR - PL,
MÁRCIO CANELLA - UNIÃO BRASIL; como membros suplentes, os
Senhores Deputados ADRIANA BALTHAZAR - PSD, ANDERSON MO-
RAES - PL, ELIOMAR COELHO - PSB

Rio de Janeiro, 03 de maio de 2022.
Deputado ANDRÉ CECILIANO
Presidente

* O Ato E/GP/Nº 021/2022, publicado em 13/05/2022, substituiu o De-
putado Márcio Canella - União Brasil pelo Deputado Bruno Dauaire -
União Brasil.
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2.3. Da Presidência, Instalação, Eleição do Vice-Presidente e Relator

2.3.1. - Às treze horas e cinco minutos do dia onze de maio de dois
mil e vinte e dois, na sala 1808 do Edifício Lúcio Costa, sede do Po-
der Legislativo do Estado do Rio de Janeiro, reuniu-se a Comissão
Parlamentar de Inquérito em epígrafe, instituída pela Resolução nº
848/2022, com as presenças dos Senhores Deputados LUIZ PAULO -
PSD, MARTHA ROCHA - PDT, DANI MONTEIRO - PSOL, WALDE-

CK CARNEIRO - PSB e RODRIGO AMORIM - PTB, membros titu-
lares, e da Senhora Deputada ADRIANA BALTHAZAR, membro su-
plente da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Deputado Luiz
Paulo mencionou que o objetivo da presente reunião, seria a eleição
dos cargos de Presidente, Vice-Presidente e Relator da Comissão.
Após, relatou que a CPI foi proposta pelo Presidente da Assembleia
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, Deputado André Ceciliano,
que lhe ofereceu a coautoria da Comissão com o objetivo de que o

mesmo presidisse os trabalhos da mesma. Sendo assim, o Senhor
Deputado Luiz Paulo indicou o seu próprio nome para o cargo de
Presidente que, após colocado em votação, foi aprovado por unani-
midade. A seguir, o Senhor Presidente propôs o nome da Senhora
Deputada Martha Rocha para o cargo de Vice-Presidente. Colocada a
proposta em votação, a mesma foi aprovada por todos.

2.3.2. - Às nove horas e quinze minutos do dia dezessete de maio de
dois mil e vinte e dois, na sala 1808 do Edifício Lúcio Costa, sede do
Poder Legislativo do Estado do Rio de Janeiro, reuniu-se a Comissão
Parlamentar de Inquérito em epígrafe, instituída pela Resolução nº
848/2022, para a 1ª Reunião Ordinária, sob a Presidência do Senhor
Deputado LUIZ PAULO e com as presenças dos Senhores Deputados
MARTHA ROCHA, Vice-Presidente, WALDECK CARNEIRO e RODRI-
GO AMORIM, membros efetivos, e da Senhora Deputada ADRIANA
BALTHAZAR, membro suplente da Comissão. Abertos os trabalhos, o

Senhor Presidente mencionou que a reunião tinha como objetivo a
eleição do Relator... Em seguida, propôs o nome do Senhor Deputado
Rodrigo Amorim para a relatoria da Comissão. Colocada a proposta
em discussão e votação, foi a mesma aprovada por todos.

2.4. Do Funcionamento

Devidamente instalada e estabelecida as normas gerais de seu fun-
cionamento, a Comissão realizou 01 (uma) Reunião de Instalação, 08
(oito) Reuniões Ordinárias, e 01 (uma) Reunião de Encerramento.

2.5. Das Reuniões

A CPI iniciou suas atividades no dia 11 de maio de 2022. Após essa
data foram realizadas 08 (oito) reuniões ordinárias nas seguintes da-
tas.

Reunião Data Pauta
I N S TA L A Ç Ã O 11 . 0 5 - Reunião de instalação;

- Eleição do Vice-Presidente;
- Distribuição aos membros de minuta do Programa de Trabalho.

1ª R.O. 17.05 - Eleição do Relator;
- Discussão e aprovação do Programa de Trabalho da CPI;
- Deliberação das primeiras oitivas;
- Requisição de profissionais com expertise na área para auxiliar nos trabalhos da CPI;
- Após aprovação foi disponibilizada a versão final do Programa de Trabalho.

2ª R.O. 24/05 - Oitivas dos representantes da Sefaz e Seplag:
BRUNO SOBRAL - Subsecretário de Planejamento Estratégico da Seplag;
STÉPHANIE GUIMARÃES DA SILVA - Subsecretária do Tesouro;
GIOVANA DOS SANTOS ITABORAÍ, Subsecretária Adjunta de Finanças;
DIANA CABRAL SIQUEIRA, Superintendente de Controle e Acompanhamento da Dívida Pública - da Sefaz.

3ª R.O. 31/05 - Oitivas dos representantes do TCE-RJ:
FERNANDO GRAÇA KLAUTAU DE ARAÚJO - Analista de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;
NEI FERREIRA DA SILVA - Coordenador de Auditoria de Contas de Governo - TCE-RJ.

4ª R.O.
07/05

- Oitivas dos representantes das Procuradorias do Estado do Rio de Janeiro e da Alerj:
Dr. FABRÍCIO DO ROZARIO VALLE DANTAS LEITE - Procurador do Estado;
Dr. RODRIGO LOPES LOURENÇO - Procurador da Alerj;
Dr. BRUNO HAZAN CARNEIRO - Procurador do Estado.

5ª R.O. 14/05
- Oitivas dos representantes do FOSPERJ e da Auditoria Cidadã da Dívida:
RODRIGO LELIS - Representante do Fórum Permanente de Servidores Públicos do Estado do Rio de Janeiro - FOSPERJ;
PAULO LINDESAY - Coordenador do Núcleo do Rio de Janeiro da Auditoria Cidadã da Dívida.

6ª R.O.
21/06

- Oitivas dos representantes das Procuradorias do Estado do Rio de Janeiro e da Alerj:
Dr. FABRÍCIO DO ROZARIO VALLE DANTAS LEITE - Procurador do Estado;
Dr. RODRIGO LOPES LOURENÇO - Procurador da Alerj.

7ª R.O. 28/06 - Oitiva dos representantes da Sefaz:
DIANA CABRAL SIQUEIRA - Presidente da COMISARRF;
PEDRO BASTOS CARNEIRO DA CUNHA - Superintendente de Controle e Acompanhamento da Dívida Pública - Sefaz

8ª R.O. 04/10 -Distribuição e debate sobre o Relatório Final da Comissão;
-Deliberações.

E N C E R R A M E N TO 20/10 - Discussão e votação do Relatório Final.

3. Prazo

A Comissão iniciou seus trabalhos em 11 de maio de 2022, tendo en-
cerrado suas atividades em 20, de outubro de 2022.

4. Programa de Trabalho

Assunto: Crescimento da Dívida Pública do Estado do Rio de Janeiro
Desde a Promulgação da Constituição Estadual.

I - INTRODUÇÃO

Obter recursos tanto no mercado interno como no mercado externo
para proporcionar política estratégica foi uma escolha do governo do
Estado do Rio de Janeiro nos últimos anos com o objetivo de pro-
mover novos investimentos. Tais ações estão relacionadas principal-
mente com a modernização do transporte e da infraestrutura urbana.
No entanto, há de se questionar a eficiência da utilização dos recur-
sos e a efetividade desta política para com o atendimento das ne-
cessidades da população fluminense.

A captação de recursos gera um impacto muito grande nas contas do
Estado no exercício vigente, pois representam "ilusão" de crescimento
da receita que na realidade impactam nos orçamentos futuros como
despesas e quando lastreadas em moedas estrangeiras não há con-
trole efetivo da dívida, pois estão balizadas no câmbio.

A capacidade dos Estados implementarem políticas públicas essen-
ciais à população é diretamente impactada pelo esforço de pagamento
da dívida, já que os juros e encargos da dívida frequentemente con-
somem expressiva fatia do orçamento público.

Outrossim, o engessamento orçamentário atrelado aos montantes des-
tinados ao pagamento do serviço da dívida, enfraquece a capacidade
estatal de exercer um papel fundamental na retomada do crescimento
econômico. Já que a ausência de flexibilidade orçamentária, dificulta
um elevado grau de investimento público.

No caso do Estado do Rio de Janeiro (ERJ), o endividamento público
levou este ente a um quadro de grave insustentabilidade financeira,
culminando na sua adesão ao Regime de Recuperação Fiscal (RRF),
instituído pela Lei Complementar Federal nº 159/2017.

Tendo em vista a suspensão dos pagamentos da dívida do ERJ com
a união durante o RRF, os juros e encargos da dívida, nos últimos
anos, não consumiram uma fatia tão expressiva das despesas públi-
cas quanto a observada em outros entes. Todavia, tal suspensão ge-
rou um crescimento vertiginoso do estoque da dívida.

O Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro considera que o
montante de total da Dívida Pública apurado é proveniente:

Das obrigações financeiras do ente da Federação inclusive decorrente
de emissão de títulos, assumidos em virtude de leis, contratos, con-
vênios ou tratados;

Das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em vir-
tude da realização de operação de crédito, para autorização em prazo
superior a doze meses ou que, embora de prazo inferior a doze me-
ses, tenham constado como receita no orçamento.

Segundo Conti1 (1988, p. 70), "a dívida pública compreende o con-
junto de obrigações de natureza financeira assumidas pelo poder pú-
blico. Contrai-se dívida pública por meio de operação de crédito".

Ademais, em Nota Técnica da Auditoria Cidadã da dívida, foi apon-
tada a existência de uma superestimativa do estoque da dívida pú-
blica do ERJ, em face de incorreções nos montantes definidos nos
refinanciamentos.

Assim, tendo em vista, os importantes impactos da dívida pública no
cotidiano da população fluminense, bem como seu crescimento ver-
tiginoso, a Resolução nº 848/2022 instituiu a CPI em tela.

O presente plano de trabalho apresenta mais cinco tópicos além da
presente introdução: (i) no segundo será abordado o quadro geral da
dívida pública; (ii) no terceiro serão descritos os objetivos da presente
CPI; (iii) por sua vez, no quarto serão apresentados os escopos ma-
teriais e temporais da CPI (iv) já no quinto, a metodologia de trabalho;
(v) por fim, serão elencadas as considerações finais.

II - QUADRO GERAL DA DÍVIDA PÚBLICA FUNDADA DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO:
A dívida Pública do Estado do Rio de Janeiro é proveniente de obri-
gações contraídas a fim de financiar investimentos não cobertos com
a arrecadação.

A dívida Pública é classificada em flutuante e fundada, sendo que a
Dívida Flutuante corresponde aos compromissos de curto prazo, en-
quanto as Dívidas Fundadas Interna e Externa se referem às obriga-
ções de médio e longo prazo.

Esta CPI tratará da dívida pública fundada, que englobam3: "Compro-
missos de exigibilidade superior a doze meses, contraídos para aten-
der a desequilíbrio orçamentário ou a financiamento de obras e ser-
viços públicos e Compromissos assumidos por entidade pública dentro
do país, portanto, em moeda nacional".

De acordo com a Secretaria de Estado de Fazenda4, em dezembro
de

2021, a dívida fundada total do Estado, apresentou estoque de R$
184,129 bilhões, dos quais R$ 163,311 bilhões referem-se à dívi’da
interna e R$ 16,165 bilhões à dívida externa e mobiliária.

A União é o maior credor do ERJ, representando 77,2% da dívida to-
tal. Ademais, se for acrescentado a este percentual os valores refe-
rentes à dívida com os bancos federais (Banco do Brasil, Caixa e BN-
DES), a União se torna credora de 88%.
O gráfico a seguir apresenta o saldo da dívida do ERJ por credor
(2015 - 2021). Nele é possível constatar que o montante da dívida
com a União em dezembro de 2021, correspondia ao valor de R$ 112
bilhões, ou R$ 142 bilhões, considerando honras de avais:

***** inserir imagem 1 ******

Fonte: Boletim de Transparência Fiscal, 3º Quadrimestre de 2021 -

Secretaria de Estado de Fazenda. Nota: Valores em milhões.

*****inserir imagem 2******

Fonte: Boletim de Transparência Fiscal, 4º Quadrimestre de 2021 -
Secretaria de Estado de Fazenda. Nota: Valores em bilhões.

******inserir imagem 3*******

Fonte: Boletim de Transparência Fiscal, 4º Quadrimestre de 2021 -
Secretaria de Estado de Fazenda. Nota: Valores em milhões.

Importante destacar que sucederam renegociações sobre o montante
da dívida pública. Um exemplo foi a realizada em 1999, com a ce-
lebração do Contrato no 004/99 - STN/COAFI, no â’mbito da Lei no
9.496/97 e da Resolução do Senado Federal nº 65/99. Através deste,
o Estado do Rio de Janeiro refinanciou a quantia de R$15,246 bi-
lhões, no contexto do programa de reestruturação e de ajuste fiscal
criado pelo governo federal.

Deste montante, o Estado do Rio de Janeiro realizou a amortização
extraordinária no valor de R$2,039 bilhões, possibilitando deste modo
a redução da taxa de juros do contrato de 9% a.a. para 6% a.a5.

A partir do exercício de 2010, no contexto dos grandes eventos - Co-
pa do Mundo FIFA/2014 e Jogos Olímpicos e Paralímpicos Rio 2016,
o Estado do Rio de Janeiro deu início a um novo ciclo de endivida-
mento. Segundo o Tribunal de Contas do ERJ6, apenas nos anos de
2012 a 2015, foram contratados R$ 22,39 bilhões em empréstimos.
Desse montante, 78,6% foram contratados nos exercícios de 2014 a
2015, para custear despesas relacionadas aos Jogos Olímpicos de
2016.

Neste processo em que estado iniciou um processo de endividamento
para se adequar às infraestruturas necessárias à realização da Copa
do Mundo e Olimpíadas de 2016, não podemos deixar de considerar
que o Estado do Rio de Janeiro recebeu da agência internacional de
rating Standard & Poor's (S&P) um selo de bom pagador através da
nota de crédito em escala global de "BBB-" (em 2010), grau de risco
de investimentos concedida para atrair novos recursos. A facilidade de
obtenção de novos empréstimos, dada tanto pelas agências de riscos
internacionais como pelo tesouro nacional, gerou uma "Ilusão Fiscal",
pois possibilitou ao estado se endividar acima da sua capacidade de
pagamento.

Em 2015, já num quadro recessivo, a avaliação realizada pela S&P
rebaixou a nota de crédito do Rio de Janeiro de "BBB-" para "BB+",
retirando o seu grau de investimento7.

No período de 2016 a 2020, o Estado do Rio de Janeiro ultrapassou
o limite de 200% estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal,
chegando em 2020 a 315,74 % (R$ 187,85 bilhões) da Receita Cor-
rente Líquida. A desvalorização do Real no mercado internacional e
da política de adesão ao Regime de Recuperação Fiscal, entendida
como um mecanismo para reenquadramento aos limites legais, foram
fatores importantes para o crescimento exponencial da dívida pública,
através do processo de retroalimentação baseado nos juros e encar-
gos contratuais, o que permitiu aumento do desequilíbrio fiscal.

Registre-se que o Estado do Rio de Janeiro deixou de incluir os re-
sultados da Companhia Estadual de Águas e Esgotos, doravante CE-
DAE, nas suas contas, uma vez que a empresa foi declarada inde-
pendente conforme o disposto no Diário Oficial do Estado do Rio de
Janeiro do dia 01/04/2009 na seção "Atos do Governador", Processo
E12/223/20098.

Outro importante fato com impactos diretos no quadro geral da dívida
pública, é a adesão deste ente ao Regime de Recuperação Fiscal
(RRF)9ocorrida em 05 de setembro de 2017 e a consequente sus-
pensão do pagamento da dívida do Estado do Rio de Janeiro com a
União.

Como efeito imediato da supracitada suspensão, ocorreu o crescimen-
to contínuo e significativo do montante da dívida do RJ, sendo pos-
sível apontar dois motivos determinantes: o recálculo do saldo deve-
dor e a incorporação das prestações não pagas durante a vigência
deste regime.

Assim, se por um lado, a suspensão aliviou temporariamente o caixa
estadual, por outro, resultará em pagamentos mais elevados das pres-
tações futuras, uma vez que juros e encargos continuaram a incidir
sobre o principal10.

Outrossim, em 13 de janeiro de 2021, foi publicada a Lei Complemen-
tar nº 178, instituindo o novo RRF. O ERJ solicitou a sua adesão em
25 de maio de 2021, tendo o pedido deferido em 02 de junho de
2021. De acordo com a Secretaria de Fazenda, no momento da ade-
são ao novo RRF, a dívida do estado era de R$ 175,796 bilhões, sen-
do R$ 130,387 bilhões com a União, representando 74,2% da dívida
total, e R$ 14,920 bilhões de dívida externa (8,5%)11.

Na ocasião em que o presente plano de trabalho é redigido, ainda
não sucedeu a homologação do novo RRF. Caso se concretize essa
etapa, segundo a Secretaria Estadual de Fazenda, o valor que o Es-
tado terá que pagar de dívida nos próximos três anos vai cair de R$
44 bilhões para R$ 9 bilhões, na comparação entre o antigo e o novo
Regime de Recuperação
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Fiscal12.

Ademais, no gráfico 01 é possível constatar o ápice do saldo da dí-
vida ocorrido em 2020. No documento Contas de Governo do Estado
do Rio de Janeiro relativo ao exercício 2020, o Tribunal de Contas
abordou esse dado (p.241):

"O aumento do endividamento em 2020 decorreu, principalmente, da
incorporação de juros vencidos no montante de R$4.959,91 milhões,
oriundos da incorporação de saldos devedores vinculados ao contrato
de refinanciamento da Lei Federal nº 9.496/97 efetuados pela Secre-
taria do Tesouro Nacional - STN. Este recálculo foi implementado pe-
las Leis Complementares Federais nº 148/14, nº 156/16 e nº 159/17,
resultando no montante de R$840,56 milhões, sendo que, do seu es-
toque total, R$16.413,31 milhões foram transferidos para o Regime de
Recuperação Fiscal - RRF.

Influenciaram também, no referido aumento, o reajustamento de
R$3.856,64 milhões da dívida do RRF, o reajustamento de R$4.301,93
milhões da assunção da dívida do Banerj junto ao Bacen e o rea-
justamento da dívida externa atrelada ao dólar em R$3.792,59 mi-
lhões.

Outro fator relevante, diretamente ligado ao aumento da dívida públi-
ca, é o estabelecimento de metas de resultado primário negativas,
prática que tem sido recorrente nos últimos exercícios".

Por fim, de acordo com o Boletim de Acompanhamento Fiscal da Se-
cretaria de Fazenda, no que diz respeito aos indexadores, a maior
parte da dívida está atrelada à CAM11 (41,9%), fator de atualização
do contrato relativo à Lei 9.496/97, ao dólar (25%) e ao IGP-DI
(18,8%), vinculado ao contrato do BACEN/BANERJ.

III - OBJETIVOS DA CPI

De acordo com o parágrafo único do art. 1º da Resolução nº. 848, de
2022, a Comissão Parlamentar Inquérito - CPI - supracitada tem por
objetivos, acrescido o inciso VI pelo presente programa de trabalho:

a- realizar exame analítico e pericial dos atos e fatos geradores da
dívida pública estadual, nos termos do artigo 36 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias - ADCT;

b- estudar e analisar o histórico da dívida pública estadual desde a
promulgação da Constituição Estadual;

c- analisar a consolidação da dívida pública em cada renegociação
realizada pelo Governo Estadual desde a promulgação da Constitui-
ção estadual;

d- estudar e parametrizar os indicadores de correção e atualização in-
cidentes sobre a dívida pública estadual ao longo dos anos desde a
promulgação da Constituição estadual;

e- levantar eventual vício legal ou jurídico sobre o reconhecimento da
dívida pública efetuado pelo Estado do Rio de Janeiro;

f- estudar os critérios adotados pelo tesouro nacional e pelas reso-
luções do Senado Federal para conceder crédito ao Estado do Rio de
Janeiro e o selo de bom pagador.

V - ESCOPO DA CPI

A - ESCOPO TEMPORAL

Conforme o art. 1º da Resolução nº. 848, de 202213, a CPI em tela
abordará o crescimento da dívida pública do Estado do Rio de Ja-
neiro desde a promulgação da Constituição Estadual até a presente
data (proposta de adesão ao Novo Regime de Recuperação Fiscal).

Será dada ênfase aos processos de renegociação da dívida junto à
União realizadas em diversos períodos deste processo histórico.

B - ESCOPO MATERIAL

A presente CPI terá como escopo material o montante da dívida pú-
blica resultante de operações de crédito cujos credores são: a União,
os Bancos Públicos e os Bancos Privados.

Assim, considerando os objetivos da CPI descritos no item 3 do pre-
sente programa de trabalho, a comissão em tela abordará as seguin-

tes temáticas:

Os controles existentes sobre a dívida pública consolidada do Estado
do Rio de Janeiro são adequados?

Os reajustamentos dos contratos foram calculados corretamente?

Os juros aplicados guardaram a devida modicidade? Foram simples
ou complexos? Quais os fundamentos legais que embasaram os cál-
culos?

Aconteceram contabilizações indevidas da dívida?

As renegociações da dívida do ERJ foram conduzidas com base nos
princípios da Administração Pública da publicidade e eficiência, con-
forme art. 37 da Constituição Federal de 1988? Houve alguma medida
abusiva contra os direitos do Estado?

Por que a dívida pública do ERJ com a União apresentou em cres-
cimento exponencial, desde a promulgação da Constituição Estadual?

Ocorreu uma superestimativa do estoque da dívida pública?

A trajetória do endividamento do estado é sustentável?

Existe publicidade em relação aos dados sobre o endividamento do
ERJ?

Que demandas administrativas o Estado do Rio de Janeiro sustenta
no Tesouro Nacional em relação as premissas e aos cálculos inde-
vidos para o pagamento da dívida à União?

Que Unidades Federativas ajuizaram ações no STJ com teses simi-
lares ada presente CPI?

Que demandas, recomendações e conclusões surgiram de comissões
com temáticas similares em outros entes federativos, como a Comis-
são Especial sobre Crise Fiscal e Reforma Tributária do Rio Grande
do Sul de 2021?

Que demandas judiciais o Estado do Rio de Janeiro sustenta em Tri-
bunais Superiores em relação as premissas e aos cálculos indevidos
para o pagamento da dívida à União?

(xiv) Será que o crescimento da dívida foi superior ao crescimento da
receita corrente líquida?

Quais os critérios adotados pela União e pelo Senado Federal para
conceder crédito para o Estado do Rio de Janeiro?

Em relação as agências de Rating, quais os critérios adotados para
avaliara situação fiscal do Rio de Janeiro?

V - DESCRIÇÃO DA METODOLOGIA DE TRABALHO

A CPI terá as seguintes linhas de ação principais:

Promover oitivas, debater e conhecer os montantes relativos ao es-
toque da dívida pública do ERJ, principalmente, no que tange as ra-
zões para o seu crescimento exponencial desde a promulgação da
Constituição Estadual.

Elaboração de requerimentos que contribuam com a elucidação dos
fatos, principalmente, sobre os seguintes itens:

- As renegociações realizadas com o Governo Federal.

- Os reajustamentos dos contratos.

Promover oitivas, requisitar informações, analisar e debater o montan-
te já pago referente ao serviço da dívida.

Analisar, também, a transparência dos dados relativos à dívida pública
do ERJ.

VI - CONSIDERAÇÕES FINAIS

Assim, considerando os objetivos da CPI descritos, bem como seu es-
copo material, são esperados os seguintes benefícios da CPI em tela
para a população fluminense:

Fomentar o reequilíbrio fiscal do Estado, ao colaborar para a susten-
tabilidade da dívida do ERJ.

Contribuir para otimização dos recursos públicos do ERJ, caso se
constate que a dívida está superestimada.

Gerar impactos sociais positivos, tendo em consideração a possibili-
dade futura de liberação de novos recursos orçamentários para áreas
essenciais para a população do ERJ, como saúde, educação, assis-
tência social, segurança, dentre outras.

Exercer um papel fundamental no crescimento econômico do Estado,
ao permitir a liberação de recursos, que no futuro seriam empregados
no pagamento do serviço da dívida, para a seara dos investimentos
públicos.

Produzir subsídios para sustentar demandas: administrativas ao Te-
souro Nacional e jurídicas ao Supremo Tribunal Federal.

Encaminhar ao Congresso Nacional os resultados obtidos pela CPI.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 2022.
Deputado LUIZ PAULO

ANEXO 1

Faço saber que, tendo em vista a apreciação, na Sessão Extraordi-
nária de 12 de abril de 2022, do Projeto de Resolução nº 1131 de
2022 de autoria dos Deputados André Ceciliano e Luiz Paulo, a As-
sembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro resolve e eu, Pre-
sidente, promulgo a seguinte:

RESOLUÇÃO Nº 848 DE 2022

CRIA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A
INVESTIGAR O CRESCIMENTO DA DÍVIDA PÚBLICA DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO.

Art. 1º Fica criada a Comissão Parlamentar de Inquérito - CPI - des-
tinada a investigar o crescimento da dívida pública do Estado do Rio
de Janeiro desde a promulgação da Constituição Estadual.

Parágrafo único. A presente Comissão Parlamentar Inquérito - CPI -
tem por objetivo:

- Realizar exame analítico e pericial dos atos e fatos geradores da
dívida

pública estadual, nos termos do artigo 36 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias - ADCT;

II- Estudar e analisar o histórico da dívida pública estadual desde a
promulgação da Constituição Estadual;

III- Analisar a consolidação da dívida pública em cada renegociação
realizada pelo Governo Estadual desde a promulgação da Constitui-
ção estadual;

IV-Estudar e parametrizar os indicadores de correção e atualização in-
cidentes sobre a dívida pública estadual ao longo dos anos desde a
promulgação da Constituição estadual;

V-Levantar eventual vício legal ou jurídico sobre o reconhecimento da
dívida pública efetuado pelo Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º A Comissão Parlamentar de Inquérito será composta por 7 (se-
te) membros e terá prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão de
seus trabalhos prorrogáveis, na forma do disposto no § 6º, do Art. 30,
do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Art. 3º A presente Comissão Parlamentar de Inquérito poderá realizar
todos os atos previstos no artigo 31 do Regimento Interno da Assem-
bleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro e nas legislações fe-
derais e estaduais correlatas.

Art. 4º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, em 12 de abril de 2022.
Deputado ANDRÉ CECILIANO
Deputado LUIZ PAULO

5. Documentação

5.1.- Ofícios Expedidos

Nº DATA DE EX-
PEDIÇÃO

A S S U N TO R E S P O S TA

01 11 . 0 5 . 2 0 2 2
Indicação de técnico do TCE/RJ para assistir e assessorar os trabalhos da Comissão.

E-mail recebido em 16.05.22 indicando os Analistas de
Controle Externo: Fernando Graça Klautau de Araújo, Már-
cia Sequeira de Oliveira Pereira e Nei Ferreira da Silva.

02 12.05.2022 Indicação de um membro do MPRJ para assistir e colaborar com os trabalhos da Comissão. NÃO ATENDIDO.

03 11 . 0 5 . 2 0 2 2 Indicação de um membro da Defensoria Pública-Geral do Estado para assistir e colaborar com os trabalhos da Comissão. E-mail recebido em 13.05.22 indicando a Defensora Públi-
ca, Dra. Júlia Chaves de Figueiredo.

04 12.05.2022 Indicação de um membro da Procuradoria-Geral do Estado para assistir e colaborar com os trabalhos da Comissão. Ofício PGE/PG-02/BTD n° 102/2022, expedido em
18.05.2022, indicando o Dr. Bruno Hazan Carneiro, Procu-
rador do Estado.

05 11 . 0 5 . 2 0 2 2 Indicação de um membro da Procuradoria-Geral da Alerj para assistir e colaborar com os trabalhos da Comissão.
Indicação dos Procuradores Dr. Sérgio Pimentel, Dr. Ro-
drigo Lopes Lourenço e Dr. Dante Tomaz.

06 17.05.2022 Sefaz
Convite para participar da 2ª RO, realizada em 24.05.2022.

Of.SEFAZ/GABSEC SEI Nº 518/2022, expedido em
19.05.2022, indicando o Sr. Leonardo Lobo Pires, Secre-
tário de Estado de Fazenda, o Sr. Wildson Gonçalves de
Melo, Chefe de Gabinete, a Sra. Stephanie Guimarães da
Silva,

Subsecretária do Tesouro, a Sra. Giovana dos Santos Ita-
boraí, Subsecretária Ajunta de Finanças e a Sra. Diana
Cabral Siqueira, Superintendente de Controle e Acompa-
nhamento da Dívida Pública.

07 17.05.2022 Sefaz - Subsecretaria do Tesouro do ERJ.
Convite para participar da 2ª RO, realizada em 24.05.2022.

08 17.05.2022 Sefaz - Subsecretaria Adjunta do Tesouro do ERJ
Convite para participar da 2ª RO, realizada em 24.05.2022.

09 17.05.2022 Sefaz - Superintendência de Controle da Dívida Pública do ERJ
Convite para participar da 2ª RO, realizada em 24.05.2022.

10 17.05.2022 Convite ao Secretário da Seplag para participar da 2ª RO, realizada em 24.05.2022.
E-mail recebido em 20.05.2022, indicando o Sr. Bruno So-
bral, Subsecretário, e o Sr. Leandro Damaceno, Subsecre-
tário Adjunto.

11 17.05.2022 Convite ao Subsecretário da Seplab para participar da 2ª RO, realizada em 24.05.2022.

12 17.05.2022
Convite à Sra. Diana Cabral Siqueira, Presidente da COMISARRF - Sefaz, para participar da 2ª RO, realizada em 24.05.2022. Of.SEFAZ/GABSEC SEI Nº 518/2022, expedido em

19.05.2022.

13 18.05.2022

Convite ao Dr. Rodrigo M. do Nascimento, Conselheiro Presidente do TCE/RJ, para participar da 3ª RO, realizada em
31.05.2022.

E-mail recebido em 25.05.2022 indicando os Senhores
Fernando Graça Klautau de Araújo e Márcia Sequeira de
Oliveira Pereira, Analistas de Controle Externo.
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14 26.05.2022

Encaminhamento à Sefaz da Ação Civil Pública da OAB-RS no STF e da Nota Técnica da Auditoria Cidadã da Dívida nº
01/2017.

E-mail recebido em 27.05.2022 acusando o recebimento
do ofício e informando que o mesmo foi autuado sob o
SEI-040083/000564/2022.

15 26.05.2022

Encaminhamento à PGE/RJ da Ação Civil Pública da OAB-RS no STF e da Nota Técnica da Auditoria Cidadã da Dívida nº
01/2017.

E-mail recebido em 26.05.2022 acusando o recebimento
do ofício.

16 26.05.2022
Encaminhamento à Procuradoria da Alerj da Ação Civil Pública da OAB-RS no STF e da Nota Técnica da Auditoria Cidadã da
Dívida nº 01/2017.

E-mail recebido em 26.05.2022 acusando o recebimento
do ofício.

17 30.05.2022
SEFAZ - Solicitação de informações e documentos.
1 - Qual o valor da dívida pública do Estado do Rio de Janeiro utilizado como ponto de partida quando da assinatura do "Regime
de Recuperação Fiscal" (2017)?

OF. SEFAZ/GABSEC SEI Nº 601/2022, de 14 de junho de
2022.

2 - Qual o valor da dívida pública do Estado do Rio de Janeiro utilizado como ponto de partida quando da renovação do "Regime
de Recuperação Fiscal" (2022)?
3 - Qual a diferença dos valores da dívida pública no período da assinatura do Regime em 2017 e no período da renovação em
2022?

4 - Em que data houve a suspensão do pagamento da dívida pública na renovação do Regime?
5 - Quais os índices e a taxa de juros aplicados ao longo dos anos desde o contrato original até os dias atuais do refinan-
ciamento da dívida função da Lei Federal nº 9.496/1997?

6 - Qual o montante do serviço da dívida acumulada pela correção monetária e juros no período de vigência do antigo Regime de
Recuperação Fiscal (2017-2020) e o Novo Regime em negociação (2020/2022)?
7 - Com adesão ao novo Regime de Recuperação Fiscal, houve alteração nos índices aplicados ou qualquer tratamento dis-
criminatório contra o Estado do Rio de Janeiro?

8 - Qual a previsão estimada do montante acumulado do serviço da dívida para os nove anos do "Novo Regime de Recuperação
Fiscal"?
9 - Qual será o montante total no ano de 2031 do principal e do saldo devedor?

18 01.06.2022 TCE/RJ
Solicitação de informações e documentos.
1 - Demonstrar se a dívida consolidada é claramente ascendente, com base no estudo econométrico, utilizado por este Tribunal
de Contas, Processo TCE nº 108.167-8/16, considerando o período 2008/2021;

Ofício nº 346/22-PRS/GAP, de 1º de agosto de 2022.
(Doc. TCE-RJ nº 013.542-1/22 e Processo TCE-RJ nº
103.649-6/22)

2 - Se a dívida pública projetada até 2021 será sustentável e passível de ser honrada em função dos resultados primários anuais
do Estado até 2021.

19 01.06.2022
Convite à PGE/RJ para participar da 4ª RO, realizada em 07.06.2022.

Compareceram à reunião os Senhores Procuradores Fa-
brício Dantas Leite e Bruno Hazan.

20 01.06.2022
Convite à Procuradoria-Geral da Alerj para participar da 4ª RO, realizada em 07.06.2022.

Compareceram à reunião os Procuradores Rodrigo Lopes
e Dante Tomaz.

21 07.06.2022 TCE/RJ
Solicitação de informações e documentos.
Cópia de inteiro teor do item 1.3.2.5 do Processo TCE nº 106.883-3/2021 - Auditoria Financeira do BGE (Balanço Geral do Es-
tado).

Ofício nº 347/22 - PRS/GAP
Doc. TCE - nº 013.543-5/22
(SIGILOSO)

22 08.06.2022
Convite ao FOSPERJ para participar da 5ª RO, realizada em 14.06.2022.

Compareceu à reunião o Sr. Rodrigo Lelis.

23 08.06.2022
Convite à Auditoria Cidadã da Dívida para participar da 5ª RO, realizada em 14.06.2022.

Compareceu à reunião o Sr. Paulo Lindesay,
Coordenador do Núcleo do Rio de Janeiro.

24 08.06.2022 SEFAZ - Solicitação de informações e documentos.
1. Qual o percentual máximo de RCL que poderá ser comprometido, em simulações, para o pagamento do serviço da dívida
tomando como base as projeções de arrecadação e as despesas previstas na LDO 2023? E após findar o Novo Regime de
Recuperação Fiscal em 2032?

OF..SEFAZ/GABSEC SEI Nº 597/2022, de 10 de junho de
2022.
OF. SEFAZ/GABSEC SEI Nº 632/2022, de 24 de junho de
2022.

2. Simular qual seria a alteração apresentada no estoque da dívida, por contrato, no que tange o período de setembro de 2017 a
setembro de 2020 (1 0 RRF), aplicando-se:

OF. SEFAZ/GABSEC SEI Nº 630/2022, de 27 de junho de
2022.
OF. SEFAZ/GABSEC Nº 763/2022, de 29 de junho de
2022.

2.1 IPCA+4%.
2.2 IPCA.
2.3 Remuneração da poupança.
2.4 TJLP.

OF. SEFAZ/GABSEC Nº 804, de 15 de agosto de 2022.

3. Simular qual seria a alteração apresentada no estoque da dívida, por contrato, no que tange o período de setembro de 2020
até a presente data, aplicando-se:

3.1 IPCA+ 4%.
3.2 IPCA.
3.3 Remuneração da poupança.
3.4 TJLP.

4. Quais as projeções de acréscimo na dívida consolidada para os próximos 9 (nove) anos do Novo Regime de Recuperação
Fiscal, considerando os índices supracitados nos itens 2 e 3?
5. Caso o IPCA + 4% retroaja de 2013 a 1998, qual seria a alteração a menor apresentada no estoque da dívida por contrato?

6. Considerando-se o IGPDI + 6%, qual foi o montante acrescido a dívida entre 1998 e 2013?
7. Considerando-se os 2 (dois) períodos de 1998-2013 e 2013 até presente data, qual seria a alteração no estoque da dívida,
aplicando-se os seguintes índices:

7.1 IPCA+ 4%.
7.2 IPCA.
7.3 Remuneração da poupança.
7.4 TJLP.

8. Recalcular o fluxo de pagamento do contrato nº 004/99 - STN/COAFI, nos termos da Lei Federal nº 9496/97, explicitando o
valor contratado, os montantes já pagos, o índice aplicado e o saldo devedor por ano.
8.1 Cotejar com as informações disponibilizadas pelo Tesouro Nacional referentes ao mesmo contrato no 004/99 - STN/COAFI.

9. No período que precede a assinatura do Regime de Recuperação Fiscal, entre os exercícios de 2015 e 2017, o Tesouro
Nacional efetuou arrestos nas Contas do Estado do Rio de Janeiro, em face da inadimplência no pagamento do serviço da dí-
vida? Em caso contrário: quantos foram os arrestos e quais os respectivos montantes? E de que contas foram arrestados?

10. Supõe-se que os arrestos desorganizaram o fluxo de caixa do Tesouro Estadual. Essa suposição está correta? Caso afir-
mativo, poder-se-ia afirmar que o Tesouro Nacional e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional colaboraram para a total de-
sestruturação das contas do Estado?

25 09.06.2022 PGE/RJ
Solicitação de informações e documentos.
1) Cópia de inteiro teor do Parecer PGE no 43/2018/HBR e do Parecer nº 2001/2020 de autoria do Procurador Dr. Fabrício do
Rozario Valle Dantas.

Ofício PGE/PG-02/BTD Nº 197/2022, de 01 de julho de
2022.

2) Cópia de inteiro teor do texto da liminar concedida pelo Ministro Tófoli que nos mantém no Regime de Recuperação Fiscal.
Também, solicito respostas, aos seguintes questionamentos?

1) Tem a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional / Tesouro Nacional autoridade constitucional/ infraconstitucional para exigir que
o Estado abra mão de suas demandas judiciais para a adesão ao Regime de Recuperação Fiscal?
2) Juridicamente como se sustenta que o credor determine a forma de pagamento do devedor no âmbito da esfera pública,
considerando-se o pacto federativo e a independência e harmonia entre os Poderes?

26 13.06.2022 Convite à PGE/RJ para participar da 6ª RO, realizada em 21.06.2022. Compareceram à reunião os Senhores Fabrício Dantas
Leite e Bruno Hazan, Procuradores do Estado.

27 14.06.2022
Convite à Procuradoria-Geral da Alerj para participar da 6ª RO, realizada em 21.06.2022.

Compareceram à reunião os Senhores Rodrigo Lopes e
Dante Tomaz, Procuradores da Alerj.

28 14.06.2022
Dilação de prazo para entrega de resposta ao Ofício nº 24/2022.

E-mail recebido em 14.06.2022 informando que o ofício foi
autuado na Pasta sob o SEI-040083/000642/2022.

29 14.06.2022
Ao Presidente da Alerj, solicitando autorização para funcionamento da CPI durante o Recesso Parlamentar.

Processo nº 9414/2022 de 15/06/2022.

30 22.06.2022 Sefaz
Convite para participar da 7ª RO, realizada em 28.06.2022.

Compareceram à reunião os Senhores Diana Cabral Si-
queira, Presidente da COMISARRF e Pedro Bastos Car-
neiro da Cunha, Superintendente do Controle da Dívida
Pública.

31 11 . 0 7 . 2 0 2 2 Sefaz
Solicitação de informações e documentos.

E-mail recebido em 12.07.2022 informando que o ofício foi
autuado na Pasta sob o SEI-040083/000756/2022.
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32 11 . 0 7 . 2 0 2 2 Sefaz
Solicitação de informações e documentos.
1 -Em relação à Planilha "Dívida Financeira do Estado do Rio de Janeiro" parcialmente reproduzida a seguir, informar:

(((((( ******* INSERIR IMAGEM 4 ********* ))))))

OF.SEFAZ/GABSEC SEI Nº 750/2022, de 22 de julho de
2022.

1.1.1- A origem do "Saldo" no valor de R$ 32,598 bilhões, indicado na rubrica referente ao "Plano de Recuperação Fiscal", de-
talhando-se:
1.1.2-A natureza da referida obrigação, explicitando-se a que tipo de dívida corresponde o referido "saldo";
1 .1.3-Os valores originais da referida obrigação;
1.1.4-0 termo inicial da obrigação ou, se referente a mais de uma, os respectivos termos iniciais;
1.1.5- As condições financeiras (juros, atualização monetária, prazo de vencimento);
1.1.6- Demais informações necessárias a elucidar a composição do referido "saldo".
2-Acerca da dívida "BACEN - Assunção da Dívida do BERJ", no valor original de R$ 3,879 bilhões, informar:
2.1- A natureza dessa dívida, explicitando-se a origem das parcelas que compuseram o referido valor proveniente de passivos do
BANERJ/BERJ;
2.2- Caso possua, disponibilizar o saldo devedor, em 15/7/1998, de cada um dos titulares de passivos do BERJ que compuseram
o referido valor (por exemplo, detalhamento de devedores inadimplentes de empréstimos e financiamentos concedidos pelo BA-
NERJ/BERJ, cabendo ressaltar que possivelmente não cabe "sigilo bancário" neste caso, uma vez que estas dívidas foram con-
vertidas em dívida pública, que está sendo paga pela população do Estado do Rio de Janeiro.
2.3- Os cálculos efetuados ao longo dos anos, que fizeram com que o valor original de R$ 3,879 bilhões de passivos do BA-
NERJ/BERJ atingisse o saldo de R$ 33,412 bilhões indicado na mesma planilha acima;
2.4- Demais informações necessárias a elucidar a composição do valor original de R$ 3,879 bilhões e do saldo de R$ 33,412
bilhões, tendo em vista que outros passivos do BANERJ já haviam sido somados ao valor refinanciado pela Lei no 9.496/97,
como se menciona no item seguinte.
3- Acerca da assunção de Passivos do BANERJ/BERJ que já haviam sido somados ao montante de R$ 18,536 bilhões, referente
ao "Refinanciamento da Lei nº 9.496/97". Considerando que a dívida "CEF - C. Garantia Contas A e B", de 10/06/1997, no valor
de R$6,070 bilhões foi somada ao valor do "Refinanciamento da Lei n o 9.496/97", (fonte: Secretaria de Estado de Fazenda
tabela constante do ofício SEFAZ/GAB/n0 468/2017, pág. 54- documento em anexo), informar:
3.1- A natureza do empréstimo junto à CEF referente às "Contas A e B", explicitando-se a origem das parcelas que compuseram
o referido valor de R$ 6,070 bilhões proveniente de passivos do BANERJ/BERJ;
3.2- Considerando que ação judicial ingressada pela Procuradoria do Estado do Rio de Janeiro junto ao STF em 2005 (em anexo)
contém um histórico dos fatos, onde detalha a assunção, pelo Estado do RJ, de passivos do BANERJ que foram pagos através
de empréstimo contraído junto à CEF, no valor de R$3,088 bilhões em junho de 1997, e, portanto, os referidos passivos do
BANERJ passaram a figurar nas estatísticas como dívida do Estado do Rio de Janeiro junto à Caixa Econômica Federal (CEF),
"Contas A e B", conforme os itens nos 15, 16 e 17, informar:
3.2.1- Qual a justificativa para que o passivo do BANERJ no valor de R$3,088 bilhões de junho/1997 (conforme detalhado na
Ação da PGE-RJ) passasse a integrar o montante refinanciado pela Lei nº 9.496/97 (conforme tabela constante do ofício SE-
FAZ/GAB/n0 468/2017, pág. 54- documento em anexo) no valor de R$ 6,070 bilhões, referente a junho/1997;
3.2.2- Caso possua, disponibilizar o saldo devedor, em junho/1997, de cada um dos titulares de passivos do BANERJ que com-
puseram o valor de R$3.088 bilhões;
3.2.3- Caso os tenha, o detalhamento de eventuais parcelas somadas ao valor inicialmente contratado junto à CEF (de R$3.088
bilhões), indicando e comprovando-se a natureza das referidas parcelas.
4- Em relação à Planilha "Dívida Financeira do Estado do Rio de Janeiro" parcialmente reproduzida no item nº 1 do presente
ofício, disponibilizar:
4.1- O detalhamento comparativo, mês a mês, das parcelas do valor calculado e o valor pago das "Dívidas com a União".
5- O valor das parcelas, repassadas ao Estado do Rio de Janeiro, desde a edição da Lei Complementar nº 87/1996 (Lei Kandir)
detalhando o valor compensado, ano a ano

33 13/07/2022 Procuradoria-Geral da ALERJ.
Solicitação de informações:

Processo Alerj nº 11603/2022.
Ofício PG nº 252/2022, de 18 de julho de 2022.

1 -Há no Supremo Tribunal Federal-STF, ações tramitando que questionem alguns dos itens a seguir: a forma de pagamento, a
forma de remuneração, a revisão do modelo utilizado, dentre outras questões, que afetam o pagamento do serviço da dívida?
2-Quais Estados da Federação possuem "medida cautelar" que suspende o pagamento do serviço da dívida?

34 18/07/2022
Sefaz.
Acatando o prazo adicional de 05 (cinco) dias úteis para entrega de documentação, conforme solicitado no OF.SEFAZ/GABSEC Nº
712/2022.

5.2. Documentos Recebidos

Data Remetente Assunto

24/05/2022 Diana Cabral Siqueira - Presidente da COMISARRF - SEFAZ Apresentações do histórico da dívida pública do Estado do Rio de Janeiro, entregues na 2ª R.O.
31/05/2022 Fernando Graça Klautau de Araújo - Analista de Controle Externo do TCE-

RJ
Apresentação das auditorias realizadas pelo TCE para apreciação da CPI durante a 3ª R.O.

14/06/2022 Paulo Lindesay - Coordenador da Auditoria Cidadã da Dívida Nota Técnica da Auditoria Cidadã da Dívida nº 1/2017, apresentada na 5ª R.O.
21/06/2022 Paulo Lindesay - Coordenador da Auditoria Cidadã da Dívida Nota Técnica da Auditoria Cidadã da Dívida nº 2/2022, entregue na 6ª R.O.
21/06/2022 Rodrigo Lelis - Analista da FOSPERJ Propostas para apreciação da CPI referentes à dívida pública, apresentadas na 6ª R.O.

5.3. Editais de Convocação

Foram emitidos 01 (um) edital para a reunião de instalação, 08 (oito) editais para reuniões ordinárias e 01 (um) edital para a reunião de encerramento.

5.4. Atas

Foram publicadas no Diário Oficial 09 atas referentes às reuniões realizadas.

Atas Data
da reunião

Data
da publicação no D.O.

Link da reunião

Instalação 11 / 0 5 / 2 0 2 2 23/05/2022 h t t p s : / / w w w. y o u t u b e . c o m / w a t c h ? v = - r g C T L X 0 - 8 U & t = 3 s
1ª R.O. 17/05/2022 14/06/2022 h t t p s : / / w w w. y o u t u b e . c o m / w a t c h ? v = z b B A H v F p M h w & t = 2 8 s
2ª R.O. 24/05/2022 14/06/2022 h t t p s : / / w w w. y o u t u b e . c o m / w a t c h ? v = 8 Q _ I K y M j D O Y
3ª R.O. 31/05/2022 23/06/2022 h t t p s : / / w w w. y o u t u b e . c o m / w a t c h ? v = P k v E B Y V S Q b s
4ª R.O. 07/06/2022 01/07/2022 h t t p s : / / w w w. y o u t u b e . c o m / w a t c h ? v = B c a l S z v F S n o
5ª R.O. 14/06/2022 01/07/2022 h t t p s : / / w w w. y o u t u b e . c o m / w a t c h ? v = Y J m w f N N g W M A
6ª R.O. 21/06/2022 05/07/2022 h t t p s : / / w w w. y o u t u b e . c o m / w a t c h ? v = b x U _ q 9 _ A c A M
7ª R.O. 28/06/2022 05/07/2022 h t t p s : / / w w w. y o u t u b e . c o m / w a t c h ? v = x _ D - O 2 b x t 0 4
8ª R.O. 04/10/2022 14/10/2022 h t t p s : / / w w w. y o u t u b e . c o m / w a t c h ? v = t W Z 5 RV O s G Z I
Encerramento 20/10/2022 1 8 / 11 / 2 0 2 2 h t t p s : / / w w w. y o u t u b e . c o m / w a t c h ? v=P1BjCMX92aQ&t=9s

5.5. Anexos

ANEXO I - OFÍCIOS E RESPOSTAS
ANEXO I - PARTES 1 E 2 - OFÍCIO CPI Nº 17 E RESPOSTAS
ANEXO I - PARTE 3:

OFÍCIO CPI Nº 18 E RESPOSTAS
OFÍCIO CPI Nº 21 E RESPOSTAS
OFÍCIO CPI Nº 24 E RESPOSTAS

OFÍCIO CPI Nº 25 E RESPOSTAS
OFÍCIO CPI Nº 31 E RESPOSTAS
OFÍCIO CPI Nº 32 E RESPOSTAS
OFÍCIO CPI Nº 33 E RESPOSTAS

ANEXO II - NOTA TÉCNICA DA AUDITORIA CIDADÃ
LINK PARA ACESSO AOS ANEXOS:
h t t p s : / / a l e r j - m y. s h a r e p o i n t . c o m / : f : / g / p e r s o n a l / o j u n i o r _ a l e r j _ r j _ gov_br/
EsbJreXFOU5LpZ7-eu3NxQkBxZ2CweA5QQAs7TpeQ-
JQT_Q?e=3IAR94
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6.2.1.-A Década de 80

6.2.2.- A Lei Federal nº 7.614/1987

6.2.3.-A Lei Federal nº 7.976/1989
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6.2.5.1.- O Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal

6.2.5.1.1. - A Renegociação da Dívida Estadual - As Condições do
Acordo

6.2.5.1.2. - O Acirramento dos Conflitos

6.2.5.1.3.- Indexador da Dívida Pública Adicionada de Juros

6.2.5.2.- O Estado do Rio de Janeiro e o Programa de Reestruturação
e Ajuste Fiscal

6.2.6.- Extinção do Banerj

6.2.7.- Novas Operações de Crédito - 2008-2016

6.2.8.-Os Regimes de Recuperação Fiscal - 2017-2022

6.2.8.1.- A Crise econômica do Rio de Janeiro

6.2.8.1.1. - Baixo Dinamismo da Receita Tributária em especial do
ICMS

6.2.8.2.- Plano de Recuperação Fiscal (PRF)

6.2.8.2.1.-Lei Complementar Federal nº 148/2014 a Lei Complementar
Federal nº 156/2016

6.2.8.2.2. -Ações Judiciais

6.2.8.3. -Lei Kandir e a Emenda Constitucional nº 42/2003

6.2.8.3.1.-Os prejuízos do Estado do Rio de Janeiro com a desone-
ração do ICMS nas exportações de petróleo

6.2.8.3.2.-Estimativas de perda do ICMS para os próximos anos

6.2.8.3.3.-O acordo celebrado pelos Estados com a União no âmbito
do STF

6.2.8.4.-Novo Regime de Recuperação Fiscal - Lei Complementar Fe-
deral nº 178/2021

6.3.-Dívida Pública do Estado do Rio de Janeiro

6.3.1. -Perfil atual da Dívida Pública

6.3.2. -Evolução do Serviço da dívida

6.3.3. -Riscos da Dívida Pública

6.4.-Indexador ideal - IPCA/POUPANÇA/SELIC

6.4.1. -IPCA

6.4.2. -POUPANÇA

6.4.3. -SELIC

6.4.4.- Revisão vigência do indexador da dívida mobiliária

6.5.- Insustentabilidade da dívida

6.6.-Conclusão

6.6.1- Possíveis soluções

6.6.2.-Propostas

6.6.3. -Síntese das propostas

6.1. Natureza Jurídica da União - Federalismo Fiscal

A União Federal pode ser definida como a pessoa jurídica de direito
público interno que, representando a união indissolúvel dos Estados-
membros, exerce, nos termos da Constituição da República, os po-
deres inerentes à soberania e as competências constitucionais a seu
cargo no plano jurídico interno (Dimoulis, Dimitri, 2012).

Os Estados e os Municípios são, a seu turno, as entidades de direito
público interno que integram e formam a União e que, manifestando-
se por meio dos seus representantes eleitos, colaboram nos limites da
Constituição para a formação da vontade nacional, além de exercerem
suas competências constitucionais.

A definição jurídica das entidades de direito público da Federação bra-
sileira, contudo, é insuficiente para vislumbrarmos toda a complexida-
de do federalismo fiscal brasileiro. É imprescindível atentar também
para o regramento constitucional específico sobre o que é a União e
sobre como essa definição colabora para fixarmos os comportamentos
que seriam desejados na relação com as entidades subnacionais. In-
felizmente, esse exame permite verificarmos o quão distante as con-
dutas da União se apartam do esperado.

A redação do artigo 1º, caput, da Constituição da República afirma
ser a República Federativa do Brasil formada pela união indissolúvel
dos Estados e dos municípios. O artigo seguinte (art. 2º, caput) utiliza
a expressão "União" em letras maiúsculas, demonstrando se referir à
pessoa jurídica de direito público interno e não a um mero agrupa-
mento de entes subnacionais. Há, então, uma clara distinção entre a
união indissolúvel de Estados e Municípios e a União pessoa jurídi-
ca.

Essa dualidade é fundamental para fixarmos premissas que acompa-
nharão este Relatório. A União Federal (pessoa jurídica) não pode ir
contra a própria natureza da união indissolúvel que justifica a sua
existência, ou seja, seus comportamentos não podem fomentar a ci-
zânia e a divisão entre os entes subnacionais ou se caracterizarem
como exercício de poder desmedido ou oportunista.

As atitudes da União, assim, devem ser de profundo respeito ao ca-
ráter harmônico da Federação brasileira, sob pena de subverter os
objetivos fundantes da própria República. A cobrança de juros por um
ente em desfavor do outro se inclui dentre as condutas passíveis de
gerar conflitos14 ou de colocar um ente (o devedor) em posição su-
balterna ao outro (o credor).

Além disso, a cobrança de juros pelo ente de maior abrangência em
desfavor dos seus integrantes implica, de forma concomitante, no em-
pobrecimento deste e no enriquecimento do ente central, prejudicando
justamente aqueles do qual todo o poder emana: o povo.

O comportamento análogo a uma instituição financeira com juros abu-
sivos, postura perfilhada pela União, tal como ficou demonstrado ao

longo dos trabalhos desta CPI e será exposto no decorrer deste Re-
latório, ofende o espírito da Constituição e a própria natureza de uma
união de entidades com igual autonomia ao permitir que uns se lo-
cupletem a partir da dificuldade dos outros ao invés de buscarem so-
luções em conjunto.

Essa breve explicação sobre a natureza jurídica da União visou as-
sentar as premissas nas quais o federalismo fiscal brasileiro está fun-
damentado. O escorço histórico do federalismo fiscal reforça essas
conclusões.

Ressalte-se que o federalismo fiscal brasileiro tem uma trajetória mar-
cada por momentos de centralização na União, como de descentra-
lização para os entes subnacionais. Ao longo do tempo, percebe-se
que os Estados brasileiros foram enfraquecendo e deixando seu pro-
tagonismo e se tornando coadjuvantes no cenário federativo brasileiro,
conforme quadro:

*******inserir imagem 5 *******

Destaca-se que os períodos autoritários do Brasil, como a ditadura do
Estado Novo de Getúlio Vargas - que condicionou os estados a su-
pervisão, controle e fiscalização de seu campo tributário ao governo
federal e do Regime Militar de 1964 - que reformou os âmbitos fiscal
e financeiros da organização federal brasileira promovendo a concen-
tração das atribuições fiscais e financeiras, bem como os poderes re-
lacionados com o sistema tributário - vieram acompanhados da cen-
tralização de poderes na União, de igual modo, os períodos demo-
cráticos representaram uma desconcentração tributária e fiscal com
exceção dos anos 1990.

A alcunhada Constituição Cidadã, se notabilizou em ser uma carta de
intenções que rompeu com o regime anterior. Incorporou uma longa
lista de direitos sociais, propôs um novo pacto federativo e ampliou
largamente o federalismo fiscal nacional.

Entretanto, a autonomia política não mudou fundamentalmente o ba-
lanço de poder entre as esferas de governo. Após 34 anos de vigên-
cia da Carta Magna de 1988 podemos asseverar que ela falhou dian-
te do desafio de implementar e efetivar suas pretensões político-ins-
titucionais.

A Constituição Federal de 1988 desenhou um federalismo fiscal bas-
tante rígido e com equívocos graves dos quais destacamos os seguin-
tes:

Discrepâncias federativas: excessiva centralização reguladora e arre-
cadatória, desigualdades e provincialismo;

Engessamentos de recursos: repasses condicionados de recursos e
vinculações orçamentárias;

Indefinição institucional: federalismo fiscal e ausência de soluções de
Estado para entes subnacionais insolventes.

Tais elementos produzem impacto direto na gestão fiscal dos estados
e corroboram com o endividamento dos entes subnacionais e com a
falta de coordenação de soluções específicas e institucionais.

Neste prisma, fica latente que, nos últimos anos, a situação fiscal dos
estados existe apesar dos esforços feitos por esses entes para apri-
morar seus controles ou das ações concretas que possam ser imple-
mentadas por seus governos exclusivamente. É necessário mudar a
forma com que são entendidas as relações federativas. Doravante, va-
mos abortar brevemente os temas destacados acima, à luz dos de-
bates produzidos no interior da CPI, justamente por seu aspecto cons-
titucional e de possível descumprimento do preceito fundamental dis-
posto no Art.60 §4º, inciso I, da Constituição Federal 1988, a saber: o
Pacto Federativo.

6.1.1. Discrepâncias federativas

Vivemos em um conceito de federalismo em que a União concentra
tanto o poder regulatório, quanto o arrecadatório. Mesmo em temas
de competência concorrente vemos o esvaziamento dos Estados, es-
magado entre as competências federais e municipais. Entretanto,
diante do desafio da implementação de políticas públicas, vemos Es-
tados e Municípios assumindo quase que integralmente a tarefa.

Embora a dicotomia União versus Estados faça parte da tradição fe-
derativa brasileira, a CF/1988, do ponto de vista fiscal, deixou os es-
tados numa posição precária. A carga tributária brasileira se expandiu
de 23,36% em 1988 para 35,59% em 2008, sendo mantida acima de
30% desde 2001 e fechando 2017, como 33,30%.

******inserir imagem 6******

A União se manteve majoritária na repartição das receitas nacionais
por toda a série histórica de 2008 à 2017, com pode ser visto na ta-
bela abaixo (fonte: joserobertoafonso.com.br/attachmente/197806-Car-
ga Tributaria Brasileña en perspectiva histórica Estadísticas Revisadas
-tabela. 4, p.12)

*****inserir imagem 7, 8 ******

O exposto acima apenas materializa a pujança centralizadora galgada
na União. Nas competências tributárias, é relegado ao Poder Federal
uma parcela maior do quinhão arrecadatório, seja através das formas
de instituição de tributos, seja na distribuição dos seus recursos. Por
exemplo, dos treze impostos previstos constitucionalmente, sete estão
ligados à União, restando à parcela menor ser dividida entre os Es-
tados e Municípios.
Ao mesmo tempo, o principal imposto estadual, o ICMS, responsável
por mais da metade das receitas, é reconhecidamente um imposto ob-
soleto em uma economia de serviços. Na Constituinte o imposto sobre
serviços ficou a cargo dos municípios (ISS), por pressão dos prefeitos
(Afonso, Lukic & Castro, 2018). Isto significou que nestas 3 décadas
desde então o imposto municipal conhece forte crescimento, enquanto
o estadual experimenta estagnação estrutural.
Contrário senso, tivemos a expansão no regime de proteção consti-
tucional a fim de universalizar a cobertura dos direitos sociais (edu-
cação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, lazer, segurança, pre-
vidência social, proteção à maternidade e à infância e a assistência
aos desamparados, conforme dispõe o art. 6º da Constituição). O des-
compasso relacional entre o regime pretendido para o atendimento
das garantias sociais e o federalismo fiscal ocasionaram desequilíbrios
orçamentários, enormes desperdícios, desencontro entre recursos e
destinação e ausência de metas concretas.
Depois de vários anos e tentativas de solução, é evidente a presença
de uma trajetória dependente, no debate federativo, do endividamento
para a implementação do arcabouço serviços dispostos pelo arranjo
constitucional vigente. Incidentalmente, não podemos nos furtar de
questionar se estamos diante de uma problemática de financiamento e
disponibilidade de recursos, apenas. Ou, se o "produto" oferecido pelo
Estado brasileiro é viável do ponto de vista econômico, político e ins-
titucional.
De qualquer sorte, a distribuição de poder não se dá em efetividade
fática se não houver a repartição dos recursos econômicos. A tabela
abaixo demonstra o cenário geral da saúde financeira dos estados.
Para o ano de 2019 - antes da crise econômica causada pela pan-
demia do Covid-19 - dezesseis das vinte e sete Unidades da Fede-
ração não podiam receber garantias da União para contratar novos
empréstimos devido à baixa nota (C ou D) obtida no indicador da Ca-
pag (Capacidade de Pagamento).

******inserir imagem 9 ******

Na tabela anterior vimos a proeminência de Bahia, Distrito Federal,
Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pernambuco,
Piauí, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Santa Catarina, Sergipe e
Tocantins como estados com o pior desempenho financeiro. Entretan-
to, a tabela abaixo elenca a listagem dos estados que mais contri-
buíram com a arrecadação federal e menos receberam transferências
da União (dados de 2021 em R$ bilhões):

*******inserir imagem 10 *******

É absolutamente paradoxal a situação de Goiás, Mato Grosso, Mato
Grosso do Sul, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e
Santa Catarina. Esses estados figuram como entes com as piores
condições de pagamento e, ao mesmo tempo, como os que mais
contribuem em termos de arrecadação para União.
Analisando São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, juntos somam
mais da metade do PIB (Produto Interno Bruto) do país. Sendo, Rio
de Janeiro e Minas Gerais dois dos estados em situações críticas de
endividamento e diante do Regime de Recuperação Fiscal. O caso do
Rio de Janeiro é ainda mais singular, como veremos mais pormeno-
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rizadamente a frente. O estado tem como principal credor a União e
sua dívida consolidada é muito próxima do montante que sua arre-
cadação acresce anualmente ao Tesouro Nacional, aproximadamente
R$190 bilhões de reais (2021).
Assim, se revela uma das discrepâncias do nosso sistema federativo
e os mecanismos que alimentam a lógica perversa da punir os es-
tados que mais contribuem com o desenvolvimento. No ano de 2021,
as receitas tributárias próprias do estado do Amapá (AP) totalizaram
R$1,72 bilhões e as do Acre (AC) corresponderam a R$1,8 bilhão. No
outro extremo, as receitas decorrentes de arrecadação própria do es-
tado de Minas Gerais (MG) foram de R$ 78,95 bilhões no mesmo ano
de 2021 e as do estado de São Paulo (SP) corresponderam a R$
219,26 bilhões. Dessa arrecadação, o ICMS é o principal imposto e
sua arrecadação corresponde a mais de 80% da arrecadação. Seu
valor foi de R$ 643 bilhões em 2021 (CONFAZ).

*****inserir imagem 11*******

Nota-se da tabela acima que além dos extremos mencionados no pa-
rágrafo anterior, as arrecadações próprias dos Estados das regiões
Norte e Nordeste são inferiores, no ano de 2021, às arrecadações
dos Estados das regiões Centro-Oeste, Sul e Sudeste. Porém, alguns
Estados localizados em regiões consideradas mais pobres apresenta-
ram, para o ano de 2021, arrecadações próximas das observadas nos
Estados da região Sul e Centro-Oeste, consideradas a mais ricas.
Destacam-se as arrecadações da Bahia (BA), Pernambuco (PE), Cea-
rá (CE) e Pará (PA), bem como Mato Grosso (MT), Mato Grosso do
Sul (MS), Santa Catarina (SC) e Rio Grande do Sul (RS).

Constata-se, por fim, que quase todos os Estados brasileiros em al-
gum grau dependem das referidas transferências federais. Casos ex-
tremos como Acre (AC) e do Amapá (AP) as transferências são su-
periores à arrecadação do próprio Estado. Em outros, como a Bahia
(BA), vemos um estado sendo recebedor de repasses na mesma or-
dem de grandeza de sua arrecadação própria, enquanto vemos o pre-
juízo de Amazonas (Am), Santa Catarina (SC), Mato Grosso (MT),
Goiás (GO) e Espírito Santo (ES) que tem arrecadação menor, mas
não recebem os mesmos recursos da União. Tais elementos ampliam
ainda mais os desequilíbrios do nosso sistema federativo, onde es-
tados extremamente endividados acabam sendo espoliados economi-
camente por outros estados igualmente endividados. Aprofundaremos
um pouco mais desse desequilíbrio no próximo item ao abordarmos o
Fundo de Participação dos Estados

Por último, como breve registro, não podemos deixar de lado a dis-
crepância na inédita vinculação do município como ente federado. A
estrutura federativa do Brasil, além da União, é composta pelos 26
Estados, o Distrito Federal, e mais de 5.570 municípios. De 1988 até
hoje, foram criados mais de 1.200 municípios, sendo 22% deles com
menos de 5 mil habitantes. O motivo: o FPM (Fundo de Participação
dos Municípios).

Incorporado pela CF/88, o FPM representa o repasse de parte dos
recursos federais para os municípios. Atualmente, a parcela de arre-
cadação de impostos que é dividida com os municípios é de até
24,5%. Além do fator populacional, há critérios como localização da
cidade (capital ou interior) e renda per capita que influenciam no valor
a ser recebido. Esse rateio das receitas obtidas com a arrecadação
de impostos é um mecanismo criado por motivos nobres como ame-
nizar desigualdades regionais, mas que acaba por promover incenti-
vos perversos.

O gráfico abaixo exibe o cenário dos municípios do país com base
nos dados do Tesouro Nacional de 2020:

*****inserir imagem 12******

A maior parte dos municípios brasileiros tem alta dependência das
transferências de recursos da União e Estados. Para 2.698 cidades,
90% ou mais da receita corrente de 2020 veio de repasses da União,
de Estados ou de outras instituições públicas. Ou seja, nesses mu-
nicípios, a arrecadação própria de impostos como o IPTU e o ISS
corresponde a menos de 10% do total da receita. Outras 1.642 ci-
dades têm de 80% a 90% da receita oriunda de transferências de ou-
tros entes da federação.

De acordo com Índice Firjan de Gestão Fiscal - 2021, do total de mu-
nicípios, destaca-se que:

1.704 municípios (32,5% do total) não são capazes de gerar local-
mente recursos suficientes para arcar com as despesas da estrutura
administrativa. Juntas essas prefeituras precisam de R$ 4,5 bilhões
em transferências para suprir os custos da estrutura administrativa da
Prefeitura e com a Câmara Municipal. Recursos que deixam de ser
alocados em outras funções de atendimento básico à população;

1.818 cidades (34,7% do total) gastam mais de 54% da Receita Cor-
rente Líquida (RCL) com a folha de salário do funcionalismo público.
Dessas, 624 comprometerem mais de 60% da receita com esse tipo
de despesa, ou seja, ultrapassaram o limite máximo para gasto com
pessoal determinado pela LRF;

Essas prefeituras exibem a lógica perversa dos incentivos para eman-
cipação introduzidos pela Constituição Federal de 1988. Uma grande
parte das cidades brasileiras apesenta baixa atividade econômica e
precária geração de receita local, algumas, ainda, têm menos de mil
habitantes. Esses rincões favorecem de modo extremo o patrimonia-
lismo, onde a renda da população se confunde diretamente com o or-
çamento da Prefeitura. Sendo quase totalmente dependentes dos re-
passes de recursos federais e estaduais.

Ainda que preserve minhas convicções municipalistas - no sentido da
descentralização da prestação dos serviços públicos com a finalidade
de atingir mais fielmente os indivíduos-, não posso deixar de identi-
ficar o desequilíbrio produzido pelos instrumentos constitucionais que
buscaram igualar as cidades ao patamar de autonomia da União e
dos Estados. O que antecipa o nosso próximo tópico, a saber: En-
gessamento dos Recursos. E principalmente as transferências incon-
dicionadas e ilimitadas do FPE (Fundo de Participação dos Estados).

6.1.2. Engessamentos de recursos

O primeiro aspecto do engessamento de recursos é o alto grau de
rigidez do orçamento público brasileiro. De acordo com o IFI o índice
de flexibilidade do gasto público o Brasil possui 92% de rigidez or-
çamentária. De igual modo, o Banco Mundial em "Ajuste justo: análise
da eficiência e equidade do gasto público no Brasil" coloca o Brasil
entre os países mais limitados quando o assunto é manejo dos re-
cursos orçamentários com apenas 7% de flexibilidade em seus gastos
públicos. A rigidez orçamentária na esfera subnacional não é diversa
do verificado na União, uma vez que, além da elevada participação
dos gastos com salários e previdência do funcionalismo público, es-
tados e municípios ainda possuem vinculações constitucionais para a
despesa mínima nas áreas de saúde e educação. Tal elemento acaba
por solapar a principal virtude de um sistema federativo descentrali-
zado e fundamentalmente local: atender as diversas prioridades dos
indivíduos tomando por base o perfil demográfico diferenciado de ca-
da região, estados e municípios e a heterogeneidade das demandas
sociais.

Temos que abordar o comprometimento dos recursos estaduais e fe-
deral com os pagamentos de juros e amortizações da dívida pública,
que no Estado do Rio de Janeiro, caso não houvesse o Regime de
Recuperação Fiscal representaria nos anos de 2017/2018/2019 e
2020, 15% da RCL e no ano de 2022, 9,85% da RCL.
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Fonte: Secretaria de Estado de Fazenda-SEFAZ
Obs.: Os anos de 2021 e 2022 apresentam Receita Corrente Líquida
atípica em função da antecipação de royalties e participação especial,
auxílio financeiro da União, dentre outros fatores.

A falta de instrumentos de flexibilização terá consequências graves.
Tomando dados recentes da projeção populacional do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE) até 2060, é possível identificar
que as regiões Norte e Centro-Oeste são atualmente as mais jovens
do país, enquanto o Sul e Sudeste concentram os estados e muni-
cípios com maior proporção de idosos na sua população. Sendo as-
sim, os estados mais jovens precisam de alocação de recursos mais
agressivas em funções de educação, empreendedorismo e trabalho,
de igual forma os estados mais idosos demandaram recursos voltados
para saúde, urbanismo e previdência.
Neste sentido, não obstante a importância de minimizar o excesso de
discricionariedade, o excesso de rigidez pode ser igualmente contra-
producente bem como ineficiente do ponto de vista alocativo e pro-
duzir resultados socialmente negativos de curto e longo prazo.
Outra perspectiva do engessamento de recursos, como já antecipa-
mos quando abordamos as discrepâncias federativas, nossa federação
é desigual na criação das riquezas e na relação dos governantes com
os recursos públicos. Buscando garantir uma malfadada e suposta
justiça social e assegurar a manutenção da federação, o constituinte
decidiu criar mecanismos de distribuição automática de recursos pú-
blicos. A partilha automática de recursos fiscais entre União, Estados,
Distrito Federal e Municípios instituiu-se dentro do sistema constitucio-
nal financeiro (artigos 157 a 162 da CR/88), como um instrumento de
federalismo fiscal. A finalidade era repassar parte dos recursos daque-
les que os criaram para financiar a resolução das disparidades regio-
nais do país, conforme tabela abaixo:
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Dentre as transferências automáticas e incondicionais, o Fundo de
Participação dos Estados ("FPE") é relevante, pois envolve valores
consideráveis e é distribuído de forma automática de acordo com cri-
térios de necessidade de gasto e de custo relativo, considerando a
população e superfície de cada Estado e de maneira inversa à renda
per capita estadual.

No Gráfico abaixo é demonstrada a participação de cada Estado bra-

sileiro na distribuição dos recursos do FPE.
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O cenário em que vive nossa Federação, conforme demonstrado, é o
cenário no qual diversos entes da Federação - não apenas a União,
mas também os Estados - estão altamente endividados e experimen-
tando déficits correntes altos. A apresentação numérica do nível de
endividamento dos Estados está em estudo da Instituição Fiscal In-
dependente, cujo enfoque não se dá apenas em diversos aspectos da
dívida estadual, mas apresenta também gráficos sobre a sua evolu-
ção. O gráfico demonstra a evolução da quantidade de Estados por
perfil de endividamento:
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Ao considerarmos a importância do equilíbrio fiscal dentro de uma fe-
deração em face da flexibilidade da regra de ouro, do alto endivida-
mento e dos déficits elevados que decorrem de sua aplicação, temos
que nossa federação enfrenta a seguinte situação: vivemos em uma
federação cujos entes têm alto grau de endividamento, vinculação
constitucional elevada e grande parte das despesas estão comprome-
tidas de maneira complexa e de difícil modificação (gastos com pes-
soal, por exemplo) e ainda promove-se a transferência automática e
contínua de receitas tributárias, sem exigências estritas. Essas trans-
ferências, em vez de proporcionarem equilíbrio dinâmico na lógica fe-
derativa constitucional, acabam por provocar o efeito inverso: consti-
tucionalizam de maneira estática a desigualdade regional e instituem
um círculo vicioso que só faz diminuir o potencial econômico da ar-
recadação tributária nacional.

O Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal - FPE, por
ser transferido automaticamente, facilita o risco moral dos governantes
que o recebem incondicionalmente e sem qualquer esforço arrecada-
tório ou de racionalização dos gastos públicos. As transferências vo-
luntárias alimentam o desequilíbrio fiscal e o déficit orçamentário, po-
dendo-se questionar a eficiência da política fiscal dos estados desti-
natários de recursos. Isso afeta o país inteiro com crise de credibi-
lidade e afasta os investimentos diretos e indiretos (spillover effect).

Portanto, a origem do problema é estrutural e continuou depois da im-
plementação do Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal- PAF.
Nossa federação concebe transferências correntes incondicionais e é
caracterizada por uma alta rigidez orçamentária, mas não dispõe de
mecanismos eficientes para estabilizar de maneira automática crises,
depressões regionais ou "falências". Tema que abordaremos no item a
seguir. Esses desvios são agravados pelas lacunas institucionais dei-
xadas pela Constituição de 1988 e acabam por tornar a retomada e
independência dos entes subnacionais ainda mais complexa.

6.1.2.1 Conclusão quanto ao engessamento dos recursos

Quanto ao engessamento de recursos há de se considerar, também, o
alto grau de rigidez do orçamento público brasileiro. De acordo com o
Instituto Fiscal Independente - IFI o índice de flexibilidade do gasto
público o Brasil possui 92% de rigidez orçamentária. De igual modo, o
Banco Mundial em "Ajuste justo: análise da eficiência e equidade do
gasto público no Brasil" coloca o Brasil entre os países mais limitados
quando o assunto é manejo dos recursos orçamentários com apenas
7% de flexibilidade em seus gastos públicos.

Os membros da presente CPI, Deputados Luiz Paulo, Waldeck Car-
neiro e as Deputadas Martha Rocha e Dani Monteiro, com exceção
do Relator, Deputado Rodrigo Amorim, entendem que as vinculações
orçamentárias são extremamente necessárias e discutiram e votaram
a discordância com o proposto no item 6.1.2 redigido pelo Relator e
por maioria entenderam a necessidade imperiosa de haver vinculação
de recursos orçamentários, principalmente, para as áreas da educa-
ção, saúde, ciência e tecnologia e habitação de interesse social para
atender as demandas de caráter social existentes função das desi-
gualdades sociais.

6.1.3. Indefinição institucional

A análise de dois modelos federativos, o da Alemanha e dos Estados
Unidos, é essencial para compreender a situação do Estado brasileiro:
nos dois países, não obstante as diferenças entre os modelos, a es-
trutura federativa foi determinante na equalização socioeconômica. De
maneira resumida vez que não é matéria desse relatório, o federa-
lismo fiscal norte-americano é caracterizado por uma divisão em bloco
de competências tributárias e atribuições administrativas, cada ente
político arrecada e gasta conforme os serviços que presta; no modelo
alemão, há a Essa repartição entre funções legislativas concentradas
na União (mas que contam com a participação estadual via Bundes-
rat) e funções administrativas concentradas nos Länder (mas que con-
tam com alguma participação da União).

O Brasil, ao estruturar seu modelo de federalismo fiscal na Consti-
tuição de 88, acabou por constituir um arcabouço constitucionalmente
propenso à coordenação, ao passo que há uma prática competitiva
permitida pelas lacunas institucionais: em função dos interstícios não
regulamentados. Sendo assim, nossa Carta Magna funda um federa-
lismo fiscal institucionalmente indefinido, visto que não é possível ar-
ticular a cooperação e prevalece uma competição. Além de que, a
competição baseada em lacunas, por não contar com balizas cons-
titucionais bem definidas, acaba por degenera-se em predação. Tal fa-
to induz o processo de indisciplina fiscal dos estados e dos municí-
pios mediante benefícios fiscais.

Assim, incrementa-se as disputas entre os entes para atração de in-
vestimentos e geração de empregos. O resultado da guerra fiscal é
uma sucessão de perdas. Para os estados/municípios porque dimi-
nuem a receita estadual e incrementam o déficit consolidado; para as
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empresas porque uma parcela considerável não é contemplada com
os benefícios; e até para as empresas contempladas, pois acabam
por produzir uma ineficiência alocativa com maiores custos com trans-
porte, treinamento de mão-de-obra e demais custos relacionados com
a produção.

No modelo brasileiro, o único espaço institucional previsto para a co-
ordenação da ação fiscal dos entes federados é o Confaz, que, por
ser operacionalizado conforme uma regra do consenso, fica paralisado
e não consegue harmonizar os interesses dos estados brasileiros.
Nesse passo, vale considerar que é da essência do federalismo o ar-
ranjo institucional que pressuponha a negociação política contínua,
bem como a atuação concomitante de mais de um agente político, o
que exige a presença de uma instância em que os inevitáveis con-
flitos possam ser solucionados prioritariamente pela negociação polí-
tica e subsidiariamente pela mediação ou decisão jurídica.

Na esteira da necessidade de instância de mediação, precisamos ver
delineados institutos que equacionem a questão da insolvência de
uma Unidade da Federação (UF), independentemente das razões pe-
las quais a dívida assumiu tais proporções, mas, especialmente pelas
implicações sistêmicas desencadeadas por essa "falência".

Diferente do que a experiência internacional já experimenta, nossa
cultura tem dificuldades com a possibilidade de "falência" de um ente
federado. O direito norte-americano mostra-se mais compreensivo e
avançado em relação a essas questões, tendo, inclusive, regras de
recuperação financeira das municipalities. Tendo sido experienciado
recentemente com a cidade de Detroit, 2013, e Porto Rico. O direito
alemão também já se deparou com o tema com destaque para os
casos de Bremen e Berlim.

A legislação estadunidense concede aos entes subnacionais uma
prerrogativa semelhante ao que o direito brasileiro concede as empre-
sas que dotam a recuperação judicial. Assim, demonstrada a insolvên-
cia e a impraticável a recomposição dos credores, o ente poderá re-
querer os benefícios previstos na legislação, devendo firmar uma de-
claração pública de insolvência e apresentar um plano de ajuste de
suas dívidas que é submetido a acompanhamento do Poder Judiciá-
rio. De certa maneira, o Regime de Recuperação Fiscal (RRF) tenta
suprir a omissão constitucional, mas falha ao criar regras que permi-
tam uma verdadeira recuperação financeira, institucionalizada.

Primeiro, a falha recaí justamente por não adotar os afastamentos de
referencial necessário da falência e dívida empresarial para a dívida
pessoal. Como uma pessoa física, um estado ou ente subnacional
não deveria ser liquidado por um ente que cumpra, ao mesmo tempo,
a figura de credor e de juiz/curador. Ademais, a pessoa física, en-
quanto devedora, encontra a proteção da sua dignidade humana dian-
te da pretensão de seu credor. De igual modo, um estado insolvente
não deveria ter sua independência constitucional derrubada por inter-
ferência de órgãos estranhos a administração estadual ou ao pacto
federativo. Bem como, estados, tal e qual pessoas físicas, deveriam
ter reconhecido a garantia contra a incidência de juros abusivos e me-
didas draconianas.

Todas as situações foram vivenciadas pelo estado do Rio de Janeiro,
que, aderindo ao Regime de Recuperação Fiscal (RRF), se submeteu
a União, principal credora, como entidade administradora do Plano de
Recuperação Fiscal (PRF) e ao Conselho de Recuperação Fiscal co-
mo curador e algoz do regime, além das incidências de juros com-
postos em taxas que seriam consideradas desproporcionais em situa-
ções pessoais, conforme esmiuçaremos em ponto próprio.

Neste sentido, a fim de garantir a neutralidade formal, fortalecer os
princípios de coordenação e cooperação entre os membros da fede-
ração, as questões entre devedor subnacionais e credores federais
deveria ser confiada na negociação entre as partes tendo o Senado
Federal - verdadeiro representante institucional dos estados-, asses-
sorado tecnicamente pelo Tribunal de Contas da União, como árbitro
e mediador dos acordos políticos fiscais.

Por último, orientado pelos princípios da sustentabilidade econômico-
financeira, da equidade intergeracional e da solidariedade entre os Po-
deres e entes nacionais, e, ainda, para atender: i) a continuidade da
prestação de serviços públicos ii) a garantia dos investimentos para
recuperação econômica, precisa-se compreender a clara distinção que
existe entre dificuldade econômica (economic distress) e dificuldade fi-
nanceira (financial distress) com o objetivo de fornecer ao estado en-
dividado condições mais claras sobre o horizonte de sua recupera-
ção.

Não basta, como fez o Regime de Recuperação Fiscal (RRF), a mera
suspensão das pretensões de satisfação do crédito e o afastamento
dos arrestos judiciais e bloqueios de contas. É necessário um a es-
truturação de um plano que envolva tanto o passivo (redução de res-
tos a pagar, despesas de pessoal e superavit) como do ativo (fundo
de recuperação promovendo repasses que contribuam para a retoma-
da econômica do estado sem novos endividamentos).

Por fim, e encerrando esse capítulo, cabe verificar se a essência do
pacto federativo resiste a sistemática concentração de poderes da
União, diante dos estados e municípios, especialmente no âmbito or-
çamentário-financeiro. E, se as lacunas e fragilidades deixadas no ar-
cabouço constitucional vigente são suficientes para solapar o pacto fe-
derativo mediante dependência dos entes subnacionais.

Tal questionamento impacta diretamente a análise que faremos do Ce-
nário Nacional de Dívida Pública e a forma com que foi conduzida a
situação do Estado do Rio de Janeiro.

6.2. Cenário Nacional da Dívida Pública e o Rio de Janeiro

A crise do Estado do Rio de Janeiro remonta a transferência da ca-
pital federal da cidade do Rio de Janeiro para Brasília. A Lei San Tia-
go Dantas (Lei 3.752/1960), que determinou a conversão do antigo
Distrito Federal em estado da Guanabara, cortou o subsídio federal
para sustento da Justiça e segurança pública da recém-fundada uni-
dade federativa, a única cidade-Estado do Brasil. Tampouco foi des-
tinada à região qualquer espécie de indenização por deixar de abrigar
a sede do governo brasileiro. E, mesmo com a transferência da ca-
pital federal, a Guanabara preservara a maior parte das funções de
principal centro político do país. A perda desses atributos só iria ocor-
rer no início da década de 1970, acompanhada, como não podia dei-
xar de ser, de um efetivo investimento em dotar Brasília, capital de
direito, das atribuições de uma capital de fato.

Com a promulgação do disposto no Art. 183 da Constituição de 1967,
promulgada pelo Regime Militar, lançado a fusão do Estado da Gua-
nabara ao Estado do Rio de Janeiro em 1975. Assim, a mal fadada
fusão promoveu os fatores de aprofundamento da crise, visto que não
concedeu nenhuma compensação ou indenização a nenhum dos la-
dos. Ao contrário, apesar das fartas promessas de investimentos, a
combalida Cidade-Estado da Guanabara agora se viu forçada a ter
que dividir seus escassos recursos com o empobrecido estado flumi-
nense, refundar sua identidade, além de conviver com a fragmentação
política das forças políticas.

Do ponto de vista orçamentário, a fusão onerou o município do Rio
de Janeiro com os novos gastos necessários à instalação dos diver-
sos órgãos de sua prefeitura, cujos orçamentos se mostravam defi-
citários, ao passo que o governo do novo estado encontrava suas
contas comprometidas com obras e com o custeio de sua máquina
administrativa. A política de contenção financeira implementada pelo
governo federal com vistas a combater a inflação trouxera reflexos ne-
gativos para a economia estadual, dificultando a continuidade das
obras do metrô, uma das principais iniciativas do primeiro governo
Chagas Freitas, na antiga Guanabara. Além disso, as contas esta-

duais apresentavam desequilíbrio, uma vez que a arrecadação de re-
ceitas não conseguia cobrir todos os gastos do governo.

Durante a década de 1980 o Brasil viveu uma de suas piores crises,
entretanto, o seu impacto foi mais severo no Rio de Janeiro em fun-
ção dos eventos de 1960 e 1975. O recrudescimento das condições
sociais e o avanço do empobrecimento da população causado pela
falta de crescimento econômico, que permite a geração de emprego e
renda, alçaram a cidade a um processo de favelização e a ausência
do poder público para combater essas mazelas sociais.

Ao longo desse capítulo faremos uma exposição histórica do cenário
nacional e do endividamento dos entes subnacionais dando ênfase na
análise da situação do Rio de Janeiro.

6.2.1 A Década de 80
Em um panorama global, o endividamento dos entes subnacionais é
uma consequência da centralização das receitas na União.

Na década de 80, com o esgotamento do modelo de industrialização
adotado até ali e a grande retração econômica proveniente da cha-
mada "década perdida", o crédito externo tornou-se oneroso, elevando
assim, o endividamento público a níveis insustentáveis.

Em 1983, devido à crise externa na América Latina, o Brasil assinou
um acordo com o Fundo Monetário Internacional - FMI, no qual foram
estabelecidas metas buscando reduzir o déficit público. Para alcançar
esse objetivo, seria necessário sanear as dívidas dos entes subnacio-
nais, que influenciavam o cálculo consolidado do déficit público do
país. Porém, não foi realizada uma auditoria e a anulação dos fatores
que geraram aquela dívida, como a aplicação de juros flutuantes.

6.2.2. A Lei Federal nº 7.614/1987

Diante do novo arranjo democrático no período da pré-constituinte, do
colapso do Plano Cruzado e da decretação do Plano Bresser, o Con-
selho Monetário Nacional permitiu que o Banco Central autorizasse
emissão de crédito para rolagem das dívidas dos entes subnacionais.

Para suprir esta necessidade, foi promulgada em 1987 a Lei Federal
nº 7.614 com o objetivo de possibilitar a criação de linhas de crédito
para o saneamento dos bancos estaduais, a cobertura dos défictis e a
rolagem da dívida pública interna, realizada pelo Banco do Brasil à
conta e risco assumido pelo Tesouro Nacional, cabendo ao Ministro
da Fazenda determinar os valores a serem refinanciados.

O Banco do Brasil foi responsável por abrir linha de crédito aos es-
tados e municípios. Esta é uma medida de socorro financeiro via ex-
pansão monetária para financiamento serviço da dívida e déficits pas-
sados. Alternativamente, o estado também poderia optar por uma ele-
vação do seu limite para emissão de dívida mobiliária. Tratava-se,
pois, de um mix de financiamento monetário e relaxamento da tênue
restrição legal ao endividamento.

A regulação da operação, por meio do Voto CMN 548/1987, permitiu,
também, que os recursos obtidos pelos estados fossem usados na
quitação de débitos com seus bancos. A liberação dos recursos ficava
condicionada à apresentação de um plano de saneamento financeiro,
a ser aprovado pelo Ministério da Fazenda. Mas não havia penalida-
des ao não-cumprimento. Não houve, na prática, mudança no regime
fiscal dos estados.

Em outubro de 1988 foi promulgada a nova Constituição que, ao lado
da descentralização de receitas, tratava, pela primeira vez, de uma
outra forma de afrouxamento da restrição fiscal dos estados e mu-
nicípios: o parcelamento de dívidas judiciais. O art. 33 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) autorizou o pagamen-
to parcelado dos precatórios judiciais (dívida líquida e certa com or-
dem de pagamento pela justiça) pelo prazo de oito anos.

6.2.3. A Lei Federal nº 7.976/1989

Em 1989, foi promulgada a Lei Federal nº 7.976/1989, que autorizou
a União a financiar e refinanciar, pelo prazo de 20 anos, as dívidas
de responsabilidade dos Estados, dos Municípios e de entidades de
suas administrações indiretas, decorrentes de empréstimos-ponte ao
amparo do Aviso MF nº 30/83 e sucedâneos, para pagamento de
compromissos financeiros externos e de operações de créditos inter-
nas com base no disposto nos Votos CMN nº 340/87 e 548/87. Em
suma, para além de estender outros refinanciamentos já realizados, a
Lei nº 7.976/89 estabilizou a dívida externa subnacional.

O Estado do Rio de Janeiro, ao amparo da referida lei, refinanciou
suas dívidas junto ao Banco do Brasil, BANERJ e junto ao Bank of
Montreal, totalizando na época CZS$ 113.604.940.253,24.
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A abrangência da Lei nº 7.976/89, entretanto, não foi suficiente para
resolver o problema do endividamento dos Estados, visto que deixou
de contemplar os refinanciamentos de dívidas bancárias e mobiliárias
com os agentes financeiros dos próprios Estados, bem como contra-
tos com o setor privado e as dívidas com a União e seus bancos
públicos.

6.2.4. A Lei Federal nº 8.727/1993

Em 1993, foi promulgada a Lei Federal nº 8.727, autorizando a União
a refinanciar os saldos devedores existentes em 30 de junho de 1993,
inclusive as parcelas vencidas, de todas as operações de crédito in-
terno contratadas até 30 de setembro de 1991, junto a órgãos e en-
tidades controlados direta ou indiretamente pelo Governo Federal, de
responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
bem como de suas autarquias, fundações e empresas públicas.

O prazo de amortização foi de 20 anos e como inovação foi criado o
limite de comprometimento da Receita Líquida Real com encargos da
dívida fixado em 9,0%, para 1994; e em 11,0%, para os anos sub-
sequentes.

O Estado do Rio de Janeiro, ao amparo da referida lei, refinanciou o
disposto no quadro:
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Todavia, apesar dos avanços institucionais, como a criação de meca-
nismo de vinculação dos pagamentos da dívida com a sua receita, a
Lei nº 8.727/93, também não foi suficiente para resolver o problema
das dívidas de todos os Estados. Ela não contemplou, principalmente,
a dívida mobiliária dos Estados, apesar de o prever em seu art. 6°,
mas não ter ocorrido a normatização deste dispositivo pelo Banco
Central (Almeida, 1996). E, no caso do Rio de Janeiro, esta moda-
lidade representava mais da metade da dívida total, e só seria refi-
nanciada pela Lei 9.496/97, com data-base março de 1996 (para o
RJ, setembro de 1997), deixando as dívidas mobiliárias crescerem às
altíssimas taxas Selic dos anos de 1994 e 1995. A situação da dívida
mobiliária tornou-se tão premente que o BCB a partir de julho de
1994 (Resolução BCB 2.081) iniciou a troca destes títulos por fede-
rais, passando a discricionariamente deter cerca de 75% da dívida
mobiliária estadual.

Ao mesmo tempo, a Emenda Constitucional 03/1993, proibiu a emis-
são de dívida mobiliária estadual para além da necessária para sua
rolagem. Em paralelo, a Resolução CMN 1996/93 proibiu o endivida-
mento dos estados com seus bancos estaduais (CMN, 1995, voto
162/95; Franco, 2017). Com estes dois canais de financiamento res-
tringidos, Mora (2002, pp. 8-9) afirma que a partir de 1993 os pas-
sivos estaduais cresceram sobretudo pelos encargos financeiros, mais
do que por déficits primários:

"O principal foco de aceleração da Dívida Líquida do Setor Público
subnacional, segundo informações do Banco Central, foi a dívida mo-
biliária, que, a despeito da Emenda Constitucional 3/93, entre janeiro
de 1991 e dezembro de 1996, explicou R$ 50 bilhões do aumento
total de R$ 60 bilhões. (...) Na evolução da dívida mobiliária, pode-se
identificar dois períodos distintos, cujo ponto de inflexão foi dado pela
Emenda Constitucional 3/93. Entre 1994 e 1996, ela cresceu quase
que exclusivamente em decorrência da capitalização dos juros ao
principal, com a velocidade pautada pela taxa de juros de mercado e
condicionada à política monetária adotada pelo governo federal."

6.2.5. A Lei Federal nº 9.496/1997

Em 1994, com a implantação do Plano Real e o combate da hipe-
rinflação acabaram por expandir as despesas nominais dos estados,
antes corroídas pela inflação. Como novas fontes de recursos, os Es-
tados recorreram a empréstimos bancários mediante antecipação de
receitas orçamentárias (ARO), agravando a situação de suas finan-
ças.

Destaca-se que o Rio de Janeiro, em razão de suas dívidas mobi-
liárias, foi um dos mais prejudicados por essas decisões. Passando,
junto com outros Estados, a apresentar dificuldades para rolagem de
suas dívidas.

A partir do cenário instalado nas finanças estaduais, o governo federal
implantou um grupo de medidas de ajuste fiscal e saneamento finan-
ceiro, com a criação do Programa de Apoio à Reestruturação e ao
Ajuste Fiscal dos Estados, pelo voto CMN 162/95 consistindo em:

- controle e redução da despesa de pessoal;

- privatização, concessão de serviços públicos, reforma patrimonial e
controle de estatais estaduais;

- aumento da receita, modernização e melhoria dos sistemas de ar-
recadação, de controle de gasto e de geração de informações fis-
cais;

- compromisso de resultado fiscal mínimo;

- redução e controle do endividamento estadual.

Cabe pontuar que essa iniciativa foi pioneira em relacionar o auxílio
financeiro federal à reforma do setor público estadual e seu ajuste pa-
trimonial. Concedendo, ainda, novas linhas de crédito condicionadas a
adesão de suas medidas.

Por fim, em dezembro de 1996, foi promulgada a Medida Provisória
nº 1.560/1996. Mais tarde tornada Lei Federal nº 9.496/97, ela auto-
rizou a União a assumir a dívida pública mobiliária dos estados, bem
como outras obrigações decorrentes de operações de crédito interno e
externo de natureza contratual, relativas a despesas de investimentos,
líquidas e certas, exigíveis até 31 de dezembro de 1994, além dos
empréstimos tomados pelos Estados junto à Caixa Econômica Fede-
ral.

De acordo com a referida Lei, os contratos de refinanciamento deve-
riam ser pagos em 360 prestações mensais e sucessivas, calculados
com base na tabela Price, com a possibilidade de prorrogação por
mais 120 meses, e atualizadas por uma taxa de juros que variavam
de 6,0% a.a. a 7,5% a.a. Como garantia de pagamento, havia a pos-
sibilidade de vinculação das receitas tributárias e/ou das transferên-
cias constitucionais.

Com a finalidade de restar preservada a capacidade de pagamento
dos estados, fixaram-se limites de comprometimento sobre a Receita
Líquida Real-RLR entre 13,0% a 15,0%, no geral, sendo considerados
outros compromissos referentes a dívidas já refinanciadas junto à
União. Além disso, as prestações, quando fundamentadas na tabela
Price, fossem superiores a esses limites, o resíduo seria acumulado e
sobre ele incidiriam os mesmos encargos financeiros do principal.
Quando a parcela do refinanciamento fosse novamente inferior ao per-
centual da receita previsto contratualmente, o resíduo seria amortiza-
do.

Ainda, de acordo com a lei, havia a possibilidade de amortização ex-
traordinária a partir de recursos gerados pela alienação de bens, di-
reitos e ações que seriam entregues pelos estados à União. O que
possibilitaria a redução da taxa de juros de 9,0% a.a para 6,0% a.a.

A Lei n° 9.496/97 condicionou a assinatura do contrato de refinancia-
mento pelas Unidades da Federação junto à União ao estabelecimen-
to do Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal (PAF).
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6.2.5.1. O Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal

Em função de sua relevância, o Programa de Apoio à Reestruturação
e ao Ajuste Fiscal dos Estados, originou a instituição dos Programas
de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, conforme previsto na Lei nº
9.496/97.

O referido Programa apresenta metas anuais para um triênio, consi-
derando a evolução das finanças estaduais, os indicadores macroe-
conômicos para o referido período e a política fiscal adotada pelos
governos estaduais. As metas poderiam ser revisadas anualmente e
para um novo triênio. Ressalta-se que estes procedimentos deveriam
ser observados enquanto perdurasse o contrato de refinanciamento.
Entre as metas dever-se-ia constar:

I - dívida financeira em relação à Receita Líquida Real (RLR);

II - resultado primário, entendido como a diferença entre as receitas e
despesas não financeiras;

III - despesas com funcionalismo público;

IV - arrecadação de receitas próprias;

V - privatização, permissão ou concessão de serviços públicos, refor-
ma administrativa e patrimonial;

VI - despesas de investimento em relação à Receita Líquida Real
(RLR).

A cada ano, as propostas de metas fiscais apresentadas pelos Es-
tados são avaliadas pelo Ministério da Fazenda, que manifesta sua
concordância de acordo com metodologias de análise técnica, de res-
ponsabilidade da Secretaria do Tesouro Nacional.

Faz-se necessário trazer ao presente relatório final, por relevante, o
depoimento de Murilo Portugal, secretário do Tesouro Nacional entre
1992 e 1996, sobre o uso de indexador adicionado de juros.

" Um ponto de intenso debate foi o uso do IGPDI como indexador
dessas dívidas, tendo em vista o caráter mais volátil desse índice,
que é afetado pela variação cambial. (...) A discussão a respeito do
indexador surgiu antes mesmo de ser levantada pelos estados. Em
1966, a equipe do Banco Mundial expressava dúvidas de que a dívida
seria sustentável com IGO mais 6% e de que os estados honrariam
os pagamentos, propondo uma redução geral da dívida usando um
enfoque semelhante aos bônus de Brady. A STN discordou argumen-
tando que, com maior folga fiscal, os estados assumiriam novas dí-
vidas. (Portugal, 2016, p.389. apud Aranha, 2022, p. 113)."

Verifica-se que a STN mesmo alertada pelo Banco Mundial optou por
indexador extorsivo e repressivo e o resultado e que os Estados e a
sua população, inclusive o Estado do Rio de Janeiro que é violentado
pelo seu 2º Regime de Recuperação Fiscal sem matar o mal na raiz
que e o pagamento da dívida com a União e seus serviços reajus-
tados por indexadores acrescidos de juros impagáveis, amargam até
hoje, uma política de desenvolvimento econômico e social reprimida, e
os menos favorecidos não podem contar com políticas públicas que
possam ser finanças adequadamente.

Em consonância com tal conclusão vamos nos reportar, novamente a
ARANHA, André. p.173 e 174. Uma Federação Contra si Mesma. A
Repressão fiscal aos Estados Brasileiros. Dissertação de Mestrado
UFRJ - Instituto de Economia, RJ.

" Em resumo, podemos concluir que os PAFs:

- forçaram contrações de gastos sem qualificação sobre sua pertinên-
cia para o estimulo da economia ou de encadeamento estratégicos,
formando uma política de austeridade (intencional) que deprimiu a ati-
vidade econômica e o crescimento potencial do Brasil;

- forçaram tais contrações de maneira fortemente desigual entre os
estados, penalizando os antigos estados centrais, mas beneficiando
os estados do Oeste; e

- pela restrição fiscal excessiva, que pressionou pela degeneração das
políticas de desenvolvimento estaduais em uma guerra fiscal, corroe-
rem a qualidade do sistema tributário, resultando na superexploração
dos antigos impostos únicos e na concessão de incentivos desprovi-
dos de lógica de planejamento nacional."

6.2.5.1.1. A Renegociação da Dívida Estadual - As Condições do
Acordo

Os Acordos criaram metas direcionadas ao ajuste fiscal e à reforma
patrimonial. O objetivo não foi só o de buscar o ajustamento das con-
tas estaduais, mas o de introduzir mecanismos de controle do endi-
vidamento de longa duração de modo a garantir a durabilidade desse
processo até o momento em que os Estados sejam considerados sa-
neados econômica e financeiramente.

Os acordos foram individualizados com o propósito de respeitar a es-
pecificidade de cada unidade. Essas variações, embora relevantes,
não mudavam os objetivos centrais do programa e sugeriam o prin-
cípio de retirar de cada Estado o máximo que ele podia oferecer. O
programa abrangia o conjunto das dívidas estaduais de natureza fi-
nanceira, excluídas as que já tinham sido objeto de renegociação,
consolidadas em contrato único, com prazo de refinanciamento de 30
anos. Os juros devidos variavam de 6% a 7,5% ao ano, com correção
mensal pelo IGP-DI e amortização mensal pela Tabela Price. As re-
ceitas próprias e as transferências do Fundo de Participação do Es-
tado (FPE) serviam de garantia ao financiamento, e, em caso de ina-
dimplência, o governo federal seria autorizado a sacar diretamente
das contas bancárias centralizadoras da arrecadação dos Estados as
importâncias exigidas no cumprimentos dos acordos firmados.

A incidência de taxas de juros mais baixas foi condicionada ao pa-
gamento de 20% da dívida à vista. Os recursos usados no pagamen-
to dessa parcela da dívida originam-se fundamentalmente na venda
de patrimônio estadual. No caso de opção por quitar parcela da dívida
à vista, os Estados teriam de transferir à União ativos privatizáveis,
aceitos pelo BNDES, de valor correspondente a percentuais mínimos
das dívidas refinanciadas, conforme discriminada nos contratos15.

6.2.5.1.2. O Acirramento dos Conflitos

A negociação dos termos dos acordos das dívidas criou tensão na
relação da União com os Estados. A definição do programa de pri-
vatização e do montante de comprometimento da receita estadual
com os encargos financeiros provocou atritos constantes e intenso jo-
go de pressão política, embora não restasse aos governadores outro
caminho diante da deterioração acelerada das finanças estaduais. Os
Estados, com a assinatura dos acordos, voltaram a realizar os paga-
mentos da dívida antes suspensos e foram obrigados a destinar cerca
de 13% da receita líquida ao serviço da dívida16.

6.2.5.1.3. Indexador da Dívida Pública Adicionada de Juros

O governo, preso à visão de que deve subordinar as outras esferas
de poder e ter o controle das relações federativas, propôs a criação
de instrumentos capazes de coibir o aumento dos gastos dos Estados
e Municípios, se estes não observarem o estrito controle do déficit pú-
blico, e de garantir a reconcentração do poder em mãos da esfera
federal.

As condições da renegociação da dívida, nesse sentido, são relevan-
tes, dado o papel que cumprem na redefinição do pacto federativo e

como instrumento de controle do déficit público. A reforma patrimonial
embutida nos contratos de renegociação procurou estender aos Es-
tados a visão dominante no centro de poder sobre o papel do setor
público na estratégia de desenvolvimento. Ao mesmo tempo, eliminou
focos de expansão fiscal e de descontrole das contas públicas, re-
tirando dos governadores o domínio de espaços de circulação finan-
ceira e de gestão de gastos17.

6.2.5.2. O Estado do Rio de Janeiro e o Programa de Reestruturação
e Ajuste Fiscal

Mesmo após o programa de concessões e privatizações da Light e da
Cerj em 1996, da Riogás, da CEG, do Metrô e sobretudo do Banerj
em 1997, e da Conerj, da Flumitrens, e do terminal de garagem Me-
nezes Cortes em 1998, o Estado do Rio de Janeiro não conseguiu a
assinatura do seu acordo de refinanciamento sob a Lei 9.496 até a
data limite de março de 1998. Por conta disto, em 1999 foi necessária
a anulação do contrato anterior, e a redação de um novo contrato,
com base na extensão de prazo aberta pela MP 1900-43/99. Frise-se,
a entrada retardatária do Estado do Rio de Janeiro no Programa de
Reestruturação e de Ajustamento Fiscal (PAF) não ocorreu sem pre-
juízos, posto que a data-base de seu contrato de refinanciamento re-
troagiu apenas a setembro de 1997, e não março de 1996 como nos
demais estados. Com isto, o Estado do Rio de Janeiro aderiu ao Pro-
grama de Reestruturação e Ajuste Fiscal formalizado na assinatura do
Contrato de Confissão, Promessa de Assunção, Consolidação e Re-
financiamento de Dívidas, em 29 de outubro de 1999.

Em 1999, assinou seu contrato de refinanciamento, ao amparo da re-
ferida lei, refinanciando sua dívida mobiliária, dívidas contraídas junto
à Caixa Econômica Federal e junto ao Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social, totalizando R$ 18,53 bilhões.
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O Estado do Rio de Janeiro utilizou a prerrogativa prevista na Lei,
que autorizava a União o recebimento de bens, direitos e ações, para
fins de amortização extraordinária. Portanto, 20,0% do valor da dívida
foram amortizados, pela cessão dos direitos de crédito relacionados
com à participação dos royalties do petróleo, reduzindo os juros de
9.0% a.a. para 6,0% a.a.
Condições de Pagamento e Montante Refinanciado:

-Prazo: 30 anos, em 360 parcelas mensais e consecutivas

-Índice de Correção: IGP-DI

-Taxa de Juros: 6,0% ao ano

-Sistema de Amortização: Tabela Price

-Valor da Dívida Refinanciada: R$ 18.536.808,28 mil

-Valor Residual do Refinanciamento: R$ 13.207.213,56 mil

-Limites de dispêndios anuais:12,0% e de 12,5% em 1999 e 2000 e
13,0% da Receita Líquida Real (RLR), a partir de 2001.

-Mora no pagamento: substituição dos encargos contratados por equi-
valentes ao custo médio de captação da dívida mobiliária interna do
Governo Federal, acrescido de juros moratórios de 1,0% a.a. e a ele-
vação do limite de dispêndio fixado para 17,0% da RLR.

-Descumprimento: o Estado do Rio de Janeiro seria cobrado, a título
de amortização extraordinária, por meta não cumprida, o valor corres-
pondente a 0,25% da Receita Líquida Real (RLR), a ser exigido jun-
tamente com a prestação devida.

Cabe esclarecer que, o valor de cada prestação que excedesse o li-
mite de dispêndio deveria ser acumulado para pagamento do serviço
da dívida refinanciada nos meses em que a prestação fosse inferior
ao referido limite de dispêndio. Ao longo de, aproximadamente, 10
anos - de 1999 até 2009 - o Estado do Rio de Janeiro acumulou sis-
tematicamente resíduos em função do limite dispêndio. De Mar-
ço/2009 a Julho/2010, a Receita Líquida Real (RLR) alternou entre ar-
car com a prestação e acumular resíduos. Apenas, a partir de Agos-
to/2010, o Estado do Rio de Janeiro passou a pagar a prestação e
também amortizar resíduos, permanecendo assim até 2016.

6.2.6. Extinção do Banerj

Em paralelo à assinatura dos PAFs, a partir da Medida Provisória nº
1.514/96 foi criado o Programa de Incentivo à Redução do Setor Pú-
blico Estadual na Atividade Bancária - PROES. Através deste, foram
negociados o saneamento, a privatização ou a extinção dos bancos
estaduais. O Estado do Rio Janeiro vendeu o Banerj com leilão da-
tado de 26/06/1997, banco que estava sob Regime de Administração
Especial Temporária (RAET) pelo Banco Central do Brasil desde
31/12/1994. No entanto, o refinanciamento das dívidas do Banerj não
ocorreu por meio do PROES, mas diretamente com o Banco Central
do Brasil, nos termos do voto BCB 269/98 de 15/07/98 e com au-
torização da Lei nº 2.674, de 07 de janeiro de 1997. Foi assumida
então, pelo Estado, a dívida remanescente do banco, no valor de
R$3.879.682.828,82.

6.2.7 Novas Operações de Crédito - 2008-2016

Entre os anos de 2000 e 2007, o Estado do Rio de Janeiro não ob-
teve junto à Secretaria do Tesouro Nacional, margem para contratação
de novas operações de crédito. No final de 2006, o espaço de en-
dividamento do Estado, obtido à época da renegociação da dívida em
1999, havia se esgotado, o que impossibilitava o estabelecimento de
políticas de investimento no Estado do Rio de Janeiro. Somente a
partir do fechamento do Programa de Ajuste Fiscal, no exercício de
2008, o Estado obteve margem para contratações.

O período de 2008 a 2016 significou uma nova "janela de oportuni-
dade" para o endividamento do Estado. Nesse intervalo, com a chan-
cela do Tesouro Nacional, o Estado do Rio de Janeiro contratou 41
operações de crédito que totalizaram aproximadamente R$28,24 bi-
lhões de reais. Sendo 20 operações externas, assinadas com Banco
Mundial (BIRD), Banco Interamericano (BID), Corporação Andina de
Fomento (CAF), e Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD). E,
as demais, com bancos públicos como Branco do Brasil (BB), Caixa
Econômica Federal e BNDES. Destacam-se duas operações internas
firmadas com o banco privado Credit Suisse.
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O Quadro acima apresenta as operações de crédito celebradas pelo
Estado do Rio de Janeiro, a partir de 2008. Para as operações ex-
ternas, usou-se o câmbio da data da assinatura do contrato para o
montante representado em reais.
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O Gráfico acima apresenta, nos exercícios de 2008 a 2016, os va-
lores contratados, o total liberado e o liberado referente as operações
assinadas no ano. A partir de 2012, as operações de crédito passa-
ram a ser a maior fonte de recursos de investimento, a ponto de em
2014, ano de maior investimento pelo Estado, R$ 7.637 milhões foram
oriundos de operações de crédito. O gráfico abaixo demonstra a am-
pliação de entrada de receitas de operações de crédito e a redução
célere de recursos próprios para investimento.
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Segundo Mora (2016), o "novo ciclo" de transações com instituições
financeiras públicas implicitamente autorizadas pelas autoridades fede-
rais do período e em operações com exterior explicitamente chance-
ladas pela União - reforça o caráter intergovernamental impresso nas
relações em torno do endividamento. O Tesouro Nacional, com base
em mudança legal, alterou critérios para avaliação da capacidade de
endividamento e a concessão de novos empréstimos aos governos
estaduais, principalmente junto com agentes externos e bancos fede-
rais, resultou "em uma política de Estado (...) portanto, se alguma UF
se tornar inadimplente, o ônus será automaticamente transferido ao
governo federal" (Mora, 2016).

Cumpre informar que grande parte dos investimentos realizados nos
anos de 2010 a 2015 foram destinados a obras de infraestrutura e
mobilidade urbana que, em grande parte, adequaram o Rio de Janeiro
para receber as competições esportivas previstas ante a escolha, em
2009, da cidade do Rio de Janeiro para sediar os jogos Olímpicos e
Paraolímpicos de 2016, a escolha do Brasil, em 2007 para sediar a
Copa das Confederações de 2013 e a Copa do Mundo de 2014, cu-
jos principais jogos ocorreriam no Estádio do Maracanã. Destaca-se a
implantação de novas linhas do metrô, a implantação de projetos de
infraestrutura e melhoria no sistema de transporte ferroviário e as
obras do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC, este último
também financiado com recursos de Transferências Federais.

No mesmo diapasão, Sobral (2017) considera que uma exposição te-
merária a um endividamento acelerado, o que foi induzido pelo go-
verno federal em três fases. No início, isso se justificava para fazer
investimentos de interesse nacional que não foram realizados direta-
mente pelo governo federal, apoiando o endividamento dos governos
estaduais para fazerem no seu lugar.

Numa segunda fase, houve a tentativa de sustar temporariamente os
efeitos de uma recessão nacional que se julgava passageira no dis-
curso oficial federal. Porém, ao se alongar, transformou esse processo
em uma "bola de neve". Entre 2012 e 2015, foram contratados R$
22,39 bilhões em empréstimos. Nesse ponto, cabe ainda destacar as
obrigações no valor de R$ 18,4 bilhões até 2021 pela antecipação de
R$ 8,4 bilhões em royalties e participações especiais no período re-
cente. Consequentemente, já há um alto patamar de desembolsos
obrigatórios para os próximos 10 anos (no total, em torno de R$ 82
bilhões), conforme o gráfico abaixo:
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No momento atual, transcorre a terceira fase quando a gestão federal
tenta fazer seu ajuste das contas diretamente à custa dos entes sub-
nacionais como o Estado do Rio de Janeiro. Ao impedir que financie
seu déficit através do orçamento como o mesmo fez, empurrando a
gestão fiscal estadual para um comportamento cada vez mais espe-
culativo: endividamento crescente, numa lógica de dívida sobre dívi-
da.
Em agosto de 2016, em função de limitação da Lei de Responsabi-
lidade Fiscal (200% da Receita Corrente Líquida-RCL), o Estado do
Rio de Janeiro voltou a ficar impedido de contratar novas operações
de crédito. Dessa forma, considerando, apenas, o período entre 2012
e 2016 o valor da Dívida Consolidada Líquida (DCL) aumentou de
R$67 bilhões para R$108 bilhões e o percentual de RCL saltou de
165% para 234%. De 1999 a 2019, o Estado do Rio de Janeiro pa-
gou à União R$29,6 bilhões de juros e amortizações, e mesmo assim
o estoque da dívida explodiu, passando de R$15,2 bilhões para
R$90,7 bilhões no mesmo período, logo se constata que a questio-
nável dívida originalmente refinanciada foi paga cerca de 2 (duas) ve-
zes e ainda assim seu estoque se multiplicou por quase 6 vezes, no
período18.

6.2.8 Os Regimes de Recuperação Fiscal - 2017-2022

6.2.8.1 A Crise econômica do Rio de Janeiro

Durante um longo período, desde a negociação da dívida com a
União, o Estado do Rio de Janeiro passou por um processo de es-
tabilidade e de queda dos indicadores de endividamento quando com-
parada à dos demais estados, o que refletia o baixo dinamismo das
receitas fluminenses, ainda que amparadas pelo grande aumento dos
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Royalties. A partir de 2012 o Governo do Estado do Rio de Janeiro
passa a acumular resultados primários negativos, fragilizando as suas
finanças. O gráfico a seguir demonstra como esses resultados con-
tribuíram para intensificação do aumento do endividamento anual, que
pode ser visto nos resultados nominais.
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O ano de 2015 é marcado pelo início de uma forte recessão eco-
nômica nacional, resultando na deterioração das contas públicas na-
cionais e subnacionais. Ressaltam-se duas peculiaridades da econo-
mia fluminense que atingiram diretamente o Estado do Rio de Janeiro.
A primeira delas foi a crise na Petrobras, com maiores impactos no
ERJ do que o restante do país. O petróleo é a principal commodity do
Estado, que também é o maior produtor de petróleo do Brasil. A Pe-
trobras e o Estado do Rio de Janeiro, sentiram os reflexos da cor-
rupção. A operação Lava-Jato desnudou os crimes praticados no âm-
bito da empresa, e que, somados à queda do preço internacional do
petróleo, tiveram como consequência a redução drástica dos investi-
mentos da Petrobrás, levando a suspensão de projetos, revisão de in-
vestimentos e a consequente redução das receitas relacionadas ao
petróleo.
Note-se, ainda, o ICMS para extração e refino do petróleo ser ainda
cobrado no destino provoca uma perda anual em torno de R$ 10 bi-
lhões (segundo estimativa da SEDEIS-RJ) ao Rio de Janeiro.
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6.2.8.1.1 - Baixo Dinamismo da Receita Tributária em especial do
ICMS

Crescimento Anual das receitas tributárias do Estado do Rio de Ja-
neiro 2000 a 2015 - Valor Real (a preço de Março de 2017)

******inserir imagem 27******

Na análise das receitas tributárias, deflacionadas pelo IPCA ao preço
de março de 2017, é possível observar que ocorreram diversas va-
riações ao longo do tempo associado ao comportamento da atividade
econômica, do nível de preços e, em menor grau, de mudanças ado-
tadas nas alíquotas dos impostos. O ICMS, é principal tributo produto
da arrecadação própria do ERJ, que representa em média 84% do
total. da Receita Tributária do Estado do Rio de Janeiro.
Importante dizer que cada imposto possui característica própria e re-
levância no somatório da arrecadação estadual. É válido ressaltar que
nos exercícios de 2014 e 2015 foram excluídos R$ 5,077 bilhões e
R$ 14,7 bilhões, respectivamente, relativos às transferências aos mu-
nicípios e ao FUNDEB, conforme estabelecido pelas novas normas de
contabilidade conforme divulgado no boletim de transparência fiscal de
2015 da SEFAZ/RJ.
Em relação à variação ocorrida entre o exercício de 2001 e 2002, a
receita caiu 4,6% em função da retração da economia impactada pela
deterioração da economia Argentina, pela desaceleração da economia
Americana e pela crise energética. (Prestação de Contas do Gover-
nador, 2002)
Estes fatos foram impulsionadores para pressionar a alta da taxa de
câmbio, da inflação e a elevação da taxa de juros de 15% para 19%
impactando na redução das vendas na economia externa afetando o
ritmo de produção brasileira e fluminense. Tal retração repercutiu no
ritmo de produção industrial, uma vez que este setor possui maior
sensibilidade às flutuações das variáveis macroeconômicas, e na cir-
culação de mercadorias afetando arrecadação tributária. (BACEN,
2002).
Em 2003 a queda real foi de 7,9% quando comparada ao ano anterior
é justificado pela redução do ritmo de atividade econômica resultado
da incerteza do setor privado que levou a saída maciça de capitais do
país em função da situação da deterioração das contas externas e da
mudança de governo. Esta situação refletiu na desvalorização cam-
bial, que passou de 2,40 R$/US$ para 4,00 R$/US$ no segundo se-
mestre. (BACEN, 2002)
E na taxa de inflação em 12 meses, calculada pelo IBGE, de acordo
com o índice geral de preços ao consumidor chegou a 17%, em
2003, valor acima da meta estabelecida pelo governo de 8,5%. Neste
período o setor industrial fluminense também foi impactado pelos prin-
cipais indicadores macroeconômicos, segundo dados divulgados pelo
IBGE, a produção da indústria fluminense de transformação registrou
queda de 2,96%. O sindicato nacional da indústria de cimento (SNIC)
divulgou que a indústria de construção, que é a indústria de cimento,
apresentou queda de 11,09% no Estado do Rio de Janeiro. Além dis-
so, o comércio varejista no Rio de Janeiro registrou queda no volume
de vendas em 6,87% se comparado a 2002. A variação negativa na
indústria afeta o caixa do tesouro estadual uma vez que desaquece a
economia e reduz a arrecadação de ICMS. (Prestação de Contas do
Governador, 2002)
Em 2005, o crescimento real negativo da receita tributária do Estado
do Rio de Janeiro foi de 3,2% refletindo da política adotada pelo BA-
CEN com a elevação dos juros de 17,75% em 2004 para 18% em

2005, tal medida adotada resultou no desaquecimento da economia
nacional e subnacional. (SEFAZ/RJ, 2005) A trajetória de crescimento
da receita tributária do Rio de Janeiro entre 2006 e 2010, foi positiva
chegando ao seu ápice em 2010 com uma elevação real de 11,3%.
Este percurso de aquecimento da economia fluminense está atrelado
ao histórico das políticas macroeconômicas adotas pelo governo fe-
deral. Por exemplo: a Taxa básica de Juros, conforme divulgado pelo
BACEN, em 2006 era de 13,25%, em 2007 passou para 11,25%, che-
gando em 2010 ao menor patamar do período com 10,25%. No que
tange a variação cambial, conforme apresentado pelo BACEN, em
2006 a taxa de câmbio entre o real e o dólar era de R$ 2,1380, pas-
sando para R$ 1,7705 em 2007 e chegando a R$ 1,6662.
Por último, a taxa de inflação oficial, medida pelo Índice de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo IBGE, foi de 3,14% já em
2007 a taxa de inflação chegou a 4,4% atingindo em 2010 ao pa-
tamar de 5,9%.
A partir de 2011, o quadro de pujança da economia fluminense co-
meça a declinar conforme verificado no quadro da receita tributária
real, pois a desaceleração da economia gerou retração no consumo e
na venda dos produtos, isto produziu um efeito cascata, pois retraiu a
produção nas indústrias, inibiu a circulação de moeda da economia,
gerando desemprego e desequilíbrio nas contas públicas, pois o te-
souro perdeu sua principal fonte de arrecadação dos tributos princi-
palmente conhecida como o ICMS.
Os principais indicadores da economia adotados no período apresen-
taram um quadro de política fiscal contracionista, uma vez que, a taxa
de juros de 11% em 2011 saltou para 14,25% em 2015. O IPCA pra-
ticado em dezembro de 2006 era de 6,5% chegando a 10,35% em
fevereiro de 2015. O câmbio no período de encolhimento da economia
trilhou um caminho de crescimento exponencial, pois de 2011 a 2015
a relação real/ dólar foi de R$ 1,87, R$ 2,04, R$ 2,34, R$ 2,65 e R$
3,90, respectivamente. (BACEN, 2016)
Esta situação generalizada de recessão levou a arrecadação real tri-
butária a patamares extremamente negativos de -4,4% em 2013 para
-28,7% em 2015. (SEFAZ/RJ, 2011 a 2015) Segundo o boletim de
transparência fiscal do 6º bimestre de 2015, disponível no portal de
transparência da Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro,
a situação econômica do Estado do Rio de Janeiro se deu da se-
guinte maneira:

(...) A indústria encolheu 6,5% em 2015, segundo ano seguido de
queda na produção industrial e o resultado negativo mais intenso des-
de 2012 (-6,9%). O menor dinamismo foi particularmente influenciado
por fatores relacionados à diminuição na fabricação de bens de capital
(em especial aqueles voltados para equipamentos de transportes);
bens intermediários; bens de consumo duráveis; e bens de consumo
semi e não duráveis (medicamentos, produtos têxteis, vestuário, be-
bidas e alimentos). A indústria extrativa exerceu a principal contribui-
ção positiva no ano (+5,3%). O comércio varejista ampliado, por sua
vez, no ano decresceu 8,0% no Rio de Janeiro, o segmento Material
de construção também registrou resultado negativo em 2015 (-10,3%).
O setor de serviços no estado aparece com queda de 3,1% em 2015.
As exportações realizadas pelo RJ alcançaram US$ 17,0 bilhões em
2015, redução de 24,7% em relação a 2014. Este resultado é devido
à redução das operações com produtos Básicos (-30,9%) que repre-
sentam 53% do valor total comercializado no período. Destacam-se
também as operações com produtos Industrializados, as quais retraí-
ram 14,6%, as quais representam 43% do total. O saldo no período
foi de déficit de US$ 145,8 milhões. Ressalte-se que a inflação no Rio
de Janeiro alcançou 10,52% em 2015, variação superior à observada
em 2014 (+7,60%). Os grupos que apresentaram as maiores altas no
ano foram Habitação (19,0%), Alimentação e Bebidas (11,4%), Des-
pesas Pessoais (9,8%) e Saúde e Cuidados Pessoais (9,7%). No mer-
cado de trabalho, a população economicamente ativa da RMRJ cres-
ceu 0,53% em 2015. Quanto à população ocupada no Rio de Janeiro,
esta reduziu 1,1% no mesmo período. A combinação dos movimentos
culminou no aumento da taxa de desocupação no Rio de Janeiro: a
taxa média em 2015 foi 5,2 e em 2014, 3,5. Observase que a po-
pulação desocupada no estado aumentou 49%. Quanto ao rendimento
médio real dos empregados na RMRJ (a preços de dezembro de
2015), em 2015 houve queda 4,0% em relação ao ano anterior, re-
vertendo a trajetória observada no ano passado. Tratando apenas dos
empregos com carteira assinada, os dados do CAGED mostram que
em 2015 houve desligamentos líquidos no Estado do Rio de Janeiro
no total de 178.822 postos, resultado muito inferior ao observado no
ano anterior (34.744 admissões líquidas em 2014). A situação deste
ano é decorrente do volume de desligamentos líquidos nos setores
„Serviços` (-67.047), „Indústria` (-46.504) e „Construção Civil` (-
39.021). (Boletim de Transparência Fiscal, 2015, p. 43)

A composição da base de arrecadação de ICMS do Estado do Rio de
Janeiro possui grande dependência dos setores relacionados à comu-
nicação, energia elétrica e petróleo. Estes possuem estruturas de mer-
cado concentradas, ou seja, caracterizam-se por grandes e poucas
empresas. Além disto, estas atividades que possuem as alíquotas
mais elevadas, principalmente no setor de energia e de comunicação.
(SEFAZ/RJ em 2015)
A trajetória do ICMS no Estado do Rio de Janeiro é registrada pelo
TCE da seguinte forma:

(...) Conforme apontado pelo Corpo Técnico deste Tribunal, com re-
lação à evolução da arrecadação de ICMS nos últimos anos, verifica-
se que a arrecadação anual desse imposto experimentou crescimento
acima da inflação nos últimos cinco anos, com destaque para o exer-
cício de 2010, que registrou elevado crescimento em relação a 2009
(+12,5%). Ainda assim, em 2011 houve crescimento real de 3,35% em
relação a 2010. Quanto a 2012, o crescimento foi de 1,43%. (Pres-
tação de Contas do Governador ano 2012 - fls. 766)

O TCE apontou para os seguintes pontos acerca da arrecadação de
ICMS em 2014:

(...) A receita do ICMS, principal fonte de recursos do estado, totalizou
R$31.573,7 milhões, valor equivalente a 74,33% das receitas tributá-
rias. Sua arrecadação foi R$2.496,9 milhões inferior à meta (-7,33%)
e apresentou queda real de 2,47% em relação a 2013, reduzindo sua
participação na receita total do estado de 41,88% no ano anterior pa-
ra 40,43% em 2014, associada ainda à expansão de outras fontes de
receita, como operações de crédito e alienação de bens. (Prestação
de Contas do Governador - ano 2015, fls: 1038).

Em 2012, o Estado por meio da SEFAZ/RJ implantou uma série de
medidas na tentativa de aumentar o nível de arrecadação, dentre es-
sas medidas, destacam-se:

(...) A ampliação da utilização do mecanismo de substituição tributária
e incremento da fiscalização nas barreiras fiscais para combater a
evasão fiscal nesse tipo de incidência; continuidade e ampliação das
ações fiscais com dados das administradoras de cartão de crédito/dé-
bito; utilização de tecnologia da informação a serviço do planejamento
de fiscalização. (Prestação de Contas do Governador ano 2012 - fls.
766).

No entanto, tais medidas não romperam com a trajetória de queda de
arrecadação do ICMS, entre 2012 e 2015, que teve fator direto sobre
o ritmo de atividade econômica do Estado e o desaquecimento do
mercado de trabalho fluminense.
O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) sintetiza o quadro
da conjuntura econômica configurada em 2014:

(...) O ano de 2014 se encerra com um quadro complexo, em que a
virtual estagnação da atividade econômica se combina com a persis-
tência de pressões inflacionárias, com a elevação, ainda que gradual,
do déficit externo e com sensível piora das contas públicas. O mer-
cado de trabalho permanece sendo a nota positiva nesse quadro, com
a manutenção da taxa de desemprego em níveis historicamente bai-
xos e a sustentação de ganhos reais de salário cumprindo um papel
importante em mitigar o custo social da desaceleração da atividade

econômica. Mas mesmo este já apresenta sinais de fraqueza, com im-
portante desaceleração da criação de novos postos, até o momento
compensada pela redução da população economicamente ativa.
(IPEA, 2017, p. 7)

Os setores que mais foram impactados com o entrave da economia,
em 2014, estão relacionados ao setor de indústria de transformação
que apresentou queda da arrecadação de ICMS de 8,94% em relação
2013, ao setor varejista exibiu uma queda de 3,55% e ao segmento
Derivados do Petróleo teve expressiva redução de 52,32%. Em 2015,
as atividades do comércio (- 8,5%), indústrias de transformação (-
0,9%), informação e comunicação, indústrias extrativas apresentaram
perda de arrecadação de ICMS. (SEFAZ/RJ, 2012).
A segunda peculiaridade foram os impactos tardios da crise após o
fim dos Jogos Olímpicos no 2º semestre de 2016. A queda acelerada
do setor de serviços no Estado do Rio de Janeiro teve reflexos até o
ano de 2017, resultando em um brutal aumento da taxa de desem-
prego, e como resultado um decréscimo no PIB fluminense. O gráfico
a seguir, mostra a queda vertiginosa do preço do barril do petróleo
em 2015, que vai de uma série em torno de U$S 100 e chega a me-
nos de R$ 40, gerando perda de royalties e participações especiais
de, aproximadamente, R$ 4 bilhões em 2015.
Com a queda das receitas provenientes do petróleo, o RIOPREVI-
DÊNCIA tornou-se dependente de vultosos aportes do Tesouro. A ta-
bela abaixo apresenta o resultado simplificado do RIOPREVIDÊNCIA,
já considerando em suas receitas aquelas oriundas de royalties e par-
ticipações especiais. Destacam-se os resultados de 2016 e 2017 que
demandaram aportes do Tesouro da cifra de R$11 bilhões em um mo-
mento de fragilidade do Tesouro.
Destaque-se que, segundo Loperato (2018), a situação que havia sido
superada após a edição da LRF, guardava semelhanças com os anos
90 em função da perda de capacidade de gestão da crise - causada
pela deterioração fiscal - e a dependência do suporte federal, elemen-
tos que resultaram, há época, na renegociação das dívidas esta-
duais.
Portanto, tínhamos uma gestão temerária das contas públicas esta-
duais agravado pelo cenário macroeconômica do país, especialmente
no Estado do Rio de Janeiro. O ERJ apresentava taxas negativas de
crescimento e, ainda, sofria com as perdas causadas pela Lei Kandir,
que isenta de ICMS os produtos destinados à exportação, impactando
diretamente nas receitas públicas, conforme tabela abaixo:
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A tabela a seguir demonstra as taxas de crescimento do PIB nacional
e as projeções do PIB fluminense.

Taxa de crescimento do PIB Brasil x Rio de Janeiro
2015 2016 2017 2018 2019

Brasil -3,8% -3,6% 1,0% 1,1% 1,1%

Rio de Janeiro -2,8% -3,8% 0,6% 0,6% 1,5%

Fonte: IBGE e FIRJAN.

O gráfico abaixo, mostra a variação e a queda da participação no PIB
do Estado do Rio de Janeiro diante do PIB nacional.
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Os gráficos abaixo, mostram as variações e a quedas da participação

no PIB do ERJ diante do PIB nacional.
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De acordo com a apuração do Tribunal de Contas do Estado do Rio
de Janeiro -TCE/RJ nas Contas de Governo de 2016, a queda real na
arrecadação no ano de 2016 foram 21,74% em relação a 2015, mes-
mo com o ingresso de R$2.9 bilhões de reais provenientes do auxílio
financeiro da União. Abaixo, gráfico do Diagnóstico Fiscal de 2021
exibe as perdas do período- fonte Secretaria de Estado de Fazenda.
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Cabe ainda destacar que, ao longo desse período, o ERJ continuou
sendo o 3º maior PIB per capita brasileiro, ou seja, o fato de ser uma
das principais economias estaduais não se reverteu em ser, propor-
cionalmente, um dos principais estados com capacidade de arrecada-
ção própria em termos per capita. No mais, o enfraquecimento da
participação relativa da RCL per capita não foi revertido mesmo com
a elevação mais recente das receitas de Royalties e Participações Es-
peciais, conforme expõe a tabela abaixo:
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Nesse contexto de grave crise, o Governo do Estado do Rio de Ja-
neiro passa a ter dificuldades de pagar seus servidores. Somente em
2016 e 2017 o Caixa do Tesouro Estadual passou por arrestos e blo-
queios financeiros de maneira intensa. Em todo ano de 2016, o total
de arrestos e bloqueios atingiu o montante superior a R$ 8 bilhões. A
grave situação verificada em 2016 persistiu em 2017, entre janeiro e
outubro. Neste ano, o total de arrestos e bloqueios atingiu R$ 3 bi-
lhões e, de semelhante modo, causou toda espécie de dano à gestão
das contas públicas. O gráfico abaixo demonstra o impacto sobre a
arrecadação do IRRF - Imposto de Renda Retido sobre a Fonte, outra
consequência nociva dos arrestos realizados naqueles anos.
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Durante cerca de 18 meses, os servidores sofreram com atrasos no
pagamento de sua remuneração. Essa interferência no Caixa Estadual
eliminou qualquer previsibilidade e possibilidade de outro pagamento
que não o pagamento da folha e alguns outros poucos itens da des-
pesa não discricionária. A ausência de condições para realizar o pla-
nejamento no fluxo de caixa estadual ocasionou sucessivos transtor-
nos para cumprir pagamentos, em atrasos e parcelamentos de salá-
rios, descumprimento de índices constitucionais (Saúde, Educação,
FAPERJ, FECAM, FEHIS), ademais do acúmulo de Restos a Pagar,
que em 2017 chegou a R$ 20,31 bilhões. A tabela a seguir apresenta
a evolução dos restos a pagar:
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A gestão das finanças estaduais foi gravemente afetada, gerando toda
sorte de prejuízos para a prestação dos serviços públicos essenciais
e, por conseguinte, o cumprimento das vinculações constitucionais e
legais. O resultado é um intenso processo de endividamento que só
se agrava. Ademias analisando o nível de endividamento líquido dos
estados (DCL/RC - 2º Quadrimestre/2018), pode-se conferir que o ca-
so do Rio de Janeiro era o mais grave.

A crise fiscal apresentou grave comprometimento do ritmo de cresci-
mento da Receita. Diante desse cenário, em 2016 a ALERJ reconhe-
ceu o estado de calamidade financeira.
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6.2.8.2. Plano de Recuperação Fiscal (PRF)

Em setembro de 2017, o Estado do Rio de Janeiro ganhou um pouco
de fôlego, dada a suspensão do pagamento da dívida com a União
por conta do PRF, e o afastamento de novos arrestos judiciais e blo-
queio de contas, a receita passou a apresentar uma certa estabilidade
e até com leve tendência de queda diante das limitações impostas ao
aumento de despesa de pessoal.
Ao aderir, o ente fluminense comprometeu-se com a adoção de me-
didas de ajuste fiscal visando reforçar a arrecadação e diminuir des-
pesas, considerando o saneamento das contas abrangendo, friamente,
diversos aspectos fiscalistas e contábeis.
Conforme disposto na no caput do artigo 2º da Lei Complementar Fe-
deral n° 159/2017, o Plano de Recuperação Fiscal é formado por (i)
lei ou por conjunto de leis do Estado que desejar aderir ao Regime
de Recuperação Fiscal, (ii) por diagnóstico em que se reconhece a
situação de desequilíbrio financeiro e (iii) pelo detalhamento das me-
didas de ajuste, com os impactos esperados e os prazos para a sua
adoção.
Dessa forma, de modo a deixar mais instrutivo categorizou-se as me-
didas de ajuste em 3 grupos:

Medidas condicionantes a adesão ao RRF: trata-se das leis e obri-
gações de fazer do Estado previstas no § 1° do art. 2º da Lei Com-
plementar Federal n° 159/2017;

Medidas adicionais: medidas adicionais necessárias ao alcance do
equilíbrio fiscal, tal como previsto no art. 17 do Decreto n°
9.109/2017;

Suspensão do pagamento de dívidas: refere-se à redução extraordi-
nária de que trata o art. 9° da Lei Complementar Federal n° 159/2017
e da suspensão da execução de contragarantias prevista no art. 17
da mesma lei. Também estão incluídas neste grupo as operações de
crédito previstas no art. 11 da Lei Complementar Federal n°
159/2017.
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No entanto, para fins do Plano de Recuperação Fiscal apresentado
pelo Estado do Rio de Janeiro o tratamento das medidas foi mais am-
plo do que o considerado na lei supracitada.
Ademais, criou-se o Conselho de Supervisão do Regime de Recupe-
ração Fiscal (CSRRF), composto por três membros não-eleitos e in-
dicados pelo Ministério da Fazenda, Tribunal de Contas da União e
pelo Estado requerente. O órgão supra estadual tinha a função de
monitorar os estados que aderirem ao Regime de Recuperação Fiscal
(RRF). Há que se destacar, nesse ponto, que a existência do CSRRF
representa significativa perda da autonomia dos entes subnacionais
que passaram a ficar sujeitos às vedações e entendimentos do Con-
selho em detrimento das políticas públicas aprovadas no âmbito do
Poder Legislativo ou o projeto político estadual eleito para o Poder
Executivo.
Essas e outras medidas integraram o Plano de Recuperação Fiscal
(PRF) apresentado ao governo estadual, com metas a serem alcan-
çadas ao longo do período entre 2017-2020, prorrogáveis até 2023.
Cabe destacar que, em caso de prorrogação, os valores não pagos
da dívida com a União são capitalizados de acordo com encargos
previstos em contrato, para acréscimo aos saldos devedores atualiza-
dos. Tal sistemática ocasionou o aumento expressivo do saldo da dí-
vida do estado. Efeito que analisaremos junto ao perfil da dívida em
capítulo próprio.
O Plano de Recuperação Fiscal previa como medida de ajuste fiscal a
suspensão do pagamento da dívida com a União e dívidas garantidas
pela União em cerca de R$29,3 bilhões, contudo, observou-se a sus-
pensão do pagamento de dívida em R$60 bilhões, conforme tabela:
A diferença de R$30,7 bilhões se deveu a:

- imputação de multa e juros decorrentes de renúncia pelo estado do
Rio de Janeiro ao direito em que se fundavam as ações judiciais que
discutiam as suas dívidas, obrigação prevista no § 3° do art. 3° da
LCF n° 159/2017 para que aderisse ao RRF e ao
- descumprimento do teto de gasto previsto no art. 4° da Lei Com-
plementar nº 156, de 28 de dezembro de 2016. Apesar de ambas as
questões já terem sido endereçadas pela Lei Complementar Federal
n° 178, de 2021, como ainda estão pendentes de aditamentos con-
tratuais que ainda não ocorreram, tais soluções não foram conside-
radas para fins desse relatório.
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Conforme observado na Tabela acima, de um total de R$ 37,4 bilhões
em medidas de ajuste fiscal pactuadas no Plano de Recuperação Fis-
cal, o estado do Rio de Janeiro implementou medidas com impacto
declarado de R$ 27,6 bilhões. Das medidas implementadas o valor
realizado ficou em linha com o estimado no PRF, 3,7% acima do es-
perado.
Salienta-se que o Conselho de Supervisão do Regime de Recupera-
ção Fiscal do Estado do Rio de Janeiro (CSRRF-RJ) concluiu que o
estado apresentou compensação financeira suficiente para os atos
que incorreram em violação as vedações dispostas no art. 8° da Lei
Complementar n° 159, de 2017, entre 5 de setembro de 2020 e 4 de
junho de 2021, conforme análise realizada no âmbito do Processo SEI
n° 12105.100305/2021-64.
Por último, o Estado do Rio de Janeiro apresentou resultados nomi-
nais satisfatórios, acima daqueles previstos no Plano de Recuperação
Fiscal, exibindo, assim, bom desempenho ao longo do Regime, con-
forme gráfico abaixo:
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Paradoxalmente, as regras do Regime de Recuperação Fiscal, con-
tribuíram ainda mais para a elevação do endividamento. No período, a
Dívida Consolidada Líquida (DCL) do estado do RJ passou de R$ 106
bilhões (230% da RCL), em 2016, para R$ 172 bilhões (281% da
RCL) em abril de 2021.

******inserir imagem 42******

Distingue-se que a rota de crescimento vista entre 2016 e 2020 é in-
terrompida em 2021. O efeito ocorre como fruto do acordo político
que dispensou encargos moratórios e penalidades sobre a dívida dos
estados que judicializaram seus débitos com a União (Art. 4º da Lei
Complementar nº 156/16 com nova redação do Art. 1º da Lei Com-
plementar nº 178/21).
Por fim, como previsto, foi verificado aumento do estoque da dívida,
ocasionado também pela suspensão de seu pagamento, principalmen-
te devido à contabilização dos encargos da dívida, que se acumula-
ram sobre o montante não quitado. O incremento se deveu a renúncia
ao direito em que se funda a ação judicial que discuta a dívida ou
contrato de dívida com a União administrado pela Secretaria do Te-
souro Nacional. A renúncia tinha por objeto o refinanciamento ampa-
rado pela Lei n.º 9.496/97, por força da aplicação da Lei Complemen-
tar Federal nº 156/16. Assim, os efeitos das liminares cessaram, e o
Estado do Rio de Janeiro passou a ser considerado inadimplente em
todas as ações, desde a data de sua propositura (2004). Sendo as-
sim, para as dívidas recalculadas aplicou-se a SELIC+1% a.a., além
de IGPDI+6% a.a. (no período 2004 a 2012) e IPCA+4%a.a. (2013 a
2016). Apenas, em função do recálculo do saldo devedor a dívida es-
tadual foi incrementada em R$13 bilhões de reais (ainda em 2017).
Não obstante as contestações da PGE-RJ, o recálculo de saldo de-
vedor e incorporação das prestações vencidas e não pagas, acres-
cidas de juros e indexadores, geraram um efeito exponencial sobre o
saldo da dívida consolidada que inviabilizam a recondução do Estado
do Rio de Janeiro a normalidade fiscal aos moldes dos limites pro-
postos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, em evidente descumpri-
mento do próprio princípio do Regime, qual seja, viabilizar o reequi-
líbrio das contas públicas em entes subnacionais em situação de de-
bilidade econômica.
Entre setembro de 2020 e abril de 2021, com o fim do primeiro ciclo
do RRF, o ERJ demandou judicialmente a prorrogação do RRF nas
ACO nºs 2.981 e 3.457, obtendo decisões favoráveis que culminaram
com a suspensão do pagamento das parcelas de prorrogação do Re-
gime de Recuperação Fiscal enquanto aguardava a adesão para o
"Novo Regime de Recuperação Fiscal" instituído pela Lei Complemen-
tar nº 178/2021.
No 2º quadrimestre de 2021, apesar do aumento do estoque da dí-
vida, houve aumento significativo da receita do Estado em função da
concessão da CEDAE, o que fez com que o Estado voltasse a cum-
prir o limite de até 200% da Receita Corrente Líquida. Em 21 junho
de 2022, o Estado do Rio de Janeiro formalizou com a União a ade-
são definitiva do Estado no Regime de Recuperação Fiscal depois de
longas rodadas de negociação com o Tesouro Nacional e a Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).
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6.2.8.2.1. Lei Complementar Federal nº 148/2014 e a Lei Complemen-
tar Federal nº 156/2016

A Lei Complementar Federal nº 148/2014, alterou o indexador do con-
trato de refinanciamento firmado no âmbito da Lei nº 9.496/97. A par-
tir de 1º de janeiro de 2013, deverão ser aplicados, juros debitados
mensalmente à taxa nominal de 4% ao ano e atualização monetária
calculada pelo IPCA limitados à taxa SELIC. Para fins da limitação
será comparada mensalmente a variação acumulada do IPCA, acres-
cida de juros nominais de 4% ao ano, com a variação acumulada da
taxa Selic. A Secretaria do Tesouro Nacional divulga, mensalmente,
no sitio seu eletrônico, o coeficiente de atualização monetária - CAM.
As dívidas vinculadas ao Coeficiente de Atualização Monetária - CAM,
definido por meio da Lei Complementar Federal nº 148, de 25 de no-
vembro de 2014, representavam, em dezembro de 2020, 48% no
montante total da Dívida Financeira, reforçando a sensibilidade da dí-
vida estadual à correção monetária deste indexador (tabela abaixo).
Na composição da dívida estadual, predominam os contratos firmados
com taxas de juros pré-fixadas, ou seja, determinadas na data da ce-
lebração do contrato, com vigência por todo o prazo do empréstimo.
Em contrapartida, a participação dos contratos firmados com taxas
pós-fixadas representa 23,3% do total da dívida. Nestes contratos, a
taxa de juros é periodicamente recalculada em função das cotações
no mercado financeiro de empréstimo e das cotações determinadas
pelo Banco Central e pelos organismos de regulação ou de fomentos
oficiais nos mercados financeiros.

******inserir imagem 43******

A Lei Complementar Federal n° 156, de 18 de dezembro de 2016,
estabeleceu o Plano de Auxílio aos estados e Distrito Federal, pos-
sibilitando a celebração, até 22 de dezembro de 2018, de termos adi-
tivos das dívidas do estado com a União, chamados de "Novo PAF".
Compreendiam a extensão do prazo de pagamento por mais 20 anos
(art. 1º) e a redução extraordinária da prestação mensal das dívidas
(art. 3º). Para a celebração dos termos aditivos, estabeleceu-se a li-
mitação do crescimento anual das despesas por 2 exercícios (art. 4º),
cujo descumprimento acarretaria a revogação dos benefícios citados.
Conforme o Decreto Federal 9.056/2017, havia duas alternativas para
apuração do valor inicial de limitação do crescimento anual das des-
pesas correntes: o exercício de 2016, ou uma média entre 2015 cor-
rigido em 8,74% e 2016. O ERJ, com base na autorização da Lei Es-
tadual n° 7.698/2017, escolheu a última opção. Contudo, em 4 de de-
zembro de 2017, faltando 18 dias para o fim do prazo de assinatura
do termo aditivo, o Decreto Federal n° 9.220/2017 incluiu uma terceira
possibilidade para a base de cálculo, o exercício de 2017, para a qual
o prazo para envio das informações era 30 de abril de 2018. Premido
pelas exigências de entrada no RRF, o ERJ assinou o termo aditivo
da LC 156/16 sem considerar a base como 2017, mas solicitou a al-
teração da base em 25 de abril de 2018, ainda dentro do prazo de
envio das informações. No entanto, a STN indeferiu tal pedido de al-
teração da base da limitação de despesas.
A tabela abaixo apresenta a base de cálculo e a despesa empenhada
nos anos de 2017 a 2019, evidenciando o descumprimento do teto
com base na média entre 2015 e 2016, acarretando as punições pre-
vistas na lei. Note-se, no entanto, que o pleito de mudança da base
do teto para 2017 - previsto no Decreto Federal 9.056/17 e indeferido
por decisão unilateral da STN - teria permitido ao ERJ cumprir a li-
mitação de despesas, evitando as multas e punições associadas.

Tabela X - Cálculo do teto de gastos do Novo PAF (LC 156/2016)

DESPESAS EMPENHADAS
Base 2015/2016 2017 2018 2019

Despesas Correntes (I)

(incluindo intraorça-
mentárias)

58.400.224.314 66.036.717.490 64.658.482.109 64.870.270.298

Pessoal e Encargos So-

ciais

23.549.204.322 41.992.715.357 44.338.000.202 45.032.524.163

Juros e Encargos da Dí-

vida (II)

3.449.819.929 901.550.107 11 6 . 4 5 7 . 9 5 7 128.360.655

Outras Despesas Cor-

rentes

31.401.200.063 23.142.452.026 20.204.023.950 19.709.385.480

Despesas Primárias Corren-

tes (III) = (I - II)

54.950.404.385 65.135.167.383 64.542.024.152 64.741.909.643

Transferências Constitu-

cionais (IV)

- - -

Contribuições para o

PIS/PASEP (V)

733.216.043 519.902.474 674.144.404 350.730.636

Inclusão, na base, das

despesas com antecipa-

ção de Royalties (VI)

1.870.129.105

Despesa para aferição do li-

mite (III - IV - V + VI)

56.087.317.447 64.615.264.909 63.867.879.748 64.391.179.007

Teto deflacionado para cada

ano

59.901.255.034 62.481.271.636

Como visto na tabela, o ERJ descumpriu a limitação de despesas nos
dois anos. Nesse caso, os §§ 1º e 2º do art. 4º da LC 156/16 de-
terminavam como penalidades: (i) revogação do prazo adicional de
pagamento da dívida, (ii) revogação da redução extraordinária da
prestação mensal da dívida e (iii) a restituição à União dos valores
diferidos por força do prazo adicional nas prestações subsequentes, à
ordem de 12 parcelas mensais. Deve-se notar que, dentre os 18 es-
tados que assinaram termos aditivos com base na LC 156/2016, ins-
tituindo tetos de gastos, apenas 7 estados conseguiram cumprir, con-
forme apresentado na tabela abaixo.
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6.2.8.2.2. Ações Judiciais

A ação Cível Originária nº 2.981/2017, ajuizada pelo Estado do Rio de
Janeiro, discutiu a possibilidade de imediata execução de medidas
constantes de Termo de Compromisso de Recuperação Fiscal.
O Estado do Rio de Janeiro ajuizou ação cível originária objetivando,
de início, a concessão de tutela de urgência, para, a partir do afas-
tamento de óbices decorrentes da extrapolação dos limites de gastos
com pessoal e de endividamento, constantes da Lei de Responsabi-

lidade Fiscal e das Resoluções do Senado nºs 40/2001, 43/2001 e
48/2007, permitir-se que os réus realizem, independentemente de al-
teração legislativa, as operações de crédito indicadas na cláusula V,
item IV, do acordo celebrado com a União, incluindo aquelas com ga-
rantias a serem prestadas pelo Tesouro Nacional e com destinação a
pagamento da folha de servidores ativos, inativos e pensionistas e pa-
ra cobertura de déficit previdenciário. Ainda em virtude da concessão
de medida de urgência, requer que os réus cumpram imediatamente
os compromissos assumidos na mencionada cláusula V, itens I e II,
abstendo-se de executar as cláusulas de contragarantia dos contratos
em vigor com ele firmados e de aplicarem os efeitos que lhe seriam
imputados na qualidade de devedor. Ao final, pede a confirmação dos
termos acima consignados e a declaração da aplicabilidade, à hipó-
tese, do art. 65 da LRF e da inaplicabilidade do art. 167, X, da Lei
Fundamental e de outras disposições obstativas da realização imedia-
ta das operações de crédito indicadas na referenciada cláusula V,
item IV.
O fato é que, segundo a Secretaria do Tesouro Nacional, em junho de
2017, a União pagou R$ 592,50 milhões em dívida garantida relativos
a atrasos de pagamento do Estado do Rio de Janeiro.
Esse montante é explicado pelo bloqueio originado de ações judiciais
movidas pelo Estado do Rio de Janeiro. A decisão na Ação Cível Ori-
ginária nº 2.972/2017 impede a União de executar as contragarantias
de cinco contratos do Estado, enquanto a decisão na Ação Cível Ori-
ginária nº 2.981/2017 impossibilita a União de executar as contraga-
rantias de qualquer contrato do RJ. /A dívida ainda não recuperada é
atualizada pela Selic até o ressarcimento dos valores à União. Cabe
aqui destacar que no período que precedeu a assinatura do Regime
de Recuperação Fiscal entre os exercícios de 2015 e 2017, o Tesouro
Nacional efetuou arrestos nas Contas do Estado do Rio de Janeiro,
em face da inadimplência no pagamento do serviço da dívida, foram
computados mais de 300 arrestos, somando R$ 4,3 bilhões, no pe-
ríodo abril de 2016 e junho de 2017.
Percebe-se que esta Ação Cível Originária nº 2.981 antecipou os efei-
tos do RRF no que tange o previsto nos arts. 9º e 17º da LC nº
159/2017. Entretanto, com a renúncia das ações na homologação do
RRF, os valores que se encontravam suspensos de pagamentos por
força de liminar foram recalculados pelos encargos de inadimplência.
O recálculo causou um incremento de R$ 13 bilhões na dívida con-
solidada, valor que equivale a mais da metade (59%) do impacto po-
sitivo de R$ 22,2 bilhões alcançado com as medidas adotadas no
PRF. A revisão do saldo devedor decorreu de entendimento da STN
pela aplicação de encargos de inadimplência à dívida do RJ com a
União desde 2004 até a adesão ao RRF - interpretação viabilizada
pelo fato de que uma das condições impostas pelo Regime é que o
estado aderente deve renunciar ao direito de discuti-los judicialmente.
Assim, o recálculo realizado pela STN considerou o contrato de re-
financiamento da lei nº 9.496/97 como inadimplente desde 2004 - data
mais antiga das ações judiciais renunciadas - realizando a troca do
encargo contratual de IGP-DI mais 6% a.a. (entre 2004 e 2012) e IP-
CA mais 4% a.a. (entre 2013 e 2016), pelo encargo de inadimplência
de SELIC mais 1% a.a., além do cálculo de mora do período. Cabe
ressaltar que a ação mais antiga que o Estado possuía liminar era
datada de 2004.
Em maio de 2017, por meio da LC 159/17, foi instituído o Regime de
Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito Federal. O STF, por
meio de liminar da Ação Cível Originária (ACO) nº 2.981, determinou
que a União se abstivesse de executar as cláusulas de garantia e
contragarantia dos contratos da dívida. Em setembro daquele ano, o
Rio de Janeiro aderiu ao Regime de Recuperação Fiscal e teve os
pagamentos dos contratos com a União suspensos e o pagamento de
contratos garantidos pela União honrados pela garantidora, sem exe-
cução de contragarantia, até o fim da primeira fase do RRF em se-
tembro de 2020.

6.2.8.3 Lei Kandir e a Emenda Constitucional nº 42/2003

Com a publicação da Emenda Constitucional n° 42/03, a compensa-
ção financeira aos estados pela União, em razão da desoneração do
ICMS nas exportações de mercadorias, inclusive o petróleo, passou a
ser um mandamento constitucional.
Isso porque, o próprio art. 91 do ADCT determinou, à época, que fos-
se editada Lei Complementar Federal para definir os critérios, prazos
e condições através do qual a União iria compensar os estados ex-
portadores.
Ocorre que esta norma nunca foi editada pelo Congresso Nacional, e
enquanto perdurar tal inércia legislativa, aplicam-se as regras previs-
tas na Lei Kandir (LC 87/96), a despeito das incisivas críticas acerca
do critério adotado por esta norma, que vem se mostrando insuficiente
e desproporcional.

6.2.8.3.1 Os prejuízos do Estado do Rio de Janeiro com a desone-
ração do ICMS nas exportações de petróleo

A fim de demonstrar os prejuízos fiscais ao qual o Estado do Rio de
Janeiro está sujeito, adicionalmente ao que já se verifica no âmbito
das receitas oriundas das atividades do setor de óleo e gás, foi rea-
lizada uma breve análise, em complementação ao estudo da Funda-
ção de Amparo ao Estado do Pará (FAPESPA), das possíveis perdas
de ICMS em razão da exportação de petróleo, considerando os cri-
térios atuais previstos na Lei Kandir (LC 87/96).
Primeiramente, é importante mencionar que a nota técnica produzida
pela FAPESPA, cuja elaboração ocorreu em 2016, abrange uma aná-
lise ampla, ou seja, abarca todos os produtos exportados pelos es-
tados no período de 1997 a 2015. Relativamente ao Estado do Rio de
Janeiro, a estimativa de perda total ao longo desse período foi de
aproximadamente R$49,2 bilhões.
A FAPESPA concluiu que "a não regulamentação do anexo da Lei
Kandir impactou as políticas fiscais estaduais, sobretudo nas perdas
de arrecadação dos produtos básicos e semielaborados, em montan-
tes acumulados, no período de 1997 a 2015, de R$466 bilhões, e,
apenas em 2015, R$47 bilhões".
Além disso, "observou-se, ao comparar os valores das compensações
financeiras com os das exportações de produtos básicos e semiela-
borados, o distanciamento dos ressarcimentos dos valores perdidos.
Em 1997, essas compensações correspondiam por 51  dos valores
estimados de perda, e em 2015 esses valores corresponderam a ape-
nas 7 , o que evidencia a insuficiência do sistema compensatório es-
tabelecido".
Apesar da generalidade na abordagem do assunto, e a limitação tem-
poral da análise (até 2015), é possível estabelecer, em relação ao pe-
tróleo e ao período subsequente, uma ordem de grandeza com base
no percentual desta comodity na pauta de exportação do ERJ, que,
em 2010, atingiu cerca de 60%, chegando a 80% em 2020.
Nesse sentido, considerando que, em média, 65% das exportações do
ERJ foram de petróleo, é possível concluir que nesse período
(1997/2015), a perda para o Estado do Rio de Janeiro só com a ex-
portação de óleo foi de R$ 31,9 bilhões (65% de R$ 49,2 bilhões), em
que pese algumas divergências sobre tal valor.
No mais, para efeitos de simplificação e a fim de permitir uma análise
linear da possível perda do ICMS também nos últimos 5 (cinco) anos,
optou-se por considerar um aumento gradual médio desse percentual
de aumento nas exportações de petróleo ao longo desse período
(60% em 2010 e 80% em 2020). Ou seja, partiu-se da premissa de
que houve um incremento anual médio de 2% do petróleo no total da
pauta de exportação do ERJ.
Nesse cenário, considerando alguns dados oficiais extraídos da ANP
e da CAMEX, projetou-se uma perda de ICMS ao ERJ de aproxima-
damente R$ 23,9 bilhões, no período compreendido entre 2016 e
2020. Ou seja, somado ao valor obtido pela FAPESPA, estima-se que
o estado deixou de arrecadar, a título de ICMS, entre 1997 e 2020,
um valor de aproximadamente R$55,8 bilhões.

6.2.8.3.2. Estimativas de perda do ICMS para os próximos anos

Seguindo a metodologia usada para apurar as possíveis perdas de
ICMS nos últimos 5 (cinco) anos, foi projetado cenário para os pró-
ximos 10 (dez) anos, a fim de tentar identificar, ainda que de forma

relativa, qual seria a possível perda para o Estado do Rio de Janeiro
em razão da desoneração tributária nas exportações de petróleo.
Para tanto, foi utilizado, como base, as projeções de produção e ex-
portação nacional de petróleo segundo o Plano Decenal de Energia
2030 (PDE 2030), elaborado pela Empresa de Pesquisa Energética
(MME). Ainda, conforme afirmado pela Petrobras (PB) ao longo dos
debates desta CPI, e as expectativas do mercado como um todo, a
participação do RJ na produção da PB passará de 80% para 87% em
2024/2025.
Dessa forma, para efeito de simplificação, foi considerado tal percen-
tual da PB, aplicando um crescimento linear até 2025 e mantendo es-
se patamar de 87% de 2025 até 2030. No mais, de janeiro a maio de
2021, de acordo com os dados da CAMEX, 83% do petróleo expor-
tado foi pelo ERJ, percentual também levado em conta ao longo dos
próximos 10 anos.
Ainda de acordo com os dados extraídos da CAMEX, entre janeiro e
maio de 2021, o RJ exportou o equivalente a U$ 8,5 bilhões em pe-
tróleo, que, aplicando um câmbio médio de R$ 5 equivale a aproxi-
madamente de R$ 44 bilhões. Com base nesse valor de exportação
pelo RJ nos cinco primeiros meses de 2021, é possível uma presun-
ção de perda líquida de ICMS de cerca de R$ 3,5 bilhões (8% do
valor exportado).
Assim, tomando como base esse valor de R$ 3,5 bilhões, é possível
entender que ao final do ano a quantia seria de cerca de R$ 8,6 bi-
lhões. Adotando tal método, é plausível estimar que ao final dos pró-
ximos 10 (dez) anos o valor de ICMS que deixará de ser arrecadado
pelo ERJ seria da ordem de R$ 127 bilhões.
Ressalta-se, por oportuno, que a perda líquida do valor de ICMS já
leva em conta as transferências de créditos concedidas aos exporta-
dores e as transferências constitucionais repassadas pela União para
compensar as perdas dos estados, nos moldes atualmente previstos
na LC 87/96.
Além disso, no percentual utilizado sobre o valor das exportações
(8%), também se pondera sobre outros possíveis fatores, como, por
exemplo, a limitação e estorno de determinados créditos, o tipo de
operação anterior predominante (interna ou interestadual), possíveis
incentivos fiscais e outros. Trata-se, portanto, de estimativa sujeita a
inúmeras variáveis.
Contudo, serve para demonstrar que, apesar da importância em se
desonerar as exportações a nível nacional (balança comercial), é mais
uma medida que afeta diretamente os cofres públicos do ERJ, que,
embora tenha sua autonomia política e administrativa como ente da
federação, fica, cada vez mais, sem a sua devida autonomia finan-
ceira.
Tudo isso corrobora a necessidade de serem adotados esforços, tanto
em âmbito nacional quanto regional, para que o ERJ não seja privado
das receitas mínimas indispensáveis ao atendimento da população flu-
minense.

6.2.8.3.3 O acordo celebrado pelos Estados com a União no âmbito
do STF

Conforme mencionado acima, a omissão do Congresso Nacional em
editar a Lei Complementar para definir os critérios de compensação
aos estados, que se arrasta por 20 (vinte) anos, vem gerando inú-
meras disputas no STF, tendo em vista o abalo nas contas públicas
estaduais e no próprio equilíbrio federativo.
Em 2016, o Supremo, reconhecendo a mora legislativa (ADO 25),
concedeu o prazo de 1 (um) ano para que o assunto fosse regula-
mentado através da LC. Porém, o Congresso não avançou na ques-
tão e, em 2019, o ministro Gilmar Mendes concedeu novo prazo de 1
(um) ano, posteriormente renovado por mais 90 (noventa) dias, oca-
sião em que a própria Corte reconheceu que se trata de "questão ur-
gente para o pacto federativo".
Sequencialmente, em maio de 2020, diante da insistente omissão le-
gislativa em regulamentar o tema, o STF homologou acordo celebrado
entre os Estados e a União para a compensação dessas perdas. Nos
termos do acordo, ficou estabelecido que a União deveria repassar
aos estados o valor de R$ 65,6 bilhões até 2037, o que significa R$
2,4 bilhões para cada unidade federativa.
Desse total, R$ 58 bilhões serão obrigatoriamente pagos pela União
em parcelas anuais até 2037. Os R$ 7,6 bilhões restantes ficaram as-
sim condicionados: R$ 3,6 bilhões dependem da aprovação da Pro-
posta de Emenda à Constituição (PEC 188/19), que trata do novo
pacto federativo e tramita no Senado Federal; e R$ 4 bilhões depen-
dem do futuro leilão de petróleo dos blocos de Atapu e de Sépia, am-
bos situados no pré-sal.
Após a homologação do ajuste, foi publicada a Lei 14.058/2020, que
alterou a LDO de 2020 para permitir que o Executivo Federal seja
dispensado da apresentação de medidas compensatórias em virtude
desses repasses aos estados. Assim, entre 2020 e 2030, a União pa-
gará aos entes federados R$ 4 bilhões por ano. De 2031 a 2037, es-
se montante será reduzido progressivamente em R$ 500 milhões por
ano.
Observa-se, portanto, que, apesar do ajuste celebrado, garantindo ao
ERJ um valor total de R$ 2,4 bilhões, a ser pago em 17 (dezessete)
anos, tal quantia se mostra irrisória e injusta se comparada às perdas
que o Rio de Janeiro vem sofrendo e que ainda sofrerá em virtude da
desoneração das exportações, conforme estimativas apontadas aci-
ma.
Nesse sentido, é forçoso reconhecer que, mesmo diante da revogação
do art. 91 do ADCT pela EC 109/21, o acordo celebrado possui ape-
nas caráter complementar à obrigação da União (Congresso Nacional)
em regulamentar os critérios para que os estados sejam compensa-
dos de forma satisfatória, definitiva, justa e equilibrada.
Por fim, cabe chamar a atenção para a redação do projeto de lei nº
4951/2021 (mensagem nº 27/2021) - "Estima a receita e fixa a des-
pesa do Estado do Rio de Janeiro para o exercício financeiro de
2022" (PLOA 2022), que não considerou os recursos advindos da
Compensação por parte da União aos entes federados, das perdas
com a desoneração de ICMS nas exportações prevista na Lei Kandir.

6.2.8.4 Novo Regime de Recuperação Fiscal - Lei Complementar Fe-
deral nº 178/2021

A Lei Complementar Federal nº 178/2021 que instaurou o Novo Re-
gime de Recuperação fiscal aperfeiçoou problemas do regime anterior
a partir da experiência com o RJ, assim como o problema com os
demais estados que preferiram recorrer ao Judiciário ao invés de ade-
rir a um plano federal.
As alterações e novas flexibilizações consistem resumidamente em:
Estar adimplente com as contribuições do Novo Regime de Recupe-
ração Fiscal passa a ser condição necessária para novas operações
de crédito;

Duplicação da margem de contratação de empréstimos durante o Re-
gime de Recuperação Fiscal, caso sejam feitas privatizações;

Encerramento do regime por descumprimento do plano implicará em
penalidades por 5 anos sem receber garantias da União;

Foi criado um ambiente de mediação entre o estado, Conselho de Su-
pervisão e o Ministério da Economia;

Possibilidade de waiver em casos de recessão e calamidade pública;

Ampliação do prazo do Regime de Recuperação Fiscal de 6 anos (3
anos + 3 anos) para 9 anos ininterruptos, o que permite um trata-
mento mais gradual do retorno do pagamento e mais prazo para ge-
renciamento da dívida;

Suspensão parcial e um retorno gradual ao pagamento reduzindo o
efeito do crescimento do passivo em função da capitalização do mon-
tante sem pagamento;

Flexibilização da necessidade de equiparação do regime jurídico dos
servidores estaduais com o regime federal, exigindo apenas a redução
das regras dos servidores estaduais;
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Ampliação da ajuda fiscal a partir da renegociação de dívidas dos es-
tados e garantidas pela União com organismos multilaterais e institui-
ções financeiras.
Em contrapartida, novas obrigações e metas foram introduzidas:

Reforma do regime próprio de previdência nos termos da aprovada
em 2019;

Instituição obrigatória do sistema de previdência complementar para
servidores que ingressaram até 2013, limitando os benefícios previ-
denciários pagos pelo tesouro estadual ao teto do INSS;

Introdução de teto de gastos corrigidos pelo IPCA;

Centralização no caixa único dos recursos da administração direta e
indireta, fundacional e estatais;

A adesão ao Novo Regime de Recuperação Fiscal implica em adoção
de normas contábeis da União;
Aumento de 10% para 20% da redução de incentivos fiscais ou fi-
nanceiro fiscais, impactando o instrumento da "cola" criado pela Lei
Complementar n° 160/2017;
Fica proibida:
A alteração de alíquotas ou base de cálculos que impliquem em re-
dução da arrecadação;

A criação ou majoração de vinculação de receitas públicas;

E mais importante, a propositura de ações judiciais para discutir di-
vidas que estejam sendo refinanciadas no âmbito do Novo Regime de
Recuperação Fiscal.

Apesar das mudanças, o Novo Regime de Recuperação Fiscal guarda
uma semelhança essencial com o regime anterior, qual seja: não ado-
tou uma perspectiva federalista de recuperar os investimentos e o de-
senvolvimento dos entes subnacionais, relegando o problema do en-
dividamento para um horizonte meramente fiscalista e de avidez na
realização do caixa federal, ao mesmo tempo em que a suspensão da
cobrança de encargos apenas os relegou a uma conta gráfica onde a
inadimplência foi capitalizada, aumentando a insustentabilidade dos
passivos devidos pelo estado ao final do regime.
Desde agora, passaremos a análise da dívida pública do Estado do
Rio de Janeiro, seu perfil, evolução, as projeções do serviço da dívida
e os seus riscos.

6.3 Dívida Pública do Estado do Rio de Janeiro

6.3.1 Perfil atual da Dívida Pública

A dívida total do Estado, apurada em dezembro de 2021, apresentou
estoque de R$184,129 milhões, dos quais R$163,311 milhões refe-
rem-se à dívida interna e R$16,165 milhões, à dívida externa.

O Gráfico abaixo apresenta a composição da dívida, observa-se a
mudança ocorrida entre 2010 e 2017. Em primeiro momento, 2010, o
percentual relativo a operações de crédito (interna e externa) aumen-
tavam devido as contratações que ocorreram no período. A partir de
2017, com a homologação do RRF, houve a inclusão das contas grá-
ficas no estoque da dívida, que correspondem aos valores devidos à
União relativos as honras de aval realizadas no período de vigência
do Regime de Recuperação Fiscal.

******inserir imagem 45******

O Governo Federal é o maior credor do Estado do Rio de Janeiro,
com participação de 76,8% da dívida total com os seguintes contratos,
quais sejam: as dívidas renegociadas no âmbito da Lei nº 9.496/97,
BACEN/BANERJ - estes dois representando 60,4% da dívida total -,
dívida assumida mediante a Lei nº 8.727/83, a Dívida de Médio e
Longo Prazo (DMLP) e as Contas Gráficas do RRF - está represen-
tando 13,9% da dívida total. As contas gráficas do RRF referem-se
aos valores suspensos por força dos arts. 9º e 17º da Lei Comple-
mentar Federal nº 159/2017 (gráfico).
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Se acrescentarmos ao valor total da dívida com a União, os valores
referentes à dívida com os bancos federais (Banco do Brasil, Caixa e
BNDES), a União se torna credora de mais 80% do total. (tabela até
2016 e gráfico atualizado).
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A seguir, gráfico com composição do estoque da Dívida Pública, por

indexador:
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Representando 48% as dívidas vinculadas ao Coeficiente de Atuali-
zação Monetária-CAM é o principal ordenador das dívidas do Estado
do Rio de Janeiro, sendo ponto sensível qualquer atualização desse
indexador. Nesse sentido, a Lei Complementar nº 148/2014, alterou o
indexador do contrato de refinanciamento firmado no âmbito da Lei nº
9.496/97. A partir de 1º de janeiro de 2013, foram aplicados, juros e
correção indexados por IPCA+4% a.a. limitados à taxa SELIC.
Por outro lado, em relação ao tipo de taxa de juros, 76,74% dos con-
tratos são com taxas pré-fixadas que são previamente conhecidas, fa-
cilitando a previsão dos valores a serem desembolsados para o pa-
gamento do serviço da dívida.

6.3.2. Evolução do Serviço da dívida

Parte considerável da evolução da dívida pública do Estado do Rio de
Janeiro já se encontra analisado no capítulo anterior e, portanto, fa-
remos, aqui, apenas uma breve recapitulação. O serviço a pagar da
dívida do Estado do Rio de Janeiro apresentou crescimento constante
até o ano de 2015, sendo cumprida pelo estado integralmente até
2015. Em 2016, o serviço da dívida foi de R$ 5bilhões, ocorrendo um
declínio de -28,7% (Lei Complementar Federal nº 156/16) em com-
paração com o ano de 2015.
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Durante o período de 2017 a setembro de 2020, o Estado do Rio de
Janeiro honrou apenas com o pagamento de dois contratos com a
União (Dívida de Médio e Longo Prazo -DMLP e Lei nº 8.727/93),
parcelamentos e dívidas que não eram garantidas pela União.
O Quadro acima apresenta o serviço da dívida entre os anos de 2000
e 2021, distingue o serviço em 3 partes: a) Pago pelo Estado do Rio
de Janeiro; b) Honrado pela União e; c) Suspenso pela União.
Observa-se do gráfico um crescimento dos valores que tiveram a
União como garantidora, notadamente contratos e operações de cré-
ditos mencionadas em item próprio. De igual modo, o houve acrés-
cimo dos valores da dívida suspensa com a União em função dos in-
dexadores de juros e correção monetária. Tanto a honra quanto a
suspensão da União, se deram em função da adesão ao Regime de
Recuperação Fiscal em 2017 e liminares obtidas pelo Estado, no pe-
ríodo de 2017 a 2021. Em 2016, a suspensão apresentada se refere
com a aplicação do Acordo Federativo que suspendeu as prestações
do Contrato de Refinanciamento Lei nº 9.496/1997, no período de ju-
lho a dezembro do citado ano.
Ressalta-se que em 2020, ocorreu um aumento do valor honrado pela
União devido ao vencimento da operação BNP/CEDAE que foi hon-
rada pela União, no valor de R$ 4,38 bilhões.
A partir de 2020 primeiro Regime acabou após a primeira fase de 3
(três) anos, tendo o Estado que retornar o pagamento dos contratos
garantidos além de ter que pagar os valores não pagos de contra-
garantia em 36 (trinta e seis) meses e retornando o pagamento cheio
das prestações dos valores devidos à União. Assim, o Estado retoma
os pagamentos devidos à União de forma escalonada. A exceção é o
contrato de refinanciamento da Lei nº 9.496/97 que teve seu paga-
mento suspenso no período de março a dezembro de 2020, por força
da Lei Complementar nº 173/20, voltando a ser honrado a partir de
janeiro de 2021. Com a publicação da Lei Complementar nº 178, de
13 de janeiro de 2021, que alterou o regramento do Regime de Re-
cuperação Fiscal previsto na Lei Complementar nº 159/17, o Estado

adere ao novo regramento e consequentemente a um novo Regime

de Recuperação Fiscal. Abaixo o gráfico e tabela demonstrará os ce-

nários estimados de serviço da dívida:
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6.3.3. Riscos da Dívida Pública

No que compete às previsões de receita para o Estado do Rio de
Janeiro, alterações no ambiente conjuntural nacional e internacional -
percebidas ao longo dos anos fiscais - e as incertezas nos diferentes
níveis setoriais de atividade econômica, no consumo das famílias, in-
flação e no nível de renda dos trabalhadores podem afetar sobrema-
neira a receita tributária estimada. Ademais, o estado convive com
uma excessiva dependência das receitas da produção de petróleo e
gás natural, especialmente no contexto da Lei Federal nº 12.734/2012
(Nova repartição dos Royalties), do litígio proposto no Supremo Tri-
bunal Federal e da volatilidade cambial intrinsecamente relacionado
com o setor.
Destaca-se, quanto ao risco do serviço da dívida, que em uma even-
tual estagnação da receita estadual que possa impedir o pagamento
previsto para o serviço da dívida, o novo RRF é extremamente rígido
inviabilizando alterações do serviço da dívida.
Quanto a dívida, informa-se sobre a questão da atualização dos sal-
dos devedores, conforme cláusulas específicas por índices, tais como:
TR, IGP-M, IGP-DI, TJLP, SELIC e dólar, que se sujeitam ao risco de
mercado quanto a possibilidade de variação de suas taxas de juros
de curto prazo, podendo impactar o estoque e o serviço da dívida.
No que tange aos precatórios, existe o risco das transferências no
percentual mínimo de 1,53% da RCL do Regime Especial de Paga-
mento não serem suficientes para diminuir o estoque de precatórios
gradativamente até o término do regime especial, haja vista a grande
quantidade de entradas de precatórios anualmente, restando um saldo
expressivo para quitação.
Por último, se o Estado não repassar os recursos previstos, no todo
ou em parte ficará sujeito as seguintes penalidades do Novo Regime
de Recuperação Fiscal:
n o Presidente do Tribunal de Justiça local determinará o sequestro,
até o limite do valor não liberado, das contas do ente federado ina-
dimplente;
n o chefe do Poder Executivo do ente federado inadimplente respon-
derá, na forma da legislação de responsabilidade fiscal e de impro-
bidade administrativa;
n a União reterá os recursos referentes aos repasses ao Fundo de
Participação dos Estados e do Distrito Federal e ao Fundo de Par-
ticipação dos Municípios e os depositará na conta especial referida no
art. 101 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para
utilização como nele previsto;
n enquanto perdurar a omissão, o ente federado não poderá contrair
empréstimo externo ou interno e ficará impedido de receber transfe-
rências voluntárias.
Adiante passaremos as considerações finais e as conclusões deste
relatório, bem como nossas contribuições a fim de aprimorar os ins-
trumentos necessário tanto no âmbito federal, quanto no âmbito es-
tadual.

6.4. Indexador ideal- IPCA/ POUPANÇA/ SELIC

6.4.1. IPCA

A Carta Magna define, em seus artigos 145 a 162, que compõem o
Capítulo I - "Do Sistema Tributário" do Título VI - "Da Tributação e do
Orçamento", a repartição dos recursos tributários cabíveis a cada ente
federativo, como contrapartida aos seus artigos 18 a 31, que com-
põem os Capítulos I a IV do Título III - "Da Organização do Estado",
onde se definem o patrimônio e as competências de cada ente. Tais
dispositivos tributários são a base da definição constitucional da re-
partição vertical de poderes na federação, na medida em que é atra-
vés deles que se proveem os recursos fiscais necessários à execução
das políticas públicas pelas respectivas administrações. Frise-se, o le-
gislador constituinte, ao definir a repartição das disponibilidades tribu-
tárias entre os entes federativos, definiu de maneira explícita e inso-
fismável o quinhão reservado a cada ente na federação.
É sob a guarida desta definição constitucional do pacto federativo que
é preciso analisar as relações financeiras ora em tela, entre a União e
os estados federativos.
Os anos 1990 viram a extinção de diversos canais de acesso a en-
dividamento a que os entes subnacionais podiam antes recorrer com
relativa autonomia. Tais canais poderiam distorcer o pacto federativo,
tanto ao fornecer recursos fiscais para além das capacidades arreca-
datórias resultantes da repartição constitucional nos tributos, quanto
por expor os entes endividados à fragilidade e às incertezas intertem-
porais que um nível de endividamento desproporcional acarreta. As-
sim, a eliminação ou o regramento de tais canais converge com o for-
talecimento da eficácia dos arts. 145 a 162 como balizadores da dis-
tribuição do poder fiscal na de federação.
Neste sentido, em 1993 a Emenda Constitucional n° 3 em seu art. 5°
interditou a emissão de dívida mobiliária subnacional em montante su-
perior à sua rolagem até 1999, interdição que seria estendida até
2010 pelo art. 11 da Resolução do Senado Federal n° 43/2001. Além
disso a Resolução 1996/1993 do Conselho Monetário Nacional inter-
ditou o endividamento estadual com os bancos estaduais, a maioria
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dos quais seria extinta ou privatizada por meio do PROES (MP
1.514/1996). Com a instituição dos Programas de Reestruturação e
Ajuste Fiscal (PAFs) entre 1997 e 1999, seguida da promulgação da
Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) e das
Resoluções do Senado Federal n°s 40 e 43/2001, avançou-se ampla-
mente no sentido de retirar dos entes subnacionais eventuais canais
de acesso a endividamento não controlados, coordenados ou regula-
mentados pelo governo federal.
Contudo, em paralelo à centralização federativa do controle, coorde-
nação e regulamentação das relações financeiras do setor público, a
conturbada conjuntura econômica no Brasil dos anos 1980 e 1990 exi-
giu que o governo federal adotasse medidas drásticas na sua gestão
macroeconômica, em especial a manutenção de taxas básicas de ju-
ros - a taxa Selic - em patamares extremamente elevados, sobretudo
no período 1992-1999. Tal condução da política monetária objetivava
o enfrentamento de adversidades que se impunham à nação como
um todo, e escapava à esfera de decisão dos entes subnacionais. De
fato, a autonomia operacional do Banco Central do Brasil, autarquia
federal, na definição unilateral da taxa básica de juros foi elemento
central para a estabilização da economia brasileira, entendendo-se
que tal autonomia está de acordo com a repartição de competências
do pacto federativo.
No entanto, seus efeitos desproporcionais sobre os encargos financei-
ros dos entes subnacionais requereram diversas rodadas de refinan-
ciamento e de intervenção nos canais de endividamento dos entes
subnacionais. Algumas das principais foram: os contratos de assunção
de dívidas pela União da Lei nº 8.727/93, a atuação do Banco Central
do Brasil (BCB) no mercado de dívida mobiliária estadual a partir da
Resolução BCB 2.081/94, a intervenção do BCB nos bancos esta-
duais (como o Banerj, de 1994 até a privatização), as linhas de fi-
nanciamento do Voto CMN 162/95, a assunção de dívidas do Banerj
pelo BCB em 1998 conforme o Voto BCB 269/98, e os contratos da
Lei nº 9.496/97 de que o estado do Rio de Janeiro assinou em 1999.
Assim, para além da regulação e extinção dos canais de endivida-
mento dos entes subnacionais, a União tornou-se a principal credora
de tais entes. Essa posição lhe permitiu reforçar as políticas neces-
sárias para a estabilização econômica do país, e converge com a
competência federativa reservada à União de zelar pela estabilidade
macroeconômica e financeira do país.
Frise-se, a centralização do controle dos canais de financiamento do
setor público coaduna-se com o pacto federativo. De fato, se por um
lado o endividamento relaxa a repartição de recursos fiscais definida
constitucionalmente nos referidos arts. 145 a 162, o ônus dos encar-
gos financeiros decorrentes possui o efeito oposto e pode se tornar
insustentável, solapando a eficácia da decisão constitucional de repar-
tição tributária. As sucessivas crises das décadas de 1980 e 1990 dei-
xaram patente a necessidade de a União socorrer emergencialmente
os entes subnacionais, para evitar que o peso de tais encargos finan-
ceiros provocasse a bancarrota e a de entidades constituintes da fe-
deração. Se por um lado o ente subnacional submete-se à centrali-
zação na União do controle dos canais de financiamento do setor pú-
blico como um todo, abdicando da prerrogativa de perseguir canais
autônomos de endividamento, ao mesmo tempo à União cabe garan-
tir-lhe a estabilidade das suas condições de financiamento, e a pro-
teção contra a volatilidade das mesmas. Repita-se, o socorro finan-
ceiro aos entes subnacionais, assim como a centralização dos con-
troles de endividamento, estão de acordo com o pacto federativo e
garantem a eficácia fática da definição constitucional da repartição de
recursos fiscais conforme os arts. 145 a 162. O socorro é a contra-
partida da submissão à centralização da gestão das relações finan-
ceiras do setor público na União.
Contudo, as sucessivas rodadas de socorro financeiro pela União nos
anos 1990, assim como as mais recentes relacionas as Leis Comple-
mentares Federais nºs 156/16 e 159/17, não estiveram à altura da
ampla centralização de controles encetada. Isto é, a centralização foi
executada, mas o socorro ficou aquém do necessário para garantir a
força da repartição fiscal definida pela Constituição.
Por um lado, a demora na prestação do socorro financeiro pela União
fragilizou a situação dos estados. A própria Lei nº 9.496/97 retroagiu a
data-base de refinanciamento para março de 1996 (e, exclusivamente
para o estado do Rio de Janeiro, para setembro de 1997) em uma
definição arbitrária de data. O recuo ou adiamento daquela data de-
finida pela lei federal (ou pela Medida Provisória no caso do Estado
do Rio de Janeiro) possuiu impacto direto no tamanho dos passivos a
serem contabilizados para o futuro, e dos encargos financeiros que
seriam exigidos do ente. Trata-se, em suma, de decisão estritamente
política, sem base econômica, de maior ou menor socorro ao ente, e
quanto menor, de maiores encargos a lhe reduzirem a repartição
constitucional de receitas - que constitui a base do pacto federativo.
Assim, na decisão da data-base, e no adiamento da mesma, ocorre
desafio e tensionamento da Carta Magna em sua definição do pacto
federativo.
Por outro lado, e no mesmo sentido, a definição dos encargos finan-
ceiros a serem cobrados após o socorro financeiro significa também
decisão arbitrária que afronta o pacto federativo. Não por acaso as
Leis nºs 8.727/93 e 9.496/97 instituíram a limitação de tais encargos a
uma proporção (em torno de 13%) das receitas do estado, numa clara
tentativa de manter a higidez da repartição tributária como alicerce do
pacto federativo. Signo de ruptura do pacto foi o fato dos acordos fir-
mados sob a égide da Lei Complementar Federal nº 156/16, chamada
de Novo PAF, retirarem tal limitação das relações financeiras com a
União. Temos que, na cobrança de encargos dos entes subnacionais,
para além da correção monetária dos passivos devidos, qualquer co-
brança de juro real significa unicamente redistribuição fiscal, pela
União, de recursos do ente subnacional, à revelia da repartição cons-
titucional de receitas definida nos arts. 145 a 162 da Carta Magna. No
caso da operação dos contratos firmados sob a égide da Lei nº
9.496/97, o pagamento dos encargos manteve-se fixo como proporção
das receitas estaduais. Na situação de baixo crescimento destas re-
ceitas, o efeito da fixação no contrato de taxas excessivamente altas
manteve o crescimento dos passivos a ponto deles se tornarem im-
pagáveis 20 (vinte) anos depois. Isto é, a decisão unilateral da União,
em 1997 quando da edição da Lei nº 9.496, de fixar juros reais po-
sitivos e excessivos, significava pelas duas décadas seguintes a re-
dução das receitas do ente subnacional na medida do limite de com-
prometimento, e, para os estados com piores desempenhos tributá-
rios, de novas rodadas de ajuste patrimonial como ocorreram a partir
de 2016. Neste sentido, o art. 3° da Lei nº 9.496/97, ao definir a co-
brança de juro real de no mínimo 6%, organizava uma redistribuição
fiscal em tensionamento frontal do disposto nos arts. 145 a 162 da
Constituição Federal.
Em suma, a manipulação, pela União, da data-base de refinanciamen-
to, e das taxas de juros cobradas, ocorreu em âmbito da legislação
ordinária ou de atos infralegais, mas gerou impactos de redistribuição
fiscal análogos a uma reforma tributária centralizadora e desigual en-
tre os estados.
Repita-se, o juro intergovernamental cobrado dos entes subnacionais
pela União não deve possuir como referência a taxa básica de juros
de mercado, isto é, a taxa de captação da própria União. A dívida de
qualquer ente federativo com o setor privado é uma dívida da fede-
ração, na medida em que gera direito líquido e certo para o credor, e
não há previsão de regime de falência para entes federativos. O so-
corro financeiro prestado pela União, apesar de ocorrer como uma
operação análoga a um refinanciamento por um agente financeiro
qualquer, não admite tal comparação, na medida em que a União é
um nível federativo constituído pelo próprio ente federativo, na dou-
trina da soberania compartilhada ou dupla soberania que caracteriza o
federalismo.
O montante do endividamento do setor público nacional com o setor
privado não é modificado pelo fato da União assumir as dívidas do
ente subnacional. Na medida em que a taxa de juros de mercado é
definida pela política monetária da União, o pagamento dos encargos
financeiros, que passa a ser feito pela União quando a mesma as-
sume a dívida subnacional, representa unicamente a passagem para
a alçada da União dos encargos que ela mesma define. Em um ente
subnacional, o pagamento de encargos financeiros obriga necessaria-
mente uma contração dos gastos primários que pode inviabilizar in-
vestimentos e políticas públicas. Já para a União, pela prerrogativa

centralizada de emissão de moeda, e gestão da política monetária
através da colocação de títulos de dívida mobiliária federal, a capa-
cidade da União de prestar os serviços públicos definidos na Cons-
tituição não é comprometida diretamente pelos novos encargos.
Em conclusão, as evoluções federativas dos anos 1990 retiraram as
prerrogativas financeiras dos entes subnacionais (como na emissão de
dívida mobiliária, e na existência de bancos estaduais), centralizando
o poder financeiro na União. Contudo, tal evolução não se completa,
e torna-se uma afronta crescente ao pacto federativo, enquanto não
se atende ao socorro financeiro integral dos entes subnacionais, as-
sumindo que os choques da política monetária lhes são completamen-
te exógenos, cabendo portanto integralmente à União.
A única forma de resgatar a legitimidade do pacto federativo passa,
portanto, por rever os socorros financeiros prestados pela União nos
1990, retirando retrospectivamente a cobrança de juros reais intergo-
vernamentais, mantendo apenas a correção monetária pelo IPCA. Tal
medida completaria a reestruturação federativa encetada naquele pe-
ríodo, garantindo o integral socorro financeiro como contrapartida da
centralização do controle financeiro na União. Qualquer cobrança de
juro real viola a integridade do pacto federativo, na medida em que
redunda em uma redistribuição fiscal análoga a uma reforma tributária,
mas definida em norma infraconstitucional.
Observa-se, no quadro abaixo, considerando dois períodos de 1998-
2013 e 2013 até a presente data, o valor total do estoque da dívida
aplicando-se o IPCA seria de R$63.399. Significa que teríamos uma
dívida menor no montante de R$71.35 bilhões, Enquanto que se fosse
aplicado o índice fosse a poupança a dívida seria R$25.26 bilhões
m e n o r.

******inserir imagem 53******

6.4.2. POUPANÇA

A Dívida Pública dos diversos Estados brasileiros têm muitas causas
e características comuns mas, também e evidentemente, situações es-
pecíficas que influenciam sua evolução, composição e condições de
cumprimento das obrigações próprias de cada caso. No caso do ERJ,
no entanto, há uma característica única que se deve à forma em que
ocorreu a transferência da capital para Brasília e, posteriormente, a
fusão entre o Estado da Guanabara e o antigo Estado do Rio de Ja-
neiro. O esvaziamento que se seguiu à mudança da capital para Bra-
sília, sem qualquer política compensatória por parte da União e a ine-
xistência de políticas públicas voltadas para uma adequada articulação
no âmbito da Região Metropolitana e definição de prioridades para as
demais regiões do Estado, conduziram a um enfraquecimento das es-
truturas econômica e administrativa que se prolonga até os dias
atuais. O reflexo dessa situação sobre a disponibilidade de recursos
do Tesouro Estadual para cobrir necessidades e exigências crescentes
para a reversão desse quadro é evidente. Isso agudiza os problemas
com a gestão da Dívida Pública, mas merece um tratamento à parte,
como, por exemplo, a retomada das exigências de políticas compen-
satórias por parte da União, que não se limita às questões ligadas ao
crescimento e condições de pagamento da Dívida Pública estadual
que, estas sim devem privilegiar critérios e mecanismos comuns aos
diversos entes com pendências junto à União.
Os diversos períodos e diferentes cenários macroeconômicos desta-
cados ao longo dos trabalhos da CPI e o tratamento dado às ques-
tões envolvendo a Dívida Pública, tanto pela União quanto pelo ERJ
(e também por outros estados), permitem destacar algumas situações
que, recorrentemente, se sucedem ao longo do tempo. Evidentemente
os marcos legais sofrem mutações que influenciam as ações dos en-
tes públicos mas, ainda assim, não têm alterado o curso dos acon-
tecimentos.
O primeiro aspecto a se destacar é o conjunto de Direitos Sociais ex-
presso na Constituição Federal. Dentre eles, sob o aspecto da abran-
gência, por motivos óbvios, destacam-se aqueles no campo da edu-
cação e da saúde pública e cuja carga maior recai sobre Estados e
Municípios. A participação federal suplementar é uma obrigação lar-
gamente indefinida, mais ainda após a constitucionalização do teto de
gastos nesses setores.
Outra questão se refere ao monopólio legal de iniciativa da União em
matéria tributária e financeira, restando pouquíssima margem para es-
tados e municípios buscarem obter, por essa via, recursos adicionais.
Esses dois instrumentos, simultaneamente, criam obrigações de fazer
e limitações à sua viabilização. A correção desse tipo de problema
passa pela esfera política que deverá buscar compatibilizar despesas
obrigatórias e fontes de recursos que lhes correspondam.
As questões seguintes são destacadas a partir das experiências re-
colhidas pelos diversos Estados que foram obrigados a recorrer à
União face à insolvência em que se encontravam e que o fizeram re-
petidas e sucessivas vezes. A modelagem, por mais que se busque
introduzir alterações aplicáveis a cada nova situação específica, pa-
dece do mesmo vício de origem. Apesar das denominações envolven-
do ajustes e reestruturações, essa modelagem esquiva-se da identi-
ficação da causa comum aos diversos entes subnacionais que à
União são obrigados a recorrer.
O enxugamento dos gastos com os setores que encabeçam as diver-
sas listas conduz à precarização progressiva dos serviços prestados à
população, em especial as camadas de mais baixa renda. Esse tem
sido o caminho do descumprimento dissimulado de obrigações legais,
expressas porém genéricas. Ainda assim, com longos períodos de
baixas taxas médias de crescimento, isso não tem sido o suficiente. A
cada nova assinatura de Termos de Ajuste ocorre um período de apa-
rente melhora, só obtida após suavização inicial de pagamentos com
o correspondente acréscimo ao montante da dívida das parcelas de
juros não quitadas. Esses juros ditos residuais, ao se incorporarem ao
principal, passam a receber as taxas de atualização monetária mas,
também, os juros que incidem sobre o total devido. Juros sobre juros,
portanto.
Por vezes levantam-se reclamos e propostas de que essas cobranças
sejam tornadas ilegais. Não é que não o sejam, mas ao se focar no
"exagero" de exigir pagamento de juros sobre juros, essa discussão
pode servir para esconder o ponto central a ser debatido. Nosso país
é uma federação e, ainda que seja em grande medida ficta, não se
pode aceitar que o ente coletivo cobre de ente federado em dificul-
dades financeiras como se fosse um banco privado que, dos juros co-
brados em operações de empréstimos, obtém seu lucro. Esse é o fer-
mento que faz o bolo crescer e não há estado que consiga, perma-
nentemente, aumentar suas receitas, além da atualização monetária,
acrescendo-as, mês a mês, dos juros incidentes. A STN não pode
sem norma legal que a autorize, fazer incidir juros que penalizem os
entes que recorrem ao ente coletivo por se encontrarem em dificul-
dades financeiras tais que um Termo de Ajuste sucede outro anterior-
mente firmado.
É evidente que despesas possam ser melhor administradas e contri-
buir para uma utilização mais proveitosa para o público. O que não
faz sentido é que gastos necessários ao cumprimento de obrigações
legais e melhores serviços à população deixem de ocorrer para que
um ente possa pagar juros à União. No limite, poder-se-ia chegar ao
absurdo de que os juros cobrados aos estados o são para aliviar a
União dos gastos com pagamento de juros dos títulos de sua emis-
são. Essa questão central, uma vez equacionada, sem dúvida, per-
mitiria a Estados e Municípios desfrutarem de melhor execução dos
serviços prestados à população. Por seu alcance e por seu ineditismo
não se pode imaginar que possa vingar em prazo curto mas o debate
político em torno dessa tese deveria ser de pronto incentivado. Por
isso mesmo, não se pode deixar de trabalhar em torno de questões
menos complexas. Assim, por exemplo, a questão do uso exclusivo
de indexadores produzidos por ente público, revendo-se retroativa-
mente as operações que se valeram de indexadores produzidos por
instituições privadas. Da mesma forma, enquanto não se afaste de
vez a cobrança de juros pela União, uma alternativa temporária po-
deria ser a limitação dos juros incidentes à taxa de remuneração da
caderneta de poupança. Essas matérias podem ser debatidas pelas

instâncias do Poder Legislativo de forma republicana e, ademais dis-
so, sem passionalismo por não terem cor partidária.

6.4.3. SELIC

A menção à taxa SELIC no art. 3° da Emenda Constitucional n°
113/2021 merece a seguinte análise: O art. 1°-F da Lei Federal n°
9.494/1997 - declarado, pelo Supremo Tribunal Federal, constitucional
para as condenações não tributárias em 31/03/2020 - tem a seguinte
redação:

"Art. 1°-F Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independen-
temente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remu-
neração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma
única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remune-
ração básica e juros aplicados à caderneta de poupança."

O art. 3° da Emenda Constitucional n° 113/2021, em vigor desde
09/12/2021, tem a seguinte redação:

"Art. 3º Nas discussões e nas condenações que envolvam a Fazenda
Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualiza-
ção monetária, de remuneração do capital e de compensação da mo-
ra, inclusive do precatório, haverá a incidência, uma única vez, até o
efetivo pagamento, do índice da taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidação e de Custódia (Selic), acumulado mensalmente."

Em primeiro lugar, observe que as redações são similares, o que faz
crer a opção pela taxa SELIC em substituição ao rendimento percen-
tual da Caderneta de Poupança. Em segundo lugar, o que o Supremo
Tribunal Federal proibiu, na Tese n° 810 da Repercussão Geral, foi a
distinção de remuneração dos créditos e débitos da Fazenda Pública
em relações tributárias. Adotando-se o art. 3° da Emenda Constitu-
cional n° 113/2021 para todo e qualquer débito, a Tese n° 810 da Re-
percussão Geral será integralmente respeitada. Assim, a melhor orien-
tação para a CPI seria, salvo melhor juízo:

a) entre 30/06/2009, data da entrada em vigor da Lei Federal n°
11.960/2009, que deu a atual redação do art. 1°-F da Lei Federal n°
9.494/1997, e 08/12/2021, véspera da entrada em vigor do art. 3° da
Emenda Constitucional n° 113/2021, a dívida pública fluminense de-
veria ser corrigida pelo rendimento percentual da Caderneta de Pou-
pança;

b) a partir de 09/12/2021, data da entrada em vigor do art. 3° da
Emenda Constitucional n° 113/2021, a dívida pública fluminense po-
deria ser corrigida pela taxa SELIC que seria inaceitável, visto, que a
proposta da CPI seria única e exclusivamente a correção pelo IPCA.
Historicamente a taxa SELIC seria tão extorsiva, caso aplicada quanto
o IGPDI+6% ou o IPCA +4%.
Vide tabelas abaixo:
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6.4.4 Revisão e vigência do indexador da dívida mobiliária

A discussão sobre os indexadores dos contratos pode ser ampliada
ao se levar em conta o período de vigência dos mesmos, e em es-
pecial o dispositivo previsto na Lei nº 9.496/97 de retroação da data-
base de refinanciamento das dívidas mobiliárias estaduais, que retroa-
giu parcialmente a aplicação dos indexadores previstos nos contratos.
Há fortes argumentos em prol de que tal retroação foi incompleta, e o
princípio de modicidade dos encargos financeiros cobrados dos esta-
dos foi violado, não apenas pelas excessivas taxas cobradas, mas
também pela sua retroação incompleta, obrigando o estado a assumir
a incidência das taxas ainda mais altas do período 1993-1997.
Como visto, em 1993 o refinanciamento da Lei 8.727/93 propôs as-
sumir as dívidas e tornar módicos e estáveis os encargos financeiros
da quase totalidade das dívidas subnacionais, situando-os na média
em 6,5% reais (Voto CMN 162/95, §3°), mas apesar da lei haver pre-
visto o refinanciamento incluindo a dívida mobiliária estadual (art.
6°20), tal dispositivo foi desobedecido21. Por conta disto, tal modalida-
de de dívida só seria refinanciada 4-5 anos depois, pela Lei n°
9.496/97, após um crescimento extraordinário.
A razão da forte expansão de tais passivos no período se deu por
serem atrelados à taxa básica de juros pós-fixada pelo Banco Central
do Brasil, o qual, sob estratégia justificável de estabilização macroe-
conômica, praticou taxas de juros anuais em média acima dos 23%
reais no período. O estoque de dívida mobiliária estadual passou en-
tão a representar, não os déficits passados, mas a conjuntura extraor-
dinária a que o país se expôs. Sua desproporcionalidade chegou a
ponto de já em 1994 o BCB intervir comprando a dívida mobiliária
estadual, tornando-se o principal detentor da mesma com em média
75% dos títulos emitidos em sua carteira.
Note-se que desde 1993 o endividamento dos governos subnacionais foi
amplamente restrito à rolagem das dívidas já existentes, não havendo
espaço para financiamento de déficits primários significativos. Data de
1993 a proibição de emissão de dívida mobiliária que não para sua ro-
lagem (EC 3/93, art. 5°22), assim como a proibição de bancos estaduais
financiarem seus controladores23, de forma que o crescimento das dí-
vidas mobiliárias estaduais a partir de 1993 se deu exclusivamente pela
incidência dos encargos financeiros (salvo exceções pontuais nos esta-
dos de PE, AL e SC), não representando déficits primários.
É importante frisar que o refinanciamento da Lei 9.496/97 reconheceu
a necessidade de se limitar retroativamente a exposição dos estados
a tais condições financeiras originadas da estratégia macroeconômica
federal, mas o fez de maneira incompleta. Importante dispositivo da
Lei 9496 foi a instituição da retroação das condições de financiamento
então acordadas (IGP-DI+6% para a maioria dos estados) para março
de 1996 (e exclusivamente no caso do RJ, setembro de 1997). Con-
tudo tal retroação restringiu-se aos anos finais do período de contra-
ção monetária severa, claramente demarcado na história brasileira
com fim em 1999, como pode ser visto no gráfico abaixo, à esquerda.
Tal retroação garantiu um alívio, mas não a corrigiu a distorção do
indicador passivo intergovernamental em relação ao que cabe à sua
esfera de decisão. No gráfico à direita, vemos o descolamento acu-
mulado entre a cobrança de juros reais de 6% e o efetivamente co-
brado pela Selic, acusando a quase duplicação dos passivos entre
1993 e 1996 somente pela política monetária do BCB.
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Fonte: Aranha (2022) com base em BCB. Deflacionamento pelo IGP-
DI. À direita assinaladas as datas-base de março 1996 e setembro
1997.
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A imposição desse ônus extraordinário à revelia tanto dos bons prin-
cípios de direitos e deveres federativos, como do disposto no art. 6°
da Lei 8.727/93, penalizou os estados desigualmente, conforme suas
emissões de dívida mobiliária, os quais podem ser identificados na Fi-
gura abaixo:

Figura X: Dívida mobiliária como % do PIB estadual

******inserir imagem 57******

Fonte: Aranha (2022) com base em BCB-DSTAT e SCR-IBGE. PIB
valorizado a preços de final do ano.

Para dimensionar o impacto deste episódio na distorção dos estoques
de dívida herdados, podemos fazer o exercício de simular o ônus de-
corrente do não-refinanciamento da dívida mobiliária junto à Lei
8.727/93 para os estados com os maiores estoques, isto é, SP, RJ,
MG e RS. A Lei 9.496/97 implicava o recuo do refinanciamento das
dívidas mobiliárias para a data-base de março de 1996, a partir de
quando incidiam sobre elas os encargos contratuais (IGP-DI+6%, ou
+7,5% para MG), sendo a diferença assumida pela União. Como a
data limite para o refinanciamento da Lei 8.727/93 era março de
1994, a simulação a seguir utiliza a mesma metodologia da Lei
9.496/97, apenas recuando a data-base para março de 1994, para
calcular o abatimento que ocorreria na data do contrato.

Gráficos X e XX: Estimativa do ônus decorrente da dívida mobiliária
não ter sido refinanciada pela Lei 8.727/93
(à esquerda em R$ correntes e à direita em relação à dívida total de
cada estado)
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Fonte: Aranha (2022) com base em: (i) valor a ser abatido na data de
assinatura do contrato, isto é, diferença entre o valor refinanciado de
dívida mobiliária constante no contrato (aproximado para MG e SP) e
o cálculo da dívida mobiliária em mar/94 (BCB-DSTAT) atualizada até
a data do contrato por IGP-DI+6% (ou 7,5% para MG); (ii) atualização
ano a ano por IGP-DI+6% (+7,5% para MG) até dez/2012 a partir de
quando IPCA+4% conforme LC 148/14. Dados de dívida da base
PAF/ STN. Proporção da "Dívida total da administração direta e in-
direta" de cada estado, da base PAF/STN (2017)

Vemos que até 2016 o ônus decorrente de não ter ocorrido o refi-
nanciamento da dívida mobiliária pela Lei n° 8.727/93 foi expressivo,
tendo alcançado quase 50% para RS e MG, e mais de 30% para SP
e RJ. Frise-se que o PAF impunha amortizações iniciais de até 20%
do estoque devido, o que obrigou a uma série de privatizações no
final dos anos 1990. A partir de 2016 a simulação dos impactos torna-
se mais complexa, na medida em que a LC 156/16 suspendeu tem-
porariamente os pagamentos, enquanto a situação de inadimplência
do RJ acarretou punições. Ignorando tais determinantes, a atualização
simples dos encargos devidos pela taxa de IPCA+4% prevista na LC
148/14 para o RJ levaria a uma estimativa de R$ 59,8 bilhões em
agosto de 2022, equivalentes a 35% da Dívida Consolidada Líquida
no 2º quadrimestre de 2022.
O excessivo ônus causado pela dívida mobiliária estadual rolar a ta-
xas de juros acima dos 23% reais ao ano nos anos 1990, à revelia
do art. 6° da Lei 8.727/93, distorceu o indicador da dívida como re-
presentativo da contrapartida necessária para a manutenção da repar-
tição fiscal constitucional e da responsabilidade fiscal que cabe a cada
ente. A reabilitação de tal indicador requer a concessão retroativa (e
permanente) aos estados da garantia de que os entes subnacionais
não serão expostos a choques de taxas de juros além do patamar
módico de 6% reais ao ano, cabendo à União arcar com o ônus ex-
traordinário restante, decorrente da política monetária praticada. Tal
princípio reforça a responsabilidade fiscal subnacional ao não deixá-la
ser distorcida por conjunturas macroeconômicas extraordinárias.
A retroação deste princípio para englobar os anos 1990, ao recuar a
data-base de refinanciamento das dívidas mobiliárias estaduais previs-
ta na Lei 9.496/97, obedece assim à boa prática legislativa. A revisão
deste lapso ensejaria a construção de princípios salutares para o pla-
nejamento financeiro dos entes subnacionais, criando um precedente
isento do risco moral24 de ensejar novas rodadas de beneficiamentos,
ou comportamento futuro irresponsável na medida em que consolida a
federação para um cumprimento dos direitos e deveres dos entes fe-
derativos.
Assim, a revisão deste precedente financeiro injusto - o lapso do re-
financiamento realizado ao abrigo da Lei 8.727/93, a superexposição
dos estados à contração monetária extraordinária dos 1990, a decisão
da data-base para o RJ com retroação menor por meio de Medida
Provisória - ensejaria a constituição de um princípio salutar para a co-
operação e coordenação financeiras entre os entes federativos, coo-
perando e sendo coordenados pela política monetária, mas sem arcar
com eventuais ônus extraordinários da mesma.

6.5. Insustentabilidade da dívida

A Comissão Parlamentar de Inquérito por meio do ofício CPI nº
18/2022 endereçado ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Ja-
neiro -TCE/RJ solicitou informações acerca da dívida pública do es-
tado no período compreendido entre 2008 a 2021 solicitando o en-
caminhamento das seguintes informações:"1 - Demonstrar se a dívida
consolidada é claramente ascendente, com base no estudo economé-
trico, utilizado por este Tribunal de Contas, Processo TCE-RJ
108.167-8/16, considerando o período 2008/2021;
2 - Se a dívida pública projetada até 2021 será sustentável e passível
de ser honrada em função dos resultados primários anuais do Estado
até 2021."
Em resposta (processo nº 103.649-6/22) ao pedido de informações
formulado pela CPI, a Corte de Contas manifestou-se no voto do re-
lator da seguinte forma:
O Voto do Relator baseou-se no modelo apresentado por Mansueto
Almeida e Felipe Salto. Segundo os autores, haveria uma regra sim-

ples para entender os componentes da dinâmica da dívida pública,
que poderia ser compreendida com o emprego das seguintes variá-
veis:
- crescimento do PIB real;
- a taxa de juros real (juros descontando-se a inflação);
- o tamanho da dívida proporcionalmente ao PIB;
- o esforço primário produzido pelo setor público;
A combinação dessas variáveis é o que permitiria inferir conclusões
sobre a variação da dívida ou ainda, sobre sua sustentabilidade. A
Regra de sustentabilidade da dívida pública é dada pela seguinte
equação:
v = -p + (j - a)*d,
onde:
v = variação da dívida
p = esforço primário (em proporção do PIB);
j = taxa de juros real incidente sobre a dívida;
a = variação real do PIB;
d = tamanho da dívida em % do PIB corrente (a valores históricos).
A equação, que pode ser utilizada para construir cenários sobre a
evolução da dívida pública do Estado do Rio de Janeiro, evidencia de
forma bastante intuitiva o seguinte:
A variável "v" será > 0 (positiva), isto é, a dívida pública estará cres-
cendo, sempre que o esforço primário (p) não for suficiente para "ban-
car" o peso dos juros (j) sobre a própria dívida, descontando-se a
"ajuda" do crescimento do PIB (a). Contrário sensu, "v" < 0 indica que
a dívida pública está diminuindo, vez que o esforço primário se mos-
tra suficiente para "bancar" o peso dos juros (j) sobre a própria dívida,
descontando-se a "ajuda" do crescimento do PIB (a).
A aplicação dessa regra para a situação fiscal do Estado do Rio de
Janeiro (ERJ), considerando a equação acima e utilizando-se de sé-
ries temporais de dados concernentes ao esforço primário (ou resul-
tado primário), à taxa real de juros incidente sobre a dívida, à va-
riação real do PIB e à relação dívida/PIB do ERJ, possibilitaria avaliar
a dinâmica da dívida.
Sendo assim, a regra de sustentabilidade da dívida pública adaptada
para o Estado do Rio de Janeiro é dada pela seguinte equação:
v = -p + (j - a)*d,
onde:
v = variação da dívida consolidada bruta (dívida fundada) do ERJ
p = esforço primário do ERJ (em proporção do PIB do ERJ);
j = taxa de juros real incidente sobre a dívida fundada do ERJ;
a = variação real do PIB do ERJ;
d = tamanho da dívida em % do PIB corrente do ERJ (a valores his-
tóricos). Ainda que neste Relatório não se realize um estudo econo-
métrico com este fôlego, algumas simulações podem ser feitas, na es-
teira de Almeida e Salto.
Considerando o período 2008/2021, calculamos inicialmente a variável
"v" e, na sequência, o esforço primário requerido do Governo do ERJ
a fim de estabilizar a dinâmica da dívida.
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Nota [1] Os dados sobre o PIB do ERJ de 2008 a 2019 encontram-se
na "home-page" CEPERJ, www.ceperj.rj.gov.br/ceep/pib/pib.html. Para
os exercícios de 2020 e 2021, utilizamos uma "proxy" tomando a taxa
de crescimento nominal do PIB brasileiro para o cálculo do PIB no-
minal do ERJ;
Nota [2] Utilizamos como proxy, para todo o período 2008/2013 a taxa
real de juros pactuada em 1999, fruto das Regras da Lei 9.496/97,
em face do que dispõe o item 3.2 do Anexo II da LDO/2017 (Anexo
de Riscos Fiscais), já para o período 2014/2021 a LC nº 148/2014,
alterou o indexador do contrato de refinanciamento firmado no âmbito
da Lei nº 9.496/97. A partir de 1º de janeiro de 2013, deverão ser
aplicados, juros debitados mensalmente à taxa nominal de 4% ao ano
e atualização monetária calculada pelo IPCA limitados à taxa SELIC;
Nota [3] De 2008 a 2019, consideramos as taxas de crescimento real
do PIB do Estado, obtida do site do Banco Central do Brasil/Boletim
Regional do Banco Central do Brasil. A partir de 2020, utilizamos uma
"proxy" tomando a taxa de crescimento real do PIB brasileiro;
Nota [4] O cálculo de "d" utiliza, para o período 2008/2021, os dados
da dívida pública total constantes das Prestações de Contas do Go-
verno do Estado desses exercícios, disponíveis em www.tce.rj.gov.br;
Nota [5] v = -p +(j - a)*d;
Nota [6] d = (DC corrente)/(PIB ERJ corrente);
Nota [7] p = (Resultado Primário Corrente) /(PIB ERJ corrente)

Os resultados apontam para uma dívida cuja dinâmica é claramente
ascendente, tendo em vista que os valores de "v" foram positivos no
período de 2012/2020, conduzindo a dívida pública consolidada do
ERJ a alcançar, ao final de 2020, 23,16% do PIB do ERJ, conforme
consignado na Tabela 1. Podemos obter, também, os montantes re-
queridos de esforço fiscal necessários para "v" = 0, ou seja, o(s) su-
perávit(s) primário(s) necessário(s) para estabilizar a dívida. Tais exer-
cícios nos permitem apurar os resultados primários necessários para
estabilizar a dívida no período analisado (2008/2021), conforme tabela
a seguir:
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Nota [1] Quando v =0 temos p = (j - a)*d;

Nota [2] d = (DC corrente)/(PIB ERJ corrente);

Nota [3] p = (Resultado Primário Corrente) /(PIB ERJ corrente)

O estudo evidencia que, para estabilizar a dinâmica da Dívida Con-
solidada do Estado do Rio de Janeiro no período analisado seriam
necessários resultados primários positivos e expressivos.
No que diz respeito ao exercício de 2021, constata-se que a variável
"p" apresentou variação negativa, consequência da arrecadação ex-
traordinária dos recursos da Concessão de Serviço Público de Abas-
tecimento de Água e Esgotamento Sanitário na magnitude de
R$9.717.101.730, que impactou o resultado primário desse exercício,
atingindo ao final do período o montante de R$14.767.435.933.
Caso fosse desconsiderada a receita referente à Outorga Direito Uso
Recursos Hídricos - Serviço Público Abastecimento Água Esgotamento
Sanitário, a variação da dívida no exercício de 2021 apresentaria uma
redução de 0,6% enquanto na situação anterior seria de 1,7% (Tabela
1).
Diante de todo exposto, segundo a metodologia adotada, restou evi-
denciado que, no período em análise, para estabilizar a trajetória da
dívida seriam necessários superávits primários expressivos.
Conclui-se claramente que a dívida pública é ascendente e por isso
insustentável.

6.6 Conclusão

Nesta esteira, as dívidas estaduais continuam a ser uma espada de
Dâmocles na organização política e administrativa do país e o debate
sobre as dívidas estaduais têm tido uma importância considerável nas
questões federativas nos últimos quarenta anos. É notório que a Lei
de Responsabilidade Fiscal (LRF), constituiu um marco fundamental
nas relações intergovernamentais. Contudo, a crise econômica da se-
gunda metade da década de 2010 demonstrou, e este relatório bus-
cou elucidar, que estamos distantes de arranhar a superfície do pro-
blema.
Investigando as raízes da questão endividamento dos estados brasi-
leiros e, mormente, a situação da dívida pública do Estado do Rio de
Janeiro nos deparamos circunstâncias que exigem esforços de Estado
(e dos vários estados) no exercício de nossas convicções federalistas.
Urge, portanto, uma revisão ampla e profunda do Pacto Federativo
brasileiro com o objetivo de revisitar as bases constitucionais de co-
ordenação, cooperação e descentralização da realização das políticas
públicas.
Do macro - a saber: possível arguição descumprimentos de preceito
fundamental e a reforma de instrumentos derivados do pacto federa-
tivo - ao micro - estimativa da revisão dos juros aplicados ao ERJ e
compensações relacionadas as perdas históricas do Rio de Janeiro-,
vamos trabalhar as propostas desta relatoria quanto o escopo e os
objetivos desta Comissão Parlamentar de Inquérito.
Nosso primeiro capítulo trabalha os elementos base para uma refor-
ma, tais como: excessiva centralização reguladora e arrecadatória; o
tratamento desequilibrado das situações regionais, o estímulo ao pro-
vincialismo no contexto de endividamento; os engessamentos de re-
cursos, notadamente, nos repasses incondicionados de recursos; as
indefinições do federalismo fiscal brasileiro.

6.6.1 Possíveis soluções

Entre as possíveis soluções para as questões propostas estão:

Aprovação de uma reforma tributária que promova a desconcentração
de receitas da União para os governos subnacionais e reduza subs-
tancialmente a guerra fiscal estadual;

Adotar novos critérios para o Fundos de Participação do Município e
dos Estados (FPM e FPE) agregando aos atuais, quantitativas, dire-
trizes qualitativas e de ajuste fiscal, criando incentivos para que os
entes subnacionais possam ser premiados por sua responsabilidade
com o recurso dos pagadores de impostos;
Fortalecimento do Senado Federal como órgão representativo dos es-
tados e mediador dos conflitos federativos
E a construção de espaços e fóruns institucionais em que os proble-
mas federativos e o endividamento dos estados estejam permanen-
temente em pauta;

A parte final do nosso primeiro capítulo aborda a falta de instrumentos
qualitativos e práticos para amparar entes subnacionais em estado de
falência e antecipa problemas que serão trabalhados mais profunda-
mente nos capítulos segundo e terceiro ao tratarmos do Regime de
Recuperação Fiscal. O RRF e todo o seu arcabouço acabam por se
instrumentos de verdadeiro estrangulamento fiscalista em vez de pro-
mover uma verdadeira recuperação fiscal dos estados. Em aspecto
mais crítico, ele usurpa a autonomia estadual e o submete as polí-
ticas públicas estaduais a um Conselho de Supervisão, solapando
muitos princípios democráticos e constitucionais, entre eles a demo-
cracia representativa e da soberania popular. Seu benefício, a saber o
fim dos arrestos e a suspensão dos serviços da dívida, são um fôlego
momentâneo, mas nem de longe significam instrumento suficiente pa-
ra garantir a recuperação de qualquer ente público.
Sendo assim, não é à toa a resistência dos demais estados na ade-
são ao regime. E, consciente dos absurdos do Regime de Recupe-
ração Fiscal, não nos causa perplexidade que a dívida do Estado do
Rio de Janeiro tenha ampliado, em vez de diminuir. Neste sentido, es-
te relatório tem as seguintes propostas:
Arguir a Inconstitucionalidade ou o Descumprimento de Preceito Fun-
damental sobre os artigos que implementam o Regime de Recupera-
ção Fiscal e o Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação
Fiscal que flagrantemente versem contra i) a forma federativa do Es-
tado brasileiro; ii) autonomia dos estados; iii) da democracia represen-
tativa e iv) a soberania popular v) a tripartição dos poderes.
Neste ponto, faz-se necessário o esclarecimento do porquê de o Su-
premo Tribunal Federal ser o único órgão judicial competente para
apreciar os litígios entre os Estados e União cujos objetos sejam as
correspondentes dívidas públicas.
Com fundamento no art. 102, caput, I, f, da Constituição da Repú-
blica, considera-se o Supremo Tribunal Federal o "Tribunal da Fede-
ração": isto é, o órgão judicial incumbido de processar e julgar os li-
tígios que possam ameaçar a integridade da Federação. Assim, não
cabe ao Supremo Tribunal Federal examinar todo e qualquer litígio
entre um Estado e a União, mas somente o conflito que, por sua di-
mensão política, social, econômica ou jurídica, possa ameaçar a in-
tegridade da Federação. Confira-se o teor do art. 102, caput, I, f, da
Constituição da República:

"Art. 102 Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a
guarda da Constituição, cabendo-lhe:
I - processar e julgar, originariamente:
...
f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o
Distrito Federal, ou entre uns e outros, inclusive as respectivas en-
tidades da administração indireta;
..."
Deve-se ressaltar, por outro lado, que o advérbio "originariamente"
significa que os conflitos potencialmente ameaçadores à Federação
são processados em única instância pelo Supremo Tribunal Federal.
Aliás, nos termos do art. 5°, IV, de seu Regimento Interno, os pro-
cessos entre a União e um Estado - repita-se: que ameacem a Fe-
deração - são julgados pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, is-
to é, pelo conjunto de seus onze Ministros.
Evidentemente, o litígio sobre a dívida pública do Estado com a União
cria instabilidade institucional capaz de ameaçar a Federação. Por tal
motivo, essas questões são processadas e julgadas, em primeira e
única instância, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal.

Revisão das legislações associadas ao Novo Regime de Recuperação
Fiscal com o objetivo de produzir as garantias aos estados e muni-
cípios na condução de suas "falências" e recuperações fiscais, como:
i) a impossibilidade de confusão entre o ente credor e a figura de
juiz/árbitro da execução; ii) a proteção da continuidade da prestação
dos serviços públicos, da autonomia dos estados e municípios, bem
como da manutenção da solidariedade entre os Poderes e entes na-
cionais; iii) da proteção dos entes subnacionais contra a progressão
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ilimitada da dívida, bem como a incidência de juros abusivos e outras
medidas draconianas como os arrestos e sequestros de receitas or-
çamentárias;
A adoção do Senado Federal como árbitro da Recuperação Fiscal dos
estados, com assessoramento do Tribunal de Contas da União e da
Instituição Fiscal Independente, para acompanhamento dos orçamen-
tos estaduais, eventual desequilíbrio financeiro e mediação das san-
ções, garantindo o direito de ação ao Supremo Tribunal Federal;
A exigência de aprovação dos Planos de Recuperação Fiscal dos es-
tados terem aval dos Poderes Legislativos antes de sua submissão
formal ao Senado Federal (árbitro da recuperação, conforme disposto
no item anterior). Somente um pacto estadual/local é capaz de pro-
mover a vontade política necessária para a adoção das medidas e
reformas impopulares e urgentes;
Constituição de Fundo de Estabilidade Econômica e Financeira asso-
ciado ao Regime de Recuperação Fiscal - fundo de caráter redistri-
butivo para transferências constitucionais dinâmicas com a finalidade
de superar desequilíbrios provenientes de depressões econômicas se-
veras, a partir de repasses de recursos propulsores do desenvolvi-
mento econômico mediante propostas de reestruturação de médio pra-
zo do ente subnacional endividado e cumprimento de metas de re-
cuperação financeira e econômica;
Como sabemos, a trajetória da dívida do Estado não é sustentável
como demonstrado no item 6.5.
Este relatório se escolheu a via do trabalho árduo e da política como
a arte do possível com a pretensão de oferecer respostas ou dire-
cionamentos práticos aos problemas complexos da federação e, em
especial, do Rio de Janeiro. Em se tratando de Rio, não podemos
nos abster de comentar o que economistas, cientistas políticos e his-
toriadores são quase unânimes em dizer: a saída da capital e a fusão
com o Estado da Guanabara são o início da decadência econômica
da região fluminense.
Como já mencionamos, a transferência da capital para o centro-oeste
do país, foi feita sem colocar em ação qualquer plano de compen-
sações para o Rio, acionando uma "bomba-relógio". O antigo Distrito
Federal foi abandonado à própria sorte, sem qualquer perspectiva de
futuro. A situação foi agravada pela fusão com a Guanabara e, ao
invés de compensar a população carioca, cortou-se inclusive a ajuda
federal oferecida para custeio da Justiça e segurança pública. Em re-
sumo, perdeu-se um terço da participação no PIB nacional sem qual-
quer compensação ou indenização da União. Acrescente-se que a fu-
são não foi deletéria apenas para a capital, mas toda a região me-
tropolitana (RMRJ) sofreu com a explosão demográfica e o crescimen-
to desordenado, improvisado e carente de infraestrutura.
Após mais de meio século da transferência da capital, os erros do
passado continuam a assolar o Estado do Rio de Janeiro. E, embora
não seja mais a capital, o Rio continua sendo usado, de tempos em
tempos, como a vitrine nacional, como se viu na "Rio Eco 92", no
Pan Americano de 2007, nas Olimpíadas, na Copa do Mundo de Fu-
tebol, dentre muitos outros eventos internacionais.

6.6.2 Propostas

Diante disto, propõem-se:

1- Estruturação da divisão do Fundo Constitucional da Unidade Fe-
deral (Art. 21 da CF/88), tomando por base a propositura da PEC nº
332/2007 por período mínimo de 10 (dez) anos como compensações
as perdas histórias da região metropolitana do Rio de Janeiro. Estima-
se que a medida viabilizaria, em dez anos, o montante de R$ 70 bi-
lhões de reais;

2- Alterar a Lei Complementar Estadual nº184 de 2018 e correlatas
para adequação do Fundo de Desenvolvimento da Região Metropo-
litana e o Órgão Executivo da Região Metropolitana sejam as insti-
tuições competentes para receber e gerir os repasses federais em be-
nefício da Região Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro.

Finalmente, destacamos que o ciclo de operações de crédito do pe-
ríodo de 2010 a 2015 configuram em um projeto deliberado da União
em promover o endividamento dos estados-membros da federação.
Em especial do Rio de Janeiro ante a escolha, em 2009, da cidade
do Rio de Janeiro para sediar os jogos Olímpicos e Paraolímpicos de
2016 e o Estádio do Maracanã com o principal palco da Copa das
Confederações de 2013 e a Copa do Mundo de 2014. Além da in-
dução tardia do endividamento dos governos estaduais para sustar
temporariamente os efeitos de uma recessão nacional que o governo
federal considerava, na época, passageira.
Nesta esteira, propõem-se com base nos princípios da solidariedade
entre os entes da federação, a revisão ou renegociação dos encargos
relacionados com juros e atualização monetária, adotando-se:

3-Alteração no estoque da dívida, considerando-se os períodos de
1998-2013 e de 2013 até a presente data, aplicando-se o mais be-
néfico, ou seja, o IPCA, conforme a tabela:
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Fonte: Subsecretaria do Tesouro da Secretaria de Estado de Fazen-
da.

Para concluir, parte considerável do rol de soluções apresentadas aqui
dependerão do Congresso Nacional e do poder de articulação da ban-
cada federal do Rio de Janeiro para das próximas legislaturas. Outras,
porém, poderão ser submetidas a apreciação do Supremo Tribunal
Federal mediante o ajuizamento de ações. Todas, entretanto, depen-
derão consideravelmente do poder de articulação do Rio de Janeiro.
As medidas adotadas mais singulares como o fundo do distrito federal
ou a revisão da dívida consolidada com base na incidência de juros
mais justo tem grande potencial de tornar o Estado do Rio de Janeiro
muito mais viável como ente federativo e o empreendimento de um
povo soberano. Todavia, adotadas em conjunto tenho a firme convic-
ção que as propostas apresentadas têm o condão de construir um no-
vo capítulo para o federalismo brasileiro.
Cabe, ainda, ressaltar que segundo a exposição de motivos do projeto
de lei nº 6.413/22 (mensagem nº 38/2022) referente a Lei Orçamen-
tária Anual de 2023 e, também, como consta no voto do Relator Dep.
Marcio Canella ao referido projeto, o valor total de
R$1.273.188.041,00 (um bilhão e duzentos e setenta e três milhões e
cento e oitenta e oito mil e quarenta e um reais), corresponde ao re-
financiamento da dívida pública estadual, perfazendo o montante da
despesa.
Registre-se que em relação ao projeto de lei orçamentária de 2023 ao
se comentar sobre a principal fonte de receita do Estado do Rio de
Janeiro, o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mer-
cadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual,
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, cujo o valor previsto atinge
o montante R$ 44.787.883.914,00 (quarenta e quatro bilhões, setecen-
tos e oitenta e sete milhões, oitocentos e oitenta e três mil, novecen-
tos e quatorze reais), segundo as projeções, as quais tomaram por
base o valor da arrecadação esperado para 2022, levando em conta
as alterações legais trazidas pela Lei Complementar Federal nº 192,
de 11 de março de 2022 e pela Lei Complementar Federal nº 194, de
23 de junho de 2022 e pelos Decretos Estaduais, todos de 01, de
julho de 2022, de redução de alíquotas: nº 48.144 (fixa a base de
cálculo das operações com gasolina e GLP), nº 48.145 (alíquota de
18% para operações e prestações internas com combustíveis, energia
elétrica, comunicações e transporte coletivo) e nº 48.146 (fixa a base
de cálculo das operações com óleo diesel). O supracitado Decreto nº
48.145/22, reproduzido no projeto de lei nº 6.171/2022, de autoria do
Poder Executivo, que define a alíquota máxima do ICMS incidente so-
bre bens e serviços definidos como essenciais nos termos da Lei
Complementar Federal nº 194/2022 e que tramita no parlamento flu-
minense.

Importa assinalar que a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2023
(antes da redução da alíquota) previu uma arrecadação de ICMS no
montante de R$49,291 bilhões e o projeto de lei orçamentária de
2023(após a redução da alíquota) previu R$44,787 bilhões, logo a re-
dução da arrecadação do ICMS seria no mínimo de R$5,5 bilhões,
devido as medidas de redução de alíquotas anteriormente citadas.
Conforme noticiado no dia 04 de novembro, a Petrobras, por meio do
seu Conselho de Administração, aprovou o pagamento de dividendos
aos seus acionistas no valor total de R$44 bilhões a ser pago até
janeiro de 2023 e a União como acionista majoritário receberá algo
em torno de R$16 bilhões. Verifica-se uma total incongruência, visto
que a União, por meio da Lei Complementar nº 194/2022 reduziu a
arrecadação de ICMS dos Estados e ao reduzir a alíquota dos com-
bustíveis concomitantemente ganha com a redução.
Consoante o todo exposto, a CPI da Dívida Pública do Estado do Rio
de Janeiro com a União, encaminha as seguintes propostas:

6.6.3. Síntese das propostas

Proposta ao Tesouro Nacional quanto a revisão do critério da União
de se cobrar, além da correção monetária, juros substanciais sobre a
dívida, consoante o subitem 3 do item 6.6.2;
Proposta ao Congresso Nacional quanto a revisão do critério da União
de se cobrar, além da correção monetária, juros substanciais sobre a
dívida, consoante o subitem 3 do item 6.6.2;
Proposta ao Chefe do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro
de ajuizar ação no Supremo Tribunal Federal contra a incidência de
juros sobre a dívida, consoante o subitem 3 do item 6.6.2

Esta Comissão Parlamentar de Inquérito não pode se furtar a con-
clamar o Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro a demandar,
perante o Supremo Tribunal Federal a modificação, com eficácia re-
troativa, da forma de cálculo dos juros da dívida pública fluminense.
Desde 30 de junho de 2009, data da publicação e imediata entrada
em vigor da Lei federal n° 11.960, vige o art. 1°-F da Lei Federal n°
9.494/1997, com a seguinte redação:

"Art. 1°-F Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independen-
temente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remu-
neração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma
única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remune-
ração básica e juros aplicados à caderneta de poupança."

Em 31 de março de 2020, transitou em julgado o Acórdão decorrente
do julgamento do Recurso Extraordinário n° 870.947-SE, paradigma
da Tese n° 810 da Repercussão Geral, verbis:

"1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº
11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a
condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre
débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser
aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública
remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional
da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas
de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios se-
gundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é cons-
titucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-
F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e

2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº
11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração
oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor
restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º,
XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a cap-
turar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover
os fins a que se destina."

Há, portanto, Lei Federal, no ponto declarada constitucional pelo Ple-
nário do Supremo Tribunal Federal em regime de Repercussão Geral,
determinando a utilização do índice de remuneração da caderneta de
poupança para as condenações da Fazenda Pública de origem não
tributária. Assim, deve-se proceder ao recálculo de toda a dívida an-
terior do Estado para com a União utilizando-se como índice a remu-
neração da caderneta de poupança.
A menção à taxa SELIC no art. 3° da Emenda Constitucional n°
113/2021 merece a seguinte análise:O art. 1°-F da Lei Federal n°
9.494/1997 - declarado, pelo Supremo Tribunal Federal, constitucional
para as condenações não tributárias em 31/03/2020 - tem a seguinte
redação:

"Art. 1°-F Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independen-
temente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remu-
neração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma
única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remune-
ração básica e juros aplicados à caderneta de poupança."

O art. 3° da Emenda Constitucional n° 113/2021, em vigor desde
09/12/2021, tem a seguinte redação:

"Art. 3º Nas discussões e nas condenações que envolvam a Fazenda
Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualiza-
ção monetária, de remuneração do capital e de compensação da mo-
ra, inclusive do precatório, haverá a incidência, uma única vez, até o
efetivo pagamento, do índice da taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidação e de Custódia (Selic), acumulado mensalmente."

Em primeiro lugar, observe que as redações são similares, o que faz
crer a opção pela taxa SELIC em substituição ao rendimento percen-
tual da Caderneta de Poupança. Em segundo lugar, o que o Supremo
Tribunal Federal proibiu, na Tese n° 810 da Repercussão Geral, foi a
distinção de remuneração dos créditos e débitos da Fazenda Pública
em relações tributárias. Adotando-se o art. 3° da Emenda Constitu-
cional n° 113/2021 para todo e qualquer débito, a Tese n° 810 da Re-
percussão Geral será integralmente respeitada.
Assim, a melhor orientação para a CPI seria, salvo melhor juízo:

a) entre 30/06/2009, data da entrada em vigor da Lei Federal n°
11.960/2009, que deu a atual redação do art. 1°-F da Lei Federal n°
9.494/1997, e 08/12/2021, véspera da entrada em vigor do art. 3° da
Emenda Constitucional n° 113/2021, a dívida pública fluminense de-
veria ser corrigida pelo rendimento percentual da Caderneta de Pou-
pança;

b) a partir de 09/12/2021, data da entrada em vigor do art. 3° da
Emenda Constitucional n° 113/2021, a dívida pública fluminense deve
ser corrigida pela taxa SELIC.

Proposta à Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro para
que determine a Comissão de Tributação e a Comissão de orçamento
que ambas acompanhem as tratativas institucionais futuras quanto a
revisão do critério da União de cobrar a dívida do Estado com a mes-
ma.

Por fim, é necessário que se aponte a obrigação do Poder Executivo
deste Estado de ingressar com as medidas judiciais ora explicadas.
Qualquer decisão política do Excelentíssimo Senhor Governador do
Estado em sentido inverso - isto é, recusando o enfrentamento judicial
- tem, por consequência inafastável, a negligência da conservação do
patrimônio fluminense. Se Sua Excelência não determinar o ajuiza-
mento, perante o Plenário do Supremo Tribunal Federal, das medidas
judiciais aqui sugeridas, a atuação judicial suplementar do Parlamento
será, sim, juridicamente possível, mas muito mais restrita do que a
constitucionalmente franqueada ao Poder Executivo.

7. ENCAMINHAMENTOS

Ao Chefe do Poder Executivo
A Procuradoria Geral do Estado-PGE/RJ
A Secretaria de Estado de Fazenda-SEFAZ
A Secretaria de Estado de Planejamento- SEPLAG
Ao Poder Judiciário- TJ/RJ
A Defensoria Pública-DP/RJ
Ao Ministério Público-MP/RJ
Ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro-TCE/RJ
Ao Senado Federal
A Câmara Federal
Ao Tesouro Nacional
Ao Tribunal de Contas da União-TCU
Ao Fórum Permanente de Servidores Públicos do Estado do Rio de
Janeiro - FOSPERJ
A Auditoria Cidadã

8. AGRADECIMENTOS

Ao final do presente relatório, insta salientar meus agradecimentos a
todos os responsáveis e colaboradores que atuaram, direta ou indi-
retamente, na condução e na realização dos respectivos trabalhos
desta Comissão Parlamentar de Inquérito.
Em apertada síntese, a criação desta CPI se deu por iniciativa do no-
bre Deputado e Presidente da ALERJ, André Ceciliano.
Em segundo lugar, devem ser reconhecidos os trabalhos incansáveis
realizados pelos Deputados membros desta Comissão.
Em especial e a saber, devem-se honrosos agradecimentos ao Pre-
sidente desta Comissão, Deputado Luiz Paulo, que conduziu brilhan-
temente as respectivas reuniões. Foram meses debruçados em dados
técnicos, ofícios, relatórios, oitivas de convidados, elaboração de su-
gestões para o relatório, entre outras contribuições infindáveis.
Outrossim, merece especiais cumprimentos a Senhora Vice-Presidente
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Comissão.
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thazar e Eliomar Coelho, sem os quais, invariavelmente as reuniões
não teriam se desenvolvido com tanta riqueza técnica, cordialidade e
eficiência. Foram diversas observações, colaborações e intervenções
que enriqueceram o produto deste relatório.
Em seguida, os sinceros cumprimentos ao Procurador-Geral da Alerj,
Dr. Sérgio Pimentel e especialmente aos Procuradores Dr. Rodrigo Lo-
pes Lourenço e Dr. Dante Silva Tomaz, que inúmeros foram seus
apontamentos no decorrer desta CPI.
Se faz necessário o distinto agradecimento ao Economista Fernando
Lopes, Assessor da Assessoria Fiscal da Alerj, que muito apresentou
e produziu devido a sua vasta experiência sobre o assunto objeto da
CPI.
Na sequência, agradecimentos e elogios não faltam às Assessorias de
cada Deputado membro desta Comissão e aos servidores do Depar-
tamento de Apoio às Comissões Temporárias, valendo especificar no-
minalmente e em ordem alfabética, os assessores Fernando Fernan-
dez - da assessoria do Deputado Rodrigo Amorim, Gabriel Zelesco -
da assessoria da Liderança do PSOL, Gabriela Naegele Alvernaz - da
assessoria do Deputado Luiz Paulo e Karine Vargas Pontes - da as-
sessoria da Deputada Martha Rocha, assegurando-lhes e demonstran-
do-lhes a imensa importância de cada um para que se alcançasse,
invariavelmente, a conclusão positiva deste relatório. Neste ponto,
cumpre destacar que todos foram imprescindíveis na construção, ela-
boração e desfecho deste trabalho.
Ademais, cumpre destacar o especial agradecimento ao Sr. Rodrigo
Lelis Dias - Analista do Fórum Permanente dos Servidores Públicos
do Estado do Rio de Janeiro - FOSPERJ e ao Senhor Paulo Roberto
Lindesay - Coordenador da Auditoria Cidadã da Dívida e o Senhor
André Martins Costa Aranha - Coordenador da Subsecretaria de Es-
tado de Planejamento e Gestão - SUBPLE/SEPLAG, que contribuíram
de forma competente, eficiente e detalhada para esta CPI.
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cimento à insigne participação e contribuição para esta CPI do Senhor
Fernando Graça Klautau de Araújo, da Senhora Márcia Sequeira de
Oliveira Pereira - Analistas de Controle Externo e do Senhor Nei Fer-
reira da Silva - Coordenador de Auditoria de Contas do Governo, do
Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro. Ao longo de todo o
trabalho realizado pela CPI, tais profissionais se mostraram integral-
mente disponíveis e aptos no deslinde das demandas que, a cada se-
mana surgiam. Impecável foi a atuação da Secretaria de Estado de
Fazenda, com o tamanho prestígio e competência dos servidores: Dia-
na Cabral Siqueira - Presidente da Comissão de Acompanhamento e
Monitoramento Econômico-Financeiro do Regime de Recuperação Fis-
cal do Estado do Rio de Janeiro - COMISARRF; Pedro Bastos Car-
neiro da Cunha, Superintendente do Controle da Dívida, Stéphanie
Guimarães da Silva - Subsecretária do Tesouro e Wildson Gonçalves
de Melo - Chefe de Gabinete do Secretário. Devo meu especial re-
conhecimento ao Secretário de Estado de Fazenda, Fernando Lobo,
pela presteza das informações solicitadas.
Ainda, congratulações são devidas aos Doutores Bruno Hazan Car-
neiro e Fabrício Dantas Leite - Procuradores do Estado do Rio de Ja-
neiro, representando a Procuradoria Geral do Estado do Rio de Ja-
neiro, devendo ser ressaltada a sua significativa atuação para esta
CPI, na medida em que sua expertise no tema somou, recorrente e
progressivamente para o êxito e conclusão deste relatório.
Adicionalmente, se faz imperioso os cumprimentos à Dra. Júlia Cha-
ves de Figueiredo - Defensora Pública, Secretária de Orçamento e Fi-
nanças da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, que
acompanhou as reuniões da CPI.
Do mesmo modo, esta relatoria presta o devido reconhecimento ao
trabalho da TV ALERJ, da equipe de Comunicação Social, do Depar-
tamento de Taquigrafia e Debates, Setor de Serviço de Som e dos
demais servidores desta Casa envolvidos no tema. Indubitavelmente,
sem a participação incessante e diária de cada colaborador, nada do
que fora realizado nos últimos meses teria, de fato, se concretizado.
Afinal, apenas um trabalho em equipe e bem feito, de forma ordenada
e com todos os participantes envolvidos na cadeia de produção gera
resultados satisfatórios e que permanecerão, para sempre, na história
deste Parlamento.
Por fim, venho consignar, como Relator desta Comissão Parlamentar
de Inquérito, que me sinto muitíssimo honrado, prestigiado e por ter
recebido a missão e o ofício de conduzir a construção, elaboração,
execução e finalização deste Relatório. Certamente, foi uma das ta-
refas mais marcantes da minha vida política, de muito aprendizado e
que jamais será esquecida.

9. PROJETO DE RESOLUÇÃO

À vista do exposto, esta Relatoria propõe o seguinte Projeto de Re-
solução:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº /2022

APROVA O RELATÓRIO FINAL E AS CONCLUSÕES DA COMISSÃO
PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A INVESTIGAR O
CRESCIMENTO DA DÍVIDA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
R E S O LV E :

Art. 1º - Ficam aprovados o Relatório Final e as Conclusões da Co-
missão Parlamentar de Inquérito instituída pela Resolução nº
848/2022

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, em 20 de outubro de 2022
Deputado RODRIGO AMORIM
Relator

Id: 2446353

Atos da Mesa Diretora

*ATO "E"/MD/Nº 3012/2022

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe con-

fere o Inciso V do artigo 18 do Regimento Interno, e tendo em vista

as informações contidas no Processo Nº 17329/2022
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R E S O L V E :

NOMEAR LUCIA REGINA CARREIRA DE MELLO FERRAZ,
matrícula nº 429.601-8, para exercer o cargo em comissão de Asses-
sor Parlamentar VI, símbolo CCDAL - 6, junto à Comissão de Defesa
do Consumidor - Deputado Fábio Silva, na vaga decorrente da exo-
neração de Genelva Maria dos Santos.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 2022.
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE
DEPUTADO MARCOS MULLER, 1º SECRETÁRIO
*(Republicado por haver saído com incorreções no D.O.

do dia 07.11.2022)

*ATO "E"/MD/Nº 3352/2022

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe con-
fere o Inciso V do artigo 18 do Regimento Interno,

R E S O L V E :

EXONERAR, a pedido, ÉRICA DE VASCONCELLOS RAN-
GEL RODRIGUES, matrícula nº 427.173-0, do cargo em comissão de
Assistente VII, símbolo CCDAL - 7, que vinha exercendo junto à De-
partamento de Assistência Médica.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 2022.
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE
DEPUTADO MARCOS MULLER, 1º SECRETÁRIO
*(Republicado por haver saído com incorreções no D.O.

do dia 15.12.2022)

*ATO "E"/MD/Nº 3353/2022

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe con-
fere o Inciso V do artigo 18 do Regimento Interno,

R E S O L V E :

NOMEAR ÉRICA DE VASCONCELLOS RANGEL RODRI-
GUES, matrícula nº 427.173-0, para exercer o cargo em comissão de
Assistente VI, símbolo CCDAL - 6, junto à Assessoria Especial de
Plenário, concomitantemente com a sua própria exoneração.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 2022.
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE
DEPUTADO MARCOS MULLER, 1º SECRETÁRIO
*(Republicado por haver saído com incorreções no D.O.

do dia 15.12.2022)

*ATO "E"/MD/Nº 3361/2022

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe con-
fere o Inciso V do artigo 18 do Regimento Interno, e tendo em vista
as informações contidas no Processo Nº 19278/2022

R E S O L V E :

NOMEAR ANA CARLA DO AMOR DIVINO FERREIRA, ma-
trícula nº 425.211-0, para exercer o cargo em comissão de Assessor
Parlamentar IX, símbolo CCDAL - 9, junto ao Gabinete do Deputado
Marcelo Dino, na vaga decorrente da exoneração de Roni da Silva
Faraco.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 2022.
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE
DEPUTADO MARCOS MULLER, 1º SECRETÁRIO
*(Republicado por haver saído com incorreções no D.O.

do dia 15.12.2022)

Despachos da Mesa Diretora

Em 15.12.2011.

Processo nº:
26565/2019 - SUBDIRETORIA-GERAL DE COMUNICAÇÃO

SOCIAL - SDGCS
A MESA DIRETORA, em reunião realizada nesta data, deci-

diu com base no parecer da douta Procuradoria-Geral da Alerj, au-
torizar o adiamento ao Contrato nº 22/2021.

Processo nº:
11856/2022 - DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO - DPT
A MESA DIRETORA, em reunião realizada nesta data, deci-

diu com base no despacho da Subdiretoria-Geral de Controle Interno,
pela homologação do Pregão Presencial nº 20/2022, declarado deser-
to pelo Pregoeiro, bem como autorizar a abertura de novo procedi-
mento licitatório.

Processo nº:
18799/2022 - PRESIDÊNCIA
A MESA DIRETORA, em reunião realizada nesta data, deci-

diu deferir o solicitado no presente processo.

Processo nº:
18879/2022 - SUBDIRETORIA-GERAL DE RECURSOS HU-

MANOS
A MESA DIRETORA, em reunião realizada nesta data, deci-

diu deferir o solicitado no presente processo.

Processo nº:
19082/2022 - DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES
A MESA DIRETORA, em reunião realizada nesta data, deci-

diu deferir o solicitado no presente processo.

Processo nº
A MESA DIRETORA, em reunião realizada nesta data, deci-

diu deferir o Requerimento de Urgência para a tramitação do Projeto
de Lei nº 6084/2022.

Atos do Primeiro Secretário
Em 15.12.2022

ATO "E"/GS/Nº 261 /2022
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATI-

VA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 32, do Regulamento da Secretaria,

R E S O L V E:

DESIGNAR o servidor requisitado MARCIO BERMAN, matrí-
cula nº 308.766-5, para exercer a função gratificada de Auxiliar V,
símbolo CAI - 20, junto à Consultoria Orçamentária e Financeira.

ATOS DO DIRETOR GERAL

Em 15.12.2022.

PORTARIA “E”/DG/Nº 545/2022
REDISTRIBUI, SEM AUMENTO DE DESPESA, CARGO EM

COMISSÃO DA ALERJ.
O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais e
com fundamento no Ato N/MD/Nº 583/2012, e

Considerando a solicitação do Departamento de Assistência
Médica,

R E S O LV E :

Art. 1º - Sem aumento de despesa, fica redistribuído da As-
sessoria Especial de Plenário para o Departamento de Assistência
Médica o cargo em comissão de Assistente VIII, símbolo CCDAL-8,
atualmente exercido pela servidora CAMILA RODRIGUES DE OLIVEI-
RA RENA GOMES, matrícula nº 429.707-3, com efeito a partir de
13/12/2022.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA “E”/DG/Nº 548/2022
REDISTRIBUI, SEM AUMENTO DE DESPESA, CARGO EM

COMISSÃO DA ALERJ.

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais e
com fundamento no Ato N/MD/Nº 583/2012, e

Considerando a solicitação do Departamento de Assistência
Médica,

R E S O LV E :

Art. 1º - Sem aumento de despesa, fica redistribuído da As-
sessoria Especial de Plenário para o Departamento de Assistência
Médica o cargo em comissão de Assistente VI, símbolo CCDAL-6,
atualmente exercido pela servidora ÉRICA DE VASCONCELLOS RAN-
GEL RODRIGUES, matrícula nº 427.173-0, com efeito a partir de
15/12/2022.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Em 25.11.2022

*PORTARIA “N”/DG/Nº 040/2022
O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições regula-
mentares,

R E S O LV E :

DESIGNAR, para compor a Comissão instituída pela Portaria
“N”/DG/Nº 37/2022, o servidor Carlos Cardoso de Moraes, matrícula
nº 201.625-1, na função de Pregoeiro, bem como os servidores Cle-
ber Alex da Silva Gargaglione, matrícula nº 201.682-2 e Manoel Au-
gusto do Nascimento Barreto, matrícula nº 200.920-7, na função de
Equipe de Apoio.

*(Republicado por haver saído com incorreções.)

Despachos do Diretor-Geral

Em 13.12.2022

FÉRIAS
Processo no

18148/2022 - ANA RITA DA SILVA BECKER
DEFERIDO.

Em 14.12.2022

FÉRIAS
Processos nos

18625/2022 - ELIAS DE MELO SILVA
18363/2022 - ANTONIO LISBOA MELO DE OLIVEIRA
DEFERIDOS.

Em 15.12.2022

FÉRIAS
Processos nos

19064/2022 - MAURICIO ALMEIDA QUEIROZ
19117/2022 - ALINE BARBOSA DOS SANTOS
19113/2022 - TATIANA LUTTERBACK FARAH
19141/2022 - MARIA DE FATIMA PEREIRA
16812/2022 - RENATO DE ALMEIDA GONZALES
17476/2022 - ANA LUISA MATOSO DE PAULAFREITAS
19272/2022 - RODRIGO WEISZ
19118/2022 - ALEXANDRO GUIMARÃES DE SOUSA
19114/2022 - ROSSANA SOARES RODRIGUES
DEFERIDOS.

LICENÇA ALEITAMENTO
Processo no

17750/2022 - ANDRESSA IVO DE OLIVEIRA DA SILVA
DEFERIDO.

Id: 2446350

Errata

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FICALIZAÇÃO FINAN-
CEIRA E CONTROLE

E R R ATA :
Na publicação do Parecer pela Comissão de Orçamento Fiscalização
Financeira e Controle ao Projeto de Lei nº 6.412/2022 (mensagem nº
37/2022) que “DISPÕE SOBRE A REVISÃO 2023 DO PLANO PLU-
RIANUAL 2020-2023, INSTITUIDO PELA LEI Nº 8.730, DE 24 DE JA-
NEIRO DE 2020”, publicado em Diário Oficial do Poder Legislativo -
PARTE II, nº 228-A, página 06 do dia 08/12/2021:
Onde se lê, na página 06:

EMENDA Nº 293
ADITIVA DE AÇÃO E META FÍSICA

Programa: 0002-Gestão Administrativa
Nova Ação: REALIZAÇÃO DE CONCURSO PARA POLÍCIA CIVIL
Finalidade: REALIZAR DE CONCURSO PARA POLÍCIA CIVIL PARA
REPOSIÇÃO DE PESSOAL
Tipo da Ação: Projeto
Prioridade: Concurso público realizado
Unidade de Medida: unidade
Área Geográfica: ESTADO
Meta Física criada para o ano de 2023: 1,00

EMENDA Nº 294
ADITIVA DE AÇÃO E META FÍSICA

Programa: 0002-Gestão Administrativa
Nova Ação: REALIZAÇÃO DE CONCURSO PARA SEPLAG
Finalidade: REALIZAR CONCURSO VISANDO REPOSIÇÃO DE PES-
SOAL (CONCURSOS LEI 9650/2022)
Tipo da Ação: Projeto
Prioridade: Concurso público realizado
Unidade de Medida: unidade
Área Geográfica: ESTADO
Meta Física criada para o ano de 2023: 1,00
Justificativa: CONCURSOS LEI 9650/2022
Leia-se:

EMENDA Nº 293
ADITIVA DE AÇÃO E PRIORIDADE

Programa: 0476-Gestão de Pessoas no Setor Público
Nova Ação: CONVOCAÇÃO CONCURSO PCERJ
Finalidade: CONVOCAÇÃO DOS CONCURSADOS DA PCERJ PARA
VÁRIOS CARGOS A FIM DE REESTRUTURAR OS QUADROS DA
POLICIA JUDICIÁRIA DO ERJ.
Tipo da Ação: Atividade
Nova Prioridade: CONVOCAÇÃO PCERJ REALIZADA
Unidade de Medida: unidade
Área Geográfica: ESTADO
Meta Física criada para o ano de 2023: 10000,00
Justificativa: CONVOCAÇÃO DOS CONCURSADOS DA PCERJ PARA
VÁRIOS CARGOS A FIM DE REESTRUTURAR OS QUADROS DA
POLICIA JUDICIÁRIA DO ERJ.

EMENDA Nº 294
ADITIVA DE AÇÃO E PRIORIDADE

Programa: 0476-Gestão de Pessoas no Setor Público
Nova Ação: CONVOCAÇÃO DE CONCURSOS - LEI 9650/22
Finalidade: DAR CUMPRIMENTO A LEI Nº 9650/22 E CONVOCAR
PARA ETAPA CORRESPONDENTES OS CONCURSOS ABRANGI-
DOS PELA APROVAÇÃO DO FIM DA CLAUSULA DE BARREIRA.
Tipo da Ação: Projeto
Nova Prioridade: CONVOCAÇÃO DE CONCURSOS - LEI 9650/22
REALIZADA
Unidade de Medida: unidade
Área Geográfica: ESTADO
Meta Física criada para o ano de 2023: 10000,00
Justificativa: DAR CUMPRIMENTO A LEI Nº 9650/22 E CONVOCAR
PARA ETAPA CORRESPONDENTES OS CONCURSOS ABRANGI-
DOS PELA APROVAÇÃO DO FIM DA CLAUSULA DE BARREIRA.
COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FICALIZAÇÃO FINAN-
CEIRA E CONTROLE

E R R ATA :
Na publicação do Parecer pela Comissão de Orçamento Fiscalização
Financeira e Controle ao Projeto de Lei nº 6.413/2022 (mensagem nº
38/2022) que “ESTIMA RECEITA E FIXA A DESPESA DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023”,
publicado em Diário Oficial do Poder Legislativo - PARTE II, nº 228-A,
página 12 do dia 08/12/2021:
Onde se lê, na página 12:

EMENDA Nº 3830
M O D I F I C AT I VA

Fica criada a dotação orçamentária do Programa de Trabalho abaixo
discriminado para:
Órgão: 52. 010 - Secretaria de Estado de Policia Civil
Programa de Trabalho: 06. 122. 0002. 1999 - REALIZAÇÃO DE
CONCURSO PARA POLÍCIA CIVIL
..............

EMENDA Nº 3831
M O D I F I C AT I VA

Fica criada a dotação orçamentária do Programa de Trabalho abaixo
discriminado para:
Órgão: 21. 010 - Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão
Programa de Trabalho: 04. 122. 0002. 1999 - REALIZAÇÃO DE
CONCURSO PARA SEPLAG
......................................
Justificativa: CONCURSOS LEI 9650/2022
Leia-se:

EMENDA Nº 3830
M O D I F I C AT I VA

Fica criada a dotação orçamentária do Programa de Trabalho abaixo
discriminado para:
Órgão: 52. 010 - Secretaria de Estado de Policia Civil
Programa de Trabalho: 06. 128. 0476. 2999 - CONVOCAÇÃO CON-
CURSO PCERJ
.....................
Justificativa: CONVOCAÇÃO DOS CONCURSADOS DA PCERJ PARA
VÁRIOS CARGOS A FIM DE REESTRUTURAR OS QUADROS DA
POLICIA JUDICIÁRIA DO ERJ
...........................

EMENDA Nº 3831
M O D I F I C AT I VA

Fica criada a dotação orçamentária do Programa de Trabalho abaixo
discriminado para:
Órgão: 21. 010 - Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão
Programa de Trabalho: 04. 128. 0476. 1999 - CONVOCAÇÃO DE
CONCURSOS - LEI 9650/22
Justificativa: DAR CUMPRIMENTO A LEI Nº 9650/22 E CONVOCAR
PARA ETAPA CORRESPONDENTES OS CONCURSOS ABRANGI-
DOS PELA APROVAÇÃO DO FIM DA CLAUSULA DE BARREIRA. A
QUEDA DA CLÁUSULA DE BARREIRA VAI ATINGIR OS PRÓXIMOS
CONCURSOS QUE VÃO ACONTECER NO ESTADO. POR EXEM-
PLO: SEEDUC SEFAZ AGENERSA PMERJ BOMBEIROS (OFICIAL E
SOLDADO) FAETEC AGETRANSP
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Avisos, Editais e Termos de Contratos

COMISSÃO DE INDICAÇÕES LEGISLATIVAS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convoco, nos termos regimentais, os Senhores Deputados BRUNO
DAUAIRE, Vice-Presidente; SUBTENENTE BERNARDO, ROSEN-
VERG REIS e ALEXANDRE KNOPLOCH, membros efetivos e MAR-
COS ABRAHÃO, membro suplente da Comissão de Indicações Legis-
lativas, para a 10ª Reunião Extraordinária, a realizar-se, por meios di-
gitais, no dia 21 de dezembro de 2022, às 11h, conforme reunião de
deliberação, publicada no D.O. em 29.04.2022, em atendimento ao
Ato “N”/MD/Nº 674/2022, com a seguinte Ordem do Dia:

1. Distribuição de proposição;

2. Discussão e votação do parecer à proposição abaixo:

Relator: Deputado RAFAEL DO GORDO
1 - INDICAÇÃO LEGISLATIVA Nº. 636/2022, do Deputado Delegado
Carlos Augusto, que SOLICITA AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR GO-
VERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO O ENVIO DE MEN-
SAGEM DISPONDO SOBRE PROPOSTA DE EMENDA CONSTICU-
CIONAL, MODIFICANDO O § 6º DO ARTIGO 89 DA CONSTITUIÇÃO
ESTADUAL E O ART. 5º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 90, DE
5 DE OUTUBRO DE 2021;

Sala das Comissões, 15 de dezembro de 2022
(a) Deputado RAFAEL DO GORDO - Presidente

COMISSÃO DE NORMAS INTERNAS E PROPOSIÇÕES
EXTERNAS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convoco conforme o Ato N/MD/Nº 674/2022, os Senhores Deputados
MÁRCIO CANELLA, CHICO MACHADO, RODRIGO AMORIM, RO-
SENVERG REIS, membros efetivos, para a 34ª Reunião Extraordiná-
ria, por meio remoto-digital, no dia 16/12, a partir das 9h, para dis-
cussão e votação dos pareceres às seguintes proposições:

Relator: Deputado THIAGO PAMPOLHA

1 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1678/2022 - Autoria: Deputado
Luiz Martins
CONCEDE MEDALHA TIRADENTES E O RESPECTIVO DIPLOMA A
ILUSTRÍSSIMA SENHORA FERNANDA MACHADO ONTIVEIROS,
PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JAPERI

2 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1679/2022 - Autoria: Deputado
Luiz Martins
CONCEDE MEDALHA TIRADENTES E O RESPECTIVO DIPLOMA
AO VEREADOR E ATUAL SECRETÁRIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
DO MUNICÍPIO DE JAPERI, SENHOR JOSÉ CARLOS - JC DE SOU-
ZA

3 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1696/2022 - Autoria: Deputado
Marcelo Cabelereiro
CONCEDE O DIPLOMA JOSÉ ALENCAR PARA SR. HUGO TAVA-
RES NASCIMENTO

4 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1697/2022 - Autoria: Deputado
Marcelo Cabelereiro
CONCEDE O DIPLOMA JOSÉ ALENCAR PARA SRA. LUCIENE AN-
GELIN

5 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1698/2022 - Autoria: Deputado
Marcelo Cabelereiro
CONCEDE O DIPLOMA JOSÉ ALENCAR PARA LEONARDO DOS
S A N TO S

Andre Merlo
Retângulo
 

Andre Merlo
Retângulo
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6 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1699/2022 - Autoria: Deputado
Marcelo Cabelereiro
CONCEDE O DIPLOMA JOSÉ ALENCAR PARA LILIAN PANIZZA

7 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1700/2022 - Autoria: Deputado
Rosane Félix
CONCEDE A MEDALHA TIRADENTES AO ILMO. SR. CARLOS RO-
GÉRIO DOS SANTOS

Relator: Deputado MÁRCIO CANELLA

8 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1680/2022 - Autoria: Deputado
Alexandre Knoploch
CONCEDE MEDALHA TIRADENTES E SEU RESPECTIVO DIPLOMA
A JORGE FELIPPE NETO, DEPUTADO DA ASSEMBLEIA LEGISLA-
TIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

9 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1681/2022 - Autoria: Deputado
Alexandre Knoploch
CONCEDE MEDALHA TIRADENTES E SEU RESPECTIVO DIPLOMA
AO DIRETOR PRESIDENTE DA CEDAE - LEONARDO ELIA SOA-
RES

10 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1682/2022 - Autoria: Deputado
Alexandre Knoploch
CONCEDE MEDALHA TIRADENTES E SEU RESPECTIVO DIPLOMA
À EMPRESÁRIA E PRODUTORA DE EVENTOS ROBERTA MEDINA

11 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1683/2022 - Autoria: Deputado
Alexandre Knoploch
CONCEDE MEDALHA TIRADENTES E SEU RESPECTIVO DIPLOMA
A LEO VIEIRA, DEPUTADO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO

12 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1684/2022 - Autoria: Deputado
Alexandre Knoploch
CONCEDE MEDALHA TIRADENTES E SEU RESPECTIVO DIPLOMA
A ANDRÉ STREET, COFUNDADOR E PRESIDENTE DA REDE DE
MÁQUINAS DE CARTÃO STONE

13 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1685/2022 - Autoria: Deputado
Alexandre Knoploch
CONCEDE MEDALHA TIRADENTES E SEU RESPECTIVO DIPLOMA
AO SÓCIO PROPRIETÁRIO DO CLUBE DE TIRO COLT 45, PAULO
MAURÍCIO DE ALMEIDA COUTINHO

14 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1686/2022 - Autoria: Deputado
Alexandre Knoploch
CONCEDE MEDALHA TIRADENTES E SEU RESPECTIVO DIPLOMA
A VAL CEASA, DEPUTADO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO

15 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1687/2022 - Autoria: Deputado
Alexandre Knoploch
CONCEDE MEDALHA TIRADENTES E SEU RESPECTIVO DIPLOMA
AO COMUNICADOR ESPORTIVO RICA PERRONE

Relator: Deputado RODRIGO AMORIM

16 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1691/2022 - Autoria: Deputado
Pedro Ricardo
CONCEDE A MEDALHA TIRADENTES E RESPECTIVO DIPLOMA
PARA À SENHORA ANA CRISTINA DA CONCEIÇÃO PESSANHA,
INSPETORA DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

17 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1692/2022 - Autoria: Deputado
Pedro Ricardo
CONCEDE A MEDALHA TIRADENTES E RESPECTIVO DIPLOMA
PARA O SENHOR WILSON LUIZ PALERMO FERREIRA, DELEGADO
DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

18 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1693/2022 - Autoria: Deputado
Pedro Ricardo
FICA CONCEDIDA A MEDALHA TIRADENTES AO PRIMEIRO SAR-
GENTO PMERJ FABIO IBRAHIM GUANABARA DA SILVA

19 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1694/2022 - Autoria: Deputado
Pedro Ricardo
CONCEDE O DIPLOMA RUSSELL PHILIP SHEDD AO PASTOR PAU-
LO FERREIRA BRASIL

20 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1695/2022 - Autoria: Deputado
Pedro Ricardo
CONCEDE O DIPLOMA RUSSELL PHILIP SHEDD AO PASTOR JA-
CKSON VIEITAS PINHERIO

Relator: Deputado ROSENVERG REIS

21 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1688/2022 - Autoria: Deputada
Tia Ju
FICA CONCEDIDA A MEDALHA TIRADENTES AO PRIMEIRO SAR-
GENTO PMERJ FABIO IBRAHIM GUANABARA DA SILVA

22 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1689/2022 - Autoria: Deputados
Waldeck Carneiro e Dani Monteiro
CONCEDE A MEDALHA TIRADENTES E O RESPECTIVO DIPLOMA
AO SENHOR ÁLVARO SÉRGIO GOUVÊA QUINTÃO

23 - PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1690/2022 - Autoria: Deputada
Zeidan
FICA CONCEDIDA A MEDALHA TIRADENTES AO PRIMEIRO SAR-
GENTO PMERJ FABIO IBRAHIM GUANABARA DA SILVA

Sala das Comissões, 15 de dezembro de 2022.
Deputado THIAGO PAMPOLHA
Presidente

COMISSÃO DE SERVIDORES PUBLICOS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convoco, nos termos do Regimento Interno, e de acordo com o Art.
2º do Ato N/MD/N° 674/2022, publicado em 26 de janeiro de 2022, os
Senhores Deputados FLÁVIO SERAFINI, vice-presidente LUIZ MAR-
TINS, FRANCIANE MOTTA, FILIPE SOARES membros efetivos,
ELIOMAR COELHO e RENATA SOUZA membros suplentes da CO-
MISSÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS, para a 9° Audiência Pública,
a ser realizada PRESENCIALMENTE às 17 horas, do dia 19 de de-
zembro de 2022, no sala 1801, do Edifício Lúcio Costa, com a se-
guinte Ordem do Dia:

- Debate sobre o Projeto de Lei Complementar N° 70/2022, que ins-
titui Plano Facultativo Contributivo e Suplementar.

Sala das Comissões, 15 de dezembro de 2022.
(a) Deputado RODRIGO AMORIM - Presidente

COMISSÃO DE TRIBUTAÇÃO, CONTROLE DA ARRECADAÇÃO
ESTADUAL E DE FISCALIZAÇÃO DOS TRIBUTOS ESTADUAIS.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convocamos, nos termos regimentais, os Senhores Deputados ALE-
XANDRE FREITAS - Vice-Presidente, MARTHA ROCHA, CHICO MA-
CHADO, ZEIDAN e ROSENVERG REIS, membros efetivos, e os Se-
nhores Deputados MARCELO CABELEIREIRO, ELIOMAR COELHO e
WALDECK CARNEIRO, membros suplentes da Comissão de Tributa-
ção, Controle da Arrecadação Estadual e de Fiscalização dos Tributos
Estaduais e os Senhores Deputados ZEIDAN, PEDRO RICARDO,
ROSANE FÉLIX, MARTHA ROCHA e NOEL DE CARVALHO, mem-
bros efetivos, e os Senhores Deputados WALDECK CARNEIRO, DAN-
NIEL LIBRELON WELLINGTON JOSÉ, MÁRCIO GUALBERTO, LUIZ
MARTINS, SÉRGIO FERNANDES e DANI MONTEIRO, membros su-
plentes da Comissão de Educação, para a Audiência Pública em con-
junto, de forma semipresencial, a realizar-se no dia 20 de dezembro
de 2022, às 10 horas, no Auditório do 18º andar do Edifício Lúcio
Costa, na Rua da Ajuda nº 05, Centro - RJ, sede do Poder Legis-
lativo do Estado do Rio de Janeiro, com a seguinte Ordem do Dia:

1 - Continuação da discussão do Projeto de Lei nº 6358/2022, (Men-
sagem nº 34/2022) de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a
distribuição aos Municípios de parcela de 25% (vinte e cinco por cen-
to) do produto da arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas
à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS; e
suas Emendas de Plenário.

Sala das Comissões, 15 de dezembro de 2022.

(a) Deputado LUIZ PAULO - Presidente da Comissão de Tributação,
Controle da Arrecadação e de Fiscalização dos Tributos Estaduais;
(a) Deputado FLÁVIO SERAFINI - Presidente da Comissão de Edu-
cação

COMISSÃO ESPECIAL DE PREGÃO

RESUMO DE JULGAMENTO

MÊS: Dezembro/2022
LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2022
OBJETO: Aquisição de Painel de LED Indoor, processador de vídeo e
toda configuração necessária para que o painel seja perfeitamente
compatível com nossa estrutura física e lógica do sistema de votação
eletrônico SEV-2000.
PROCESSO N°: 14.636/2022
REQUISITANTE: SUBDIRETORIA-GERAL DE ENGENHARIA E AR-
QUITETURA
ORDENADOR: MESA DIRETORA
DATA DA SESSÃO: 15/12/2022 às 11:00h
JULGAMENTO: 15/12/2022
LICITANTE VENCEDORA: (Valor ofertado)
VISUAL SISTEMAS ELETRÔNICOS LTDA R$ 34.400,00 (trinta e qua-
tro mil e quatrocentos reais).

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 2022.
CARLOS CARDOSO DE MORAES
Pregoeiro

COMISSÃO ESPECIAL DE PREGÃO

RESUMO DE JULGAMENTO

MÊS: DEZEMBRO/2022
LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL Nº 23/2022
OBJETO: Contratação de empresa especializada em venda de bilhete
de transporte para linhas nacionais e estrangeiras, de navegação aé-
rea para atender aos senhores Deputados e funcionários da ALERJ.
PROCESSO N°: 7810/2022
REQUISITANTE: SUBDIRETORIA-GERAL PARA ASSUNTOS DE CE-
RIMONIAL
ORDENADOR: MESA DIRETORA
DATA DA SESSÃO: 15/12/2022 às 14:00h
JULGAMENTO: 15/12/2022
LICITANTE VENCEDORA: (Valor ofertado)
MERU VIAGENS EIRELI EPP-7% - Maior Desconto.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 2022.
LANCASTER LOPES DE MORAES
Pregoeiro

ESCOLA DO LEGISLATIVO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

E D I TA L
PA L E S T R A

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO E O REGIME DE
RECUPERAÇÃO FISCAL

A Escola do Legislativo do Estado do Rio de Janeiro
(ELERJ), no intuito de colaborar com as crescentes demandas por ca-
pacitação no Poder Legislativo, realizará a Palestra 'O Estado do Rio
de Janeiro e o Regime de Recuperação Fiscal', com o objetivo de
apresentar e analisar o Regime de Recuperação Fiscal do Estado do
Rio de Janeiro, consoante ao seu processo, requisitos, legislação e
vedações.

FORMATO: Exclusivamente Presencial.
E M E N TA :

1. Introdução: o que é o Regime de Recuperação Fis-
cal?

Objetivo.
Requisitos de habilitação do art. 3º da LC 159.
Abrangência.
Duração.

1.1 Legislação Relacionada
Lei Complementar Federal nº 159/2017
Decreto Federal nº 9.109/2017
Decreto Federal 9.112/2017
Portaria Ministerial nº 381/201

1.2 Vedações durante o Regime de Recupera-
ção Fiscal

1.3 As prerrogativas do Estado
1.4 O ERJ e o antigo Regime de Recuperação Fiscal.
Contexto: calamidade pública financeira (Decreto n° 45.692,

de 17 de junho de 2016, Lei n° 7.483/16 que o reconhece e Lei nº
7.483/16, dentre outras), o montante da dívida, os arrestos nas Con-
tas do Estado do Rio de Janeiro, em face da inadimplência no pa-
gamento do serviço da dívida entre os exercícios de 2015 e 2017,
dentre outros.

Medidas Adotadas.
O “alívio financeiro” ao Estado: a suspensão do pagamento

do serviço da dívida e seus impactos no estoque da dívida.
O Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação Fis-

cal e o monitoramento da execução do Plano.
2. O Novo Regime de Recuperação Fiscal

2.1 Legislação aplicável ao NRRF
LC Federal nº 178/21

LC Federal n 181/ 21
LC Federal nº 189/2022

Decreto nº 10.681/21
Portaria do Ministério da Economia nº 4.758/21
Portaria do Tesouro Nacional nº 931/21.

2.2 Medidas Obrigatórias do novo RRF
2.3 Quais são as prerrogativas que o Estado que aderir ao

novo RRF poderá gozar?
2.4 Diferenças entre o antigo e o novo regime.
2.5 O novo Regime de Recuperação Fiscal e o ERJ.
Base Jurídica.
Contexto atual.

PA L E S T R A N T E :
A palestra será ministrada de forma colaborativa pelo Depu-

tado Luiz Paulo Corrêa da Rocha - Deputado Estadual do Rio de
Janeiro, em seu quinto mandato (2003 - presente), Vice-Governador
do Estado do Rio de Janeiro (1995 - 1998), Mestre em Transportes
pela COPPE (1989 -1992), Engenheiro civil pela Universidade Federal
do Rio de Janeiro - UFRJ (1972), possui MBA em Formação Política
e Processo Legislativo pela Escola do Legislativo do Estado do Rio
de Janeiro - ELERJ (2010). Foi Professor de Topografia da Faculdade
de Arquitetura da Sociedade Universitária Silva e Souza (1973 -
1988). Atualmente, é presidente da Comissão de Tributação e mem-
bro titular da Comissão de Constituição e Justiça - CCJ e da Comis-
são de Orçamento. Presidiu a CPI destinada a investigar a queda na
arrecadação do Estado do Rio de Janeiro referente às receitas com-
pensatórias da exploração de petróleo e gás realizada em 2021. No
ano de 2022 preside a CPI destinada a investigar a dívida pública do
Estado do Rio de Janeiro e é Professor Mestre da ELERJ na dis-
ciplina Prestação de Contas e Controle Externo da Administração no
curso de Pós-Graduação em Gestão no Poder Legislativo

PÚBLICO-ALVO: Servidores da Assembleia Legislativa, das
Câmaras Municipais e público em geral.

CARGA HORÁRIA TOTAL: 2 (duas) horas-aula.
NOVA DATA: 19 de dezembro de 2022 (segunda-feira)
HORÁRIO: 10h às 12h
VAGAS PRESENCIAIS: Serão disponibilizadas no máximo

100 (cem) vagas presenciais.
LOCAL DO ENCONTRO PRESENCIAL: Escola do Legisla-

tivo do Estado do Rio de Janeiro, Rua da Ajuda, nº 5, 2º andar. Au-
ditório.

INSCRIÇÃO:
Para participar do evento o(a) interessado(a) deverá realizar

sua inscrição através de qualquer um dos links abaixo, até o dia 19
de dezembro de 2022:

https://bit.ly/3MTPMN9 ou https://tinyurl.com/2p9dh53d
A Escola do Legislativo reserva-se o direito de cancelar o

evento, caso não atinja o número mínimo de inscrições.
As inscrições obedecerão a ordem cronológica de solicitação

e, oportunamente, a Escola do Legislativo entrará em contato, por
email, para confirmação.

CERTIFICAÇÃO:
a) Modalidade presencial: será certificado(a) o(a) inscrito(a)

que assinar a lista de presença no dia 19 de dezembro.
O certificado é válido para o Relatório de Atividades Comple-

mentares - RAC.
Informações adicionais: (21) 2588-1144 ou 2588-8486

(ELERJ)

Em 12 de dezembro de 2022.
ROSEMERY BORGES PEREIRA
Matr. nº 307.905-0
Subdiretora-Geral da Escola do Legislativo do Estado do Rio

de Janeiro

Id: 2446352




